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Fundamentos teóricos e práxis social na psicologia: 
desafios no mundo em convulsão

O ano de 2008 demarcou na história da moderna sociedade 
capitalista uma vultosa crise de caráter  que vem sendo considerada, 
por analistas nos mais diversos campos das Ciências Humanas e 
Sociais, a tensão mais aguda, profunda e crônica experimentada 
pelos marcos da chamada civilização capitalista. Os desdobra-
mentos de tal crise não se manifestaram apenas na incapacidade 
de realização do capital na forma de produção, circulação e con-
sumo de mercadorias, mas denotaram um conjunto catastrófico 
de padrão de sociabilidade orientada por uma lógica destrutiva, 
cujas evidências se manifestaram, e ainda se manifestam, nos se-
guintes episódios: destruição sem precedentes do meio ambiente; 
derrelição dos direitos sociais de amplas maiorias das populações 
de países do norte ao sul do globo; revogação de qualquer pers-
pectiva civilizatória que não seja congruente com a organização 
econômica ultraliberal; emergência de alternativas de governo 
e de sociabilidade de caráter protofascista e ultraconservador; 
elevação do irracionalismo por intermédio de formas variadas 
de negacionismo do conhecimento sistematizado; subsunção das 
vidas pessoais e das personalidades à condição de mercadoria; e, 
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consequentemente, exasperação de formas perversas e crônicas 
de adoecimento, sofrimento e rebaixamento intelectual e moral 
de sujeitos e coletivos. 

Esse quadro de uma crise não mais episódica ou cíclica, mas, 
sim, orgânica e estrutural, não é mais sintomático, ao contrário, 
consolida-se como forma histórica de esgotamento das vias “ci-
vilizadas” da própria forma social do capital. Essa forma tem se 
tornado mais profunda e desumana ao se somar com aquela que 
talvez seja, relativamente, uma das mais catastróficas crises sanitá-
rias da história moderna – a pandemia de Covid-19, que emergiu 
no fim de 2019. Essa pandemia fez emergir um quadro social, e 
também subjetivo, que aprofundou ainda mais a situação crítica 
da vida social, econômica, política, cultural e subjetiva. 

Diante dessa realidade, percebemos, em nosso país, um quadro 
de regressão das políticas sociais de investimento público em saúde, 
educação, saneamento básico, proteção ambiental, infraestrutura, 
emprego, renda e qualificação. Já em janeiro de 2020, cerca de 
11% (aproximadamente 11,9 milhões de pessoas) da população 
economicamente ativa se encontrava desempregada, e 40,7% (cerca 
de 65,7 milhões) na informalidade, segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No âmbito social, a 
violência tem se manifestado como forma endêmica de controle 
e normatização das vidas de sujeitos e de coletivos, sobretudo os 
mais vulneráveis e marginalizados. Nesse cenário, a tragédia da 
pandemia de Covid-19 se efetivou como instrumento político de 
neo-higienização social e eugenização, evidenciado por aquilo 
que vem sendo nomeado de necropolítica. Diante do quadro de 
uma crise que já se rasteja, no Brasil, desde a década de 2010, as 
medidas de governos que reúnem pautas sociais conservadoras, 
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com políticas econômicas de feições ultraliberais, vêm se materia-
lizando como uma verdadeira tragédia que parte da precarização 
absoluta das vidas pessoais e sobe até as condições mais amplas 
da sociabilidade atual.

Ao encararmos essa realidade brasileira, perguntamo-nos: o 
que pode a psicologia? Quais seriam as possibilidades de transfor-
mação social que essa área de conhecimento e profissão, comprome-
tida ética e politicamente com a democracia e com a transformação 
da realidade, teria nesse cenário? Com a complexificação teórico-
-metodológica, a inserção da área nos mais variados territórios 
e nas múltiplas políticas públicas, com a busca da organização de 
um campo ético-político assentado na organização científica, po-
lítica e profissional dos seus trabalhadores e trabalhadoras, e com 
a disseminação de pautas mais amplas e democráticas no âmbito 
da comunidade da psicologia brasileira, como contribuir para o 
enfrentamento desse quadro caótico?

O livro que ora apresentamos está assentado em duas questões 
que a realidade atual tende a impor para qualquer profissão e área 
do conhecimento científico e que apontam para dois caminhos: a 
capacidade de elaboração das formas mais desenvolvidas, articula-
das e comprometidas da razão científica e reflexiva; e a produção 
de conhecimento comprometida com mudanças concretas das 
realidades subjetivas e coletivas, por meio de uma práxis social no 
âmbito da psicologia. Esses dois caminhos são complementares e 
estão dirigidos a duas sendas importantes na realidade histórica em 
convulsão. O primeiro diz respeito ao enfrentamento das formas 
manifestas e veladas do irracionalismo, que emergem nos mais 
recônditos espaços da vida social e subjetiva, cujas formas mais 
candentes se efetivam no anti-intelectualismo, no negacionis-
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mo em relação à ciência e à filosofia, na exaltação da indigência 
cultural, no ataque às instituições culturais e educacionais, bem 
como aos seus agentes – professores, intelectuais, artistas, entre 
outros. O segundo, tão importante quanto o primeiro, refere-se 
à capacidade de realizar, no âmbito da realidade, outras formas 
do fazer psi capazes de associar a crítica da razão com a crítica da 
ação. Nesse sentido, trata-se de analisar as contradições candentes 
no interior das relações entre indivíduos, sociedade e história e 
construir mecanismos, ferramentas, formas de atuação compro-
metidos com a liberdade, a saúde, a formação humana, a felicidade 
e a emancipação dos sujeitos que interagem com o nosso campo. 

O livro que apresentamos, Psicologia: fundamentos teóricos e 

práxis social, procura articular essas duas formas importantes de 
intervenção sobre a realidade, apresentando parte da produção 
de docentes e estudantes do Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia da Universidade Federal de Goiás (PPGP/UFG). Em 
seis anos de existência, o PPGP/UFG tem se comprometido com 
a formação continuada de profissionais da psicologia e de áreas 
afins, com um evidente e qualificado perfil interdisciplinar e com 
o desenvolvimento do conhecimento crítico e socialmente com-
prometido no estado de Goiás e na região Centro-Oeste. 

As atividades de pesquisa e ensino e as diversas formas de 
interação com a sociedade efetivadas no PPGP/UFG estão orien-
tadas para as necessidades complexas e contraditórias da sociedade 
brasileira, com uma clara matriz de conhecimento crítica diante 
das ingerências mercantis, autoritárias, violentas e de controle. 
Nossa perspectiva enceta a vinculação do conhecimento e do fa-
zer psi às necessidades mais urgentes das camadas da população 
frequentemente excluídas de nossa sociedade. E isso se torna mais 
necessário na realidade atual de uma sociedade em convulsão. 
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Dividimos o livro em duas partes, expressando as duas linhas 
de desenvolvimento supracitadas – a práxis e a teoria. No sentido 
de inverter a lógica comumente empreendida na literatura acadê-
mica, iniciamos o livro com a parte sobre a práxis social no campo 
da psicologia e concluímos, na segunda parte, com os capítulos 
que tratam dos fundamentos teóricos na psicologia. Na primeira 
parte, “Práxis social na psicologia”, os textos abordam questões 
relacionadas: à perversidade do racismo na sociedade brasileira, 
com base na obra literária de Lima Barreto – uma forma de inter-
venção crítica sobre a sociedade e de enfrentamento do sofrimento 
e da exclusão social de pessoas negras; à produção de narrativas 
e identidades maternas na realidade crítica e violenta dos morros 
no Rio de Janeiro; à questão da sexualidade feminina na velhice e 
seus desdobramentos psicossociais manifestos nas representações 
sobre o corpo feminino envelhecido; ao problema dos processos de 
produção da subjetividade conformada pela exigência de uma nova 
composição do nexo psicofísico dos trabalhadores e trabalhadoras, 
em resposta a processos recentes de reordenamento da produção; 
e, por fim, a uma análise sistemática da produção científica que 
interroga a relação entre trabalho e sofrimento. 

Na segunda parte, “Fundamentos teóricos na psicologia”, 
os capítulos refletem um conjunto de análises, sistematizações 
e reflexões que abordam as seguintes problemáticas: incidência 
e recepção da tradição teórica do marxismo na produção teórica 
sobre a história da psicologia no Brasil; análise crítica da cha-
mada “psicologia ambiental verde” como expressão ideológica 
do ecologismo acrítico; a fertilidade epistemológica presente no 
pensamento junguiano; as vicissitudes das elaborações teóricas de 
Winnicott sobre as experiências arcaicas e a compreensão analítica 
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e clínica na relação entre sujeito e objeto; e, por fim, a fertilidade 
da articulação entre psicanálise e literatura com base na análise 
da obra Grande sertão: veredas, de Guimarães Rosa. 

O livro expressa as produções, os intercâmbios e as interven-
ções no âmbito da psicologia nas suas fronteiras com a literatura, 
a ecologia, a clínica, a sociologia, a educação, as políticas públicas 
e a filosofia. O núcleo gerador dessa produção teórica diversa e 
comprometida é o projeto acadêmico e ético-político do PPGP/
UFG, que se assume crítico, politizado e vinculado às lutas por 
transformações sociais e subjetivas. As contribuições teóricas 
e práticas imanentes a esse campo ético-político e essa atitude 
crítica diante da realidade mantêm o compromisso de potencia-
lizar sujeitos individuais e coletivos sociais em um movimento 
emancipatório e de utopia ativa. 

Boa leitura!

Hugo Leonardo Fonseca da Silva
Priscilla Melo Ribeiro de Lima

Programa de Pós-Graduação em Psicologia

Universidade Federal de Goiás



Parte I 

Práxis social na psicologia





Sofrimento psíquico e exclusão social em Lima Barreto: 
recordação e transgressão1

Lucas Passos de Moura
Priscilla Melo Ribeiro de Lima

A capacidade mental dos negros é discutida a priori  
e a dos brancos a posteriori.

(Lima Barreto, Diário íntimo)

Ao retornar o nosso olhar para o período da Primeira Re-
pública brasileira, eventos e tensões nos saltam aos olhos como 
importantes marcadores do que hoje vivemos. A segunda metade 
do século XIX foi marcada por diversas crises, dentre as quais 
podemos destacar a guerra que o Brasil travara contra o Para-
guai e o movimento de grupos influentes e insatisfeitos – como 
os cafeicultores, o exército e a recente classe média –, a fim de 
provocar a derrocada da monarquia (Araújo; Rodriguez, 2017). 

1	 	Trabalho	desenvolvido	no	âmbito	do	Programa	de	Iniciação	Científica	da	
Universidade Federal de Goiás (UFG), contemplado com bolsa de iniciação 
científica	(UFG/CNPq).
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O novo regime que emergiu foi acompanhado da libertação dos 
negros escravizados, ocorrida um ano antes, da reestruturação de 
um governo oligárquico e do início de reformas urbanas (Azevedo, 
2015; Santana; Soares, 2009).

 Gomes (2004), em estudo acerca de estética e revolução, 
frisa que a inquietação social crescente da época condicionou 
a expressão artística de um dos nossos maiores autores: Lima 
Barreto. As narrativas de Lima Barreto se esbarram em eventos 
autobiográficos e parecem se desdobrar como uma busca por dar 
sentido ao sofrimento e à exclusão social que o oprimiam. Neto 
mestiço de negras escravizadas e filho de negros livres, Barre-
to parece se aproximar, em seus escritos, da ideia de Benjamin 
([1929]1993) sobre o potencial transformador das narrativas 
e da função transgressora de obras vanguardistas de Adorno e 
Horkheimer ([1947]1985). Seu processo artístico também se 
assemelha à escrita criativa e à elaboração da angústia, processos 
estudados por Freud ([1908]1996). 

 No contragosto das tendências literárias da época, alvo do 
violento paradigma social e dependente do álcool, Barreto parece 
nos indicar que buscava em sua escrita reescrever-se, elaborar 
sentimentos inexprimíveis e, ao mesmo tempo, analisar e criticar 
seu contexto social (Gomes, 2004). A sua escrita foi fortemente 
silenciada na época, devido ao seu viés arguto, e se situava perto 
das questões sociais tanto coletivas quanto individuais. Com-
preendemos que, ao se reconhecer a transgressão artística em suas 
obras de resistência, o sofrimento humano, nomeadamente de um 
homem, pode ser melhor estudado e legitimado. As interfaces entre 
o sofrimento social e o psíquico precisam ser designadas como 
um problema das ciências humanas críticas, como a psicologia, 
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uma vez que existem implicações psíquicas de sofrimentos que 
são sociais (Carreteiro, 2003; Lima; Lima, 2020). Diante disso, 
objetivamos compreender o caráter transgressor e resistente nas 
reminiscências memorialísticas de Barreto e refletir acerca de sua 
formação como escritor em uma sociedade excludente.

 Para isso, este capítulo busca compreender a possibilidade de 
elaboração do sofrimento por meio da escrita de cunho autobiográ-
fico na obra de caráter transgressor em Lima Barreto, com base em 
aportes teóricos da psicanálise e da teoria crítica. Depreendendo, mais 
especificamente, os seguintes objetivos: identificar e aprofundar na 
compreensão da transgressão artística de Barreto como expressão 
do sofrimento; investigar traços da elaboração psíquica na escrita 
literária de Lima Barreto, especificamente em Recordações do escrivão 

Isaías Caminha (Barreto [1909] 2010); e aprofundar na compreensão 
dos processos de exclusão social no Brasil e da escrita silenciada de 
Barreto como forma de crítica social.

O povo brasileiro e a história vista de baixo

avante
não há mais tempo 
para tranquilidade 

nem para muita doçura
meu bem

fomos pegos em flagrante
transportando pele escura

(Mazinho Souza, “Marielle”, 2019, p. 37)

O que é o Brasil? Quem é o povo brasileiro? A importância 
da história, a coletiva e a individual, é inegável para formar e 
sustentar a unidade dinâmica de um conjunto (Gagnebin, 2014). 
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Podemos constatar isso com base nas considerações elucidativas 
de Walter Benjamin, teórico que desenvolveu uma visão incisiva 
e crítica da Modernidade, e de Sigmund Freud, pai da psicanálise, 
cujas contribuições científicas para o campo de estudo da memória 
são inumeráveis. Ambos perceberam que aquilo que é escolhido 
para ser transmitido às novas gerações não é fortuito. 

No ensaio Sobre o conceito de história, Benjamin ([1942] 2016) 
critica a narração vazia, oca e desarticulada do passado quando 
escutada a partir da história oficial. Essa forma higienizada de 
história buscaria, por meio de uma descrição afastada do cotidiano 
das pessoas, alcançar uma precisão exata, e inexistente, dos fatos 
que já aconteceram. Para Benjamin, o historiador que se apoia 
na possibilidade da narração oficial tem para si um objeto pelo 
qual dispensa toda a sua empatia: os vencedores. Ou seja, tudo o 
que foi construído celebraria as conquistas destes e enalteceria 
os aspectos que possibilitam a sua permanência no estado de 
opressor. Aqueles que detêm o poder são os herdeiros de todos 
os que já venceram e seria nisso em que resultaria a empatia: “o 
vencedor serve sempre àqueles que, em cada momento, detêm o 
poder” (p. 12). Perante isso, Benjamin ([1942] 2016, p. 12, grifo 
nosso) evidencia a conservação do estado de vitória:

Aqueles que, até hoje, sempre saíram vitoriosos integram 
o cortejo triunfal que leva os senhores de hoje a passar por 
cima daqueles que hoje mordem o pó. Os despojos, como 
é da praxe, são também levados no cortejo. Geralmente 
lhes é dado o nome de patrimônio cultural. 

Essa assertiva é a base para entendermos que, para ser cons-
truída a história oficial, é necessária a submissão. Os vencedores 
seriam os sustentados pelos oprimidos; e seria pelo silenciamento 
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destes que se fundaria o patrimônio cultural. É por meio des-
sa formulação que Benjamin ([1942] 2016, p. 13) desenvolve a 
ideia de que “não há documento de cultura que não seja também 
documento de barbárie”. Nessa relação de submissão, o presente 
não se reconhece no passado e, por isso, apenas enxergaria a sua 
verdadeira imagem de uma forma muito fugaz: “Porque é irrecu-
perável toda a imagem do passado que ameaça desaparecer com 
todo o presente que não se reconheceu como presente intencionado 
nela” (p. 11). Para o teórico, a verdade da história, então, estaria 
no processo de busca contrário ao da narração oficial – seria pelo 
narrar o passado silenciado dos oprimidos. Com isso, pretender 
uma articulação histórica com o passado não seria reconhecê-lo 
descritivamente (Benjamin, [1942] 2016), mas se apoderar de 
uma recordação que surge fulgurante e célere em um momento 
de perigo que ameaça a tradição ou o status quo. O perigo exprime 
o caráter transformador de todo esse movimento:

O perigo ameaça tanto o corpo da tradição como aqueles 
que a recebem. Para ambos, esse perigo é um e apenas 
um: o de nos transformarmos em instrumentos das classes 
dominantes. Cada época deve tentar sempre arrancar a 
tradição da esfera do conformismo que se prepara para 
dominá-la. (Benjamin, [1942] 2016, p. 11-12).

O caráter transformador da rememoração, ou messiânico, 
conforme Benjamin ([1942] 2016), seria capaz de transformar o 
presente, uma vez que a atenção a essa verdade histórica traria 
consigo “um index secreto que remete para a redenção” (p. 10). 
Poderíamos pensar que há, no pretenso continuum histórico, rup-
turas que emergem pelos efeitos da violência e que atuam como 
pulsões, tendo um cunho de denúncia (Gagnebin, 2014). Ademais, 
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Gagnebin (2004) afirma que Benjamin aponta para a possibilidade 
de superação dessa agressão não simbolizável, sem expressão, da 
marca do opressor, na “missão de escovar a história a contrapelo” 
(Benjamin, [1942] 2016, p. 13). Por isso, a necessidade premente 
de se estar atento ao não dito, ao sofrimento carregado como 
peso, às falhas na narrativa oficial e pretensamente épica. Esse 
apagamento Benjamin chama de barbárie. O reconhecimento 
dessa barbárie e de como ela nos acompanha é parte necessária 
para qualquer pretensão de compreensão da própria história de 
um povo e do processo curativo que essa rememoração pode 
acarretar (Gagnebin, 2014). Seria o caminho para o esquecimento 
feliz – conceito nietzschiano que Benjamin ([1942] 2016) utiliza. 
Gagnebin (2014, p. 231, grifo no original) ressalta que 

o esquecimento feliz é aquele que permite ir além do res-

sentimento, isto é, não um esquecimento primário e tosco, 
não uma amnésia ou anistia, mas um esquecimento ad-
quirido, muitas vezes a duras penas, por um trabalho de 
lembrança tão profundo que permite fazer as pazes com 
o passado: aquilo que Freud chama de Durcharbeitung, de 
“perlaboração” e que pressupõe que o labor do lembrar 
possa libertar o sujeito do passado. 

Reconhecer essa qualidade da história é emancipador, pois 
nos possibilita pensar e repensar o que somos como sujeitos e 
como sociedade. Nesse sentido, é possível refletirmos acerca do 
contexto brasileiro e em uma opressão sofisticada que ainda hoje 
permanece estruturada em nosso povo: o racismo.

Nascimento ([1978] 2016), em estudo sobre o racismo mas-
carado, entende que existe um extermínio da população negra no 
Brasil e um projeto que se esconde na égide da representação social 
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de que vivemos em uma democracia racial. Há uma ideia comum 
no imaginário popular, destaca Nascimento, de que não existe 
preconceito quanto à raça no Brasil, uma vez que a miscigenação 
teria possibilitado aos negros, aos indígenas e aos brancos uma 
convivência harmoniosa. Haveria, além de tudo, um motivo de 
orgulho para o brasileiro, pois aqui seria o paraíso das raças, o 
lugar de um povo alegre e cordial. Essa narração oficial da história, 
implementada pelo trabalho de Gilberto Freyre, em Casa-grande 

& senzala ([1931] 2006), é vista por Nascimento como um sofis-
ma que encobre toda a aviltação sofrida pelos povos africanos 
sequestrados e escravizados no Brasil. 

Na obra de Freyre, toda essa problemática é reduzida a uma 
ideia de “morenidade metarracial”, uma criação freyriana perver-
sa que encobre a tentativa de embranquecimento da população 
negra. A violência do extermínio, desse modo, é caracterizada 
pelo paternalismo e pelo neocolonialismo que atravessam toda a 
produção de Freyre, destaca Nascimento ([1978] 2016). O aparato 
ideológico em que se funda o argumento freyriano seria parte da 
manutenção de uma violência muito antiga e fundadora do povo 
brasileiro. Nascimento ([1978] 2016, p. 59) ressalta:

O papel do escravo foi decisivo para o começo da história 
econômica de um país fundado, como era o caso do Brasil, 
sob o signo do parasitismo imperialista. Sem o escravo, a 
estrutura econômica do país jamais teria existido. O afri-
cano escravizado construiu as fundações da nova sociedade 
com a flexão e a quebra da sua espinha dorsal, quando ao 
mesmo tempo seu trabalho significava a própria espinha 
dorsal daquela colônia. Ele plantou, alimentou e colheu 
a riqueza material do país para o desfrute exclusivo da 
aristocracia branca.
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Ainda, é notório o que Nascimento ([1978] 2016) constata 
acerca da escravidão: era vista como algo benévolo, escorando-se 
na religião cristã, pois seria o meio de salvar os gentios que vi-
viam em profunda blasfêmia. Por fim, o teórico afirma que, com 
o tempo, o sofrimento ocasionado por essa que é umas maiores 
tragédias da civilização ocidental foi depreciado com o eufemismo 
de Freyre – essa suavização permanece e se sustenta, hoje, em 
lemas meritocratas e negacionistas. O processo de genocídio im-
possibilita o reconhecimento da agressão e constrange as vítimas, 
perpetuando o lócus do oprimido. 

Assim, pensar e estudar o racismo, expressão evidente da 
barbárie,  possibilita-nos transitar por espaços de resistência em 
que o sujeito e a coletividade oprimidos possam reconstruir a 
sua história e, então, tentar superar o passado que atormenta, 
trovejando o desconhecimento e a injustiça. É por meio de um 
processo análogo ao labor do lembrar, perlaborar (Freud, [1914] 
2017), que podemos repensar e elaborar um passado marcado pelo 
colonialismo e pela escravidão. Não nos reconhecemos em nossa 
história coletiva por não reconhecermos nosso passado enterrado 
e não elaborado coletivamente. Esse silenciamento das narrativas 
que contradizem a história oficial produz sofrimento que, relegado 
a segundo plano, permanece e se expressa em padrões marcados, 
principalmente, pela vergonha e pela humilhação (Carreteiro, 
2003). Diante disso, entender as implicações psíquicas do sofri-
mento social se faz necessário, e nos ancoramos na psicanálise 
freudiana para investigar os processos psíquicos e sociais dessa 
forma de sofrimento. 
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Embranquecer e tornar-se negro

Em Freud ([1930] 2010), buscamos a compreensão do que está 
na base da exclusão social a partir da noção de pacto civilizatório, 
processo em que o sujeito necessita barrar parte da satisfação de 
suas pulsões agressivas e sexuais a fim de viver em comunidade. 
No entanto, essa repressão não é total e pode ser compensada 
com satisfações substitutivas – meios alternativos de se obter 
satisfação. A arte, a racionalização e os enlaces afetivos poderiam 
ser considerados como meios mais saudáveis e civilizados de res-
ponder a essa necessidade. O que nos é caro nessa elucidação é que 
é impossível de se liquidar por inteiro esses impulsos; a barbárie 
acompanha a civilização (Freud, [1932] 2010).

Ainda no espectro da noção de pacto civilizatório, Freud 
([1914] 2010), em Introdução ao narcisismo, argumenta acerca da 

repressão como desdobramento do processo civilizatório que leva o 
indivíduo a abdicar de parte de suas pulsões mais primitivas diante 
da moral. Essa repressão não é algo consciente, o sujeito não tem 
conhecimento claro acerca das ideias culturais que estabelecem o 
conflito. Porém, elas lhe são determinantes e, consequentemen-
te, as exigências impostas pela cultura são aceitas pelo sujeito. 
De igual modo, a repressão não atua de maneira uniforme em 
todos os indivíduos, pois cada um tolera a seu modo a rejeição de 
desejos, impulsos e impressões, ou mesmo os sufoca antes de se 
tornarem conscientes. A diferença entre o tolerar e o suprimir 
se daria pela construção de um Ideal interno, e é por meio deste 
que se mede o Eu atual. 

Segundo Freud ([1914] 2010), para o Eu, essa edificação de 
Ideal seria uma condição para a repressão. Lima e Lima (2020) 
argumentam que, durante os primeiros anos de vida, a criança é 
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investida pelas pessoas à sua volta por uma espécie de promessa 
– irá realizar o que os pais não conseguiram realizar. Entretanto, 
destacam os autores com base em Freud ([1914] 2010), esse Eu-ideal 
construído a partir do narcisismo paterno, é inalcançável por 
diversos fatores. Assim, é diante da impossibilidade de realização 
do Eu-ideal, pautado no narcisismo e no ideal da onipotência do 
Eu, que esse Eu constrói um Ideal a ser perseguido e alcançado 
no futuro, a partir do que o discurso parental e o discurso social 
constituem (Lima; Lima, 2020). O Eu vai buscar nesse Ideal do 
Eu a possibilidade de ser novamente desejado. O Ideal do Eu é 
alvo do amor a si mesmo, fruto do que o Eu usufruiu na infância. 
É tido, para o sujeito, como o padrão a ser alcançado para poder 
resgatar o narcisismo dos primeiros anos de vida:

Ele não quer se privar da perfeição narcísica de sua infân-
cia, e se não pôde mantê-la, perturbado por admoestações 
durante seu desenvolvimento e tendo seu juízo despertado, 
procura readquiri-la na forma nova do Ideal do Eu. O que 
ele projeta diante de si como seu Ideal é o substituto para o 
narcisismo perdido da infância, na qual ele era seu próprio 
Ideal. (Freud, [1914] 2010, p. 40).

Como consequência, as exigências do Eu aumentam em de-
corrência dessa formação de Ideal, e isso favorece a repressão, 
pois o Eu terá de abrir mão de diversas satisfações anteriores à 
escolarização e ao próprio crescimento. A instância psíquica que 
cumpre a tarefa de manter a satisfação narcísica ancorada no 
Ideal do Eu, medindo o Eu atual pelo Ideal, é o que chamamos de 
consciência moral (Freud, [1914] 2010). É imprescindível enfatizar 
que o Ideal do Eu é formado no e a partir do contexto social do 
sujeito, da cultura. 
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A incitação a formar o Ideal do Eu, cuja tutela foi confiada 
à consciência moral, partiu da influência crítica dos pais 
intermediada pela voz, aos quais se juntaram no curso do 
tempo os educadores, instrutores e, como uma hoste inu-
merável e indefinível, todas as demais pessoas do meio (o 
próximo, a opinião pública) […]. A instituição da consciência 

moral foi, no fundo, uma corporificação inicialmente da crítica 

dos pais, depois da crítica da sociedade. (Freud, [1914] 2010, 
p. 42, grifo nosso).

Para Freud ([1914] 2017; [1923] 2011), a gênese da psique 
seria conformada pela relação do indivíduo com a cultura. Partiria, 
no início, da relação da criança com os pais e da incorporação, a 
partir do complexo paterno, da moral, da religião e dos valores 
sociais com os quais sua família se identifica. Em seguida se daria 
nas demais relações sociais fora do ambiente familiar, mas que 
o atravessam. É a partir dessa interação que se internalizam os 
ideais sociais e culturais que guiarão as identificações do indivíduo 
durante sua trajetória. Todos esses componentes se articulam sob 
a instância Ideal nomeada por Freud de Ideal de Eu. Desse modo, 
podemos pensar que o lócus social que o sujeito ocupa influi em seus 
processos psíquicos: tanto na forma como experimenta a realidade 
quanto na forma como enxerga a si mesmo (Lima; Lima, 2020).

Neusa Souza, em Tornar-se negro (1983), percebe que a posição 
social do negro impossibilita a identificação imediata e positiva 
com os ideais hegemônicos, uma vez que são ideais brancos, ideais 
dos opressores. O sujeito negro nasce e tenta sobreviver em uma 
ideologia imposta e que contempla apenas os brancos. Toda a 
nossa sociedade gira em torno do ideal cultural de valorização do 
homem branco. Souza (1983, p. 34) destaca que
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o figurino é branco, em seus diversos matizes. Aqui bran-
co quer dizer aristocrata, elitista, letrado, bem-sucedido. 
Noutro momento, branco é rico, inteligente, poderoso. Sob 
quaisquer nuances, em qualquer circunstância, branco é o 
modelo a ser escolhido. Escolha singular, fixada à revelia 
de quem apenas deve a tal modelo configurar-se.

Há, na construção do Ideal do Eu branco, uma regra incontor-
nável para o sujeito negro: a negação de si mesmo. Nesse funcio-
namento social, existe a ideia de que qualquer mancha negra deve 
ser escondida, disfarçada, esquecida. Por isso, no movimento de se 
aproximar desse ideal branco, há a tentativa de apagar os rastros 
da história que o aproximam da raiz negra. Nos casos relatados por 
Souza (1983), percebemos que é algo que parte dos próprios pais por 
estarem inseridos nesse contexto social de negação: mobilizam-se 
a fim de encobrir toda a origem da família. Essa negação também 
se expressa por meio de violências físicas, como, por exemplo: o 
tentame de diminuir o nariz achatado comprimindo-o com pren-
dedores de roupa, o alisamento do cabelo por meio de produtos 
químicos e de pranchas quentes, além do uso de cremes, a fim de 
clarear a pele. Cabe ressaltar que, obviamente, os pais também são 
vítimas da negação do discurso social e acabam, em uma tentativa 
de serem reconhecidos socialmente, por minimizar as marcas físicas 
e a herança ancestral da negritude de si e dos filhos.

Souza (1983) ressalta que, no processo de ascensão social e 
racial, os ancestrais ocupam um lugar de privilégio. O que as ge-
rações mais velhas e ancestrais dizem possui uma força de lei para 
os mais jovens, e seus projetos não alcançados são passados para as 
gerações posteriores. É a transmissão do narcisismo não alcançado 
para as gerações que chegam. Com isso, “estas figuras ancestrais – 
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mais ou menos remotas – constroem o sistema Superego-Ideal do 
Ego, viabilizando a interiorização das exigências e Ideais a serem 
cumpridos por filhos, netos, bisnetos, ad infinitum” (Souza, 1983, 
p. 36). Por meio disso, o relacionamento entre o Eu e o Ideal do 
Eu é experimentado sob o signo da tensão (Souza, 1983). Em um 
contexto social em que o ideal é a branquitude, o sujeito negro 
se vê de frente para o execrável marcado na sua pele, já que, ge-
ralmente, tudo o que é negro é associado ao baixo, à pobreza, à 
miséria. A autora observa que o

negro, certamente, não é o único a viver esta experiência. 
É certo que existe sempre, em todo sujeito não-psicótico, 
uma relação de tensão entre estas instâncias, devido a um 
quantum de insatisfação resultante do inexorável fracasso 
em atingir o Ideal desejado. […] Contudo, há degraus, 
níveis variáveis de insatisfação. Num registro simbólico, 
lugar onde opera a conduta neurótica que nos interessa 
aqui, estes níveis de frustração serão definidos, em última 
instância, pela relação estabelecida entre o Ego atual e o 
Ideal do Ego. No negro, do qual falamos, esta relação ca-
racteriza-se por uma acentuada defasagem traduzida por 
uma dramática insatisfação, a despeito dos êxitos objetivos 
conquistados pelo sujeito. (Souza, 1983, p. 38).

A tentativa de aproximação do Eu em relação ao Ideal do Eu é 
marcada por estratégias diversas que têm em comum um “redobrar 
permanente de esforços, por uma potencialização obrigatória de 
suas capacidades”, afirma Souza (1983, p. 39). Isso é exemplificado 
no ideal de buscar se destacar a despeito da própria cor, ou seja, 
no ideal de que o sujeito negro deveria ser o melhor aluno de sua 
turma, deveria manter uma conduta moral exemplar e/ou primaria 
por gostos intelectuais elevadíssimos. O autor afirma: 
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Ser o melhor! Na realidade, na fantasia, para se afirmar, 
para minimizar, compensar o “defeito”, para ser aceito. 
Ser o melhor é a consigna a ser introjetada, assimilada 
e reproduzida. Ser o melhor, dado unânime em todas as 
histórias de vida. (Souza, 1983, p. 40, grifo no original).

Porém, a crueldade mascarada do racismo não se esconde 
por muito tempo e, mesmo com essa fantasia de ser o melhor, a 
consecução do Ideal não é satisfatória. Tendo ideais brancos, o 
sujeito negro convive sempre com a verdade que incide dilaceran-
do: ele nunca será branco. E, com essa certificação brutal, Souza 
(1983, p. 40) destaca duas alternativas genéricas vislumbradas pelo 
sujeito negro: “sucumbir às punições do Superego ou lutar, lutar 
ainda mais, buscando encontrar novas saídas”. Segundo a autora, 
o sucumbir é representado pela melancolia e a sua gradação. Os 
sentimentos decorrentes de perda da autoestima se unificam nessa 
categoria que denuncia a falência do Eu. Os 

sentimentos de culpa e inferioridade, insegurança e angústia 
atormentam aqueles cujo Ego caiu em desgraça diante do 
Superego. A distância entre o Ideal possível cria um fosso vi-
vido com efeito de autodesvalorização, timidez, retraimento 
e ansiedade fóbica. […] Autodesvalorização e conformismo, 
atitude fóbica, submissa e contemporizadora são experiências 
vividas por nossos entrevistados, humilhados, intimidados 
e decepcionados consigo próprios por não responderem às 
expectativas que se impõem a si mesmos, por não possuírem 
um Ideal realizável pelo Ego. (Souza, 1983, p. 48).

A segunda alternativa consistiria em uma luta – lutar para 
encontrar caminhos alternativos ao posto. Dessa maneira, Souza 
destaca a eleição de um objeto amoroso que possa substituir, pelas 
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suas características, o Ideal irrealizável, como o que acontece em 
casais inter-raciais. É, para a autora, uma saída indireta. Outra 
amostra dessa luta seria a construção de outro Ideal de Eu:

O negro que elege o branco como Ideal do Ego engendra 
em si mesmo uma ferida narcísica, grave e dilacerante, que, 
como condição de cura, demanda ao negro a construção 
de um outro Ideal de Ego. Um novo Ideal de Ego que lhe 
configure um rosto próprio, que encarne seus valores 
e interesses, que tenha como referência e perspectiva a 
História. Um Ideal construído através da militância polí-
tica, lugar privilegiado de construção transformadora da 
História. […] seu exercício é representado para o negro 
como o meio de recuperar a auto-estima, de afirmar sua 
existência, de marcar o seu lugar. (Souza, 1983, p. 43-44).

Como percebido, dedicar-nos ao estudo da nossa história e 
daqueles que a escovaram a contrapelo, para utilizar a expressão 
de Benjamin ([1942] 2016), é vital para a possibilidade de (re)
construção de uma ideia mais ampla e igualitária do que é ser 
brasileiro e, especificamente, do que é ser negro. Na esteira do 
pensamento crítico produzido desde o início da Primeira Repú-
blica, a arte tem cumprido um papel fundamental na resistência à 
ideologia hegemônica, e um autor que reúne os aspectos detalhados 
indo ao encontro dos apontamentos feitos pelos teóricos acerca 
da elaboração do passado coletivo e individual é Lima Barreto.

Lima Barreto: diário íntimo de uma imagem

Lima Barreto (1881-1922) foi, até a metade do século XX, co-
nhecido como panfletário e incômodo, destaca Schwarcz (2017a). 
A sua obra só recebeu renome, hoje inquestionável, após o resgate 
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louvável do jornalista Assis Barbosa, que empreendeu a escrita 
da biografia de Lima Barreto na década de 1950. Barbosa, além 
de escrever uma notória biografia do escritor, republicou os ro-
mances, coletâneas de contos, compêndio de crônicas, cartas, 
diários e artigos críticos de Lima, colocando em foco o intelecto 
que, até então, resfolegava esquecido. Entre os dezessete títulos 
organizados e publicados em coleção, um é de extrema importância 
para desenvolvermos o nosso questionamento. Trata-se de Diário 

íntimo ([1952] 2011), uma reunião de notas esparsas coletadas por 
Barbosa em conjunto com a irmã do escritor, Evangelina de Lima 
Barreto. Nessas notas, percebemos o olhar crítico de Lima, por 
vezes esperançoso, por vezes melancólico.

A expectativa é anunciada logo nas primeiras linhas do diário: 
“quando comecei a escrever este uma ‘esperança’ pousou” (Barreto, 
[1952] 2011, p. 7, grifo no original). O texto se estende com a 
autodescrição do autor (p. 12):

Um Diário Extravagante

Eu sou Afonso Henriques de Lima Barreto. Tenho vinte 
e dois anos. Sou filho legítimo de João Henriques de Lima 
Barreto. Fui aluno da Escola Politécnica. No futuro, es-
creverei a História da Escravidão Negra no Brasil e sua 
influência na nossa nacionalidade.

Essa esperança é fruto de fatos notáveis que marcaram for-
temente a visão do jovem Lima. Ele fora um aluno admirável 
durante a sua primeira infância, com promessas de se tornar 
doutor e de experienciar a conversão da desigualdade, que tanto 
assolava o país, em um fato superado pela união na liberdade, 
destaca Schwarcz (2017a). Ele presenciou, em seu aniversário de 
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oito anos, as comemorações referentes à Abolição da Escravatura 
e as retratou na crônica “Maio” (Barreto, 1911, p. 15): “Jamais, na 
minha vida, vi tanta alegria […] Era como se o Brasil tivesse sido 
descoberto outra vez… […] Anjos despedaçando grilhões, alegrias 
toscas passaram lentamente pelas ruas”.

Lilia Schwarcz (2017a), biógrafa e estudiosa da produção de 
Lima, reconhece nesse relato uma nostalgia ressentida diante da 
frustração de uma realidade mascarada por um ato muito mais 
simbólico do que efetivo – a Lei Áurea. Não houve um projeto 
de inserção econômica que integrasse os outrora escravizados 
na dinâmica social da nova República. A massa densa de negros 
migrou dos engenhos para os subúrbios e, à margem de um sis-
tema construído nas bases eugenistas e segregacionistas, ocupou 
papéis invisíveis no, então, país da ordem e do progresso. Lima 
(1911, p. 15) continua:

Era bom saber se a alegria que trouxe à cidade a lei da 
abolição foi geral pelo país. Havia de ser, porque já tinha 
entrado na consciência de todos a injustiça originária da 
escravidão. Quando fui para o colégio […] a alegria entre 
a criançada era grande. […] A professora […] creio que 
nos explicou a significação da coisa; mas com aquele feitio 
mental de criança, só uma coisa me ficou: livre! Livre! 
Julgava que podíamos fazer tudo que quiséssemos; que 
dali em diante não havia mais limitação aos propósitos 
da nossa fantasia.

O final do texto assume a melancolia que atravessa os seus 
escritos críticos, ficcionais e autobiográficos. A “mania do suicídio” 
(Barreto, [1952] 2011) se manifesta após descrições pormenoriza-
das de seu drama interior no Diário íntimo e revela o seu distancia-
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mento social. Era pária ignorável em um Brasil em que a arte de 
“ver e ser visto” da moderna Belle Époque vigorava e determinava 
o que era quisto e o que era malquisto – as normativas do que era 
o normal (Schwarcz, 2017a). Lima não era normal.

Contrário à adesão cega e religiosa ao positivismo, Barreto 
vivenciou as mudanças urbanas implementadas por Rodrigo Al-
ves, presidente da República durante 1902-1906. Na derrubada 
de favelas e casebres proposta pela reforma afrancesada, destaca 
Barbosa ([1952] 2017), a equipe montada para a modernização 
do Rio de Janeiro contava com o prefeito Pereira Passos e o enge-
nheiro Lauro Müller, adeptos da modernização implementada no 
século anterior em Paris. O saneamento da capital brasileira ficou 
a cargo de Oswaldo Cruz. O Brasil se europeizava. Junto a isso, 
a importação de teorias científicas capazes de sustentar a “nova 
pátria” foi imprescindível e, ademais, foi alvo das críticas mordazes 
de Lima Barreto. Como Schwarcz (2017b) percebe, a introdução 
dessas ideias no nosso centro intelectual corroborou uma prática 
racista que permanece hoje. Para a antropóloga e historiadora, o 
racismo no Brasil se fundamentou em uma linguagem ancorada 
nas manifestações fenotípicas associadas ao negro – “como formato 
de rosto, tipo de cabelo e coloração de pele” (p. 106). Até os dias 
atuais, na linguagem cotidiana da cor, aquilo que é considerado 
alto e positivo associa-se ao branco; o oposto, associa-se ao negro. 
Assim, como forma de negar e tentar apagar o negro, a ideologia 
do embranquecimento permeia a nossa história, implícita e ex-
plicitamente (Schwarcz, 2017b).

No cerne dessas transformações, Lima Barreto encarnava a 
imagem do malquisto – era o preto que se embranquecera, pois 
tivera acesso a uma distinta educação que supostamente lhe garan-



33

tiria um reconhecimento social, mas negava o falso pertencimento. 
Não bastando, era considerado louco por simpatizar com teorias 
revolucionárias, como o anarquismo e o maximalismo, representa-
dos socialmente como “loucura moral”, segundo afirma Schwarcz 
(2017a). Toda essa revolta era alimentada pela falta de elos, e a sua 
dialética própria de pertencimento e não pertencimento compôs 
o que, ao cabo, foi a estética da sua obra. Uma obra que põe em 
dúvida o conceito de civilização, destaca Barbosa ([1952] 2017). 
Essa crítica ferrenha ao real social é a base da estética de Barreto. 

Adorno (1970) postula que a partir de âncoras no real uma 
dialética própria do fazer artístico nasce e se debate com as questões 
que se mostram caras ao indivíduo. O belo na estética barretiana 
estaria expresso em seu duelo contra a literatura contemplativa e 
plástica, representada pelo estilo parnasiano da época que se aliava 
a uma pretensa polidez neutra do cientificismo e se configurava 
como oposta ao estilo proposto pelo escritor (Barreto, [1920] 
2010). Nesse sentido, podemos resgatar a análise de Adorno e 
Horkheimer ([1947] 1985, p. 108) quando afirmaram que “é neste 
confronto com a tradição, que se sedimenta no estilo, que a arte 
encontra expressão para o sofrimento”.

Nesse mesmo sentido, Benjamin ([1933] 2016; [1952] 2018), 
descrevendo o mote da arte moderna, aponta, no cerne do ro-
mance, a ruptura com a tradição. O romance moderno, em vez 
de consolar, teria um teor realista de denúncia. Ao analisar a pro-
dução de Proust e Kafka, Benjamin ([1929] 1993; [1934] 2016), 
respectivamente, descreve as obras como grandiosas aporias, pois 
gravitariam no avesso do nada, segundo destaca Gagnebin (2004). 
O que Lima, entretanto, intentava com sua escrita era o choque 
com essa falsa neutralidade. Sofrendo, amiúde, com o racismo nas 
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práticas excludentes advindas da libertação falha dos escravizados, o 
autor assumia uma postura de denúncia que Benjamim descrevera 
associada à arte moderna (Gagnebin, 2004). Atentando-se àquilo 
que questionava e resistia ao discurso hegemônico, destoava o 
seu olhar do que estava em voga na produção artística brasileira 
hegemônica da época e refletia sobre o passado que se imprimia 
no presente (Gagnebin, 2014). Esse movimento se aproxima do 
processo teorizado e nomeado por Freud ([1914] 2017) como 
perlaboração. Barreto interpretava a própria realidade e a recriava, 
identificando-se nas vozes de seus personagens Augusto de Ma-
chado (Barreto, [1919] 2017), Clara dos Anjos (Barreto, [1948] 
2012) e Isaías Caminha ([1909] 2010) – todos negros e excluídos.

Barreto, ao recriar a sua realidade a partir de um olhar crítico, 
recriava a si mesmo e elaborava a sua história pessoal, quedando, 
também, na elaboração da história coletiva do Brasil (Barbosa, 
[1952] 2017; Schwarcz, 2017). É possível reconhecer esse com-
plexo processo na teoria psicanalítica quando Freud ([1908] 1996) 
se refere aos escritores criativos. Estes partem de uma demanda 
interna frente ao externo, despendendo afeto e garantindo sa-
tisfação. Ao escrever sobre sua realidade social e toda a angústia 
dela decorrente, Lima ia criando possibilidades de sublimação, 
descarga pulsional e reconstrução de si, conforme destacado por 
Lima e Vieira (2019). Além disso, a escrita possibilitava que a 
dialética silenciada do pertencimento e não pertencimento de 
Lima ganhasse corpo com a literatura autodenominada militante 
(Barreto, [1952] 2017). Dessa forma, podemos resumir a estética 
barretiana com base nas palavras do próprio autor:

Nada têm de contemplativos, de plásticos, de incolores. 
Todas […] se não visam a propaganda de um credo social, 
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têm por mira um escopo sociológico. Militam. […] devemos 
mostrar nas nossas obras que um negro, um índio, um 
português ou um italiano se podem entender e se podem 
amar, no interesse comum de todos nós. (Barreto, [1952] 
2017, p. 129-130).

Outra produção barretiana que oferece muitos elementos 
para melhor compreender sua estética e seu processo de busca 
por reconhecimento é o romance Recordações do escrivão Isaías 

Caminha, publicado originalmente em 1909. Procederemos à 
análise dessa obra a partir da dialética do pertencimento e não 
pertencimento, que, a nosso ver, estabeleceu a forma como Lima 
construiu sua obra.

Escolha intelectual: pertencimento e não pertencimento

A origem do livro de estreia de Barreto, Recordações do escri-

vão Isaías Caminha, está intrinsecamente ligada à sua escolha de 
tornar a literatura a sua profissão e arma, analisa Gomes (2004). 
Os manuscritos do romance são datados de 1905, e nestes se 
revela o desejo do escritor de ser reconhecido e de transformar 
a sua realidade, conforme o próprio Lima ([1952] 2011). Seria 
nas páginas das suas criações literárias o lugar em que Barreto 
se reconheceria – e recriaria, por meio da sua óptica judiciosa, 
ilustrações em que pudesse demonstrar as contradições do novo 
governo ao promover o higienismo carioca – e, ao mesmo tempo, 
expressaria a sua revolta.

Vivendo entre o limite marcado pelas estações ferroviárias 
(Barbosa [1952] 2017; Schwarcz, 2017), Lima convivia com a 
grandeza da capital carioca afrancesada e a penúria escancarada dos 
subúrbios. Era nesse trânsito entre a conturbada urbe e sua casa 
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humilde que Barreto se questionava acerca de suas escolhas e do 
seu gênio. Diante desse contraste, o escritor planejava escapar do 
destino que se prefigurava na imagem de seus familiares e vizinhos. 
Assim, entre os seus pretensos pares, a esperada identificação não 
ocorria, pois ele tinha mais estudo e uma visão mais aguçada da 
própria realidade, e o que emergia era uma forma de melancolia:

Dolorosa vida a minha! Empreguei-me há 6 meses e vou 
exercendo as minhas funções. Minha casa ainda é aquela 
dolorosa geena pra minh’alma. É um mosaico tétrico de 
dor e de tolice. Meu pai, ambulante, leva a vida imerso 
na sua insânia. Meu irmão, C..., furta livros e pequenos 
objetos para vender. Oh! Meu Deus! Que fatal inclinação 
desse menino! Como me tem sido difícil reprimir a ex-
plosão. Seja tudo que Deus quiser! A Prisciliana e filhos, 
aquilo de sempre. Sem a distinção da cultura nossa, sem 
o refinamento que já conhecíamos, veio em parte talvez 
prender o desenvolvimento superior dos meus. Só eu 
escapo! (Barreto, [1952] 2011, p. 16).

A dialética do pertencimento e não pertencimento que in-
corporaria o seu ideal estético aparece, assim, nas suas anotações 
íntimas e se desenvolve nas possibilidades de ascensão passíveis de 
serem alcançadas. É no não pertencimento e no distanciamento que 
Barreto ([1952] 2017) estabeleceu o objetivo da sua arte: denun-
ciar. Em seu pequeno quarto e gabinete, o escritor se debruçava 
na leitura de autores como Dostoiévski, Tolstói, Stendhal, Balzac, 
Flaubert, Voltaire, Renan, Eça de Queiroz, Taine e Swift, asso-
ciando-os a si mesmo e ao seu contexto (Barbosa, [1952] 2017). 

Encontramos em grande parte desses autores um dos temas 
que mais interessava Barreto no início de sua formação e que o 
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acompanharia até o final precoce de sua vida: a loucura. A proxi-
midade do autor com esse tema se devia às próprias experiências de 
internação no Hospício Nacional de Alienados do Rio de Janeiro, 
em 1914 e em 1919, e por ter visto o seu pai, João Henriques de 
Lima Barreto, delirante e diagnosticado com neurastenia. Fora, 
inclusive, por recomendação de um médico que tratara de seu 
pai que Lima teve acesso à obra de Maudsley que lhe causou uma 
forte impressão e serviu como advertência (Barbosa, [1952] 2017). 
Schwarcz (2017a) ressalta que era comum a segregação e a catego-
rização de homens negros como degenerados e, consequentemente, 
eram vistos como mais propensos a vícios. A advertência do livro 
parece ter lhe inspirado a tentar tomar certos cuidados para tentar 
garantir sua saúde mental. Em seu Diário íntimo, ao iniciar um 
decálogo, Barreto ([1952] 2011, p. 12) destaca:

O meu decálogo: 

1 – Não ser mais aluno da Escola Politécnica. 

2 – Não beber excesso de coisa alguma. 

3 – E…

Essa lista incompleta nos chama a atenção por exprimir o 
temor de Barreto, que até então tinha apenas 22 anos, perante 
aquilo que era considerado inevitável. Tendo acesso a grandes 
publicações e às principais teorias da época, o escritor percebia 
que aqueles tipos retratados como anormais condiziam, descriti-
vamente, a si mesmo e às pessoas com quem convivia. Segundo 
a dogmática daquele período, negros e mulatos eram infecundos 
e inferiores, e a mestiçagem em que a jovem República do Brasil 
se assentava denunciava a degeneração de uma civilização, retoma 
Schwarcz (2017a).
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Diante dessa realidade, encontramos um movimento análogo 
ao “escovar a contrapelo” de Benjamin, no discurso resistente e 
na postura do jovem Lima, que se negava a seguir os ditames 
impostos e que propunha para esses “fatos” uma visão disruptiva, 
no sentido de verdade histórica (Benjamin, [1942] 2016). A sua 
revolta diante do tratamento destinado a “mulatos” como ele e 
a pretensão em se colocar contra essa assertiva são o gérmen da 
tônica em seus trabalhos. Essa ousadia é bem notável em uma 
carta-resposta ao renomado filósofo francês Célestin Bouglé, na 
qual o jovem Lima tenta convencer o intelectual de que “mulatos” 
não seriam inferiores:

Escrevo-lhe, Sr., cheio de ousadia, logo depois de ler o 
seu livro – La Démocratie devant la Science. Crendo que o 
senhor desconsiderará meus erros de francês, o objetivo 
desta carta é lhe fornecer informações sobre a atividade dos 
mulatos no meu país. Sou mulato também, jovem, 25 anos, 
tendo estudado na Escola Politécnica do Rio, e deixado de 
continuar meu curso (engenharia civil) para me dedicar à 
literatura e ao estudo de questões sociais. Hoje sou redator 
de duas pequenas revistas do Rio, onde nasci, e trabalho na 
Secretaria da Guerra. Lendo seu belo livro, notei que você 
está a par das coisas na Índia e que pouco você sabe sobre 
os mulatos do Brasil. Na literatura brasileira, já notáveis, 
os mulatos tiveram uma grande representação. O maior 
poeta nacional, Gonçalves Dias, era mulato; o músico 
mais habilidoso, que vem da Palestrina, José Maurício, 
era mulato; os grandes nomes atuais da literatura – Olavo 
Bilac, Machado de Assis e Coelho Neto são mulatos. O 
mulato de hoje existe há um século e meio, desde Caldas 
Barbosa (1740-1800) e Silva Alvarenga (1749-1814) até 
Bilac, Neto e o sr. de Assis. Tivemos grandes jornalistas 
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mulatos: José do Patrocínio (também romancista), Ferreira 
de Meneses e Ferreira de Araújo, estudiosos, engenheiros, 
médicos, advogados, acadêmicos, juristas etc. [...] Peço 

perdão por escrever errado em sua bela língua, algo que eu me 

forcei a fazer para explicar alguns juízos falsos a que o mundo 

civilizado submete os homens negros. Espero, Sr. Bouglé, que 
você conseguirá ver nesta carta um desejo muito puro de 
verdade e justiça, oriundo de uma pequena alma sofrida. 
(Barreto [1952] 2017, p. 47-48, grifo nosso).

Esse complexo formado pela incompatibilidade de ideais é 
bem notório e se assemelha ao fenômeno de embranquecimento 
que Souza (1983) retoma em Tornar-se negro. Foi por meio da 
arte, da arte militante, que Barreto pôde expressar seu descon-
tentamento. Por meio da sua vanguarda, tocando em assuntos 
espinhosos e malditos, o escritor expôs a ruptura do discurso 
oficial e hegemônico. Sua literatura e a construção de um ideal 
estético militante pulsam no livro propositalmente mal-escrito, 
conforme destaca Barbosa ([1952] 2017), Recordações do escri-

vão Isaías Caminha (Barreto, [1909] 2010). Neste, mostram-se as 
contradições do racismo e a hipocrisia na manutenção da crítica 
brasileira nos veículos de informação.

Recordação e transgressão em Isaías Caminha

Segundo Barbosa ([1952] 2017), as ambições sociais que emergi-
ram no início do século XX no Brasil eram frutos de ideias difundidas 
por correntes de pensamento socialistas, manifestação evidente de 
teorias europeias que chegavam pela importação de livros franceses 
e se difundia entre os imigrantes no campo e na indústria. No Rio 
de Janeiro, os revolucionários se juntavam a literatos e, por meio 
de pequenas editoras, uma nova literatura surgia com intelectuais 
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interessados no fim sociológico da arte. Ademais, Barbosa ([1952] 
2017) acentua a urgência do extremo oposto desse grupo revolucio-
nário no período em que Lima arquitetava seu projeto de literatura. 
Eram os nefelibatas, herdeiros do decadente simbolismo, defensores 
de uma literatura aérea e mística. Ambos os grupos se opunham à 
denominada Academia, conjunto de pensadores inicialmente lide-
rado por Machado de Assis e outros escritores e que, comumente, 
reunia-se na livraria Garnier. 

Foi no meio dessa conflituosa conjuntura que surgiu a revista 
literária Floreal. Fundada por Lima Barreto, Antônio Noronha dos 
Santos, Domingos Ribeiro Filho e outros, a revista nasceu com a 
brilhante pretensão de editar e publicar os textos desses autores. 
Assim foram publicados os primeiros capítulos de Recordações 

do escrivão Isaías Caminha ([1909] 2010). Esse livro de estreia foi 
escolhido por Lima Barreto como o primeiro a ser publicado em 
função de seu teor de choque, afirma Schwarcz (2017a). Os capítulos 
reunidos da obra saíram somente bem depois, quando a Floreal já 
havia falido, em uma edição portuguesa, que não garantiu retorno 
financeiro para o autor.

A trama do romance consiste na trajetória do jovem Isaías 
Caminha, filho mestiço e bastardo de um padre com uma criada 
negra que, assim como Lima, crescera com a pretensão de ser 
doutor e de resgatar a si e a sua família da humilhação:

Ah! Seria doutor! Resgataria o pecado original do meu nas-

cimento humilde, amaciaria o suplício premente, cruciante 

e onímodo de minha cor… Nas dobras do pergaminho da 
carta, traria presa a consideração de toda a gente. Seguro 
do respeito à minha majestade de homem, andaria com ela 
mais firme pela vida em fora. Não titubearia, não hesitaria, 
livremente poderia falar, dizer bem alto os pensamentos que 
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se estorciam no meu cérebro. […] Ah! Doutor! Doutor!… 
Era mágico o título, tinha poderes e alcances múltiplos, 
vários, polifórmicos… Era um pallium, era alguma coisa 
como clâmide sagrada, tecida com um fio tênue e quase 
imponderável, mas a cujo encontro os elementos, os maus 
olhares, os exorcismos se quebravam. De posse dela, as 
gotas da chuva afastar-se-iam transidas do meu corpo, não 
se animariam a tocar-me nas roupas, no calçado sequer. 
(Barreto, [1909] 2010, p. 75, grifo nosso).

Caminha parte do interior do estado fluminense para a afamada 
capital, tendo promessas de estudar e alcançar notável sucesso. 
No entanto, já durante a viagem, defronta-se com as intempéries 
incontornáveis do racismo. Em uma passagem, Isaías, ao pedir 
para lhe adiantarem o troco após comprar algo para comer, é 
destratado pelo vendedor enquanto um rapaz louro, procedendo 
da mesma maneira, é muito bem tratado. O primeiro contato com 
o racismo lhe surpreende: 

O contraste feriu-me, e com os olhares que os presentes 
me lançaram, mais cresceu a minha indignação. Curti 
durante segundos uma raiva muda, e por pouco ela não 
rebentou em pranto. Trôpego e tonto, embarquei e tentei 
decifrar a razão da diferença dos dois tratamentos. Não 
atinei; em vão passei em revista a minha roupa e a minha 
pessoa… Os meus dezenove anos eram sadios e poupados, 
e o meu corpo regularmente talhado. Tinha os ombros 
largos e os membros ágeis e elásticos. As minhas mãos 
fidalgas, com dedos afilados e esguios, eram herança de 
minha mãe, que as tinha tão valentemente bonitas que se 
mantiveram assim, apesar do trabalho manual a que a sua 
condição a obrigava. Mesmo de rosto, se bem que os meus 
traços não fossem extraordinariamente regulares, eu não 
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era hediondo nem repugnante. Tinha-o perfeitamente 
oval, e a tez de cor pronunciadamente azeitonada. Além 
de tudo, eu sentia que a minha fisionomia era animada 
pelos meus olhos castanhos, que brilhavam doces e ternos 
nas arcadas superciliares profundas, traço de sagacidade 
que herdei de meu pai. Demais, a emanação da minha 
pessoa, os desprendimentos da minha alma, deviam ser de 
mansuetude, de timidez e bondade… Por que seria, então, 
meu Deus? (Barreto, [1909] 2010, p. 80).

A agressão silente o acompanhou e persistiu durante a sua 
jornada até a capital. A todo momento, quando respondia o mo-
tivo de ter se mudado para o Rio de Janeiro, era desmentido por 
expressões jocosas. Com pouco dinheiro e escassas possibilidades 
de resistir, vendo o seu sonho de se tornar doutor se desmanchar, 
Isaías desabafa:

Foram de imensa angústia esses meus primeiros dias [...] Eu 
era como uma árvore cuja raiz não encontra mais terra em 
que se apoie e donde tire vida; era como um molusco que 
perdeu a concha protetora e que se vê a toda a hora esma-
gado pela menor pressão. (Barreto, [1909] 2010, p. 107).

O ápice dramático do primeiro momento da obra, marcado 
pela ingenuidade, condensa-se no quinto capítulo, quando o jovem 
estudante é chamado para prestar contas em uma delegacia. De 
imediato, ele não entende o que está indo fazer lá, segue as ordens 
do oficial de maneira obediente e espera até o momento em que 
será atendido. Com o correr do tempo, ele começa a se desesperar:

Sentado na estação policial é que me lembrei que ele su-
blinhara a resposta com um piscar de olhos cheio de ca-
nalhice… seria possível? Qual! Eu era estudante, rapaz 
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premiado… Qual! Nem por sombras! …A delegacia con-
tinuava silenciosa e as pessoas sentadas pelas cadeiras não 
ousavam entreolhar-se. Não havia duas horas que eu, no 
restaurante, me pusera a imaginar grandes coisas. (Barreto, 
[1909] 2010, p.125).

Esperando ser atendido, o personagem começa a se questionar 
se a injustiça cometida, o racismo, estava realmente acontecendo. 
Era muito explícito e contradizia as suas crenças sobre a honra 
e a dignidade da polícia brasileira. Um mal-estar pairava sobre a 
situação e o desconforto gerava grande receio. Por fim, confir-
ma-se o que temia:

Dos compartimentos do fundo, chegou um personagem 
ventrudo, meão de altura, de pernas curtas, furta-cor, tendo 
atravessado no peito um grilhão de ouro, donde pendia 
uma imensa medalha cravejada de brilhantes. Dirigiu-se 
ao inspetor: 

— Raposo, vou sair: há alguma coisa? 

— Nada, capitão Viveiros.

— E o caso do Jenikalé? Já apareceu o tal “mulatinho”?

Não tenho pejo em confessar hoje que quando me ouvi 
tratado assim, as lágrimas me vieram aos olhos. Eu saíra 
do colégio, vivera sempre num ambiente artificial de con-
sideração, de respeito, de atenções comigo; a minha sensi-
bilidade, portanto, estava cultivada e tinha uma delicadeza 
extrema que se juntava ao meu orgulho de inteligente e 
estudioso, para me dar não sei que exaltada representação 
de mim mesmo, espécie de homem diferente do que era 
na realidade, ente superior e digno a quem um epíteto 
daqueles feria como uma bofetada. Hoje, agora, depois 
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não sei de quantos pontapés desses e outros mais brutais, 
sou outro, insensível e cínico, mais forte talvez; aos meus 
olhos, porém, muito diminuído de mim próprio, do meu 
primitivo ideal, caído dos meus sonhos, sujo, imperfeito, 
deformado, mutilado e lodoso. Não sei a quem me com-
pare, não sei mesmo se poderia ter sido inteiriço até o fim 
da vida; mas choro agora, choro hoje quando me lembro 
que uma palavra desprezível dessas não me torna a fazer 
chorar. (Barreto, [1909] 2010, p. 127-128, grifo nosso).

Era destratado, de fato. Reduziam-no a “mulatinho”, e todo o 
seu esforço em se garantir como um dos melhores não valia muito. 
Essa cena se aproxima e quase dramatiza o que Souza (1983, p. 39) 
percebe como tentativa do sujeito negro de aproximação do Eu 
em relação ao Ideal do Eu através de estratégias com o intuito de 
um “redobrar permanente de esforços, por uma potencialização 
obrigatória de suas capacidades”. Mesmo sendo um dos melhores, 
Isaías estaria ainda distante do seu ideal branco. A verdade estava 
fixada em sua pele: nunca seria branco. E ser negro era o que re-
duzia toda a sua existência ao olhar alheio. O episódio caminha 
para um fim trágico quando o capitão lhe pergunta:

— Qual é a sua profissão?

— Estudante.

— Estudante?!

— Sim, senhor, estudante — repeti com firmeza.

— Qual estudante, qual nada!

A sua surpresa deixara-me atônito. Que havia nisso de 
extraordinário, de impossível? Se havia tanta gente besta 
e bronca que o era, por que não o podia ser eu? Donde lhe 
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vinha a admiração duvidosa? Quis-lhe dar uma resposta, 
mas as interrogações a mim mesmo me enleavam. Ele, por 
sua vez, tomou o meu embaraço como prova de que mentia. 

Com ar escarninho perguntou: 

— Então, você é estudante? 

Dessa vez tinha-o compreendido, cheio de ódio, cheio 
de um santo ódio que nunca mais vi chegar em mim. Era 
mais uma variante daquelas tolas humilhações que eu já 
sofrera; era o sentimento geral da minha inferioridade, 
decretada a priori, que eu adivinhei na sua pergunta. […] 

— Qual o quê! — continuou o delegado no auge da cóle-
ra. — Não há patife, tratante, malandro por aí, que não se 
diga estudante… 

Eu começava a exaltar-me também, a sentir-me ofendido 
injustamente, agredido sem causa e sem motivo; contive-
-me, no entanto. 

— Mas eu sou, asseguro-lhe… 

— Qual o quê! Pensa que me embrulha… você o que é, 
é um gatuno, sabe? (Barreto, [1909] 2010, p. 133-134).

O desfecho da cena é Isaías metido no “xadrez” por ter chamado 
o capitão de “imbecil” após não aguentar mais as humilhações. Após 
ter sido maltratado, expulso, encarcerado e humilhado, o promissor 
estudante abandona, aos poucos, o idealismo da fantasia de liber-
dade onipotente. Encontra um emprego razoável na imprensa de 
um jornal e se espanta com as relações de poder que se davam por 
trás das notícias. O desenlace da obra carrega o tom da crítica de 
Lima, com toques de melancolia e nostalgia acerca da esperança 
destruída. Isaías se insere na dinâmica opaca das relações de po-
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der e olha para o passado com um profundo ressentimento: tudo 
queria, nada podia. O final da obra carrega a ideia do sofrimento 
ocasionado pelo não alcançar o título de doutor. A figura da mãe, 
origem negra da família, surge e endossa o fracasso: “Lembrava-me 
da vida de minha mãe, da sua miséria, da sua pobreza, naquela casa 
tosca; e parecia-me também condenado a acabar assim e todos nós 
condenados a nunca a ultrapassar” (Barreto, [1909] 2010, p. 299-
300). Isaías vê-se resumido no “mulatinho” e se constrange: “Às 
minhas aspirações, àquele forte sonhar da minha meninice eu não 
tinha dado as satisfações devidas” (p. 300). Assim, a conclusão das 
recordações de Isaías se afunila na frustração:

Vinha triste e com a inteligência funcionando para todos 
os lados. Sentia-me sempre desgostoso por não ter tirado 
de mim nada de grande, de forte e ter consentido em ser 
um vulgar assecla e apaniguado de um outro qualquer. 
Tinha outros desgostos, mas esse era o principal. Por que 
o tinha sido? Um pouco devido aos outros e um pouco 
devido a mim. (Barreto, [1909] 2010, p. 300).

Ao ser publicada a obra, a crítica dos grandes jornais da épo-
ca se silenciou e nada escreveu sobre as recordações do escrivão. 
Provavelmente, por ser uma provocação explícita aos jornais da 
época e ao intelectualismo acrítico e eugenista, a potência do livro 
foi emudecida, reprovada e, sobretudo, ignorada, destaca Schwarcz 
(2017a). É interessante perceber que foi publicado primeiramente em 
Portugal. Lima se sentia injustiçado com a recepção que o livro teve 
no Brasil, mesmo tendo consciência de que seu objetivo primário 
era incomodar para, assim, apontar mudanças na ordem social. A 
sua dialética de pertencimento e não pertencimento se alimentava 
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da angústia de ser um negro em ascensão social – um negro se em-
branquecendo. Um negro intelectual que ousava escrever e publicar.

Considerações finais

É espantoso o quanto Recordações do escrivão Isaías Caminha se 
relaciona com as contradições ainda presentes na nossa socieda-
de. Não obstante, aproxima-se amiúde das reflexões salutares de 
Neusa Souza em Tornar-se negro. Como no livro de Barreto, Souza 
(1983) ressalta como a história individual do negro diante de uma 
possível ascensão social é marcada pelo não pertencimento. A 
ascensão social do negro carrega, no centro da narrativa familiar, 
essa missão de se embranquecer, missão de “ser doutor”, ou seja, 
de se aproximar do ideal social. A melancolia diante dos ideais 
hegemônicos inalcançáveis, ideais brancos, faz-se evidente nessas 
trajetórias (Souza, 1983; Violante, 2000). A necessidade de se (re)
encontrar em um ideal novo e militante também se destaca como 
possível articulação com a obra de Barreto.

Decerto que, hoje, Recordações do escrivão Isaías Caminha é 
um livro ainda capaz de chocar por carregar denúncias que ainda 
reverberam em nossa República de lemas meritocratas. Porém, 
o que mais conseguimos perceber nesse clássico inegável é a sua 
capacidade de comoção, luta e união – motes da arte moderna. 
Assim, a transgressão nas recordações de Isaías Caminha assume 
o ideal de arte da estética barretiana e nos lembra de sua história 
individual, mas, mais ainda, de nossa história como Brasil e da 
história de luta e resistência do povo negro.

Ao fim, compreendemos melhor a transgressão artística como 
expressão do sofrimento social e psíquico, e a escrita literária como 
um processo de elaboração psíquica nas memórias e na ficção de 
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um homem negro silenciado. Além disso, conseguimos destacar 
esses movimentos à luz da psicanálise freudiana e da teoria crítica. 
Ademais, estabelecemos um diálogo com a visão estética de Lima 
Barreto em relação a processos de criação artística como resistência 
e denúncia da realidade social em que estava inserido.
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Memórias da maternidade: orgulho, violência e resistência 
nos morros cariocas

Cíntia de Sousa Carvalho
Solange Jobim e Souza

Danilo	Marques	da	Silva	Godinho

Este capítulo apresenta memórias de mulheres moradoras de 
favela acerca do exercício da maternidade, num contexto em que a 
violência comparece como um dispositivo presente no cotidiano. 
Esse recorte surgiu a partir de uma pesquisa-intervenção sobre 
histórias de vida realizada com mulheres moradoras dos morros 
cariocas Cantagalo-Pavão-Pavãozinho. Portanto, o texto apresenta 
como a violência e a negação dos direitos fundamentais das pessoas 
que vivem nessas localidades atingiram a pele e as subjetividades, 
transformando-se em marcas que asfaltam os percursos maternos.     

Justificamos a realização desse estudo pelo que consta no re-
latório “Você matou meu filho. Homicídios cometidos pela polícia 
militar na cidade do Rio de Janeiro” (Anistia Internacional, 2015). 
Segundo o relatório, o Brasil é o país com o maior número de 
homicídios no mundo, e o documento busca mostrar a letalidade 
das intervenções policias altamente repressivas nas favelas e loca-
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lidades marginalizadas, no âmbito da guerra às drogas. O relatório 
aponta que há ausência de parâmetros claros para definir o uso de 
armas pesadas e veículos blindados nas operações, aumentando, 
e muito, o risco de morte da população pelas forças militarizadas. 

Os dados indicam como o racismo, a criminalização da pobreza 
e a geracionalidade são operadores que designam as vidas matáveis 
e as não matáveis, fator que possibilita que parte da sociedade 
brasileira não se afete perante o massacre de jovens negros: “Das 
1.275 vítimas de homicídio decorrente de intervenção policial entre 
2010 e 2013 na cidade do Rio de Janeiro, 99,5% eram homens, 79% 
eram negros e 75% tinham entre 15 e 29 anos de idade” (Anistia 
Internacional, 2015, p. 5). Corroborando esses dados, Ribeiro 
(2018, p. 34) aponta ainda que “o assassinato de jovens negros no 
Brasil é 2,5 vezes maior que o de jovens brancos, segundo o Mapa 
da Violência de 2012”. 

O relatório mostra que a disponibilidade de armas de fogo, 
a falta de uma política de enfrentamento à realidade dos homi-
cídios e a presença do crime organizado – grupos de extermínio 
e milícias – são fatores que resultam no aumento das taxas de 
homicídio. Na sequência, apresenta relatos de mães e familiares 
que perderam crianças, jovens e adultos em intervenções policiais 
altamente repressivas, fato que aponta que os corpos das periferias 
importam menos. 

Schwarcz (2019) ressalta os marcadores sociais que denunciam 
o enorme fosso que separa os grupos abastados daqueles que são 
notoriamente alvo de uma realidade cotidiana repressiva, violenta 
e segregativa, como é o caso de jovens negros do sexo masculino 
moradores de periferias. A autora alerta:

Não são poucos os relatos de mães de rapazes negros que 
confessam rezar toda vez que os filhos saem de casa, com 
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medo de que não voltem com vida. Outras chegam a pa-
gar por um “carnê-enterro”, procurando se antecipar por 
receio de não ter condições de arcar com o sepultamento 
dos rapazes jovens de sua família nuclear. E as estatísticas, 
infelizmente, têm lhes dado razão. (Schwarcz, 2019, p. 176, 
grifo no original).

Sobre esse cenário, Butler (2011), em diálogo com Levinas, 
analisa o contexto das guerras preventivas nos Estados Unidos. 
A autora aponta o fato de que a condição para a humanização é a 
possibilidade da representação. Assim, aqueles que não têm um 
rosto e uma história – sendo representados apenas como mais 
um número das estatísticas – tornam-se desumanizados. Butler 
(2011) ainda assevera que, por outro lado, a depender do modo 
como a representação é realizada, tal imagem pode ser altamente 
desumanizante. 

As reflexões da autora possibilitam analisar o contexto bra-
sileiro. Os jovens negros de favela normalmente aparecem apre-
sentados como números e, quando suas identidades são reveladas, 
surgem como seres sub-humanos. A narrativa que desqualifica e 
criminaliza produz um apagamento por meio da própria represen-
tação. Vimos, assim, que a aproximação entre a discussão sobre a 
guerra trazida por Butler (2011) e o relatório sobre os homicídios 
nas favelas cariocas não é uma hipérbole. 

Portanto, neste trabalho, são as vozes femininas que, ao con-
tarem de si, apresentaram os modos de existência nos morros 
cariocas, sendo a maternidade o capítulo de maior destaque. Vimos 
como as participantes contam a história da favela ao narrar uma 
experiência que supostamente seria do âmbito privado, mas que 
revela as nuances do viver coletivo.
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Em termos teórico-metodológicos, partimos do diálogo com 
autores que se afiliam a uma perspectiva sócio-histórica e crítica 
da cultura – especialmente a partir das contribuições de Walter 
Benjamin (1892-1940), Mikhail Bakhtin (1895-1975) e Maurice 
Halbwachs (1877-1945), bem como de seus comentadores. Bus-
camos com a pesquisa-intervenção realizada criar uma identidade 
coletiva e colaborativa para o trabalho, através de uma investigação 
feita “com” o outro. 

História da história: lócus de atuação 

A pesquisa-intervenção ora mencionada foi realizada no âmbi-
to do Núcleo Interdisciplinar de Memória, Subjetividade e Cultura, 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (Nimesc/
PUC-Rio), em parceria com o Museu de Favela (MUF). O MUF é 
uma organização não governamental, privada e de caráter comu-
nitário, fundada em 2008 – apenas um ano antes da chegada das 
Unidades de Polícia Pacificadoras (UPP) – por lideranças culturais 
moradoras das favelas Cantagalo-Pavão-Pavãozinho, localizadas na 
Zona Sul do Rio de Janeiro-RJ. A proposta do museu territorial é 
criar estratégias de valorização da memória dos moradores dessas 
favelas, inventariando suas histórias, com o intuito de dar mate-
rialidade às narrativas e permitir maior visibilidade das histórias 
de vida. O MUF, portanto, busca consolidar um território que se 
transforma em um museu aberto, cujo conteúdo a ser divulgado 
é a própria favela e sua cultura, constituindo um polo de memória 
que possa ser também gerador de renda para os moradores.

A memória, portanto, foi o elo entre MUF e Nimesc/PUC-Rio 
na escavação que será aqui apresentada. Partimos do pressupos-
to de que a memória possui uma base social, isto é, não é uma 
produção individual e íntima, descolada da cultura. A memória 
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é coletiva, pois se constitui em profundo diálogo com os grupos 
dos quais fazem parte os sujeitos, grupos estes que oferecem as 
referências para a composição das lembranças. A memória é ainda 
um trabalho de reconstrução, de articulação dos fatos de outrora 
no tempo presente. Consequentemente, esse exercício muitas 
vezes laborioso é atravessado pelas referências e constrangimentos 
contemporâneos (Benjamin, 1994; Halbwachs, 2006). 

No que se refere ao campo propriamente dito, a parceria entre 
os integrantes do Nimesc/PUC-Rio e o MUF deu-se através de uma 
das ações do museu: o Prêmio Mulheres Guerreiras. O objetivo 
desse prêmio é homenagear mulheres que possuem um valor social 
para a favela, que são exemplos de vida para as novas gerações, 
em suma, mulheres que são compreendidas como guardiãs da 
memória da família, cujas histórias apresentem luta e superação. 

O prêmio foi lançado e divulgado para toda a favela da seguin-
te maneira: pela Rádio Comunitária, que à época do lançamento 
funcionava por meio de alto-falantes chamados de Boca de Ferro, 
espalhados pelo local; através de distribuição do material de divul-
gação nas instituições da favela; com faixas em lugares estratégicos. 
Depois, as mulheres puderam se inscrever ou ser indicadas por 
alguém durante o prazo estabelecido; em seguida, as inscritas fo-
ram entrevistadas e, por fim, com base nas entrevistas, a comissão 
julgadora – o próprio Colegiado de Diretores do MUF – elegeu as 
treze mulheres com as histórias que mais representavam a memória 
coletiva do complexo de favelas, sendo elas as ganhadoras. 

As entrevistas foram realizadas por mulheres moradoras locais 
juntamente com integrantes da equipe do Nimesc/PUC-Rio. As 
entrevistadoras foram escolhidas pelo MUF para participar de 
um curso de formação denominado Formação das Escutadoras 
de Memória. Assim, após a formação, elas puderam realizar as 
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entrevistas para o prêmio, ocasião em que foram ouvidas as treze 
mulheres moradoras de favela, entre 26 e 89 anos, negras em sua 
maioria absoluta. 

Por se tratar de pesquisa com uso de áudio e imagem, convém 
mencionar que todas aceitaram que suas identidades fossem reve-
ladas. Inclusive, para algumas, tal fator mostrou-se de grande rele-
vância, visto que a pesquisa se tornou também palco para denúncias.   

O Prêmio Mulheres Guerreiras busca ser um veículo cujo 
objetivo é dar visibilidade às histórias anônimas do cotidiano 
feminino – histórias estas que se encontram encharcadas de tra-
dição e de saberes que a escuta pretende desvelar. O prêmio busca 
reconhecer, na experiência do dia a dia, a tessitura de histórias 
que contam a respeito de uma experiência maior.    

Seguindo a direção tomada pelo MUF, Franco (2017) também 
acredita na necessidade de especificar quem são as mulheres de 
favela com as quais dialogamos, pois há marcadores dessa expe-
riência que convém mencionar. Marielle Franco (1979-2018) se 
definia como favelada, por ter nascido e crescido no Complexo 
da Maré, era negra e lésbica. Ativista, foi uma proeminente de-
fensora dos direitos humanos e crítica ardorosa da forma como a 
polícia trata as populações que vivem nas favelas. As investigações 
do brutal assassinato que visou calar sua voz de luta e denúncia 
permanecem sem um desfecho, até o momento da publicação 
deste texto. Ao que tudo indica, trata-se de um crime político, 
dado o fato de Marielle ter sido uma militante atuante, além de 
ocupar, à época do homicídio, o cargo de vereadora – a quinta 
mais votada na cidade do Rio de Janeiro. Suas principais pautas 
de atuação estavam centradas na questão da discriminação e das 
violências de raça, classe e gênero, em especial perpetradas contra 
jovens negros das periferias.
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A escolha pela escuta de mulheres na pesquisa que inspira 
este capítulo caminha na mesma direção da luta de Marielle e do 
legado deixado por ela, no sentido de acolher as vozes que ficaram, 
ao longo do tempo, ocultas no enunciado da história pública mais 
ampla, tal como preconizado por Salvatici (2005). Aqui o marcador 
de gênero impulsiona uma escritura das narrativas femininas, 
tão vilipendiadas no discurso social, de modo a garantir uma 
determinada democratização da memória. As formas de lembrar 
generificadas lançam luz em determinados recortes dos fatos, o 
que aponta para questões metodológicas fundamentais:

Como histórias são lembradas ou esquecidas? Será possível 
aprender mais sobre o modo como a divisão de gênero 
molda a memória e o esquecimento? Como memórias de 
mulheres alteram a hierarquia de significações historio-
gráficas? (Salvatici, 2005, p. 33). 

Pesquisar com o outro

Apostamos na realização de uma pesquisa-intervenção feita 
“com” o outro, e não “sobre” o outro. Na perspectiva de Jobim e 
Souza (2011), o interlocutor da investigação é entendido como um 
parceiro e coautor das decisões metodológicas, pois o pesquisador 
não decanta sozinho o saber sobre o campo, mas insere-se numa 
complexa rede de forças na qual é mais um ator, ainda que não 
deixe de ocupar o seu lugar de investigador, o que determina a 
sua alteridade no campo de pesquisa. Assim sendo, o processo 
coletivo desencadeado por essa postura tem como cerne o refe-
rencial do outro. 

Segundo Bakhtin (2003), o interlocutor – esse imprevisível 
ser expressivo e falante que reflete e refrata a palavra do pesqui-
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sador – interessa, pois possui uma expertise que, se reconhecida e 
incluída como referente da investigação, traz um ponto de vista 
inteiramente singular para a compreensão da questão da pesquisa. 
É através da liberdade dada ao outro – tanto no campo quanto 
no texto – que o reconhecemos em sua condição de falante, pois 
é na e por meio da linguagem que o homem é liberado de sua 
condição de objeto. É por isso que, na prática, todos os passos da 
pesquisa foram definidos em reuniões de planejamento junto com 
os membros do museu. 

Daí a importância que o conceito de dialogismo, presente no 
pensamento de Bakhtin (2003), assume no âmbito deste trabalho. 
O autor dá centralidade às interações socioculturais no processo de 
constituição de si e do outro, isto é, a subjetividade é plasmada na 
relação que o sujeito estabelece com os seus interlocutores e com 
o mundo da cultura como um todo, não havendo a possibilidade 
da existência de uma interioridade isolada do coletivo humano 
do qual é parte. 

Quando ser mulher guerreira é ser mãe guerreira

Antes de prosseguirmos, neste ponto é importante ressaltar 
um aspecto teórico-metodológico que compõe a escrita deste 
capítulo, a saber, a opção por costurar teoria e prática, e não 
abordá-las em seções especiais e apartadas. Assim, optamos por 
trazer neste tópico as narrativas que saltam dos discursos das 
mulheres entrevistadas, fazendo-as evocar os conceitos e noções 
dos autores estudados, num movimento de (des)centramento das 
hierarquias. Isso implica em enxergar a natureza experimental dos 
atos e dos processos, convocando à necessária recusa aos moldes 
teóricos preexistentes – prontos e acabados –, a fim de revestir de 
novidade e plasticidade a matéria de que é feita a pesquisa. 
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A experiência de tornar-se mãe despontou nos discursos como 
um marco estruturante na vida das mulheres escutadas, um ponto 
de significação organizador que temporalmente dividiu suas vidas 
em períodos. Diante de perguntas como “O que mais marcou sua 
vida?”, “Como foi sua juventude?” ou “Que história você teria 
orgulho de contar?”, as respostas se aninharam em lugares da 
memória que tinham como cerne a experiência de ser mãe. Ainda 
que, sem exceção, tenha surgido com uma intensa carga afetiva, 
a maternidade foi vivenciada de modos distintos pelas mulheres, 
pluralidade que não dá margem somente a uma perspectiva idílica. 

A seguir trazemos a primeira entrevista de Ana Paula da 
Silva, quando ela narra sua vida de modo muito performático e 
com humor refinado.

Fui ao médico, o médico: – Meus parabéns, Ana Paula! 
Você é a mulher mais feliz! Eu falei: por quê? – Você está 
esperando duas crianças! Caí dura! Falei: o senhor tem 
certeza? – Tem dois corações batendo. Falei: mas um não 
é o meu? Aí eu falei: eu já não tenho marido, agora dois 
corações batendo? Pelo amor de Deus, doutor, não faz 
isso comigo não! – Mas eu não posso fazer nada. Feto 
número um, feto número dois. Quando você bater ultra, 
você vai ver. Eu vim chorando de Botafogo até em casa. 
Como é que eu vou fazer? Todo mundo me vendo chorar 
e eu pensando: como eu vou fazer sem pai, um emprego 
para criar três crianças? Minha mãe falou: – Vai trabalhar. 
Quem pariu Mateus que balance! Mãe, mas... – Cê vai tirar? 
Não, claro que não! – Então cê vai trabalhar mais do que 
você trabalha! [Ana Paula nos lança um olhar grave]. 

Muitas mulheres expressaram ter vivido uma sensação ambí-
gua em relação à notícia da maternidade, visto que tal experiência 
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demarcava responsabilidades afetivas e financeiras acentuadas. 
Parecia naturalizado que, naquele contexto, o homem não as-
sumiria as funções relativas à paternidade e, assim, insinuava-se 
sem decoro nas narrativas uma divisão rígida de gênero, em que 
vigorava a premissa de que a filiação era incumbência da mulher. 
No entanto, a ausência masculina aparecia nas histórias não em 
um tom reivindicativo, mas resignado – pelo menos era assim 
que as mulheres pareciam viver a situação no tempo presente.

Contudo, o protagonismo das mulheres junto dos filhos pro-
duzia uma narrativa orgulhosa, devido ao fato de terem conseguido 
cuidar sozinhas de suas proles, criando de forma muito inventiva 
táticas de sobrevivência. Assim, suas palavras contam de práticas 
astutas, que foram cunhadas no silêncio, em meio ao burburinho 
do cotidiano atarefado. Atitudes que, se não possuem reconhe-
cimento e visibilidade social, são vistas como valorosas por suas 
narradoras, tal como enunciado por Giard (2011, p. 217): “Traba-
lhos que visivelmente nunca acabam, jamais suscetíveis de receber 
um arremate final: a manutenção dos bens do lar e a conservação 
da vida dos membros da família parecem extrapolar o campo de 
uma produtividade digna de ser levada em conta”.   

Desse modo, além do sustento, figuram nos depoimentos os 
valores, os ensinamentos e os conselhos alinhavados às palavras e 
ações, à atenção, às formas de cuidado que expressam o profundo 
afeto vivido junto dos filhos. Ser mãe, dessa forma, constitui um 
aspecto estruturante da vida dessas mulheres, experiência que 
dá vigor às suas identidades e à memória coletiva, como atesta a 
entrevista de Selma Maria Bernardo Marques. 

Fui viúva de marido vivo, tá? Não me abalei! [com orgulho]. 
Trabalhei, trabalhei, trabalhei durante os dois primeiros 
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anos de separada eu trabalhei, de segunda a domingo, de 
primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro, sem nunca 
pensar assim, amanhã é domingo e feriado. Não! Pra dar 
aos meus filhos o que eu não tive e a presença! Nunca 
ninguém levou meus filhos ao médico! Ah, eu vou levar 
porque ela não... Era médico, pra escola, era a água que a 
gente tinha, né? A gente tinha água assim, só sabe Deus, 
duas horas da manhã. Às vezes chegava em casa meia noite, 
quando dava duas, três horas da manhã, a água na bica. 
Aí levantava, tinha um barril. Eram três crianças, nunca 
andaram sujos, nunca andaram descalços, nunca andaram 
com fome, nunca deixei faltar um pão!

Num dos encontros da formação, em que assistimos ao do-
cumentário O fim e o princípio, de Eduardo Coutinho, as mulheres 
levaram para a ribalta a singularidade da provação de ser mãe de 
favela, isto é, ocupar esse papel de cuidado num espaço com marcan-
tes vulnerabilidades. Nessa ocasião, Vânia, participante do projeto, 
assinalou que uma boa mãe é aquela que consegue fazer com que 
seu filho cresça desvinculado dos valores do crime. Percebemos 
pela ponderação da escutadora que mulher guerreira é a expressão 
sinônima de mãe guerreira. Quando Cíntia, do Nimesc/PUC-Rio, 
perguntou sobre o que havia tocado as mulheres no documentário 
assistido, Vânia respondeu exemplificando como é a vida na favela.

Hoje em dia, nada é assim. Hoje em dia é mãe matando filho, 
é filho matando pai, é pai estuprando. Hoje em dia é difícil. 
Porque tem muitas mulheres guerreiras aí que a filha foi 
violentada pelo pai, mas isso não é uma coisa que é contada... 
Mas, assim, tem muitas mulheres aí no morro, que assim, 
pra gente poder criar um filho hoje aqui nessa comunidade 
é difícil. Porque até então, antes da pacificação, não havia, 



64

as crianças ficavam muito a mercê, isso faz parte de ser uma 
mulher guerreira, tá criando filho dentro da comunidade. 
Então, os meninos principalmente, né? Viam muitas armas, 
um apontando o dedo pro outro, fazendo apologia à violên-
cia. E aquela mulher que conseguisse tirar o filho desse foco, 
botar numa escola, fazer com que esse filho fizesse outras 
atividades, era uma mulher guerreira... Mulher guerreira é 
aquela que consegue sobreviver nessa lei que nós temos aqui 
no morro, é a lei da selva, né? Matar, morrer. 

A história de vida da personagem do filme a que assistimos 
despertou em Vânia um sentimento de identificação, que a trans-
portou para a análise da própria história e de seu contexto. O 
mesmo ocorreu com outras escutadoras. Vimos, então, que as 
histórias das escutadoras se encontram com as vozes das mulheres 
entrevistadas, no coro entoado em relação à maternidade.

Narrar as memórias da própria experiência de ser mãe levou 
as mulheres a ir mais fundo e a revisitar suas histórias de origem, 
reencontrando-se pelo labirinto do passado com as imagens das 
próprias mães e cuidadoras. Nesse reencontro, experiências dis-
tintas germinaram dos relatos. Ainda que algumas entrevistadas 
tenham reconhecido a importância e a qualidade de presença dessas 
mulheres em suas vidas, outras narraram a dolorosa experiência 
de serem desassistidas. De tal modo que, para algumas mulheres, 
tornar-se mãe acabou sendo uma forma de se redimir, pois com isso 
tiveram a oportunidade de serem as mães que nunca possuíram e de 
garantirem para seus filhos a infância de que não puderam usufruir. 

Com esse movimento, de alguma forma as mulheres afron-
tavam a própria história de origem ao criarem novos enredos, 
experiência que compõe um determinado modo de ser mãe no 
presente, como diz a entrevistada Selma. 
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Oh, que aquela coisa, minha mãe era uma pessoa guer-
reira, posso dizer assim, muito trabalhadeira, mas como 
mãe deixava muito a desejar, ela não tinha estrutura, não 
sabia aconselhar, não sabia. E eu fui crescendo, eu me criei 
muito no tapa, de ver a vida das pessoas, tirar o que era de 
bom, o que era de ruim deixar de lado. E isso foi passando 
e sempre dizendo pra minha mãe que o dia que eu tivesse 
um filho eu ia mostrar pra ela o que era ser mãe, porque 
ser mãe não é só pôr um filho no mundo não. E aí eu me 
casei, eu tive filho, eu separei, não deu certo. Filho não 
existe ex, filho é filho, tá? [...] E minha mãe, ela sempre 
dizia assim, quando eu estava grávida do meu primeiro 
filho, ela dizia: cê pode morar na minha casa, mas essa 
criança não. Tá tudo bem, aonde não couber um filho 
meu não me cabe! [levanta a voz].

A emergência das memórias da maternidade nas entrevistas 
sinalizou que havia um desejo das mulheres de inscrever em suas 
histórias a experiência de ser mãe. Experiência essa que pelo aspecto 
visceral como surgiu, insinuou-se como um referente primordial da 
identidade coletiva do grupo. Memória e identidade se interanimam 
na medida em que uma lembrança comum cria as condições para o 
fortalecimento individual e grupal, através dos laços de reconheci-
mento, pertencimento e afeto, o que Pollak (1989) denomina como 
“comunidade afetiva”. Esta diz respeito a uma adesão afetiva que 
decorre do compartilhamento de uma memória comum. 

No entanto, a maternidade surge nos discursos com muitos 
tons, fato que dissipa uma ideia romântica do que seja tornar-se 
mãe. Isto é, algumas entrevistadas nos deram pistas acerca da 
defectível tarefa de se tornar mãe. No âmbito desse ofício, a rede 
feminina ampliada – principalmente com as avós dos bebês e 
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crianças, além de algumas amigas ou vizinhas – desempenha a 
função de colaboradora no cuidado. Assim, reforçamos o que 
Franco (2017, p. 91) anuncia como os pactos de solidariedade que 
circulam entre as mulheres de favela, para “manutenção da vida e 
para ampliação da dignidade”, criando laços que se dão por meio 
do reconhecimento da falta e da vulnerabilidade. Nesse sentido, 
Salvatici (2005) argumenta que a resistência feminina nasce por 
meio de práticas de cuidado.  

Entretanto, a rede feminina, além de sustentar, também se 
coloca como reguladora de identidades e práticas. O relato seguinte 
nos ajuda a compreender que a maternidade é uma construção 
vivida de modo sui generis por cada mulher, e que há um movi-
mento do tecido social no sentido de fazer com que as condutas 
femininas andem por determinados trilhos. Nesse caso preferi-
mos utilizar um nome fictício, Juliana, para não comprometer a 
identidade da narradora.

Você tem que pegar seus filhos pra mamar, eles estão 
chorando! [fala alto e gesticula, imitando a enfermeira]. 
Eu não tenho filho! Dá para aquele homem que tá saindo 
lá na porta. Aí ligaram para minha casa, minha vó foi, me 
deu um tapa na minha cara: – Ele se foi, mas as crianças 
precisam de você! Bota o peito pra fora agora e dá mamar 
aos dois! Agora! O dia que você rejeitar eles eu te mato! 
Eles são a tua vida, a tua herança! [...] Aí eu tirei um peito, 
tirei o outro, ela deu. Se acontecer isso da maternidade de 
novo, você vai apanhar de novo!

Apostamos na ideia de que as memórias da maternidade surgi-
ram como um desdobramento produzido pelo modo de entrevistar 
que fundamentou a formação das escutadoras. Isto é, entendemos 
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que, ao desafrouxarmos o espartilho de um roteiro mais direti-
vo, imbuídos da compreensão de que a memória é efeito de um 
trabalho de reconstrução (Halbwachs, 2006), foi possível abrir 
sulcos de onde surgiram novos relatos e, assim, outras histórias 
puderam ser agregadas à linha do tempo das mulheres, inclusive, 
alumiando as mil formas de ser mãe. Afinal, para termos acesso 
à memória coletiva de um grupo é preciso dar margem para que 
os conteúdos surjam das narrativas com algum nível de esponta-
neidade e liberdade, pois, caso contrário, podemos correr o risco 
de produzir um discurso de memória unívoco e estereotipado, tal 
como está no legado de Bosi (2003).

Memórias traumáticas: tensão entre calar e dizer

Ao subir o morro para escutar as histórias de vida de mulheres, 
imaginávamos que narrativas difíceis iriam surgir nos discursos. 
Entretanto, a realidade das moradoras superou nossas expectativas. 
Talvez, por sermos uma equipe eminentemente de psicólogos, 
nosso primeiro impulso foi compreender que possivelmente as 
memórias traumáticas eram intermitentes nos discursos – ende-
reçados para uma equipe de profissionais que, no imaginário mais 
amplo, lida com a dor. Porém, não apenas o enquadre relacional 
incidia na emergência desses discursos, mas a própria necessidade 
de narrá-los imperava nos relatos das histórias de vida.

Assim, elegemos para discutir neste item as memórias majori-
tariamente ligadas à violência, uma vez que esse foi um aspecto 
que atravessou os discursos de muitas mulheres entrevistadas, 
manifestando-se com uma forte carga afetiva. Nas biografias 
marcadas pela violência e pela criminalidade, tais memórias pro-
tagonizavam os enredos, deixando pouco espaço para a narrativa 
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de outras histórias. Aos poucos fomos percebendo que a violência, 
além de representar perigos concretos já conhecidos, era também 
uma espécie de fantasma que ameaçava a experiência de maior 
valor para muitas das mulheres: o exercício da maternidade. 

Por se tratar de assunto delicado do ponto de vista da segurança, 
retomamos aqui as palavras de Novaes (2004, p. 11-12, grifo no 
original), que sublinha a importância de termos atenção para aquilo 
que publicizamos, quando pesquisamos no contexto da favela. 

E, ao reconhecer os desafios do presente, talvez tenhamos 
que reconsiderar as diferenças entre “ser de dentro” e “ser de 
fora”. [...] As diferenças aqui dizem respeito aos diferentes 
riscos que correm pessoas que moram nas favelas. Isto é, 
não há como comparar os riscos que correm aqueles que 
vão às favelas por opção política ou escolha profissional e 
depois voltam para suas casas, com os riscos daqueles que nas 
favelas concentram seus laços de pertencimento familiares, 
seus amigos, seus bens materiais e simbólicos. [...] Nem 
tudo é perguntado, nem tudo que é perguntado é publicado. 

A escolha das cenas relacionadas à violência requer delicadeza 
e zelo, visto que há informações que podem ferir a intimidade e 
também a segurança de nossas interlocutoras, ainda que utilizemos, 
em algumas passagens, a opção do anonimato. Afinal, o “terreno 
da memória é delicado nele mesmo, por isso exige também deli-
cadeza da parte daquele que se aventura a escavá-lo”, como dizem 
Gusmão e Jobim e Souza (2008, p. 30).

Dentre as inúmeras cenas que se apresentaram no campo, 
selecionamos uma que condensa a discussão em torno da memória 
pautada por experiências de violência. Por conta do conteúdo da 
denúncia da participante, aqui preferimos também não revelar 
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a identidade da mulher, adotando um nome fictício. O relato de 
Paula foi sobre a sua infância. 

A minha infância não foi nada boa não. Já comecei já, perdi 
minha mãe com onze anos, que ela tacou fogo no corpo, 
entendeu? Daí já fui para casa de família, parente me pegou 
e me levou pra fora do morro. Aí fiquei afastada da minha 
família um bom tempo, entendeu? Daí depois eu quis voltar 
de novo para o morro onde eu fui nascida e criada, e a minha 
infância foi muita luta também. Graças a Deus que a minha 
mãe fez o que fez, que ela mesma que se matou, mas assim 
nunca abandonou os filhos, ali sempre junto com a gente. 
A gente descendo de madrugada para catar papelão, lata, 
essas coisas, mas era tudo com ela, que ela ensinava a gente 
assim começar, assim, trabalhando conforme assim... Não 
fosse mexer nas coisas dos outros, entendeu? Então nossa 
cria foi assim, meu e dos meus quatro irmãos. E ela morreu 
e eu tinha onze anos, como eu falei, ela tacou fogo no corpo, 
se matou, né? E daí minha vida para cá foi só tristeza, só 
perdendo gente que eu gostava muito na minha vida, como 
meu filho, mataram ele, com dezesseis anos, mataram ele, 
apareceu morto aqui, entendeu? Até hoje a gente não sabe 
quem foi que matou. Um fala que foi polícia, outro fala que 
foi o próprio amigo dele.

Fosse qual fosse a pergunta que a escutadora fizesse, a mulher 
revelava faces de sua história com enredos que gravitavam em 
torno de situações-limite como suicídios, assassinatos e outros 
tipos de morte. As memórias ligadas à violência e à vulnerabilidade 
fazem parte do cenário que cria os traumas sociais. Gondar (2012, 
p. 198) busca refletir sobre as noções de trauma e desconfiança, 
bem como os seus efeitos no coletivo: “As situações traumáticas 
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que destroem os vínculos são as provocadas por outros seres 
humanos que não reconhecem o seu erro”.  

Quando o reconhecimento a respeito de uma situação traumá-
tica é negado ao outro, o que lhe é negado, em última instância, é 
o reconhecimento da própria existência. Com isso, a vivência de 
situações traumáticas instaura um contexto de desconfiança no 
qual se tem a necessidade permanente de vigiar o entorno, como 
se as desgraças vividas pudessem a qualquer momento se repetir. 
Além disso, o conhecimento trazido pelo fato traumático gera “a 
perda da fé na boa vontade dos demais e no sentido comum que 
sustenta os laços comunitários” (Gondar, 2012, p. 197). A autora 
esclarece que esse tipo de trauma coletivo esfacela os vínculos e 
a possibilidade de confiar, pois não são desastres involuntários, 
mas ações impetradas por outros seres humanos.

Entrar em contato com essa dimensão das memórias da favela 
nos levou até autores que trabalham a relação entre memória e 
trauma, pois consideramos a possibilidade de essas lembranças 
serem, em alguns casos, memórias traumáticas. O trauma é uma 
experiência que resiste à elaboração, pois obstrui os vasos que 
fazem comunicar o indivíduo com a possibilidade da simbolização, 
de acordo com Gagnebin (2006, p. 110): 

O trauma é a ferida aberta na alma, ou no corpo, por acon-
tecimentos violentos, recalcados ou não, mas que não 
conseguem ser elaborados simbolicamente, em particular 
sob a forma de palavra pelo sujeito. 

Segundo Assmann (2011), o trauma é um passado que insiste 
em não passar, que não cessa de voltar à tona, pois não consegue 
se inscrever na linguagem. A incapacidade de assimilação cria um 
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mecanismo onde as memórias traumáticas seguem pulsantes. Assim, 
o trauma não pode ser esquecido, pois só é possível apagar aquilo 
que foi registrado na linguagem: 

É esse o caso do trauma, que transforma diretamente o cor-
po em uma área de gravação e, com isso, priva a experiência 
do processamento linguístico e interpretativo. O trauma 
é a impossibilidade da narração. (Assmann, 2011, p. 283). 

Para Assmann (2011), a bagagem trazida pelas experiências- 
-limite carrega consigo uma impossibilidade de efetivamente 
integrar o trauma à consciência, devido à sua condição de intra-
duzibilidade. Assim sendo, ele viveria como um corpo estranho, 
que pode se apresentar repetidamente na memória e nas palavras, 
mas que não consegue se integrar à experiência do indivíduo.  

A mulher que citamos nesta seção nos contou que presenciou 
o suicídio de sua mãe – positivando o fato de ela nunca ter aban-
donado sua prole –, mas também narrou o assassinato de seu filho, 
em histórias que retornaram com a mesma qualidade de detalhes 
nos dois encontros que tivemos com ela. A escutadora que ficou 
responsável por ouvir a história de Paula, nome fictício, havia vi-
vido uma situação semelhante, o que aponta para o imponderável 
que é matéria-prima da vida e dos encontros. 

Essa escutadora havia perdido o seu jovem filho havia um 
ano e já havia compartilhado conosco o amargor de saber que 
ele fora enterrado como indigente, sentia-se amputada. Como 
elaborar um luto sem corpo? Mas seu desespero dizia respeito 
também à impossibilidade de poder contar a história da morte 
do filho, posto que várias versões existiam, desde atropelamen-
to até execução pela polícia. Seu coração de mãe, ela nos dizia, 
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sentia a agonia de uma morte injusta, mas não havia vestígios 
que pudessem calar essa dúvida.

As memórias traumáticas se constituem como um aspecto 
muito presente no âmbito da experiência coletiva dos moradores 
de favela. Tanto é que, no exemplo descrito, ambas – moradora 
e escutadora – compartilharam o fato de terem seus jovens filhos 
assassinados, histórias que foram maciçamente contadas e recon-
tadas. Destarte, nas histórias apresentadas, as memórias parecem 
ser da ordem do traumático, pois, além de precisarem retornar 
com insistência, também ferem um eixo identitário estruturante 
dessas mulheres: a maternidade. Nos discursos, a mulher pode 
falhar em muitos aspectos da vida, mas falhar como mãe produz 
um atestado de incompetência mais grave.   

Sendo a linguagem um artefato cultural comum, o trauma, 
na sua radical condição de impossibilidade de ser de todo repre-
sentado pelo sujeito, impõe limites ao processo de simbolização 
franquiado pelas palavras. Porém, paradoxalmente, o trauma exige 
a presença da palavra, única possibilidade de intercambiar algum 
substrato do vivido, na busca por alguma inscrição (Maldonado; 
Cardoso, 2009). 

Contudo, para que haja essa enunciação que busca elaborar as 
experiências de intenso sofrimento vividas, é preciso haver escuta. 
A necessidade de que haja alguém para ouvir o trauma aponta para 
a questão do testemunho. Para que haja espaço para uma narrativa 
que, ao ser contada, elabora e denuncia, é preciso que haja quem 
queira e possa ouvir com responsabilidade e compromisso o tes-
temunho de quem viveu a experiência, tornando-se aquele que 
escuta-a-dor e acolhe a dureza dos fatos narrados. O testemunho 
de que falamos aqui possui uma faceta política, pois quem ouve é 
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um guardião que guarda não para esconder, mas para não deixar 
que as histórias se percam e reverberem em outros espaços. 

Gagnebin (2006) propõe uma ampliação do conceito de teste-
munha. Para a autora, a testemunha não seria apenas aquela pessoa 
que viveu na prática uma situação, mas alguém que consegue 
ouvir a narrativa dolorosa do outro para transmiti-la, de modo 
que, aquilo que é dito se torne uma ferramenta contra a repetição. 

Assim, buscamos debater na formação a importância do tra-
balho que desenvolvíamos, pois cada uma das escutadoras era, 
em verdade, escutadora-testemunha, porta-voz de histórias que 
viveram socialmente sufocadas por muito tempo e que agora 
buscavam passagem. Uma modalidade de escuta por vezes muito 
delicada e difícil, já que em muitos momentos as escutadoras se 
identificaram com as histórias narradas, pois também eram mu-
lheres e moradoras locais. 

As palavras de Gagnebin (2006) apontam para o perigo da 
falta de escuta, pois são as palavras, através das histórias, que fa-
zem as experiências ser simbolizadas para então adquirirem vida 
social. Portanto, se histórias trágicas surgiram nas narrativas das 
mulheres é porque havia desejo de contá-las, além de urgência. Elas 
buscavam um abrigo seguro para não desaparecerem na solidão do 
silêncio e da própria finitude. Por outro lado, também entendíamos 
que essa era uma arena delicada do trabalho de escuta: entrar em 
contato com as memórias dolorosas do outro, quando esse outro 
é tão próximo. Assim, Gagnebin (2006) aponta para o encontro 
alteritário e para o compartilhamento das histórias como único 
caminho para se lidar com as memórias traumáticas, fazendo-as 
galgar algum nível de simbolização, rompendo, com isso, o ciclo 
da repetição. Mesmo sem ter clareza acerca do que motivou as 



74

memórias traumáticas a sair do longo tempo de silêncio social e a 
se apresentar com tamanha literalidade nas entrevistas foi, com-
preendemos, a necessidade de falar aliada à confiança depositada 
nos próximos, no caso, as escutadoras. 

Pollak (1989) nos ajuda a compreender que o silêncio sobre 
o passado não se refere, necessariamente, ao esquecimento. Isso 
porque o silêncio pode se configurar como uma tática de gestão 
da memória. Existem lembranças que vivem no silêncio por não 
possuírem reconhecimento e legitimidade social, isto é, por não 
terem um contexto favorável de enunciação, motivo pelo qual 
não são narradas mais amplamente. É o que o autor assinala como 
sendo as razões políticas do silêncio. Ele afirma ainda que essas 
memórias – que ele denomina como memórias subterrâneas – não 
vivem propriamente num estado soporífero, pois permanecem 
ativas numa rede clandestina de transmissão oral. 

O autor considera ainda que as memórias que seguem vivas 
nessas redes de pessoas próximas afloram e invadem o espaço 
público em momentos de crise, reclamando por um lugar social 
e por legitimidade. Contestam, assim, a história oficial ao faze-
rem reverberar outras experiências que ainda não puderam ser 
narradas. A experiência que vivemos na favela aponta para sinais 
ainda embrionários dessa reivindicação. Os membros do museu 
pareciam já ter entendido esse movimento e atuavam em prol 
dessa escuta. Assim, consideramos de grande importância que os 
moradores de favela ganhem espaço para narrar suas histórias, 
para denunciar a barbárie e impedir que ela se repita. Para que 
possam ser vozes que contam a(s) outra(s) história(s) da história.
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Considerações finais

Este capítulo é fruto de uma pesquisa-intervenção realizada 
nas favelas Cantagalo-Pavão-Pavãozinho, na cidade do Rio de 
Janeiro, e teve como objetivo refletir sobre a escuta das memórias 
de mulheres moradoras dessas localidades. Foi possível observar o 
quanto é valioso investir no fortalecimento da memória coletiva 
dessas mulheres, sendo este um fator fundamental para circuns-
crever a identidade social delas enquanto grupo, a despeito da 
diversidade subjetiva que compõe um coletivo. 

A emergência das memórias da maternidade nas entrevistas 
realizadas sinalizou um desejo das participantes de inscrever em 
sua história a experiência de ser mãe de favela, experiência esta que 
pelo aspecto visceral insinuou-se como um referente primordial da 
identidade coletiva do grupo investigado. A escuta das narrativas 
nos conduziu aos meandros das memórias traumáticas, em especial 
àquelas relacionadas às violências vividas pelas mulheres na árdua 
tarefa de cuidar dos filhos em espaços marcados pela invisibili-
dade, precariedade e vulnerabilidade social. Esse foi um aspecto 
que atravessou os discursos de muitas mulheres entrevistadas no 
decorrer da pesquisa, manifestando-se com uma forte carga afetiva.

Constatamos que as mulheres apresentadas neste estudo têm 
reduzido espaço de escuta das suas experiências de maternidade, 
em especial no que concerne aos eventos traumáticos de violên-
cias perpetradas contra seus filhos, no mais das vezes socialmente 
invisibilizadas – o que leva essas mães a ficarem aquém dos co-
letivos que podem reclamar os corpos e as histórias de suas crias 
mortas. Em algum nível, há resignação, visto que está posto no 
ambiente em que vivem que mães podem perder seus filhos. Mas 
há também resistência na medida em que essas histórias vêm à 
tona e se enunciam/denunciam. 
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Pelo que pudemos constatar no âmbito da pesquisa que dá 
corpo a este capítulo, a capacidade de narrar os traumas pode 
ser um caminho para a elaboração do luto, e narrar em primeira 
pessoa do singular é o primeiro passo para a possibilidade de po-
der narrar na primeira pessoa do plural. Esse encontro coletivo 
das vozes de mães enlutadas parece também ser uma via potente 
para abrir caminhos para a elaboração do duplo trauma: por um 
lado, o de perder um filho; por outro, o de viver a impunidade 
ao redor dessas mortes. 

A narrativa das mulheres evidenciou tanto o orgulho e a sa-
tisfação de viver a experiência da maternidade quanto os efeitos 
nocivos das memórias traumáticas, evidenciadas pela cicatriz da 
exclusão social e das desigualdades de classe, raça e, sobretudo, 
gênero, que permeiam os desafios impostos pela provação de ser 
mãe de favela. Percebemos, portanto, que a maternidade surge nos 
discursos com muitos tons, fato que dissipa uma ideia romântica 
do que seja tornar-se mãe. 

À guisa de conclusão, podemos destacar a importância – 
e mais, a urgência – de outras pesquisas que possam subsidiar 
políticas públicas voltadas para o enfrentamento da violência nas 
periferias e favelas. Além disso, é necessário que ações públicas 
originárias das favelas, tal como a empreendida pelo MUF, possam 
ganhar visibilidade e apoio, de modo que a segurança pública 
seja fortalecida e vá além de práticas repressivas. Por fim, urge a 
necessidade do desenvolvimento de estratégias de escuta e apoio 
às mulheres que vivem nessas localidades. 

Assim, no encontro coletivo que reconhece vulnerabilidades, 
potencialidades e responsabilidades, talvez essas mulheres possam 
inscrever suas dores e produzir pontes para caminhos que não 



77

naturalizem a negligência do Estado e as mortes de seus jovens 
filhos negros. 
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Marcas da velhice e objetificação da mulher: imagens e 
discursos edificados em torno do corpo1 2

Raynara Alves da Silva
Priscilla Melo Ribeiro de Lima

A velhice, para além de etapa do ciclo vital com características 
e demarcadores fisiológicos, precisa também ser analisada como 
uma categoria social. E como toda categoria social, ela é definida 
historicamente, respondendo às demandas e interesses sociais de 
sua época. Um emblema dessa afirmação pode ser visualizado no 
contexto sócio-histórico do fim do século XIX e mais incisiva-
mente no século XX, apogeu do capitalismo. É a partir dessa época 
que, aos poucos, o discurso capitalista constituiu o primado da 
juventude – por seu potencial produtivo e reprodutivo –, a partir 
do qual a velhice começou a ocupar um lugar marginalizado do 
processo social (Bosi, 1994; Debert, 2010, 2012).

1 Capítulo derivado da dissertação intitulada “Tramas e enredos do feminino: 
uma investigação da sexualidade na velhice” e apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Goiás, de autoria 
da	primeira	autora,	sob	a	orientação	da	segunda.

2 Este trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de	Pessoal	de	Nível	Superior	-	Brasil	(Capes)	-	Código	de	Financiamento	001.
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Segundo Goldman (2004), a velhice só emerge como fenômeno 
e preocupação social de alta relevância a partir do século XX, com 
o crescimento da expectativa de vida e os avanços significativos 
na área da saúde, do saneamento básico e da tecnologia, mais con-
tundentes nos países desenvolvidos. No Brasil, as preocupações 
e os estudos sobre o tema datam dos anos 1930, justamente na 
época em que se iniciou um acelerado processo de industrialização 
e urbanização na sociedade brasileira, afirma Rocha (2004). Foi o 
momento em que a burguesia industrial do país chegou à direção 
do poder político (Boechat, 2017).

No Brasil, a partir da década de 1980, o processo de transição 
demográfica com aumento da população idosa se intensificou. Isso 
provocou uma alteração na pirâmide etária brasileira, na qual, até 
aquele momento, havia uma constância na estrutura populacional, 
em que as camadas mais jovens prevaleciam (Rocha, 2004). A par-
tir dessa década, observamos que a velhice ultrapassou os limites 
da esfera da vida privada, junto com outras questões, passando 
a atrair a atenção da sociedade brasileira e também da sociedade 
moderna ocidental de forma geral. Com a emergência progressiva 
da velhice como problema social, o tema passou a ocupar um espaço 
no interior de algumas disciplinas, como sociologia, antropologia 
e psicologia. A rapidez do processo de envelhecimento popula-
cional, a partir dos anos 1980, trouxe preocupações financeiras 
para atender às demandas da população. É o envelhecimento 
reduzido à velhice e ao desequilíbrio demográfico com um alto 
custo financeiro nas políticas sociais de assistência direcionadas a 
essa população (Rocha, 2004). A velhice passou a ser construída 
como um problema a ser evitado e resolvido. 

Em uma sociedade regida pela compra e venda da força de 
trabalho, pela produtividade e consumo, quem não consegue se 



81

enquadrar nesse sistema “não existe” como cidadão, mas como 
problema social. Ou seja, quem se encontra em uma situação de 
inaptidão para o trabalho e para o consumo acaba por ocupar um 
lugar de não existência. Ao olharmos para a velhice através da 
perspectiva do trabalho e do consumo, fica evidente a distinção 
entre os idosos-cidadãos consumidores e os velhos-pobres assis-
tidos (Rocha, 2004). Enquanto os idosos-cidadãos consumidores 
são alvos da iniciativa privada, os pobres-assistidos continuam 
sob a tutela e proteção do Estado. Rocha (2004, p. 22, grifo no 
original) ressalta que 

os primeiros permanecem amparados pelas leis trabalhistas 
e previdenciárias, os segundos, ‘os assistidos’, ou seja, os 
trabalhadores que não possuem vínculo legal com o mer-
cado de trabalho, como os idosos, compõem o conjunto 
de usuários da ‘assistência social pública’. 

Há uma distinção social evidente entre os termos classificató-
rios “idoso” e “velho”, demonstrada por Peixoto (2000) – indicando 
no discurso social uma distinção entre o idoso-consumidor de 
classe média e alta, e o velho-pobre assistido que não mais produz 
e também não consome. Debert (2010, 2012) e Peixoto (2000) 
reafirmam que a palavra “velhice” está amplamente associada à 
decrepitude e à improdutividade, enquanto a expressão “terceira 
idade” está ligada ao consumo e à ideia de velhice ativa e produtiva. 
Um conceito mercadológico para vender bens e serviços. Temos, 
assim, a entrada na velhice demarcada pela aposentadoria – no caso 
da classe média – e pela incapacidade de continuar vendendo sua 
força de trabalho – no caso da classe baixa. Diante disso, Debert 
(2012) e Goldman (2004) destacam que aqueles que detêm maior 



82

poder aquisitivo dispõem de variadas formas para vivenciar sua 
velhice, como serviços ofertados por instituições de repouso de 
luxo ou ficar em suas próprias casas com acompanhamento de 
profissionais especializados nos cuidados geriátricos. Nas camadas 
pobres, o idoso pode ser visto como um empecilho para a família 
ou como a única fonte de renda, pois muitas vezes é só ele que 
possui uma renda fixa, como aposentadoria ou pensão. As autoras 
também destacam que a desigualdade social se torna mais evidente 
quando muitos trabalhadores aposentados, principalmente das 
classes trabalhadoras, não conseguem sobreviver com seus bene-
fícios previdenciários, tornando comum o reingresso no mercado 
de trabalho – formal e informal, mas principalmente informal –, 
quase sempre sob a forma de um subemprego.

Além disso, as idealizações da juventude eterna são incisivas 
e exercem demasiada influência sobre a forma como a velhice é 
representada e como os idosos vivenciam a própria velhice (Mu-
cida, 2006). A juventude como ideal cultural, afirma Debert (2010, 
2012), constantemente propagada e reafirmada pelo discurso 
social através da mídia, manifesta-se por meio da associação do 
jovem ao belo, dinâmico e criativo, e o velho ao que é decadente e 
ridículo. A primazia da juventude posta como ideal de vida, como 
a forma produtiva e reprodutiva do modo de viver, faz com que a 
velhice seja compreendida como um mal a ser combatido. Estamos 
imersos em uma cultura que valoriza o novo, e esse culto ao novo 
incide sobre a imagem, instituindo um medo de envelhecer que 
é um medo de se tornar improdutivo e, em última instância, de 
morrer (Debert, 2010; Mucida, 2006). 

Enfatizamos neste primeiro momento como é difícil definir e 
determinar a velhice por aspectos objetivos, além da complexidade 
dos aspectos sociais que a permeiam. Dentro dessa realidade social, 
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além do fator classe social, é basal para a compreensão do nosso 
objeto de pesquisa a análise do fator gênero. A velhice acontece 
de formas diferentes para os sujeitos de classes diferentes, mas 
também para mulheres e homens.

Velhice na psicanálise: discursos, identificações, corporeidades 
e significações 

É possível perceber, pelos diferentes modos de negá-la, que a 
velhice é compreendida em nossa cultura como um mal-estar. O 
tempo deixa suas marcas na experiência, no corpo, no desejo, no 
olhar do outro, porém não são esses traços exclusivamente que 
determinarão a vivência da velhice. Ao tentar definir a velhice, 
passamos por diversas variáveis inerentes à nossa constituição, 
nossa vida, nosso desejo, visto que sempre que pensamos em 
velhice pensamos também na imagem e na finitude do ser. Por 
isso a importância de se discutir a imagem, pois ela nos reafirma 
que não somos infinitos. 

Falar da velhice incomoda porque expõe o limite ao qual 
todos nós somos submetidos. Falar de velhice desacomoda, 
exigindo certa acomodação de traços e dos restos advindos 
pelas perdas, pelas mudanças da imagem e da relação com 
o Outro. [...] Ela desacomoda muitos “restos” deixados 
em qualquer canto à espera de um tratamento possível; 
desacomoda a procrastinação, desacomoda os futuros não 
cumpridos mas que gostaríamos de realizar, desacomoda a 
ideia de imutabilidade ou de permanência, desacomoda os 
ideais e as certezas. [...] A velhice desacomoda, incomoda, 
principalmente nesse mundo permeado de máscaras do 
novo. (Mucida, 2006, p. 16, grifo no original).
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A imagem do corpo na velhice reflete a passagem do tempo. 
O enfrentamento do sujeito diante de sua imagem envelhecida, 
negá-la ou aceitá-la, está intimamente ligado ao modo como ele 
enfrenta as perdas e diz de sua postura em face da vida e da morte 
(Py, 2004). A velhice está posta para todos. Porém, o sentimento 
de velhice é bem diferente em cada caso. Quando persevera o 
predomínio dos desinvestimentos, uma espécie de autodestruição 
toma a forma de morte real ou morte psíquica com a constituição 
de diversos sintomas (Mucida, 2006). A isso “estariam relaciona-
dos os lutos não elaborados e as dificuldades de convivência com 
diferentes perdas, sobretudo com a imagem modificada pelo tempo 
que, muitas vezes, se odeia”, ressalta Mucida (2006, p. 34). Vale 
ressaltar que o descompasso entre imagem ideal e imagem real, 
ou Eu ideal e ideal-de-Eu, remete à substancial participação do 
narcisismo para a formação do Eu, na constituição da identidade. 

Contrapondo-se à temporalidade do eu está a atemporalida-
de do isso [Id], associando a velhice à vivência de finitude, 
marcada por uma ferida narcísica, seja pela impossibili-
dade de se adiar a realização do desejo, seja pela ideia da 
morte real. A resposta à nova prova de realidade poderia 
abrir-se a retificações, aos lutos e à mudança de posição 
subjetiva, delimitando, pois, a indestrutividade do desejo. 
Ou, de outra, forma, a velhice atualizaria a problemática 
da castração a partir do luto do que se foi e do que se é. 
(Mucida, 2006, p. 35).

A velhice seria compreendida, assim, como uma atualização 
da castração, dessa vez pelo luto do que um dia já se foi, uma 
ferida narcísica que confronta o desejo e sua realização. Nesse 
debate, o narcisismo se torna essencial. O narcisismo, pensado sob 
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o viés do amor pela imagem de si mesmo, estrutura-se em dois 
momentos do desenvolvimento infantil: o narcisismo primário, 
que designa um estado precoce em que a criança investe toda sua 
libido em si mesma; e o narcisismo secundário, que assinala um 
retorno ao Eu da libido retirada dos seus investimentos objetais. 
Nas palavras de Freud ([1914] 2004, p. 99), “originalmente o Eu é 
investido de libido e [...] uma parte dessa libido é depois repassada 
aos objetos; contudo, essencialmente, a libido permanece retida 
no Eu”. A libido, primeiramente investida no corpo unificado 
pela imagem especular que constitui o Eu-ideal, é direcionada 
a objetos externos. Posteriormente à castração, a libido retorna 
sob a forma de investimento no ideal-de-Eu. Freud ([1914] 2004,  
p. 99) ressalta a existência de duas energias libidinais, uma do 
Eu e outra objetal, e constata “também haver, grosso modo, uma 
oposição entre libido do Eu e a libido objetal. Quanto mais uma 
consome, mas a outra se esvazia”. 

Freud ([1914] 2004) sublinha que o narcisismo se constitui 
na imagem do Eu-ideal, o amor por si mesmo desfrutado na in-
fância, em que ele mesmo é seu próprio ideal, por isso Eu-ideal. 
Posteriormente, após a instalação da castração, o sujeito incapaz 
de renunciar à satisfação uma vez já desfrutada, pois não quer 
se desvencilhar da perfeição e da completude da infância, tenta 
recuperá-las por meio de um ideal-de-Eu (Lima; Lima, 2020). 
Essa imagem de um ideal-de-Eu é construída na relação com o 
outro, pela introjeção da imago paterna, do código de conduta 
internalizado dos pais, professores, do discurso social, bem como 
a miríade incontável e indefinível de todas as outras pessoas de 
seu meio cultural. “Assim, o que o ser humano projeta diante de 
si como seu ideal é o substituto do narcisismo perdido da infância, 



86

durante a qual ele mesmo era seu próprio ideal” (Freud, [1914] 
2004, p. 112). Diante da frustração e perda do Eu-ideal, o Eu lança 
um ideal construído a partir do que é idealizado socialmente e 
deposita nesse ideal-de-Eu a expectativa de reconquista do nar-
cisismo perdido (Lima; Lima, 2020). As identificações do sujeito 
no decorrer da vida irão levá-lo à edificação de uma imagem de 
seu corpo que se mistura com o desejo do Eu e o desejo do outro. 
A subjetividade se constitui e se diferencia por essa cadeia de 
identificações (Freud, [1933] 2018). 

Na velhice, a percepção da finitude e o enfrentamento da morte 
iminente trazem uma ferida narcísica que muitas vezes abala as 
defesas do sujeito. O olhar do outro sobre o corpo envelhecido, 
que o desdenha e o marginaliza, seja por considerar sua imagem 
horrível, seja pela interdição de seu desejo ou por uma morte que 
se aproxima, mostra uma brecha não fechada no narcisismo. Abala 
seu ideal-de-Eu e o confronta com uma imagem estranha que não 
lhe pertence (Lima; Viana, 2018; Messy, 1999). A velhice parece 
restituir para o sujeito a problemática da castração e da passagem 
sempre incompleta do Eu-ideal para o ideal-do-Eu, do narcisismo 
primário para o narcisismo secundário, da identificação imaginá-
ria para a identificação simbólica etc. É como se as insuficiências 
dessa passagem ressurgissem como assombrações que cobram do 
sujeito uma via de atualização (Mucida, 2006). 

As perdas na velhice, principalmente no tocante ao corpo 
envelhecido, demandariam o enfrentamento de uma realidade 
negada pelo sujeito e pelo discurso social. Na velhice, os futuros 
não cumpridos e o sentimento de “perda” da chance de realizá-los 
podem trazer uma fixação no passado. Isso surge diante do encontro 
com o irremediável: saída do mercado de trabalho ou diminuição na 
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capacidade de manter-se trabalhando, menopausa, aposentadoria, 
mudanças no desempenho corporal etc. A lembrança do que se foi 
é, todavia, uma via utilizada por muitos na busca de enlaçamento 
com algum traço do ideal-de-Eu. Essa busca por alguma satisfação 
em um ideal-de-Eu inalcançável e as regras impostas socialmente 
fazem o sujeito velho impor a si mesmo uma juventude que já se 
foi. A idealização do corpo e os preconceitos que a população idosa 
sofre assinalam a experiência subjetiva do envelhecimento, que 
é amplamente influenciada pela ideologia dominante de culto ao 
belo e à juventude (Lima; Lima; Coroa, 2016).

A velhice é, normalmente, descrita em termos estéticos, como 
um encontro repentino, do imaginário e do simbólico, portadores 
de imagens negativas. Essa imagem repulsiva pode chegar até o 
fantasma de horror, e pode ser percebida como o reverso de uma 
imagem ideal, ou seja, uma imagem espantosa, destacam Messy 
(1999) e Mucida (2006; 2009). Ao passo que a criança se rejubila 
antecipando sua uniformidade corporal e o domínio do próprio 
corpo, Messy (1999) chama a atenção de que a vivência do idoso 
será oposta. O adulto se aflige, ao longo de seu avanço etário, ao 
antecipar um corpo despedaçado, esgotado, um corpo velho e de 
morte. A velhice parece reviver, portanto, a angústia do corpo 
despedaçado vivida no início da vida. Messy (1999, p. 37, grifo 
no original), teorizando a respeito da emergência do Eu-feiura 
na velhice, discorre que o

reaparecimento do corpo fragmentado, cuja permanência 
é revelada por essa imagem do outro idoso, explica, em 
seu reverso, a tendência agressiva que cada um de nós tem 
de nos relacionar com a velhice, pois nossa imagem é, no 
caso, apreendida, não [em] sua “Gestalt” total, mas no que 
anuncia de destrutividade.
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O medo de envelhecer vem dessa negação da morte. Diante 
disso, percebemos que as ameaças ao indivíduo surgem tanto do 
mundo externo como do mundo interno. Reagimos a esses estí-
mulos com medo ou angústia. Segundo Freud, em Inibição, sinto-

ma e angústia ([1926] 2014), o medo se caracteriza pela presença 
de um objeto determinado, enquanto a angústia, de um objeto 
indeterminado, não existente. Messy (1999, p. 38) ressalta que 

a angústia ainda se distingue em dois tipos, uma surge de 
um perigo real; a outra diante de reivindicação pulsional: 
essa é a angústia neurótica. A angústia é, pois, um sinal de 
perigo; o corpo se manifesta. 

Observamos que o medo da perda refere-se tanto ao corpo 
– perder a visão, a memória, o equilíbrio – quanto ao mundo 
exterior, que recai em objetos investidos – medo de ser roubado, 
despossuído, indesejado, irrelevante, esquecido –, o mundo exterior 
interiorizado (Mucida, 2006).

No processo de envelhecer, além da luta diante da pulsão de 
morte, há também uma luta contra a perda da imagem idealizada, 
do olhar do outro, da vida. Assim, a castração é outro processo 
constituinte que também demarca o envelhecimento. É um corte 
que revela uma falta e nos recoloca na angústia de desamparo – e nos 
faz constatar a própria finitude, afirma Mucida (2006). A angústia 
do desamparo resultante é, na realidade, uma angústia de castração 
elaborada a partir da ideia da própria perda. Desse modo, a angústia 
de morte surgiria como alarme quando a conservação do indivíduo 
estivesse ameaçada. Pode acontecer que a morte seja a castração 
suprema e que o temor de envelhecer ou de perder a cabeça seja a 
metáfora da angústia de castração: “Sentir-se velho é perder a ilusão 
da própria potência”, destaca Messy (1999, p. 48). Angústia que 
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também se relaciona à perda do olhar desejante do outro diante de 
um corpo que não corresponde mais aos ideais culturais. 

Nesse sentido, Py (2004) afirma que para além do que consegui-
mos apreender do nosso corpo físico, edificamos uma construção 
imaginária desse corpo que fundamenta o processo contínuo das 
identificações ao longo da vida. Essas identificações são confron-
tadas pelas transformações provocadas pelo tempo. A imagem do 
corpo faz parte de nossa subjetividade, constitui e é constituída 
pela trajetória e pelas experiências de vida. Apesar da familiaridade 
com a imagem de si e a identidade construída ao longo da vida, a 
imagem refletida na velhice marcada pelo tempo produz no velho 
uma sensação de estranheza, conforme destacado e teorizado por 
Lima (2019) e Lima e Viana (2018).

A dimensão subjetiva da velhice, entretanto, parece ser o 
menos demarcado dos aspectos do envelhecimento. Lima (2019) 
ressalta que para além do aspecto etário, a velhice reflete também 
a forma como os sujeitos se olham e, muitas vezes, a percepção 
do corpo velho não corresponde à imagem de si mesmo. Dessa 
forma, a velhice, enquanto vivência, está mais relacionada à forma 
como o sujeito se percebe e é percebido, além das formas como 
o discurso social a atravessa, do que necessariamente pela idade 
cronológica. Se analisarmos a partir da psicanálise, Messy (1999) 
e Mucida (2006) argumentam que o sujeito não envelhece, consi-
derando este como o sujeito do inconsciente. No inconsciente não 
existe a dimensão de temporalidade, os processos inconscientes são 
atemporais, e não estruturados no tempo cronológico. Do mesmo 
modo, a própria morte não tem representação inconsciente. Freud 
([1915] 2010, p. 230) afirma que “no inconsciente cada um de nós 
está convencido de sua imortalidade”.
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Diante disso, Mucida (2006, p. 26) ressalta que, “se o sujeito do 
inconsciente não envelhece, há algo que não cessa de se inscrever 
para cada sujeito, trazendo efeitos sobre o que não se modifica”. 
O que vai se modificando, à medida que o sujeito envelhece, é 
o olhar do outro, que é permeado pelo discurso social. O corpo 
pulsional não cessa de pulsar, mas o corpo fisiológico envelhece e 
denuncia o real da morte. As marcas da velhice parecem anunciar 
a proximidade da morte, e o olhar que reflete esse real confirma 
para o sujeito sua própria velhice. Podemos sublinhar que o que 
continua a se inscrever é o inconsciente e o pulsional, marcados 
pelo olhar do outro. Esse é o real em cena na velhice e o efeito 
da cultura sobre o processo, como afirma Mucida (2006, p. 27), 

o sujeito vê seu envelhecimento, diríamos sua velhice, pelo 
olhar do Outro ou [...] ele se vê velho pela imagem que o 
Outro lhe devolve. Não existe para o sujeito algo palpável 
sinalizando sua velhice, pois o velho é o Outro. 

Existe sempre alguém mais jovem que não nos deixa esquecer 
da velhice e sempre alguém mais velho em quem depositamos 
nossa própria velhice. Envelhecer sublinha nossa temporalidade. 
“Somos sempre o velho de alguém”, ressalta Messy (1999, p. 14). 
Negamos a velhice porque negamos a morte. Para nos defender 
desse mal-estar que é falar da nossa finitude, “damos a entender 
que o envelhecimento apenas diz respeito ao velho, e como, 
de todo modo o velho... é outro...! Estamos fora das ameaças 
do tempo”, ressalta Messy (1999, p. 16). O velho é o outro, em 
quem não nos reconhecemos. A velhice é um sinal de finitude 
que assinala nossa castração. 

Essa ideia de rompimento também está presente na análise de 
Mannoni (1995), que sublinha que a entrada na velhice implicaria 
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uma ruptura com o desejo. Outro conceito negativo da velhice, 
talvez por isso nossa resistência em falar, pesquisar e discutir a ve-
lhice. Percebemos apenas suas perdas, o que provavelmente advém 
da afirmação diária da juventude como ideal: de vida, de corpo, de 
felicidade. A própria psicanálise, por muito tempo, calou-se sobre 
isso. Freud afirmou em vários textos a respeito das impossibilidades 
de inscrição de desejo na velhice e da análise com os sujeitos velhos. 
Mucida (2006) ressalta, entretanto, que Freud foi incisivo ao escre-
ver que a psicanálise deveria responder às questões provenientes 
do mal-estar da cultura. Sendo assim, o “envelhecer em um mundo 
permeado pelo imperativo do novo tornou-se uma nova forma de 
mal-estar na cultura” (Mucida, 2006, p. 14).

Em sua análise, essa autora afirma que não há possibilidade 
de passar pela vida sem transitar pela velhice, e ela não implicaria 
por si mesma a morte do desejo, assim como as possibilidades e as 
respostas de vivenciar a velhice aos 20 e aos 90 são imensamente 
diferentes. Mucida (2006, p. 31) argumenta que “se a idade cro-
nológica, a aposentadoria, as marcas corporais, as doenças são 
demasiadamente imprecisas para definir a velhice, não se pode, 
por outro lado, desconhecer que o tempo impõe seus efeitos”. Não 
é, portanto, negar os efeitos do tempo sobre o corpo e sobre os 
processos psíquicos, mas, sim, compreender que, apesar desses 
efeitos, o desejo não morre e o sujeito pode encontrar novas possi-
bilidades para sua realização (Lima; Viana, 2018; Marcelino; Lima; 
Lima, 2017; Viana; Moreira; Lima; Viana, 2017). O que ocorre, 
entretanto, no discurso social, é o oposto – pressupõe-se que na 
velhice o sujeito não sente mais desejo e, consequentemente, ele 
não mais é visto como objeto de desejo. Rubem Alves, escritor e 
educador mineiro, retrata essa vivência da velhice em que o desejo 
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é negado e muitas vezes inviabilizado e afirma: “dentro daqueles 
corpos que os anos desgastaram, enrugados, flácidos, fracos, mo-
ram crianças que querem brincar. Eles não brincam porque não 
fica bem. Seria um embaraço para os filhos” (Alves, 2008, p. 222).

O luto pelo corpo envolve uma reestruturação do esquema 
e da imagem corporal, além do conceito de si, o ideal-de-Eu. O 
ser humano é, na velhice, incitado a confrontar a desqualifica-
ção do corpo envelhecido marcado no social pelos estigmas do 
declínio, do não belo, da doença e da aproximação com a morte 
(Lima, 2019). Desse modo, a sociedade afirma ao velho, através 
do discurso dirigido a seu corpo, sua imagem, seu potencial de 
trabalho e sua sexualidade, o quanto ele agora é improdutivo e 
inútil, retirando-o, assim, do lugar de objeto de desejo (Messy, 
1999). Sobre isso, Mucida (2006, p. 56) declara:

A velhice existe, as pessoas idosas existem; e mesmo que 
o sujeito do inconsciente não envelhece, há um real do 
corpo que envelhece, e isso não implica um encontro com 
o cadáver ou com a morte. Há o real do corpo traçado por 
uma imagem que pode horrorizar o sujeito, há um real de 
várias perdas que se agudizam a partir de uma determinada 
idade. [...] Então, à velhice, um dos nomes do real, impõe 
o luto, bem como novas formas de atualização.

Py (2004) sublinha que, nesse percurso, seguimos todos en-
velhecendo com a tarefa humana de criar significações para os 
fatos que marcam nossa existência. Mas também é necessário 
ressignificar o discurso sobre a velhice. Essa velhice compreen-
dida apenas a partir das perdas como produto do discurso social 
hegemônico se inscreve em nossas vidas, nossas identificações, 
nossas idealizações. O ser velho não significa apenas que a morte 
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se aproxima, mas que a vida existe, e passamos por ela. A morte 
pode se inscrever em nossas angústias em qualquer momento 
da vida, o confronto com a morte, ou seja, com o real, sempre 
será traumático, pois nos avisa da busca inalcançável do desejo, 
de nossa castração. Nessa perspectiva, parece-nos que o grande 
desafio é construir uma nova estética para a velhice, de forma a 
forjar outras possibilidades, outros discursos (Lima; Lima; Coroa, 
2016) e outros desejos, pois, como expresso nas sábias palavras de 
Rubem Alves (2013, p. 82), “o objetivo da vida não é a utilidade. 
É a feliz inutilidade do brincar”.

Velhice feminina: corpo político e corpo do desejo

A velhice, assim como outras faixas etárias e como vimos, tem 
o corpo como mediador e possibilidade de atuação no mundo. É 
no corpo e com o corpo que podemos nos realizar. E é no corpo 
e no discurso sobre esse corpo que vemos as maiores diferenças 
entre a vivência da velhice de homens e mulheres, o que torna a 
questão de gênero essencial para compreensão da velhice. Mucida 
(2006) observa que até a própria concepção do corpo envelhecen-
do é distinta para homens e para mulheres, além da concepção 
de “corpo gasto”, afirmação comum no discurso dos sujeitos da 
classe trabalhadora. É sobre o corpo feminino que o discurso 
anti-envelhecimento se mostra mais impositivo, e é no corpo 
feminino que se encontram as maiores intervenções, tanto no 
âmbito privado como no âmbito social, médico e estético. Em uma 
sociedade patriarcal e capitalista, destaca Zanello (2018), o corpo 
para a mulher se tornou um valor de troca e um produto a ser 
consumido. Para tanto, ele precisa sempre manter-se consumível, 
ou seja, jovem e belo. No decorrer do processo de subjetivação das 
mulheres, o corpo é apreendido quase que exclusivamente como 
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a principal via de satisfação do homem, posta a forma como o 
corpo da mulher é objetificado. Desse modo, a velhice parece se 
tornar um eterno incômodo a ser combatido, e a juventude, um 
eterno ideal a ser alcançado. 

Além dessa retirada do olhar de desejo para o corpo enve-
lhecido, a mulher idosa se vê diante de diversas impossibilidades. 
Além do corpo do desejo que assume diversas nuances em nossa 
cultura, esse corpo assume diferentes formas de valoração na so-
ciedade ocidental, principalmente como um corpo objetificado. 
Para Federici (2004), o controle exercido sobre o corpo das mu-
lheres – como o domínio exercido sobre a função reprodutiva das 
mulheres, os efeitos dos estupros e dos maus tratos e a imposição 
da beleza como uma condição de aceitação social – faz com que 
esse corpo  se encontre inserido socialmente sempre de forma 
objetificada. Zanello (2018) também destaca como o corpo da 
mulher foi reduzido ao corpo de desejo do outro. O discurso da 
aparência e a ditadura da beleza transformaram o corpo feminino 
em objeto de desejo fetichista. Ao mesmo tempo em que a mídia 
construía uma mentalidade moderna, em que a mulher podia 
tomar iniciativas e as rédeas de sua vida, a sexualidade feminina 
era edificada em torno de uma representação de objeto passivo de 
consumo. A autora enfatiza: o que está em xeque é a legitimidade 
da mulher como mulher, sua necessidade de ser “validada” pelo 
olhar desejante de um homem, a possibilidade de ser ou se sentir 
passível de ser escolhida. 

A beleza aqui, como atributo a ser perseguido, pode ser enten-
dida como um sistema monetário e com valor de troca no mercado 
amoroso. No entanto, longe de fornecer uma compensação nar-
císica, há uma agudização da frustração e da impotência diante da 
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potência de imagem (Zanello, 2018). Assim sendo, como destaca 
Federici (2004), na sociedade capitalista o corpo é para as mulheres 
lugar de exploração, mas também de resistência. Vemos como o 
corpo e o desejo da mulher serviram a interesses ligados a um plano 
de sociedade e de um modo de vida. A mulher historicamente foi 
obrigada a assumir esse lugar secundário, de cegueira social, para 
que seu corpo “animalesco”, “doentio”, “infantilizado” e “louco” se 
tornasse um instrumento de controle masculino e do Estado. É 
nesse contexto que os discursos em torno do corpo feminino e 
sua sexualidade na velhice são inseridos. 

Apesar de a mulher desempenhar novos e distintos papéis des-
de as conquistas obtidas no decorrer de nossa história, os padrões 
culturais de beleza continuam a marcar intensamente o modo como 
essa mulher deve desempenhar sua “sexualidade ideal”. A plena 
expressão da sexualidade em nossa sociedade é permitida apenas 
àqueles que fazem parte de um imaginário social de corpos “belos” 
e que se enquadram em ideais estéticos da juventude (Debert, 2010, 
2012) – sendo esta um ideal de vida e de consumo, em que as pessoas 
vistas como ativas e saudáveis são consideradas pessoas jovens. Os 
corpos humanos, nesta era de culto ao corpo, são desencantados de 
suas potências simbólicas para além dos códigos de “boa aparência”. 
Sibilia (2014, p. 13) questiona: “Ser bela é ser jovem? Consumir 
para não ser velha? Consumir para não ser feia?”. A juventude, no 
fim do século XX, deixou de ser uma etapa do curso da vida para se 
tornar um modo específico de representação de si, um modelo de 
comportamento, de vivência e de expressão das emoções. Assim, 
nasceu o modelo de velhice “terceira idade”, que seria o modo jovem 
e feliz de se viver essa fase da vida (Sibilia, 2014), além de ser um 
modo de vida da classe média que possui os recursos, econômicos 
e sociais, para buscar esse ideal. 
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As consequências do tempo no corpo trazem sofrimento, e a 
preocupação com o não envelhecer é excessiva. Conservar as ca-
racterísticas da juventude é o ideal estético propagado. Esses ideais, 
apesar de causarem sofrimento, são naturalizados e banalizados, 
visto que a preocupação de não envelhecer é tida como cuidado 
consigo mesmo. É necessário se “prevenir da velhice” e, uma vez 
instaurada, “lutar contra ela”. O mesmo ocorre com a sexualidade: 
vemos uma negação convivendo, contraditoriamente, com sua 
banalização. Ainda se nega a sexualidade infantil assim como se 
nega a sexualidade na velhice, porque de certo modo vemos e 
tratamos o velho como criança (Debert, 2012). 

É imprescindível desmistificar a sexualidade na velhice, 
para que essa sexualidade seja expressa e vivida das formas mais 
variadas possíveis, observando a necessidade de obter prazer 
independentemente de adequação ou não aos padrões estéticos. 
Buscar satisfação é sinal de vida, até porque o desejo não cessa, 
apesar de ser negado. Mais que isso, além de negar ao sujeito 
velho o desejar, o discurso social lhe nega também ser objeto de 
desejo de outro (Lima; Lima; Coroa, 2016). Isso parece ocorrer 
de forma mais imperativa com as mulheres que têm seus corpos 
como valor de troca, como destacado por Zanello (2018) – sua 
legitimidade social de ser mulher também é realizada pelo outro, 
seja pela beleza dita padrão, pelo casamento, pela maternidade, 
pelo cuidado com o outro, ou seja, em nossa sociedade é sempre 
algo externo à mulher que a legitima como mulher. No tocante à 
velhice, essa situação parece se agravar, pois à mulher idosa não 
se permite o exercício livre de sua sexualidade.

Observamos que, apesar de todos os progressos científicos e de 
direitos sociais para o melhoramento no que se refere à longevidade 
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e à performance sexual, ainda existem muitos tabus e preconceitos 
que rodeiam a vida na velhice, quando o exercício da sexualidade 
do homem continua sendo mais aceitável que o da mulher. O que 
percebemos é uma negação ou desvalorização do exercício de se-
xualidade, além de uma infantilização das relações e das formas de 
acolhimento à mulher idosa. Sibilia (2014, p. 83) ressalta:

Nesse contexto e paradoxalmente – meio século após os 
movimentos de liberação sexual e em plena reivindicação 
da subjetividade encarnada – novos tabus e pudores con-
verteram a velhice em um estado vergonhoso. Sinais de 
derrota na luta pela permanência do aspecto juvenil, as 
rugas são moralmente condenáveis devido à sua incidência: 
a velhice é um direito negado ou algo que deveria perma-
necer oculto, longe de ambicionar a tão cotada visibilidade. 

A sexualidade enquanto constituinte de nossa subjetividade, 
como compreendida pela psicanálise, e conduzida pelo desejo e 
pela necessidade de satisfação não pode ser excluída, porque se não 
há desejo não há vida. Assim, a sexualidade, não se atendo apenas 
à função biológica, apresenta-se pela relação que cada sujeito tem 
com o objeto de seu desejo, objeto da pulsão que é sempre variável. 
Não é a idade que determina a ausência do desejo e, muito menos, 
a inexistência ou a existência de relações sexuais, mesmo que estas 
possam ser inscritas na velhice sob tramas diferentes daquelas 
encontradas na adolescência, quando experimentar orgasmos é 
uma forma usual. A sexualidade do idoso pode encontrar cami-
nhos inéditos nos quais o desejo, que não morre, descobre outros 
modos de inscrição (Mannoni, 1995; Mucida, 2006).

Em geral, ao observarmos conversas cotidianas, propagandas 
e filmes que falam sobre a sexualidade e o desejo na velhice, perce-
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bemos que a repulsa ou a aceitação do próprio corpo envelhecido 
toma formas diferentes no homem e na mulher. Consequente-
mente, homens e mulheres vão encontrar maneiras distintas de 
vivenciar a sexualidade. Além disso, é conhecida a existência de 
vários fatores de ordem fisiológica, psicológica, religiosa e econô-
mica que influenciam a perda da sexualidade erótica com o passar 
do tempo. Distintas razões que ocorrem no cotidiano, juntamente 
com o discurso social que permeia os processos identificatórios, 
podem não afetar diretamente o sujeito velho, mas terminam por 
sensibilizá-lo de tal forma que a sexualidade se torna algo negati-
vo, principalmente para as mulheres, posto que ainda existe uma 
concepção do sexo ligado à reprodução. Além desses fatos que 
repercutem na vida sexual dos sujeitos velhos, o preconceito se 
mostra como a principal razão para a relativa perda da atividade 
sexual na velhice, afirma Menezes (2012).

Assim como a beleza, a sexualidade na velhice não está fa-
dada a um único padrão. A relação sexual não é a única forma 
de vivenciar a sexualidade. Existe uma pluralidade de fins na 
sexualidade erótica, embora essa acepção não seja novidade. A 
psicanálise trouxe grandes contribuições para a compreensão da 
sexualidade humana, elevando-a de simples função natural para 
uma concepção complexa de constituição subjetiva, percebendo-a 
como uma energia de vida, sendo a libido a ser investida nos mais 
diversos objetos. Beauvoir (1990, p. 398, grifo no original), ao 
discorrer sobre as construções sócio-históricas da velhice e sobre 
a representação social da sexualidade na cultura ocidental, ressalta 
as construções freudianas e afirma:

Freud demonstrou que não existe sexualidade “normal”; 
ela é sempre “perversa”, na medida em que não se desliga 



99

de suas origens, que a faziam procurar uma satisfação não 
numa atividade específica, mas no “ganho do prazer”, ligado 
a funções que dependem de outras pulsões. [...] [O velho] 
continua a viver num certo clima, a fazer existir seu corpo 
num mundo povoado de corpos.

A autora sublinha como a sexualidade para Freud está além 
da relação sexual, pois está ligada à busca de prazer, que pode ser 
encontrado das mais variadas maneiras e nas mais diversas formas 
de corpo. No velho, mesmo censurada e negada, a sexualidade não 
deixa de existir. Muitas vezes é vivida de forma escondida, como 
se fosse uma afronta aos ideais de sexualidade ligados aos padrões 
corporais. Mesmo em suas expressões parciais, como o toque e 
o olhar, a expressão da sexualidade é, frequentemente, negada 
ao sujeito velho (Marcelino; Lima; Lima, 2017; Viana; Moreira; 
Lima; Viana, 2017). 

Rubem Alves (2013), em um de seus livros sobre a velhice, 
ressalta ironicamente, a partir de Beauvoir, algo que é negado aos 
velhos e, quando exercida, é imperdoável: a capacidade que eles 
têm de amar como os jovens. E complementa:

Aos velhos está reservado outro tipo de amor, amor pelos 
netos, sorrindo sempre pacientemente, olhar resignado, 
espera da morte, passeios lentos nos parques, horas jogando 
paciência, cochilos em meio às conversas. Mas quando o 
velho ressuscita e no seu corpo surgem de novo as potências 
adormecidas do amor – oh! os filhos se horrorizam! “Ficou 
caduco...”. (Alves, 2013, p. 102-103, grifo no original).

Essa premissa – de censura social – causa constrangimento em 
velhos que sentem a necessidade de manter uma vida sexual ativa, 
mas não conseguem viver livremente dos preconceitos impostos 
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pela sociedade: “Esses fatores psicossociais podem ser tratados 
como responsáveis pela perda da sexualidade e, por consequên-
cia disto, a felicidade na terceira idade estaria comprometida” 
(Menezes, 2012, p. 126). Fazendo referência ao pensamento de 
Foucault, Menezes (2012, p. 126) ressalta como o autor também 
contribuiu para essa compreensão ao atentar para a regulação e 
o disciplinamento dos corpos.

 Ele [Foucault] argumenta que a sexualidade e o compor-
tamento sexual foram de fundamental importância para 
esse processo. O sexo era o modo pelo qual a população 
podia se reproduzir e crescer, da mesma forma que era uma 
ameaça potencial à sua saúde a seu bem-estar. A sexualidade 
não-ligada à reprodução era algo a ser reprimido e contro-
lado. [...] Essa vigilância deu-se em perfeita sintonia com 
a criação de rigorosas normas públicas sobre a moralidade 
sexual e a atividade sexual aceitável.

Segundo Menezes (2012), em sua pesquisa com idosas, para 
a mulher velha os amores são muito mais difíceis, pois elas têm 
que enfrentar os preconceitos dos filhos, parentes e vizinhos num 
contexto de cultura predominantemente patriarcal. Se, de modo 
geral nas demais etapas da vida, a vergonha e o medo impedem a 
mulher de vivenciar sua sexualidade, isso tende a piorar durante 
a velhice quando “o ordinário dos corpos humanos se acha, por 
definição [...], submetido à influência geral das sociedades”, afirma 
Ory (2008, p. 155). O fato é que, segundo as circunstâncias apre-
sentadas, na sociedade “está em curso o processo de feminização 
da velhice, em um contexto de forte heterogeneidade nas formas 
de gestão da velhice pelos idosos, pelas famílias e pelas instituições 
públicas”, ressalta Neri (2002, p. 61). A velhice como demarcador 
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social se tornou um demarcador social para as mulheres. Uma 
marcação de suas rugas, de seus cabelos brancos, do corpo flácido, 
do seu não lugar como ser desejante na sociedade. Diante disso, 
Beauvoir (1990, p. 394) afirma que, “biologicamente, os homens 
levam as maiores desvantagens; socialmente, a condição de objeto 
erótico desfavorece as mulheres”. E reitera:

É que socialmente o homem, em todas as idades, é sujeito, 
e a mulher um objeto, um ser relativo. Casada, seu destino 
é comandado pelo de seu esposo; este tem, em média, 
quatro anos a mais que ela, e, nele, o desejo decresce. Ou 
então, se subsiste, dirige-se para mulheres mais jovens. 
Entretanto, é muito difícil para a mulher idosa ter parceiros 
extraconjugais. Ela agrada ainda menos aos homens do 
que os velhos às mulheres. (Beauvoir, 1990, p. 426-427).  

Dessa forma, idade e gênero são variáveis precedentes podero-
sas do desenvolvimento e do envelhecimento, porque sintetizam 
não apenas influências genético-biológicas, mas, com o mesmo 
peso, influências socioculturais de gênero (Neri, 2011). Ainda 
que de forma escassa em comparação aos homens, é claro que 
atualmente vemos mulheres idosas se relacionarem com homens 
mais jovens; porém, a imagem de seus corpos é de corpos jovens. 
Entre adolescentes a sexualidade “lhes parece, em geral, desejá-
vel, porque lhes permitirá satisfazer seus desejos. [...] o adulto, 
ao contrário, associa a idade avançada a fantasmas de castração” 
(Beauvoir, 1990, p. 358). A autora reitera a influência cultural no 
desejo das mulheres velhas, que não deixam de tê-lo, 

ao passo que há muito tempo deixaram de ser desejáveis 
aos olhos dos homens. Isso equivale a dizer que a mulher 
é vítima, até o fim, de sua condição de objeto erótico. A 
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castidade não lhe é imposta por um destino psicológico, 
mas por sua condição de ser relativo (p. 428).

As discussões que giram em torno da sexualidade da mulher, 
especificamente da mulher velha, traduzem a necessidade de que 
uma sociedade boa para os velhos é uma sociedade boa para ho-
mens e mulheres de todas as idades. Isto é, a “que oferece a eles 
e exige deles de acordo com as suas peculiaridades definidas por 
variáveis biológicas, psicológicas e socioculturais” (Neri, 2002, 
p. 62). Felizmente, assim como é importante relativizar a trans-
formação apresentada em nossos corpos – gerando novos riscos 
e desafios que podem afetá-los e à nossa saúde – a nova velhice 
também pode fornecer outras possibilidades. Possibilidades estas 
que permitem escolher novos modos de viver o cotidiano, novos 
meios de satisfação, novos significados, novos ressignificados.

Entretanto, como discorre Menezes (2012), o fato é que nem 
a história nem a literatura deixaram depoimentos válidos sobre 
a sexualidade das mulheres velhas. Constatamos que o assunto é 
considerado ainda mais tabu do que a sexualidade dos velhos: “Essa 
mutilação [perda da libido na velhice] acarreta outras, uma vez que 
sexualidade, vitalidade e atividade estão indissoluvelmente ligadas. 
Por vezes, a própria afetividade se embota quando todo desejo 
está morto” (Beauvoir, 1990, p. 430). Observamos que o corpo 
é atravessado pelo marco do tempo, e o marcador fundamental 
é a imagem do corpo jovem. Com a velhice, as performances 
corporais vão diminuindo e, por conseguinte, o seu valor no seio 
da sociedade. O corpo velho é pensado, assim, a partir de uma 
ausência, é a negação do belo que é o corpo jovem, partindo do 
pressuposto de que quem é velho não corre, não faz sexo, não se 
mexe. Essa ideia revela o preconceito que a sociedade experiencia 
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em relação a esse novo corpo velho, convertendo-o numa espécie 
de máquina quebrada que é colocada no quarto dos fundos ou 
enquanto objeto de decoração rústica. É a durabilidade da vida 
colocada nos mesmos moldes da dos objetos. 

Pensando especificamente na sexualidade da mulher idosa, 
percebemos como o emaranhado de renúncias e a abdicação do 
próprio desejo em favor do outro continuam a se fazer presentes 
na velhice. Da mulher idosa se espera o permanente cuidado com 
o companheiro velho e com os netos. Quando viúva, espera-se 
dela a contínua dedicação aos netos e às atividades de ser avó e 
velha, conforme percebemos no discurso social do cotidiano. Não 
se espera que encontre novas formas de obtenção de prazer – seja 
no forró da associação do bairro ou em encontros sexuais com 
parceiros ou parceiras. Em termos sexuais, é uma continuidade de 
renúncias, primeiro do prazer clitoridiano, depois da mãe como 
objeto de amor, depois do falo, depois o de “ser mulher”, depois o 
de ser velha. Fica evidente quão necessária se faz a desconstrução 
de uma sociedade que vive em cima de padrões como esses. A esco-
lha de que caminhos trilhar e de que objetos buscar para perfazer 
seus desejos deve ser feita pela própria mulher, na juventude ou 
na velhice. Viver de todos os modos que desejar. E que o tempo 
chegue, os cabelos brancos, as marcas na pele, que a sexualidade 
feminina seja vivenciada de modos eróticos e que seja investida 
nos mais variados objetos. Do modo que desejarem. Que a velhice 
chegue e mostre, assim como o crepúsculo que assinala a noite, as 
cores da vida, pois “quem sabe que está vivendo a despedida olha 
para a vida com olhos mais ternos”, afirma Alves (2013, p. 82).

 A velhice, e todos os significados e ressignificados que podem 
ser construídos, desloca o sujeito da pretensão de eternidade e o 
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coloca com os desafios da vida aqui e agora. A velhice para a mulher, 
atualmente e diante de tantas mudanças sociais das últimas décadas, 
pode representar um novo momento de liberdade e a busca de 
novos significados, com a construção de possíveis projetos antes 
negados a ela. A velhice tem sido a oportunidade da mulher de 
ser o que deseja, em vez de ser a mulher que querem que ela seja, 
conforme alguns dos relatos que analisamos em seguida. 

Discursos sociais na narrativa autobiográfica

Nossa análise se fundamenta nos dados gerados em entrevistas 
narrativas realizadas em uma associação de idosos do estado de Goiás. 
Esse tipo de pesquisa se situa entre as diversas formas de se fazer 
pesquisa autobiográfica, e Bertaux (2010) faz questão de enfatizar 
e marcar uma fundamental diferenciação da concepção biográfica 
clássica. A narrativa de vida, na visão etnossociológica à qual se filia, 
não objetiva compreender “um indivíduo, mas um fragmento da 
realidade social-histórica: um objeto social” (Bertaux, 2010, p. 60). 
A narrativa de vida, portanto, é uma narrativa de experiências em 
situação e busca o sentido produzido pelo sujeito social que está 
sendo construído, na medida em que sua trajetória é narrada.

Discorreremos sobre os discursos em torno da velhice da mulher 
a partir da narrativa de dona Ana (nome fictício), que ilustra bem 
o objeto social pesquisado. Sua entrevista teve duração de setenta 
minutos, e ela se manteve todo esse tempo envolvida e aberta para 
discutir a temática de pesquisa. Na época da entrevista, Ana tinha 
73 anos, era aposentada, estava em processo de alfabetização, pois 
sabia apenas escrever seu nome e ler minimamente, e nos relatou 
que tinha muita insegurança com o que lia. Ela representa bem os 
contextos das mulheres de sua época – pobre, negra, do interior e 
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destinada a casar e a ter filhos como única opção possível. É inte-
ressante como isso marcou sua narrativa. Ao lhe solicitarmos que 
nos contasse sobre sua história, desde a infância, ela discorreu que 
não teve infância, porque nasciam na roça para trabalhar, e ime-
diatamente passou para o relato de seu casamento. É como se sua 
vida tivesse o casamento como marca inicial.

Ana se casou aos treze anos, por pressão da família, com um 
homem vinte anos mais velho. Foi violentada e agredida por ele 
durante todo o período em que viveram juntos. Ela carrega marcas 
de todo tipo de violência em seu corpo: tiro, tesoura e um aborto 
da primeira gestação provocado por um espancamento do marido 
quando tinha quinze anos. Teve três filhos e fugiu de casa quando 
o caçula tinha seis meses de idade. Ela relata:

Só que eu não contava pra minha família, apanhei muito 
depois que eu fui criando mais idade, falei “gente não apa-
nhei do meu pai, não apanhei da minha mãe, vou apanhar 
de uma pessoa que eu nunca vi”. Aí eu contei pro meu 
irmão, meu irmão foi lá, falou com ele e ele falou assim: 
“não, isso foi só uma discussão à toa, não vai acontecer aqui 
mais não”. O dia que ele deu o tiro em mim, meu irmão 
tava chegando lá em casa, aí ele correu do meu irmão, aí 
esse dia, eu falei assim, “ó, pronto...”. Foi o ponto final. 
Eu peguei e falei assim olha, meu menino tinha seis mês 
de nascido e falei pro meu irmão, meu irmão me levou, 
aí eu vim aqui em Goiânia, peguei lá, nós tinha a conta 
corrente, fui lá e saquei o dinheiro meu, o que eu tinha lá, 
tudinho que tinha lá eu peguei, deixei nada pra ele não. 
Eu peguei o dinheiro e vim aqui em [ela fala o nome da 
cidade], aluguei uma casa, aluguei um caminhão, fui com o 
caminhão, peguei minha mudança e ele nem viu... só com 
a muiezada. Aí vim embora pra cá já tem, tem muitos anos.
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A chegada à cidade também foi marcada por muita violência. 
Sem estudos e sem ninguém para apoiá-la, Ana precisava deixar 
os filhos sozinhos para poder trabalhar – ela viveu boa parte de 
sua vida trabalhando em serviços gerais em uma empresa. Após 
um tempo trabalhando na limpeza, foi promovida para copeira. 
Ela relata que a promoção veio porque um dos seus superiores 
disse que ela era uma mulher “bonita e asseada demais para ficar 
trabalhando na limpeza”. Além dessa representação, podemos ver 
em seu relato vários outros estereótipos acerca da mulher. Quando 
relata esse início de vida na cidade, ela relembra chorando:

Tenho idade agora, eu vou embora pra [cidade], aí eu 
arrumo um serviço. Cheguei aqui. Arrumei um serviço. 
Arrumei um serviço, aí eu não conhecia nada aqui em 
[cidade]. O homem falou pra mim assim, nossa o homem 
era muito bão, eu num falei que eu era solteira, num falei 
que eu era separada, ele foi ele falou assim pra mim, “nossa 
vou transferir a senhora pra outro setor”. Falei “aonde que 
é”, não conhecia nada aqui, não sabia ler, ele falou assim 
“setor [bairro nobre da cidade]”, eu falei “não, pode bater 
minhas contas, não vou não, não sei nem onde é esse se-
tor”. Já tinha acostumado a pegar o ônibus pra chegar só 
naquele, aí como eu ia pegar o ônibus pra chegar no outro 
serviço, aí pro cê vê, perdi o emprego, aí pensei: agora eu 
com três filhos na cacunda pra beber, cumer, estudar, pa-
gar aluguel. Levantei o outo dia cedo e falei pra eles assim 
“ocês vai pra escola, eu vou arrumar um emprego, vou 
caçar um serviço, em nome de Deus que eu vou arrumar 
um serviço”. Aí arrumei bem arrumadinha. Saí. Cheguei 
assim, bem assim, tava uma fiiiiila que não tinha fim de 
gente... lá na porta do [fábrica grande na cidade]. [...] Aí 
fiquei na limpeza. Chegou um dia, o homem falou assim 
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“nossa essa moça aqui é desperdiçado ficar na limpeza, 
uma mulher tão bonita dessa, com um corpo tão bonito, 
na limpeza, porque vocês não põem ela num serviço me-
lhor?”. Eu escutei, pensei nossa “agora vai chegar o pau, 
agora que o trem vai ficar feio pro meu lado, que eles vai 
falar pra mim trabalha no escritório e eu não sei nem ler 
nem escrever”. Pensei né. Aí o rapaz chegou em mim e 
falou “ó, amanhã cê vem... você não vem com traje de 
limpeza não, ocê vai mudar, vou te mudar ocê, vou por 
ocê encarregada de mesa, cê vai olhar as muié que tá na 
mesa, olhar se tá pegando voto torto, se não tá fechando 
os guia direito, você vai ficar nesse serviço, que foi que 
mandou eu mudar ocê de serviço”, ai fiquei aí.

Podemos ver a reprodução de vários discursos estigmati-
zados que rodeiam a imagem do feminino. Para ninguém Ana 
havia relatado que não era casada, com medo de que as pessoas se 
aproveitassem dela por ser uma mulher sem a suposta proteção 
de um marido. Ela afirma que conseguiu um emprego porque o 
guarda na fila sentiu que ela precisava, e na verdade o segurança 
a fez furar a fila e a colocou  na frente – “ele me ajudou demais, 
ficamos amigos. Ele achava que eu era solteira”. Com o desamparo 
de não saber ler nem escrever, Ana foi trabalhar com o que fazia 
parte de sua rotina de mulher: cuidar da limpeza. E o estereótipo 
da mulher bonita, que não combina com trabalho braçal, pro-
vocou várias situações constrangedoras. Ao mesmo tempo em 
que a beneficiou a prejudicou em diversos momentos da vida. 
Percebemos como o peso do ideal estético na vida das mulheres 
legitima e traz alguma forma de reconhecimento. O corpo é o 
seu capital de troca, de exploração e de objetificação social, como 
podemos ver neste relato:
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Aí entrei [na sala do chefe] e ele falou assim “quero que cê 
vem pra cá, cê fazer cafezinho, é fazer cafezinho, limpar 
as mesa e passar um panim assim na sala só e tal”. Eu falei 
“não, venho não, aonde eu tô tá melhor, quero não”. “Não, 
mas cê anda limpinha, arrumadinha, unha arrumadinha 
e ocê é asseada, eu olho seus pé, seus pé é limpinho, não 
tem um rachado e tal, ocê tá de chinelo, seus pezinho tá 
de esmalte arrumadinho”. “Não, mas eu não venho não, 
lá eu faço hora extra que eu preciso, eu tem três fi, se faço 
hora extra dá pra mim fazer a despesa da casa e tal e tal e 
tal e tal”. Aí ele “não cê vem”.

A relação objetificada também não foi diferente quando estava 
casada. Ana relatou que nunca sentiu prazer na relação sexual com 
o primeiro marido, e que ele 

só pegava a força [...]. Não podia correr dele não, uai, po-
dia fugir não que me batia se eu não quisesse ir pra cama 
com ele. Agora você pensa: cê apanha, apanha e vai ainda 
fazer amor com aquela pessoa, tem lógica não, Deus me 
livre, sofri muito.

 Também conta que nunca teve demonstração de carinho nem 
de amor do companheiro, e que só “começou a viver” quando saiu 
de casa e foi morar sozinha. Desde que se separou, teve apenas 
um parceiro, com quem namora há 23 anos, mas eles residem em 
casas separadas. Ele é quinze anos mais novo, e o que para ela não 
foi um problema, para a família dele, sim. 

E a mãe dele falou pra ele depois, ele me contou... “você 
não pode ficar namorando com ela, porque ela nunca vai 
te dar filho e ela tem filho”. Aí ele disse que ele respondeu 
pra mãe dele assim “mas é dela que eu gosto”. Tá até hoje, 
só que ele lá na casa dele e eu cá na minha. 
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Ana conta que quando começaram a namorar foi por insistên-
cia dele, ela morava no barracão de aluguel no fundo da casa dos 
pais dele. Relata ainda que se aproximaram quando ela quebrou o 
pé em um acidente no trabalho, e foi ele quem a ajudou durante 
sua recuperação. Conta que tinha medo de reviver a violência 
e a falta de afeto, mas resolveu arriscar porque os seus filhos já 
“estavam criados” e cada um já tinha sua própria vida. Assim, 
ela já sentia a “liberdade de poder namorar alguém”. Sobre esse 
relacionamento, Ana relata que no início era maravilhoso, e que 
experimentou com ele, pela primeira vez, um orgasmo.

Foi muito diferente, foi diferente tudo, porque eu nunca 
tinha sentido prazer, senti com ele, aí eu peguei amor nele, 
porque quando cê sente prazer com a pessoa, ai cê sente 
amor. É, e ele era assim, muito carinhoso, ele é muito 
carinhoso comigo ainda, mas eu tenho suspeita dele, às 
vezes até é uma bobeira, né? Mas a gente não sabe se é 
verdade ou se não é.

Ao ser questionada sobre como está a vida sexual atualmente, 
ela reclama que ele não consegue mais acompanhá-la e que precisa 
muitas vezes “resolver sozinha”, fazendo referência à masturbação. 
Ao fazermos perguntas mais diretas sobre essa temática, Ana nos 
responde da seguinte maneira:

– Assim, se ele deixasse, eu sentia. Mas ele é igual um, igual 
um galo. Aí, eu fico sem. 

– Uhum, e a senhora não fala pra ele?

– Num falo não.

– A senhora fica com vergonha?

– Não, né, vergonha não, que eu deixo pra lá, né? Deixa 
pra lá.
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– E a senhora não faz nada sozinha?

– Faço sozinha... Antes que eu arrumar um homem que, 
ponto de bala, eu tô no ponto de bala.

[...]

– Nesse ponto aí, a pessoa, a muié, não, a muié não cai não, 
ô... [...]. Agora eu vou comprar é um vibrador pra mim. 
Eu tenho aquele sabonete que, de... íntimo, aquele que... 
Quando eu tomo banho com aquele sabonete, quase vou 
na parede. Sabe aquele que esquenta?

Ela afirma também que as mulheres precisam se resolver, 
porque os homens são muitos “fraquinhos”, e o importante é dar 
“os nossos pulos”. Ao finalizar a narrativa, Ana conta como luta 
para realizar pequenos projetos pessoais que não podia fazer antes, 
como aprender a ler e estudar. 

 Ah, o que eu quero mesmo, assim, é ter uma vida boa né, 
daqui pra frente, levar as coisas, assim, eu quero aprender 
ler, aprender escrever, pra mim ler a Bíblia, pra mim ser 
mais ativa, mais comunicar com as pessoa, é isso que eu 
quero. Saúde, né? Pra nós tudo.

A narrativa de Ana revelou as marcas de um casamento agres-
sivo e uma vida marcada por sofrimento. Ela ressalta que não confia 
nos homens, que “são tudo bicho safado”, que briga muito com 
o namorado porque desconfia que ele fica com outras mulheres. 
Desconfia que ele teve um filho com uma prima que é casada, pois 
ele “dá a vida pelo filho dela”. Ela discorre também como se sente 
forte na relação com ele e afirma que “não é mole com ele não, já 
fui besta, hoje sou mais não”. E acrescenta: 
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Não, eu falo pra ele “ó, eu nunca passei nem uma coceira 
procê, se ocê sair com alguma muié e ocê não por uma cami-
sinha procê encapar esse trem aí, se ocê passar uma doença 
pra mim, ocê tá morto. Porque eu conto pros meus fio”. Eu 
falei pra ele assim “cê me conhece quando cê tinha 25 anos, 
ocê tá com 51, 51 ou 53, um negócio assim. Eu tiro minha 
calcinha e ponho na sua cara toda vez que cê chega aqui”.

Ana, apesar de ser alguém muito forte e de afirmar que passou 
“uma borracha no passado”, ainda sofre muito com tudo o que 
teve que fazer para sobreviver numa cidade grande, sem estudo, 
sem marido – algo visto de forma bastante negativa quando ela 
era mais jovem – e com três crianças pequenas para cuidar. Vemos 
em seu relato como que, socialmente, a presença de um homem na 
vida de uma mulher legitima sua existência. Entretanto, ela mos-
tra que não tem dúvidas sobre a decisão de ter fugido do marido 
abusador: “Era isso, ou morrer. Ele não ia parar até me matar”. É 
admirável ver o modo como Ana encarou as oportunidades que 
teve e as ferramentas que conseguiu para reconstruir sua vida. 
Seu percurso, entretanto, não é uma história isolada de outras. É 
um percurso semelhante ao de várias outras mulheres solteiras 
e/ou separadas que cuidam dos filhos e se submetem a diversas 
situações para sobreviver.

Ana é muito articulada e com uma alta interação social – tem 
perfil em várias redes sociais e usa de forma frequente a internet 
pelo celular. Apesar de seu relacionamento não ser como gostaria 
que fosse, ela afirma que já cansou de tentar outros relaciona-
mentos. Sua posição nessa relação atual é bastante diferente do 
que foi o primeiro casamento: “Enquanto tiver me agradando eu 
tô com ele, quando não tiver mais vida eu deixo para lá, né”. Ela 
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afirma também que se terminar o relacionamento vai ficar sozinha 
cuidando do neto que mora com ela, porque “não faz diferença 
mesmo”. Percebemos que, depois de ter conseguido sair de um 
relacionamento abusivo e construir sua vida sem a presença de 
um homem supostamente protetor, Ana conseguiu ressignificar 
a própria identidade. Na velhice, ela parece reconhecer que a 
identidade e o exercício da sexualidade da mulher não precisam 
estar condicionados à companhia de um homem.

Ana é muito animada com a vida. Além de estudar, faz psi-
coterapia em um serviço de atendimento psicológico e reconhece 
que isso a ajuda demais. Ela diz que descobriu o próprio valor: “As 
pessoas não vai explorar mais eu não. De nenhum jeito”. Além disso, 
ela investe sua energia participando de todas as atividades sociais 
na associação que frequenta. Sua velhice tem sido um período de 
descobertas. Podemos observar como a sexualidade de Ana está 
viva – além de investir em diversas atividades que lhe dá prazer, 
inclusive na sexualidade erótica propriamente dita, ela sente mais 
do que nunca falta de cumprir os planos não cumpridos pelas 
contingências da vida e por sua inserção social, de classe e cultural. 

Considerações finais

Apesar de todas as transformações sociais que vivemos no 
último século, a velhice, a sexualidade e a mulher ainda são proble-
máticas tidas como tabus, que podem ser desmitificados, e por mais 
comuns que parecem ser, evidenciam-se como assuntos paradoxais 
que provocam nossas mais íntimas certezas. A velhice nos recoloca 
num conflito narcísico, reafirmando nossa incompletude, nossa 
finitude e nossa satisfação sempre parcial. A velhice, como vimos, 
atualiza a problemática da castração, que se coloca para a mulher 
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sempre de modo mais complexo. A castração se coloca para todos 
os sujeitos falantes, a qual negamos sempre tentando tamponar 
com algum objeto fálico. Quando se trata da vivência e da velhice 
feminina, algumas questões precisam ser problematizadas.

A mulher, a sexualidade e a velhice muito têm a dizer sobre 
o longo percurso que a mulher precisa caminhar na construção 
de uma sociedade mais aberta a diferenças e, portanto, mais livre. 
Observamos, no relato de dona Ana, como a violência sofrida é 
naturalizada. Muitas das mulheres entrevistadas durante nossa 
pesquisa relataram, como Ana, os estupros e os abusos que so-
freram e que eram legitimados e naturalizados pelo casamento. 
Muitas relataram, além do sexo não consentido e por obrigação, 
situações de violência explícita durante o ato sexual. A narrativa 
de Ana evidencia como sua sexualidade, no decorrer da vida, 
foi vivenciada de forma violenta e opressora. Agora na velhice, 
apesar de ter mais autonomia em relação ao exercício sexual, já 
que quando não se sente satisfeita ela mesma “resolve sozinha”, a 
insegurança de ser trocada por mulheres mais jovens ainda está 
presente. Mesmo dizendo que não se importaria se o namorado 
a deixasse, ela tenta controlá-lo de várias formas. Parece que sua 
identidade ainda está ancorada na presença de um homem.

O contexto social de Ana a fez viver, como tantas outras mu-
lheres, uma vida dedicada ao casamento e aos filhos como único 
destino social possível. Apesar da percepção clara e evidente de 
que hoje as mulheres podem ter diferentes caminhos, percursos e 
escolhas, o discurso de Ana ainda está marcado por estigmas refe-
rentes ao que a mulher deve ser. No entanto, mesmo com todas as 
limitações históricas, econômicas e sociais, podemos perceber como 
o desejo ainda é intensamente vivido, percebemos o movimento 
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de Ana para buscar outras formas de exercício da sexualidade e 
de ancorar sua identidade. Estudar, fazer novas amizades e usar as 
redes sociais parecem ser atividades que permitem outras formas 
de se vincular. Percebemos que, levando sempre em consideração 
o contexto histórico, econômico, cultural e de classe, Ana deseja 
uma vida e uma sexualidade menos sofridas e mais tranquilas em 
relação à juventude. Percebemos, por fim, que ela tem conseguido 
construir essa vivência.
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A hegemonia nasce na produção: conformação psicofísica 
do trabalhador de novo tipo como conformação ética e 
moral da sociedade

Hugo Leonardo Fonseca da Silva

A crise estrutural que afetou o capitalismo, no fim do século XX, 
estabeleceu as condições históricas para que esse sociometabolismo 
produzisse um complexo de respostas no sentido de recompor suas 
taxas de lucro e sua hegemonia. As formas mais agudas da resposta 
do capital caracterizam-se pelo binômio neoliberalismo-reestrutu-
ração produtiva. Embora não se possa explicar, consequentemente, 
os processos de reestruturação produtiva sem remeter às políticas 
neoliberais, sobretudo à reforma do aparelho do Estado a partir da 
pragmática neoliberal, enfatiza-se, neste trabalho, a ofensiva do 
capital sobre a produção por meio da criação de novas tecnologias 
gerenciais sintetizadas pelo toyotismo. A perspectiva então é expor 
uma tendência, e não um processo concluído. 

O complexo de reestruturação produtiva vem alterando subs-
tancialmente a categoria da pedagogia industrial do capital, isto 
é, a forma de ser e o modo de existência do processo educativo 
central constituído pelas mediações sociometabólicas de segunda 
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ordem do comando do capital sobre o trabalho. Nesse sentido, a 
pedagogia industrial do capital corresponde ao momento predomi-
nante da atividade educacional intencional organizada nos e pelos 
seus aparelhos privados de hegemonia no sentido de produzir e 
reproduzir hegemonia. As transformações mais profundas que o 
modo de produção capitalista vem operando no seu modo de ser 
para facear a própria crise estrutural tem provocado metamorfoses 
importantes sobre a pedagogia industrial do capital, conformando-a 
pelas mediações da produção flexível.

Nesse processo de metamorfoses do mundo do trabalho, junto 
do emprego de microeletrônica, engenharia genética, microenge-
nharia, telemática etc, são associados variados, complexos e reno-
vados métodos, técnicas e estratégias gerenciais. A forma toyotista 
de organização da produção e do trabalho enfatiza suas ações no 
campo do reordenamento da subjetividade dos trabalhadores. A 
principal mudança na cultura empresarial é renovar as estratégias 
de produção do consentimento ativo, readequando a pedagogia 
do trabalho com base em uma “revolução passiva” na produção. 
Atende-se a uma série de expectativas dos trabalhadores, de modo 
a manter as condições de exploração do trabalho. 

No interior desse campo estratégico renovado de reordenamento 
da subjetividade do trabalho na produção, destacam-se as seguintes 
ações: a quebra dos coletivos tradicionais dos assalariados e o reforço 
dos mecanismos de individualização do trabalho; a mudança no léxico 
empresarial, buscando alterar a percepção dos trabalhadores sobre a 
dinâmica da exploração do trabalho. Nesse contexto, noções como 
conflito, luta, operário, trabalhador e patrão são substituídos por 
integração, inclusão, colaborador, associado, gestor etc; processa-se 
a incorporação de demandas da classe trabalhadora reorganizando 
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seus sentidos de acordo com as metas da empresa. Características 
disso são, além das estruturais técnicas kanban, just in time, círcu-
los de controle de qualidade, downsizing e outras, as estratégias de 
responsabilidade social da empresa, a adoção de escolas por parte 
das empresas, a criação de políticas de promoção de saúde interna 
e externa, a criação de universidades e escolas corporativas etc. No 
espaço da empresa, saúde, educação e previdência estão diretamente 
associadas ao seu marketing social,1 às exigências de padronização da 
qualidade para efeito da concorrência por mercados e às metas de 
produtividade. Daí todos esses aspectos constitutivos da formação 
humana assumem o adjetivo de gestão: gestão da saúde, gestão da 
formação, gestão social. 

Objetiva-se neste trabalho debater teoricamente alguns traços 
da pedagogia industrial toyotista e o seu lugar na produção de 
um novo nexo psicofísico e ético-político da classe trabalhadora, 
buscando identificar a permanência em relação àquela de feição 
taylorista-fordista e, também, as mudanças na sua estrutura e 
composição. 

Para tanto, num primeiro momento fundamenta-se a categoria 
pedagogia industrial no sentido de tornar evidente o fundamento da 
pedagogia hegemônica do capital, que tem sua gênese na produção 
e dela se desdobra nas mais diversas esferas sociais. Num segundo 
momento, procura-se explicitar traços históricos da conformação 
do nexo psicofísico dos trabalhadores como elemento permanente 
da produção de hegemonia burguesa. No último tópico é realizada 

1	 Compreende-se	que	noções	e	ações	utilizadas	como	ferramentas	contem-
porâneas de gestão e organização do trabalho e da produção, tais como, 
responsabilidade social e marketing social, caracterizam-se como mecanismos 
da	ofensiva	ideológica	na	produção	(Alves,	2000)	operada	pelo	capital	com	
a	finalidade	de	“capturar”	a	subjetividade	do	trabalho.
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a exposição dos elementos característicos da reestruturação pro-
dutiva marcada pelo toyotismo e as bases da pedagogia industrial 
de novo tipo que renova os processos de conformação psicofísica 
e ético-política da classe trabalhadora. 

Pedagogia industrial do capital

De acordo com Silva (2017), a pedagogia industrial se constitui 
como a expressão universal das práticas educativas que acontecem 
no interior dos processos de produção no mundo do trabalho e 
daí se estendem para as demais esferas da vida social. Parte-se da 
concepção ampliada de indústria de Marx (2013), compreendendo 
esta não apenas como forma específica de produção e de uso das 
forças produtivas, mas como uma determinação do modo de pro-
dução da vida material, das estruturas, processos e relações sociais 
e políticas, bem como das formas e do edifício do poder do Estado. 

Nesse entendimento, pedagogia industrial supera a particula-
ridade da pedagogia da fábrica (Kuenzer, 2002a), incorporando-a, 
porém, manifestando-se no conjunto dos espaços onde a produ-
ção de mais-valor se efetiva e se estende para as diversas esferas 
da vida social. Desse modo, não é a pedagogia da fábrica que é 
a própria pedagogia do capital, mas sim a pedagogia industrial 
em suas diferentes expressões. A pedagogia da fábrica, então, é a 
expressão da pedagogia industrial no âmbito fabril. 

No entendimento aqui apresentado, a pedagogia industrial 
constitui-se como fundamento da pedagogia política do capital, 
que corresponde aos mecanismos de conformação ética e moral 
da classe trabalhadora nos limites e condições das leis do merca-
do, de acordo com o estágio de desenvolvimento do capital. Na 
pedagogia política do capital, é o Estado educador o principal 
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mediador do processo de conformação ética e moral da classe 
trabalhadora às condições de produção e trabalho determinadas 
pelo capital (Souza, 2010).

A pedagogia política do capital ocorre, sobretudo, na esfera 
da superestrutura.

Faz parte desta pedagogia, também, a disseminação de for-
mas pseudocientíficas de apreensão da realidade social que 
valorizam o particular, o local, o efêmero, em detrimento 
de uma compreensão mais objetiva dos elementos que 
articulam e dão sentido ao Bloco Histórico que comporta 
as diversas particularidades da vida social. A naturalização 
da ideologia da “mão invisível do mercado” como regu-
ladora eficiente do cotidiano social também faz parte do 
conteúdo desta pedagogia política. De modo geral, esta 
constitui o mecanismo pelo qual a burguesia busca formar 
as competências necessárias à conformação ética e moral 
do trabalhador em uma dinâmica renovada de construção 
do consenso em torno da concepção de mundo burguesa, 
consolidando, assim, no meio social, por meio da natura-
lização da lógica de mercado, a subsunção real do trabalho 
ao capital. (Souza, 2010, p. 144, grifo no original).

Em que pese o caráter fundamental da pedagogia política do 
capital no processo de sedimentação das relações entre a produção 
da vida material e as superestruturas jurídicas, políticas, ideológicas 
e culturais, como elemento necessário da produção da hegemonia 
do bloco histórico capitalista, esta se constitui em um momento 
derivado da e determinado pela pedagogia industrial. 

Claro está que não se trata de uma determinação mecânica, mas 
de um conjunto de nexos formativos que tem, na forma capitalista 
de organização da produção industrial, o momento predominante 
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da educação que as relações sociais capitalistas dirigem às classes 
subalternas. Desse modo, compreende-se aqui que a pedagogia do 
trabalho capitalista – fabril –, somada à pedagogia política do capital, 
tem sua síntese no que aqui é categorizado como pedagogia industrial.

Como toda questão de hegemonia é um problema pedagó-
gico (Gramsci, 2004), as mudanças nos modos de organização e 
gestão do processo de trabalho apontam para diferentes projetos 
político-pedagógicos que visam a produzir no conjunto das forças 
produtivas e das relações sociais de ou na produção uma nova 
pedagogia industrial e no trabalhador, singular e coletivo, o nexo 
psicofísico necessário à produção e reprodução de capital. 

Todo o processo de crise orgânica exige uma dinâmica neces-
sária de reordenamento do bloco hegemônico e de suas relações 
correspondentes. Para isso, é necessário (re)constituir processos 
educativos, situação que implica na formação de uma nova so-
ciabilidade e na exigência de um novo “nexo psicofísico”2 para 
os trabalhadores. A formação de um novo tipo de trabalhador, 
engendrada por essas condições, refere-se à formação não apenas 
da força de trabalho necessária à demanda da produção, mas de 
um novo tipo humano (Gramsci, 2001). A organização social da 
produção, sejam as pretéritas de tipo taylor-fordista ou as reno-
vadas pelo toyotismo, tanto no processo imediato de produção 
como no conjunto do trabalho social total, efetiva o processo de 
conformação psicofísica e ético-política da classe trabalhadora de 
acordo com as necessidades da produção e do trabalho. 

2	 Em	que	pese	o	acento	na	questão	do	nexo	psicofísico,	desde	já	reitera-se	que	
todo processo de conformação do nexo psicofísico é também conformação 
ético-política.
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Conformação do nexo psicofísico dos trabalhadores 

As recentes mudanças operadas pelos processos de reestru-
turação produtiva lançam mão de uma pedagogia menos rígida 
ou flexível, na qual o nexo psicofísico tenderia para as dimensões 
cognitivas e comportamentais dos trabalhadores, em contraposição 
às exigências de força física e habilidades manuais predominantes 
na vigência do modelo de acumulação taylorista-fordista.3 

Como aponta Kuenzer (2002b, p. 80, grifo no original), no 

âmbito da pedagogia toyotista, as capacidades mudam e 
são chamadas de “competências”. Ao invés de habilidades 
psicofísicas, fala-se em desenvolvimento de competências 
cognitivas complexas, mas sempre com o objetivo de aten-
der às exigências do processo de valorização do capital. 

De acordo com essa leitura, nas condições da produção rees-
truturada estariam reduzidas as exigências de grandes esforços 

3	 O	projeto	político-pedagógico	de	recorte	taylor-fordista	tem	o	universo	da	
produção	como	espaço	fundamental	de	sua	gênese	entre	o	fim	do	século	
XIX e o início do século XX, inaugurando, então, princípios, mecanismos e 
técnicas	de	administração	racional	do	trabalho.	Sob	o	princípio	fundante	de	
identificação	dos	interesses	entre	trabalhadores	e	capitalistas	e	aumento	da	
produção como base do desenvolvimento do progresso e da prosperidade, 
foram instaurados mecanismos clássicos de conformação do nexo psicofísico 
e ético-moral dos trabalhadores, em duas instâncias: 1º) na produção, com 
o	controle	de	tempos	e	movimentos,	divisão	técnica	do	trabalho,	simplifi-
cação,	parcelização	e	intensificação	das	tarefas	e	racionalização	de	todas	
as atividades no universo produtivo, linha de montagem, emulação salarial; 
2º) fora da produção, com a transferência da racionalização da produção 
para a conformação do modo de vida da classe trabalhadora, controlando e 
disciplinando hábitos de vida, de consumo, sexuais, familiares etc, lançando 
mão,	sobretudo,	de	um	amplo	aparato	assistencialista	e	educacional.	Sobre	
isso	ver	Gramsci	(2008)	e	Kuenzer	(2002a).
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físicos e habilidades manuais. Estaria em vigor um quadro de 
organização da produção e do trabalho cujo predomínio seria 
determinado pelos componentes intelectuais da força de trabalho. 

Uma leitura que corrobora essa análise é feita por Bruno 
(1996, p. 92): 

Esse deslocamento do foco de exploração, do componente 
muscular para o componente intelectual do trabalho, cons-
titui o elemento fundamental do processo de reestruturação 
do trabalho, encontrando viabilidade técnico-operacional 
na chamada Tecnologia da Informação (microeletrônica, 
informática e outras técnicas afins), que tem a virtude de 
possibilitar processos de trabalho mais integrados e flexí-
veis, e nas formas sistêmicas de organização do trabalho, 
que pressupõem competências antes desprezadas, como 
facilidade de comunicação, de compreensão de textos, de 
raciocínio abstrato, enfim, de competências sociais, como 
as denominam os alemães. 

A perspectiva de que as novas bases técnicas da produção 
exigem uma exploração maior do componente intelectual do que 
a atividade manual, em razão do predomínio da produção inter-
mediada pelo trabalho imaterial, teria, então, como seu corolário, 
a exigência de novas formas de controle e disciplina da força de 
trabalho. Essas novas formas seriam mais manipulativas, capazes 
de produzir maior envolvimento e engajamento dos trabalhadores. 

Sendo o cérebro do trabalhador, ou seja, sua capacidade 
de raciocínio e sua estrutura psíquica, o elemento a ser 
explorado no processo de trabalho, as técnicas de controle 
e disciplina convencionais que incidiam primordialmente 
sobre o corpo do trabalhador estão sendo substituídas pelas 
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técnicas gerenciais participativas. Tais técnicas apresentam 
grande carga simbólica que tem dupla função: a de se cons-
tituir em canais formais de apropriação da capacidade de 
raciocínio dos trabalhadores e a de controlar e disciplinar 
sua estrutura psíquica, já que responsabilidade, envolvi-
mento, interesse pelo trabalho e capacidade de inovar são, 
hoje, importantes fatores de produção. (Bruno, 1996, p. 96).

Apesar da correção das análises quanto ao investimento mais 
sofisticado técnica e politicamente da política de produção toyotista, 
essa hipótese incorre num equívoco de análise ao supor um indiví-
duo clivado entre corpo, como músculo, e mente, como psiquismo. 
Tanto antes, nas condições do taylor-fordismo, quanto hoje, com 
a hegemonia dos modelos flexíveis de organização do trabalho e 
da produção, o capital busca conformar os trabalhadores na sua 
individualidade social inteira, isto é, nos seus nexos psicofísico e 
ético-político. Tanto o trabalho manual possui sempre atividade 
criadora – pensamento, afeto, enfim, subjetividade – quanto o traba-
lho intelectual só pode ser efetivado na sua condição de carnalidade.

De acordo com as análises de Herold Júnior (2006), a partir 
de meados da década de 1950 e, de forma mais aguda, a partir da 
década de 1970, o corpo do trabalhador perde a centralidade nos 
processos de trabalho na medida em que o avanço da ciência e 
da tecnologia, investidas como base física da produção, coloca a 
informação como elemento central nos processos produtivos, ou 
como um aspecto muito significativo desses processos. 

Essa centralidade do corpo nos processos de trabalho é 
abalada na medida que a sociedade e a economia vão ad-
quirindo novas configurações. Assumindo um ritmo real-
mente intenso após a década de 70, notamos que é a partir 
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da década de 50 que transformações sociais e mudanças 
qualitativas nas áreas científicas e tecnológicas fazem com 
que um novo entendimento sobre a relação entre corpo e 
trabalho tenha algumas das condições para ser construído. 
Um dos resultados mais proeminentes desse processo é a 
importância que as ciências que lidam com o manuseio e 
produção da informação alcançaram. Cibernética, Com-
putação, Inteligência Artificial tornam-se áreas do conhe-
cimento das quais uma grande transformação nos hábitos 
e nas concepções de homem, corpo e inteligência foi a 
consequência mais visível. (Herold Júnior, 2006, p. 61-62).

Já em meados do século XX o deslocamento da racionalização 
do trabalho do corpo para a cognição é desenvolvido com a gênese 
da psicologia industrial e com o desenvolvimento da Escola de 
Relações Humanas, apontando, em traços gerais, as mudanças que 
as políticas da produção promovidas pelo capital operam sobre 
a conformação do nexo psicofísico de trabalhadores e trabalha-
doras. Essas abordagens sobre organização e administração do 
trabalho, surgidas como respostas aos efeitos do taylorismo sobre 
a relação de conflito entre capital e trabalho, seriam em determi-
nada perspectiva de análise o indício da gênese de mudanças na 
organização do trabalho que tornaria questão secundária o corpo 
dos trabalhadores como objeto de intervenção, tal como ocorrera 
nos primórdios da racionalização do trabalho. 

A partir da década de 1930 começa a haver uma mudança na 
forma taylorista de enfatizar o corpo como o principal ponto 
de disciplina com o surgimento de estudos e preocupações 
com a questão do trabalho mental. Essa mudança pode ser 
vista no surgimento da psicologia industrial e na influência 
que as obras de Maslow (1987) e Herzberg (1993) tiveram. 
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Com isso, começa a crescer a tendência de ignorar o estudo 
do corpo, tal qual era feito pelas ciências do trabalho no seu 
início. Depois da Segunda Guerra, a antiga preocupação 
com os estudos sobre fadiga foi cedendo espaço para os 
estudos sobre o processamento da informação, trabalho 
cognitivo, processamento de informação e ruído. Ou seja, 
a preocupação com o corpo, ou com o motor humano, foi 
ofuscada pelo “novo instrumento de trabalho – a mente” 
(MANOVICH, 1993, s.p.). Na realidade, a solução de pro-
blemas, a percepção, a atenção e a memória tornam-se focos 
das ciências cognitivas que amparam o trabalho, da mesma 
forma que a física e a psiologia o sustentaram na época de 
Taylor e Marey. (Herold Júnior, 2009, p. 113).

Esse autor considera, portanto, que já após a Segunda Guerra 
Mundial a preocupação taylorista com os estudos sobre a fadiga 
cedeu espaço ao desenvolvimento da informação e da comunicação 
como técnicas de gestão do processo de trabalho, sobretudo da 
escola humanista de relações humanas. No âmbito dos proces-
sos de trabalho, tornaram-se centrais os estudos sobre trabalho 
cognitivo, processamento de informações e ruídos. Isso pode 
ser verificado também, por exemplo, nos estudos emergentes 
da abordagem sociotécnica das organizações e ainda no campo 
da ergonomia, que buscam investigar e intervir nas relações ou 
interfaces estabelecidas entre os homens e o sistema de produção.

O desdobramento dessas mudanças no campo da organização 
da produção corresponde ao que, a partir da década de 1970, vem 
sendo descrito e compreendido como “crise do fordismo” (Antunes, 
2002; Gounet, 2002).

A leitura baseada no determinismo tecnológico analisa que 
a “crise do fordismo” constitui-se como o esgotamento de sua 
capacidade de manter taxas crescentes de produção e crescimento 
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econômico, exigindo então o surgimento de um novo modo de 
organizar a produção, baseado não no modelo industrial mecânico 
e rígido do taylorismo e fordismo, mas fundamentado, primeira-
mente, num paradigma energético, comunicativo e informacional, 
em rede da produção capitalista. Nessa perspectiva, o que explicaria 
a crise do fordismo, e de suas formas de organização da produção, 
seria o descompasso entre uma base técnica em crescente avanço 
e um modelo de organização e relações de trabalho atrasado. 

Diferentemente dessa concepção que compreende a emergência 
das abordagens organizacionais da Escola de Relações Humanas, 
sociotécnicas, da ergonomia como oposição ao taylorismo e fordis-
mo, compreende-se, neste trabalho, que estas se configuram como 
parte constitutiva de um processo de desenvolvimento do movi-
mento de racionalização técnica e política do processo de trabalho 
no século XX. Trata-se de uma racionalização de caráter técnico e 
político porque visa, de um lado, ampliar as margens de extração 
de mais-valor por meio de sua relativização técnico-científica; e de 
outra parte, sofisticar os mecanismos e as técnicas de controle dos 
trabalhadores por meio da educação para o consentimento. 

Esse caráter de educação para o consentimento é manifesta-
mente visível na chamada Escola de Elton Mayo ou Relações Hu-
manas. Com base na lógica da cooperação, na comunicação como 
técnica principal e na psicologização dos conflitos que ocorrem 
no interior da produção, as estratégias das políticas de recursos 
humanos surgiram como resposta do capital ao fortalecimento dos 
grandes sindicatos nos Estados Unidos, conforme Tragtenberg 
(2006, p. 245, grifo no original):

Na empresa norte-americana na qual a acumulação e re-
produção ampliada do capital foram realizadas, o fator 
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humano começa a ter status. Tem-se o surgimento da Escola 
de Relações Humanas de Mayo, como resposta intelectual 
a um sistema industrial em que a alta concentração do 
capital fora traduzida na formação de grandes corporations, 
em que as formas de regulamentação da força de trabalho 
do operário efetuadas por via autoritária direta (esquema 
Taylor-Fayol) cedem lugar à sua exploração de forma indireta: 
pela manipulação do operário por especialistas, os quais, por 
sua vez, são instrumentos manipulados pela direção das em-

presas, sendo a força de trabalho recrutada pelos chamados 
conselheiros psicológicos, especialistas em relações humanas 
e relações industriais. Da mesma forma que os meios de 
produção no contexto capitalista usam o trabalho operário, 
em nível administrativo, usam o saber especializado do 
human-relations; geralmente formado por Business School 
reproduz no nível pedagógico os conceitos e as relações 
de dominação do sistema econômico-político, formando 
agentes desta reprodução em contato com a mão de obra 
livre no interior da empresa.

Para Tragtenberg (2006), a abordagem sociopsicológica de 
racionalização do trabalho é efetivada a partir de uma lógica peda-
gógica e manipulatória promovida pela empresa capitalista sobre 
seus trabalhadores, por meio de seus especialistas. A manipula-
ção de símbolos e as expectativas de prestígio e salários entre os 
trabalhadores são somadas às estratégias comportamentalistas de 
adaptação artificial do indivíduo às empresas. Táticas como negação 
do conflito de classes na organização, testes psicológicos, redes de 
serviços sociais, forte política de comunicação interna, assistência 
personalizada, cursos e treinamentos de caráter comportamental 
e difusão ideológica de modelos de sucesso são parte do repertó-
rio da pedagogia manipulatória da racionalização do trabalho da 
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Escola de Relações Humanas. Nessa perspectiva, os “especialistas” 
em relações humanas e industriais buscam forjar no cotidiano do 
trabalho, por meio daquelas ações, a noção de que

os conflitos da empresa [se conformam como] desajustes 

individuais, quando atrás disso se esconde a oposição de 
duas lógicas: a do empresário que procura maximizar lu-

cros e a do trabalhador que procura maximizar seu salário. 
(Tragtenberg, 2006, p. 246, grifo no original).

Se por um lado as técnicas fazem com que apareçam, de forma 
imediata, as diferenças em relação ao rígido controle dos tempos 
e movimentos, à emulação pelo pagamento por peça e à divisão 
técnica e hierárquica do trabalho taylorista ou à linha de monta-
gem fordista e seus benefícios salariais, por outro lado, a “filosofia” 
engendrada por Taylor e Ford, isto é, a concepção orgânica de 
mundo, baseada na noção de conciliação dos interesses de classe, 
progresso e produtividade, permanece como diretriz fundamental 
das “novas” tecnologias de organização do trabalho. 

Como destaca Montmollin (1984), a Escola Humanista de 
Relações Humanas considera a necessidade de opor aos métodos 
gerenciais mecanicistas, grosseiros e brutais tayloristas outra con-
cepção que atendesse ao trabalhador a partir de sua personalidade 
psicológica, carente de comunicação e atenção, consumidor de 
motivações e preocupado em investir em seu trabalho e participar 
de sua organização. Porém, embora tenha fundamentado “raras e 
fugazes ‘experiências’ de ‘novas formas de organização’ (enriqueci-
mento de tarefas, grupos de produção etc.)”, segundo Montmollin 
(1984, p. 16, grifo no original), a Escola Humanista de Relações 
Humanas perdeu sua audiência e credibilidade entre dirigentes e 
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empresários porque, em primeiro lugar, não modificava realmente 
a organização do trabalho e, em segundo, essa corrente teórica 
e prática da gestão do trabalho procurava atacar o taylorismo, 
permanecendo, ela mesma, profundamente tayloriana.

Isso não é muito diferente em relação à abordagem socio-
técnica e à ergonomia, como o demonstra Montmollin (1984, 
p. 17) ao identificar essas correntes de organização do processo 
de trabalho como herdeiras diretas de Taylor e do taylorismo, 
“na medida em que todos seus esforços tendem a constituir uma 
ciência do trabalho”.

Nas concepções humanistas de organização do trabalho, o 
corpo parece ser substituído pela emoção, pelo comportamento 
e pelo psiquismo dos indivíduos. Emerge com certa força entre 
os anos 1950 e 1970 a necessidade de envolver os trabalhadores 
subjetivamente com a empresa e seus objetivos. O corpo, nessas 
abordagens, aparece mais como expressão do sofrimento causado 
pela lógica intensiva do “trabalho em cadeia” taylor-fordista. Em 
razão disso, é promovido um conjunto de técnicas e tecnologias 
que, baseado na necessidade dos trabalhadores, compensasse o 
desgaste do trabalho. 

Portanto, o indivíduo que trabalha, de fato, não passa por um 
processo de cisão efetiva nos modelos de organização da produção 
pós-fordistas e pós-tayloristas. Nem a corporalidade dos trabalha-
dores é secundarizada em função de uma suposta intelectualização 
da atividade laborativa, tampouco o permanente trabalho manual 
penoso pôde deixar de ter conteúdo intelectual, como já observara 
Gramsci (2004). Ocorre, objetivamente, que a pedagogia industrial 
do capital é ampliada em sua capacidade de educar para o consen-
timento, fazendo avançar suas múltiplas ferramentas, estratégias, 
técnicas e valores veiculados no interior da cultura do trabalho. 
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Nesse sentido, pode-se perceber que, entre o desenvolvimento 
da escola humanista de recursos humanos e os atuais modelos 
flexíveis de organização do processo de trabalho, há uma dinâ-
mica de permanência e de mudanças em relação ao taylorismo e 
ao fordismo que precisa ser melhor delimitada e analisada. Se há 
setores da economia que automatizam demasiadamente a produção, 
tornando a sobrecarga física de trabalho praticamente inexistente 
(como é o caso das indústrias de processo contínuo ou os setores 
informatizados), por outro lado o conjunto de novas exigências 
que surge da automatização tecnológica intensifica o trabalho, 
aumenta a exigência de habilidades, como atenção, percepção, 
sensações e estado de vigília. Ambos os processos mobilizam 
dinâmicas complexas de conformação do nexo psicofísico como 
parte do projeto de conformação ético-político do capital.

Portanto, é verdade que muitos setores produtivos já não 
necessitam mais de um modelo de trabalhador forte e resistente, 
como o operário Schmidt, que na experiência de racionalização de 
Taylor (1966) passou a carregar 47,5 toneladas de barras de ferro 
por dia em vez das 12,5 toneladas. Porém, dos trabalhadores de 
hoje exigem-se performances quase que “esportivizadas” de traba-
lho, dada sua intensidade, velocidade e exigência de qualidade, 
conforme provocação de Golac e Volkoff (1996). 

Na aparência, as novas formas de organização do processo de 
trabalho partem de uma prerrogativa de que seu conteúdo contém 
a promessa de superação da divisão entre trabalho intelectual e 
manual e o estabelecimento de um novo nexo psicofísico que 
superaria a clivagem produzida pela racionalização científica do 
trabalho taylorista-fordista sobre os seres humanos. Como ve-
remos, entretanto, a conformação de um novo nexo psicofísico 
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sob a égide das formas de organização e gestão da produção e do 
trabalho toyotista, bem como de sua ideologia orgânica corres-
pondente, é parte constitutiva da nova morfologia da pedagogia 
do capital que busca conformar trabalhadores e trabalhadoras em 
toda a dimensão de sua condição de ser social. 

Reordenamento da hegemonia: pedagogia industrial e confor-
mação de novos nexos 

A educação dos trabalhadores nas relações sociais de produção 
levanta a questão do processo de trabalho como formação, isto 
é, o trabalho como processo educativo. Os recentes processos 
de mudanças no mundo do trabalho alteraram não somente a 
objetividade dos processos de produção, as dinâmicas de emprego 
e desemprego e as relações salariais, mas também reverberaram 
sobre o antigo projeto político-pedagógico taylor-fordista. Isso 
significou implicações sobre o controle do trabalho vivo, da 
individualidade do trabalhador, dados os mecanismos internos à 
lógica consensual, envolvente, participativa e manipulatória do 
toyotismo4 e de suas regras, valores e dispositivos organizacionais 
(Alves, 2000; Antunes, 2002, 2003). Tais processos não corres-
pondem apenas às dinâmicas de controle ou disciplinarização 
por intermédio da pressão, ameaça ou imposição de modos de 
ser dos trabalhadores e de fazer o trabalho, mas uma pedagogia 

4	 Os	regimes	flexíveis	de	organização	do	processo	de	trabalho	não	se	esgotam	
na	particularidade	do	toyotismo	como	experiência	ligada	aos	arranjos	pro-
dutivos	da	empresa	japonesa	Toyota.	Em	que	pese	a	polêmica	que	possa	ter	
a generalização do conceito de toyotismo como expressão da reestruturação 
produtiva	assentada	na	flexibilização	produtiva	e	do	trabalho,	compreende-se	
esse conceito como momento predominante da reestruturação produtiva 
no contexto de crise estrutural do capital e ofensiva política e ideológica do 
capital	na	produção,	conforme	elaboração	de	Alves	(2000).	
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sistemática, intencional, metódica, que busca ensinar conteúdos, 
hábitos, valores, técnicas e ideais, que construam o envolvimento 
da personalidade viva dos trabalhadores com a empresa. Isso 
significa uma reformulação da pedagogia industrial com o ob-
jetivo de conformar o novo nexo psicofísico dos trabalhadores 
necessário às condições da produção reestruturada.

Sob as condições de crise de acumulação do capital, opera-se 
uma nova ofensiva na política de produção, procurando alterar 
a cultura do trabalho, os arranjos produtivos e as formas de uso 
da força de trabalho. Na busca de aumento de produtividade e de 
competitividade no mercado mundializado do atual estágio de 
desenvolvimento do capital, procura-se eliminar tempos mortos, 
porosidade na produção, por meio do uso intensivo de ciência e 
tecnologia microeletrônica e telemática no processo produtivo e 
de mudanças nas suas formas organizacionais. Porém, o elemento 
central na política de produção continua sendo a mobilização do 
chamado “fator humano”. O avanço científico não se caracteriza, 
portanto, pela substituição da força de trabalho por robôs e máqui-
nas em absoluto e em todos os ramos da produção ou em setores 
particulares de trabalho numa fábrica ou organização empresarial 
determinada. Embora seja um elemento estrutural do capital a 
busca perene por eliminar ou diminuir os custos de produção 
com a racionalização do uso de trabalho vivo, tal prerrogativa não 
pode se consolidar senão sob o pressuposto mesmo de eliminar 
as condições de existência da produção e reprodução do capital.

Nesse sentido, junto do significativo refinamento científico 
e tecnológico – por meio das modernas tecnologias da informá-
tica, robótica, microbiologia, microtecnologia, tecnologias de 
comunicação, entre outras – produz-se, necessariamente, um 
acréscimo importante no processo de “racionalização” da atividade 
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de trabalho com o objetivo de ampliar e refinar os mecanismos 
de controle e de educação para o consentimento ativo da força 
de trabalho, atualizando o sentido de racionalização elaborado 
por Weil (1996, p. 136), qual seja, o de “utilização científica da 
matéria viva, isto é, dos homens”. 

Concretamente, o processo de reordenamento da produção 
desencadeado pelo capital constitui-se como um complexo mul-
tideterminado de alterações que ocorre desde a produção até as 
diferentes esferas da vida social. O próprio modo de vida encon-
tra-se em mudança. No entanto, é no momento da produção que 
esse complexo de reestruturação da produção tem sua gênese. O 
reordenamento da organização dos processos e das relações de 
trabalho, o desenvolvimento de um conjunto muito plural de 
princípios e ideologias vinculados à produção de mercadorias – 
flexibilização, polivalência, competências, empreendedorismo, 
participação, empresa solidária e socialmente responsável etc. –, os 
processos de desestruturação dos coletivos organizados dos traba-
lhadores e a recomposição desses coletivos de modo heterônomo 
e subsumidos às finalidades do capital constituem um processo de 
recomposição da hegemonia do capital na produção (Alves, 2000). 

Do ponto de vista dos processos e da organização do trabalho, 
o complexo de reestruturação produtiva acumula os seguintes 
aspectos:

O que denominamos “complexo de reestruturação pro-
dutiva” envolve um sistema de inovações tecnológico-
-organizacionais no campo da produção social capitalista 
– por exemplo, a robótica e a automação microeletrônica 
aplicada à produção; as novas modalidades de gestão da 
produção tais como os CCQs e os Programas de Qualidade 
Total; a série de racionalizações da produção, tais como 
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os “downsizing” e a reengenharia (muitas racionalizações 
produtivas decorreram de novos patamares de centralização 
e concentração do capital, por meio de fusões, aquisições 
e diversificações corporativas, que implicaram – e ain-
da implicam – demissões em massa). Além disso, é um 
importante componente do complexo de reestruturação 
produtiva, dos vários tipos de descentralização produtiva, 
tais como a terceirização ou as relocalizações industriais, 
que implicam fechamento de fábricas num local e abertura 
em outro, ou ainda a instauração de novas legislações 
trabalhistas de cariz flexível, que criam nova regulação 
institucional do trabalho assalariado, adaptando-o às ne-
cessidades imperiosas do capital em processo. (Alves, 2000, 
p. 11, grifo no original).

Nesse sentido, a reestruturação da produção não pode ser 
compreendida pelo reducionismo do determinismo tecnológico. 
Ao contrário, a organização da produção e do trabalho como 
um conjunto de relações e determinações sociais em movimento 
no interior da correlação de forças estabelecida entre trabalho e 
capital, no contexto de crise estrutural e da mundialização do ca-
pital, constitui o núcleo fundamental desse processo. Não apenas 
estrutura, mecanismos, cadeias e lógicas da produção de merca-
dorias se modificam, mas também se processa um “incremento da 
própria manipulação do ‘trabalho vivo’, da imposição da captura 
da subjetividade do trabalho pela lógica do capital em processo” 
(Alves, 2000, p. 11, grifo no original).

As mudanças operadas na produção pelo capital constituem-se, 
desse modo, em alterações importantes no tecido social, nas rela-
ções de classe, nas configurações teóricas e posturas ideológicas, 
na sociabilidade e nas individualidades. Há uma conexão orgânica 
entre as metamorfoses desenvolvidas no mundo do trabalho e nas 
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superestruturas políticas, jurídicas, ideológicas e teóricas, sobretudo 
na esfera do Estado. A manipulação gerada no âmbito da produ-
ção se estende para as diversas esferas da vida social, implicando 
em reflexos sobre o próprio modo de ser da classe trabalhadora. 

O complexo de reestruturação produtiva tem na ideologia 
orgânica do toyotismo seu momento predominante, isto é, a deter-
minação que dá diretriz à dinâmica de metamorfose do trabalho, sob 
as condições históricas da crise estrutural do capital (Alves, 2000). 
Esse novo complexo de reestruturação produtiva é conduzido pelas 
empresas, corporações, conglomerados transnacionais que passam 
a se configurar como os agentes principais do capital. Nesse mesmo 
contexto, surgem diversos experimentos produtivos de novo tipo, 
como, por exemplo, a especialização flexível na terceira Itália e o 
kalmarianismo na Suécia. Mas foi o toyotismo que conseguiu ex-
pressar as necessidades do capitalismo em sua fase de mundialização, 
apresentando os traços de um novo padrão de acumulação de capital.5

Por ideologia orgânica, compreende-se um conjunto amplo 
de valores e regras de organização da produção, que fundamenta, 

5	 Gounet	(2000)	observa	que,	assim	como	o	fordismo,	o	chamado	toyotismo	
tornou-se um sistema de produção em processo de generalização no nível in-
ternacional	em	razão	da	capacidade	de	estabelecer	padrões	de	organização	do	
trabalho	capazes	de	responder	às	seguintes	condições:	demanda	de	produção	
em	quantidade	e	qualidade	em	um	mercado	cujas	regras	se	alteram	em	função	
da	financeirização	e	mundialização	do	capital;	capacidade	de	adequação	às	
mudanças impostas à base física da produção pelos avanços tecnológicos; 
redução de custos com materiais, fornecedores e força de trabalho; com-
petitividade	em	nível	de	concorrência	internacional.	Na	medida	em	que	a	
indústria	automobilística	japonesa	assinalou	altos	índices	de	competitividade	
no mercado internacional em relação às indústrias automotivas dos Estados 
Unidos	e	da	Europa	em	retração,	a	partir	da	década	de	1970,	o	toyotismo	foi	
se	configurando	como	um	sistema	de	produção	de	caráter	hegemônico,	como	
o	fora	o	fordismo	entre	o	fim	da	Segunda	Guerra	e	o	fim	da	década	de	1970.
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legitima e sustenta toda uma série de mecanismos, protocolos e 
formas de organização do trabalho e da produção. Esse conjunto 
formal de ideias, técnicas e procedimentos, que determina a or-
ganização do trabalho e da produção, atinge os empreendimentos 
do capital, buscando

articular, no plano da organização subjetiva da produção ca-
pitalista latu sensu, um novo regime de acumulação centrado 
no princípio da flexibilidade, que se considera a categoria 
dominante da acumulação capitalista num cenário de crise. 
(Alves, 2000, p. 179, grifo no original).

Além de configurar uma ideologia orgânica capaz de cimentar 
as relações entre base produtiva assentada em tecnologias de novo 
porte, relações de trabalho concertadas pela flexibilização e pela 
superestrutura jurídica, política, cultural, ideológica e educacional, 
o modelo de produção toyotista apresentou uma capacidade de 
atender, com eficiência, um mercado restrito e diversificado, de 
criar condições, na produção, de suprir um ambiente comercial de 
crescente competitividade e ajustar seu “espírito” ao capitalismo 
de recorte neoliberal. Essas características compõem as condições 
objetivas e subjetivas que condicionaram o seu processo de “uni-
versalização” como modelo de organização da produção.

Somam-se às mudanças no plano da organização do trabalho 
e da produção –  técnicas de gestão como kanban, just in time, Cír-
culos de Controle de Qualidade (CCQ), Programa de Qualidade 
Total (PQT), entre outros – os seguintes traços constitutivos do 
toyotismo: combinação de repressão e cooptação como forma de 
ofensiva sobre o sindicalismo combativo e a consolidação do sin-
dicalismo de empresa subordinado à empresa; ganhos limitados no 
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âmbito das carreiras – emprego vitalício para uma parcela restrita 
de trabalhadores – e trajetórias profissionais; desespecialização e 
polivalência, transformando operários profissionais e qualificados 
em trabalhadores multifuncionais; flexibilização interna e externa, 
com mobilidade de funções e subcontratação de fornecedores; 
intensificação da exploração do trabalho; investimento em trei-
namento, envolvimento e participação na melhoria de processos e 
produtos; elevação da morte e adoecimento no trabalho em razão 
da sua intensificação e precarização.   

A universalização do toyotismo como modelo hegemônico 
de organização de processos de produção foi articulada por uma 
intensa propaganda – midiática, empresarial e acadêmica – dos 
seus princípios e métodos em países ocidentais. Na década de 1980, 
sua constituição como “valor universal” do capital no âmbito da 
produção se deu a partir das formulações do Instituto de Tecnologia 
de Massachusetts (MIT) sobre o lean production, a produção enxuta 
(Womack; Jones; Roos, 2004). A lógica desse tipo de produção 
vincula-se então à avaliação de que a crise de capacidade de acu-
mulação do capital estaria centrada na incapacidade resultante da 
obsolescência do modelo de produção em massa, taylor-fordismo, 
diante da potencialidade produtiva da produção enxuta. Esta seria 
então compreendida, desenvolvida e difundida como uma nova 
forma de produção de caráter universal. Conforme Womack, 
Jones e Roos (2004, p. 2), a

adoção da produção enxuta, na medida em que inevitavel-
mente se expanda para além da indústria automobilística, 
resultará em mudanças globais em quase todas as indús-
trias: nas alternativas para os consumidores, na natureza 
do trabalho, no destino das companhias e – em última 
instância – no destino das nações.
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Como “nova” ideologia orgânica do capital, o toyotismo não se 
limita à experiência nacional de organização e gestão do trabalho 
e da produção. O modelo se universalizou como expressão da fle-
xibilização da força de trabalho sob as condições da mundialização 
capitalista, ou melhor, sob as condições do capital em crise. De 
acordo com Alves (2000, p. 30, grifo no original), 

o novo método de gestão da produção impulsionado, em 
sua gênese sócio-histórica, pelo sistema Toyota, conseguiu 
assumir valor universal para o capital em processo, tendo 
em vista as próprias exigências do capitalismo mundial, das 
novas condições de concorrência e de valorização do capital 
surgidas a partir da crise capitalista dos anos [19]70. Isso 
significa dizer que o toyotismo não pode mais ser reduzido 
às condições históricas de sua gênese, tornando-se adequa-
do, sob a mundialização do capital, não apenas a nova base 
técnica do capitalismo, com a presença de novas tecnologias 
microeletrônicas na produção – o que exige um novo tipo 
de envolvimento operário, e, portanto, uma nova subor-
dinação formal-intelectual do trabalho ao capital –, mas à 
nova estrutura da concorrência capitalista no cenário de 
crise de superprodução, em que está colocada a perspectiva 
de “mercados restritos” (apesar da mundialização do capital, 
principalmente na indústria automobilística). 

Nessa perspectiva, a compreensão do toyotismo nem pode 
ser localizada nas experiências de inovação na indústria japonesa, 
tampouco coincidiria com a noção de um novo modo de regu-
lação social da produção. Trata-se, antes, de uma nova lógica de 
produção de mercadorias, novos princípios de administração da 
produção capitalista e de gestão da força de trabalho. O “valor 
universal” nessa nova lógica de organização e gestão do trabalho e 
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da produção é constituído pela produção de uma nova hegemonia 
do capital na produção, mediante busca constante de aperfeiçoa-
mento dos mecanismos, ferramentas e instrumentos de gestão 
da força de trabalho com a finalidade de “capturar” e manipular a 
subjetividade dos trabalhadores pela lógica do capital, elementos 
que se constituem como momento predominantemente político da 
pedagogia industrial que o capital produz e promove no interior 
dos processos de produção. 

É necessário compreender que o toyotismo, assim como os 
demais modelos flexíveis de organização do trabalho e da produção, 
corresponde a um estágio superior da racionalização do trabalho que 
não rompe com a lógica do taylor-fordismo, porém, materializa-
se como um salto qualitativo nos processos de desenvolvimento 
da pedagogia industrial. Consequentemente, representa avanço 
das formas de mediação do conflito entre capital e trabalho por 
meio da busca constante, variada e sofisticada de produção do 
consentimento ativo da classe trabalhadora. 

As mudanças na organização do trabalho mantêm elemen-
tos do taylor-fordismo no interior dos chamados movimentos 
pós-fordistas. Ou seja, o pós-fordismo contém em seu interior o 
fordismo como pressuposto negado e, como tal, não necessaria-
mente suprime o polo negado, mas o suprassume, elevando-o a 
um estágio mais avançado, incorporando e desenvolvendo seus 
traços mais eficazes na consecução de maior extração de mais-valor 
e composição de hegemonia. A manutenção de aspectos fundantes 
do modelo clássico de racionalização do trabalho produzido, no 
início do século XX, por parte do chamado modelo toyotista, pode 
ser verificado, por exemplo, na sua identidade com princípios 
estabelecidos na racionalização taylor-fordista, especialmente o 
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de redução de custos por meio da racionalização dos materiais, 
dos meios de produção, do trabalho e da força de trabalho. Mas 
também busca interpor, no conflito entre capital e trabalho, me-
diações técnicas, tecnológicas e políticas, com o objetivo de criar 
consensos entre os interesses antagônicos das duas classes sociais. 

O toyotismo mantém em relação ao taylor-fordismo o caráter 
de continuidade descontínua. A alteração qualitativamente dis-
tinta do toyotismo em relação ao taylor-fordismo é o conteúdo 
e a forma da formação de um trabalhador de novo tipo por meio 
de mecanismos mais sofisticados, envolventes e mobilizadores 
da individualidade, uma nova pedagogia industrial. O caráter 
de novidade do toyotismo em relação ao taylor-fordismo expõe, 
portanto, seu fundamento de continuidade descontínua. Isso fica 
evidenciado quando se procura compreender os processos de for-
mação de um trabalhador de novo tipo por meio de formas mais 
sofisticadas, envolventes e mobilizadoras de sua subjetividade, 
uma nova pedagogia industrial. 

Por ter surgido num momento de crise da organização 
taylorista-fordista, o toyotismo tende a ser considerado um 
modo de organização pós-fordista. Mas, tanto o tayloris-
mo/fordismo, como o toyotismo, são partes da Segunda 
Revolução Industrial (que se caracterizou pela utilização 
científica da matéria viva, o trabalho vivo). Todos eles, em 

maior ou menor proporção, estariam preocupados com o controle 

do elemento subjetivo no processo de produção capitalista. Ape-
sar do toyotismo pertencer à mesma lógica de racionalização 

do trabalho, o que implica considerá-lo uma continuidade com 

respeito ao taylorismo/fordismo, ele tenderia, nesse caso, a 
surgir como um controle de novo tipo do elemento subjetivo da 

produção capitalista que estaria posto no  interior  de  uma  



145

nova subsunção real do trabalho ao capital – o que seria, 
portanto, uma descontinuidade com relação ao  taylorismo/
fordismo  (é  o  que  Fausto  denominou  subordinação  
formal-intelectual  –  ou  espiritual  –  do  trabalho  ao  
capital).  Por isso, é a introdução da nova maquinaria, 
vinculada à III Revolução Tecnológica e Científica, o novo 
salto da subsunção real do trabalho ao capital, que exige, 
como pressuposto formal ineliminável, os princípios do 
toyotismo, onde a captura da subjetividade do trabalho 
é uma das pré-condições  do  próprio  desenvolvimento  
da  nova  materialidade do  capital. As novas tecnologias 
microeletrônicas na produção, capazes de promover um  
novo  salto  na produtividade  do  trabalho,  exigiriam,  
portanto,  como  pressuposto formal,  o  novo envolvi-
mento do trabalho vivo na produção capitalista. (Alves, 
2004, p. 2-3, grifo nosso).

A continuidade descontínua entre o toyotismo e as várias for-
mas do fordismo e do taylorismo constituem-se como importante 
aquisição do capital contra o trabalho, instituindo novas formas 
de estranhamento do trabalho no interior das novas estratégias 
de hegemonia na produção. Como observa Dias (1998, p. 51), 
as expressões históricas de gestão do processo produtivo são 
formas condensadas da política dos dominantes. O complexo de 
reestruturação produtiva representado no toyotismo não é uma 
necessidade inexorável para além da luta de classes, mas uma 
“nova face da dominação capitalista [em que] é preciso liquidar 
as antigas identidades de classe e as vigentes relações de trabalho”.    

Entre as estratégias de hegemonia constitutivas do processo 
de reordenamento da produção sob as condições da crise estru-
tural do capitalismo, as personificações do capital, sobretudo os 
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quadros técnicos e dirigentes que cumprem o papel de intelectuais 
na produção, desenvolvem dispositivos de poder e produção de 
subjetividades adequadas e adaptadas a essa fase do capitalismo. 
O sentido de tais dispositivos é a atualização dos mecanismos de 
controle e disciplinarização, sendo modos de consolidação da 
ordem hegemônica empresarial.

A política de produção torna mais complexos e sofisticados 
os elementos da luta cultural implicada na produção, que passa a 
ter um papel estratégico na busca de adesões e colaboração para 
as regras corporativas imperantes. 

Uma pedagogia política empresarial, ou pedagogia indus-
trial, para ser mais preciso, estabelece padrões normalizadores, 
especializando e mobilizando os trabalhadores no ato de trabalho 
por meio do que os autores chamam de “práticas hegemônicas 
empresariais”. A modernização toyotista e o gerenciamento do 
sistema de melhorias contínuas constituem-se como princípio 
normalizador que unifica as práticas empresariais. “Assim, se 
busca conformar novas subjetividades, dinamizando variados 
dispositivos de disciplinamento social e laboral, que se articulam 
sistematicamente e se transpõem no ato de trabalho” (Figari; 
Newman, 2013, p. 57). As práticas hegemônicas empresariais 
fundamentadas na “filosofia Toyota” buscam: adaptar a produção à 
demanda; alinhar os trabalhadores aos objetivos da empresa, com 
envolvimento na produtividade e qualidade do produto; implicar 
a colaboração sindical para o sistema de produção.

Os múltiplos dispositivos que vêm sendo desenvolvidos desde 
o período de hegemonia toyotista têm sido transpostos para di-
ferentes formas de organização do trabalho, buscando o controle 
social e técnico na produção. 
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O STP [Sistema Toyota de Produção] busca a adapta-
ção social às formas flexíveis de produção mediante a 
subcontratação, especificamente dos fornecedores e seus 
trabalhadores, através da polivalência dos trabalhadores 
“próprios” e mediante os dispositivos de implicação nos 
objetivos da empresa. (Figari; Newman, 2013, p. 58, grifo 
no original).

O toyotismo e a toyotização constroem vínculos orgânicos 
entre o processo de trabalho e o controle político-cultural, com 
base na sofisticação dos dispositivos de controle. 

Se põe em jogo diferentes técnicas de normalização, no 
sentido de adequar o comportamento laboral à forma de 
produção. A submissão direta da força de trabalho, por meio 
da imposição dos tempos e ritmos de produção, se combi-
na com dispositivos pedagógicos e comunicacionais que 
intervêm na construção de valores assentados na melhoria 
contínua e buscam efeitos de implicação na produção. [...] 
O toyotismo é muito mais que uma forma de organizar o 
trabalho, já que supõe uma maneira de relação entre ca-
pital e trabalho onde a dimensão político-cultural assume 
particular importância. (Figari; Newman, 2013, p. 58).

As organizações empresariais reestruturadas a partir dos 
princípios e métodos toyotistas supõem determinada maneira de 
estabelecer a relação entre capital e trabalho, dando centralidade 
a uma dimensão político-cultural que se manifesta como um 
“currículo oficial” da empresa, buscando educar intelectual, mo-
ral, técnica e corporalmente os trabalhadores, isto é, formar um 
novo nexo psicofísico. As doutrinas corporativas consolidam um 
tipo de currículo oficial empresarial, derivado de temas ineren-
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tes às finalidades da empresa – melhora contínua, flexibilização, 
produção enxuta, qualidade, eficiência e produtividade. Dessas 
doutrinas corporativas são dinamizados dispositivos de controle 
político-cultural, transpostos para a organização do trabalho. 

A pedagogia industrial toyotista tem como objetivo central a 
“produção de sujeitos trabalhadores com um perfil determinado 
culturalmente pelo alinhamento com os objetivos da empresa e a 
implicação na melhoria contínua” (Figari; Newman, 2013, p. 59).

O perfil de trabalhadores alinhados aos objetivos das empre-
sas exigirá a mobilização de processos de formação no espaço de 
trabalho, tais como: socialização nas células de trabalho; noção 
de liderança com o papel de transmissão de princípios, valores e 
metas; transmissão de saberes corporativos necessários à produ-
ção e ao controle simbólico; incentivo à competitividade entre 
equipes e trabalhadores; kaizen, técnica de mobilização e captura 
de ideias dos trabalhadores com o objetivo de melhoria contínua; 
controle de processos; avaliações individualizadas de desempenho; 
variabilidade e individualização dos salários e benefícios. Portanto, 
além de um modo de organização eficiente, rentável e produtivo 
do trabalho e da produção, o toyotismo é uma importante face da 
pedagogia política do capital dirigida ao ambiente de produção 
no sentido de recompor a hegemonia do capital nesse âmbito. 

O toyotismo enquanto tecnologia social assume traços 
globais baseados na filosofia de melhora contínua. No 
entanto, se especializa em relação com as particularida-
des de cada empresa em que se aplica. Esta tecnologia 
social estrutura um processo de homogeneização global 
consolidando doutrinas e práticas empresariais que, para 
lograr efetividade, se dinamizam nos espaços concretos de 
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trabalho empregando variados dispositivos de controle e 
disciplinarização laboral. É nesse sentido que falamos de 
toyotização, isto é, de práticas hegemônicas empresariais 
que vão se configurando sobre a matriz teórico-prática do 
Sistema Toyota de Produção. As ferramentas colocadas em 
marcha pelas administrações possibilitam sua transposição 
através de uma agência formadora que cobra protagonismo. 
Assim, buscam-se efeitos de implicação nos trabalhadores 
em diversos espaços que se constituem em estratégicos, 
tais como as células de trabalho, o kaizen e as avaliações 
de desempenho. (Figari; Newman, 2013, p. 61).

Na gestão do trabalho, o toyotismo opera um salto qualitativo 
na “captura” da subjetividade operária pela lógica do capital. Esse 
é o ponto pelo qual se distingue do taylor-fordismo. Os aspectos 
centrais desse modelo de racionalização são

seus protocolos organizacionais (e institucionais), voltados 
para realizar uma nova ofensiva sobre a subjetividade da 
classe trabalhadora pela lógica do capital – que possuem 
valor heurístico, capaz de esclarecer seu verdadeiro signi-
ficado nas novas condições de mundialização do capital. 
(Alves, 2000, p. 30-31). 

De acordo com Souza (2005), a recomposição da capacidade 
de acumulação do capital, associada ao reordenamento da sua 
hegemonia, articula tanto as esferas da reestruturação da base 
produtiva quanto os mecanismos de mediação do conflito.

Assim, para aumentar a produtividade do trabalho em seu 
estágio atual de desenvolvimento, o capital tem procurado 
eliminar os tempos mortos, por meio da inserção cada 
vez mais intensa de ciência e tecnologia nos processos 
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produtivos, e resgatar a velha disciplina fabril, por meio de 
novos mecanismos de gestão do trabalho. Obviamente, a 
formação de um trabalhado coletivo de novo tipo torna-se 
imprescindível. O avanço científico e tecnológico, principal 
instrumento de obtenção da disciplina e da incorporação 
ativa do trabalho vivo ao trabalho morto, constitui, ele 
mesmo, a materialidade do novo tipo de subordinação 
do trabalho ao capital, conseguindo por meio de ações 
educativas desenvolvidas no ambiente de trabalho e no 
cotidiano da vida em sociedade. (Souza, 2005, p. 116-117).

Uma nova ofensiva do capital sobre a subjetividade dos tra-
balhadores caracteriza-se por dispositivos de controle e de mo-
bilização desses trabalhadores para o compromisso de melhoria 
dos processos e produtos, buscando garantir metas da empresa 
(Alves, 2000, 2011; Figari; Newman, 2013). Não se pode concor-
dar com afirmações de que a parcelização das tarefas e postos de 
trabalho inerentes ao taylor-fordismo prescinde em absoluto dos 
elementos intelectuais e afetivos dos trabalhadores no processo 
de produção, como sugerem Alves (2000) e Bruno (1996), e que a 
noção de compromisso, envolvimento e multifuncionalidade fosse 
elementos exclusivos do toyotismo como política de organização 
do trabalho. Isso porque é possível identificar o cruzamento desses 
aspectos em ambas as formas de organização e mesmo em outras 
tecnologias gerenciais criadas ao longo do século XX, com posi-
ções teórico-metodológicas, políticas e ideológicas contrárias ou 
complementares em relação ao taylor-fordismo. Porém, é inegável 
que as ferramentas e os mecanismos organizacionais das tecno-
logias gerenciais toyotistas sofisticam, elaboram, desenvolvem e 
inovam os processos de produção do consentimento na produção, 
reformando, desse modo, a pedagogia industrial do capital. 
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Considerações finais

A racionalização toyotista, assim como a taylor-fordista, além 
de incrementar o processo de extração de mais-valor aumentando 
a intensidade do trabalho, reduzindo a porosidade da jornada, 
ampliando a automação e usando de forma variada e multipli-
cada a força de trabalho, também processa uma “nova e original 
qualificação psicotécnica” e busca obter “hegemonia espiritual”. 
Trata-se, pois, de uma via de racionalização que soluciona, de 
modo distinto, os limites das estratégias de Ford e de Taylor 
sobre um dos problemas centrais para a produção capitalista: o 
consentimento operário no plano da produção.

Essa perspectiva enfatiza a incorporação da conformação de um 
novo nexo psicofísico dos trabalhadores, de modo a integrá-los à 
demanda do capital na totalidade que constitui suas individualidades 
sociais. Nesse sentido, subjetividade, corporalidade e socialidade que 
constituem o indivíduo singular são objetos de profundos processos 
formativos para o consentimento ativo. A inteligência prática ou 
tácita dos trabalhadores, apreendidos no próprio processo de tra-
balho, os hábitos dos seus sentidos e percepções condicionados pelo 
funcionamento das rotinas, dos ritmos e das máquinas, a emoção e a 
afetividade associadas à marca da empresa – quando não os próprios 
desejos humanos – se tornam objeto da gestão flexível. 

A renovada ofensiva do capital afeta, portanto, não apenas a 
subjetividade dos trabalhadores por meio dos seus dispositivos de 
controle e de mobilização dos trabalhadores para o compromisso 
de melhoria dos processos e produtos e garantir metas da empresa. 
Busca formar a individualidade humana de acordo com a imagem 
e à semelhança da mercadoria. A pedagogia industrial toyotista 
estaria materializando uma “omnilateralidade às avessas”.
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Trabalho e sofrimento: (breve) análise de produção 

Mariana Machado Rodrigues
Lívia Gomes dos Santos

Os tempos de pandemia do coronavírus intensificaram, e 
evidenciaram, o sofrimento, mas não é de agora que ouvimos, 
dizemos e enfatizamos o quanto tem sido difícil a existência co-
tidiana. Nas conversas formais e informais os temas adoecimento 
mental, cansaço generalizado, apatia e sensação de impotência 
tem sido quase um lugar-comum. Também não são raras ou no-
vidade, ao menos nas conversas informais, as correlações entre 
essas queixas e a atual configuração do trabalho, que se caracteriza 
sobretudo por uma precarização que atinge praticamente todos os 
trabalhadores, aliada a um aumento do desemprego e das políticas 
de “empreendedorismo”. No entanto, o que a psicologia tem pro-
duzido sobre essa correlação? E, relacionado a essa pergunta: o que 
estamos chamando de sofrimento? Não se trata de uma pergunta 
filosófica ou metafísica, mas uma tentativa de dar concreticidade 
à realidade. Como indica Vigotski ([1934] 2010), as palavras são 
sobretudo conceitos que nos auxiliam a atuar sobre a realidade e 
a compreender o sofrimento; são, sobretudo, a possibilidade de 
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identificá-lo e, a partir disso, buscar formas de lidar com ele e 
transformá-lo. 

Nessa direção, este capítulo investiga produções sobre a nova 
morfologia do trabalho em busca de elementos que podem ser 
entendidos como indicativos de sofrimento para o trabalhador 
e também a possibilidade de caracterizar esse sofrimento como 
ético-político, compreendendo tal fenômeno a partir da psico-
logia sócio-histórica. Investigamos ainda se e como a psicologia 
desenvolve esse tema. 

O texto está dividido em quatro partes. A primeira delas 
apresenta brevemente o que estamos compreendendo como nova 
morfologia do trabalho, dando destaque para o cenário brasileiro. 
Em seguida, apresentamos um levantamento sobre a produção 
acerca de trabalho precarizado e as implicações psicossociais des-
sa morfologia do trabalho. Na sequência, discutimos o conceito 
de sofrimento ético-político, relacionando-o com as discussões 
anteriormente apresentadas. Por fim, apresentamos uma breve 
consideração, na qual reforçamos a necessidade de a psicologia 
apropriar-se dessas discussões e propor práticas e formas de in-
tervenção que considerem a concreticidade das relações nas quais 
os sujeitos individuais estão inseridos. 

Trabalho no capitalismo contemporâneo

“Nova morfologia do trabalho” não é uma expressão corriquei-
ra e muito menos vazia. Ela indica a busca por uma compreensão 
da configuração das relações de produção, particularmente na 
forma como o trabalho tem sido realizado e as implicações que 
isso tem para o trabalhador. Sinteticamente falando, a nova mor-
fologia do trabalho é caracterizada sobretudo pela precarização 
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das condições – que inclui aumento de jornada e de carga de tra-
balho, dificuldade de mobilização, diminuição salarial – efetiva ou 
diminuição do poder de compra –, perda de direitos trabalhistas, 
assédio como política de gestão etc. Nas palavras de Alves (2017, 
p. 89, grifo no original), a

precarização estrutural do trabalho ou a precarização do 
trabalho na era do capitalismo global caracteriza-se pela 
constituição da nova precariedade salarial, modo de orga-
nização laboral baseada na lógica do trabalho flexível [...]. 
A adoção das novas tecnologias informacionais em rede, 
acopladas à gestão toyotista (método just-in-time/kan-ban 

e a automação), ideologia hegemônica de administração 
das empresas capitalistas, contribuíram efetivamente para 
a intensificação do tempo de trabalho e aumento do estresse 

laboral, principais características da morfologia social do 
trabalho no século XXI. 

No Brasil a precarização é tão regra que faz parte da legislação: 
em julho de 2017 foi aprovada a reforma trabalhista, que se tornou 
um documento pensado e estruturado para atender exclusiva-
mente aos interesses dos empresários e donos do capital; foi uma 
demonstração explícita de poder do setor econômico. Foram mais 
de duzentas alterações que têm como questão central a precarização 
dos vínculos trabalhistas, a dificuldade de mobilizações coletivas, 
a perda de direitos como férias, tempo de trabalho, insalubridade. 
A reforma foi vendida como uma grande modernização da legis-
lação trabalhista, mas o que realmente entregou foi um completo 
retrocesso, um fenomenal ataque às, já enfraquecidas, conquistas 
dos trabalhadores (Souto Maior; Rocha, 2017). 

A reforma trabalhista intensificou – e mais do que isso, ga-
rantiu em lei – a existência do trabalho intermitente, forma de 
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organização do trabalho que tem como uma de suas principais 
características o trabalhador just in time: na hora que eu preci-
so, eu tenho disponível um motorista, um entregador – ou um 
professor, um psicólogo, um secretário, porque essa lógica tem 
extrapolado as barreiras dos aplicativos e alcançado uma enorme 
gama de relações de trabalho. Na lógica do trabalho intermitente 
não há nenhum direito trabalhista, nenhuma segurança para o 
trabalhador em caso de doença ou impossibilidade, temporária 
ou permanente, para o trabalho. 

Uma das promessas da reforma trabalhista era a criação de 
novos empregos, o que não aconteceu na realidade. De acordo com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), no 
segundo trimestre de 2020 estávamos com uma taxa de desocu-
pação de 13,3%, sendo que a população ocupada, composta por 
83,3 milhões de pessoas, estava no menor nível da série histórica 
iniciada em 2012. Mas, atenção: são classificadas como ocupadas 
as pessoas que, na semana da pesquisa, trabalharam pelo menos 
uma hora completa em trabalho remunerado em dinheiro, pro-
dutos, mercadorias ou benefícios – moradia, alimentação, roupas, 
treinamento etc. – ou em trabalho sem remuneração direta em 
ajuda à atividade econômica de membro do domicílio ou, ainda, 
as pessoas que tinham trabalho remunerado do qual estavam 
temporariamente afastadas naquela semana. Assim, entram na 
classificação funcionários públicos e privados, tendo ou não carteira 
assinada, trabalhadores informais, pessoas que vivem de “bicos”, 
“empreendedores”, familiares de trabalhadores informais – por 
exemplo, a filha que ajuda a mãe a fazer encomendas de bolo – e 
os que fazem “bicos” em troca de comida. 

Aqui é importante destacar a ênfase e a valorização que o 
empreendedorismo tem nessa nova morfologia. Amplamen-
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te apontado como a grande solução, diante da inexistência do 
emprego e fortemente embasado na ideologia da meritocracia, 
o empreendedorismo é falsamente vendido como se fosse uma 
escolha e uma possibilidade de tornar-se um grande milionário. 
Falando sobre a realidade colombiana – mas que, nesse aspecto, 
em nada se difere da realidade brasileira –, Guevara (2017, p. 67, 
tradução nossa, grifo no original) indica: 

Diante da impossibilidade do governo garantir um posto 
de trabalho, estimula-se os desempregados a arriscarem em 
uma atividade empreendedora. [...] Este discurso também 
tem servido para moldar o trabalho dos setores populares e 
incorporá-los na legalidade e com isso colocá-los a faturar, 
pagar impostos e retirá-los de seus territórios tradicionais 
do trabalho. Os setores populares que sucumbem ao mel 
do empreendimento, na sua grande maioria, enfrentam 
um estrondoso fracasso [...]. No entanto, as escassas ex-
periências de “sucesso” são amplamente publicizadas. Essa 
exposição extrema dos “vencedores” em diferentes meios 
ajudou a individualizar a experiência do fracasso. 

Outro dado igualmente importante é o número de pessoas 
subutilizadas, aquelas que estão disponíveis para trabalhar por 
mais tempo, mas que não encontraram trabalho: 31,9 milhões de 
brasileiros. E, ainda, há a população desocupada, composta por 
12,8 milhões de pessoas. São classificadas como desocupadas as 
pessoas que não exerceram atividade remunerada na semana em 
que foi feita a entrevista, mas que estavam à procura de um tra-
balho ou disponíveis para começá-lo. Existe, por fim, um enorme 
contingente de pessoas desalentadas – pessoas sem trabalho e que 
desistiram de procurar, normalmente porque não encontraram: 
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são ao menos 5,7 milhões de pessoas nessa situação, outro recorde 
nas pesquisas de ocupação. 

Nós estamos falando, portanto, de aproximadamente 50,4 
milhões de pessoas que estão subutilizadas, desocupadas ou de-
salentadas no Brasil. Vamos lá, somos da psicologia: não é só um 
número. São 50,4 milhões de histórias marcadas pela preocupação 
constante com a manutenção da própria existência, com a garantia 
de uma vida para si e para os filhos, cônjuges, dependentes diversos. 
São pessoas que provavelmente não têm qualquer possibilidade de 
lazer – já que para a maioria das possibilidades de lazer precisamos 
gastar; pessoas que estão tão cansadas de bater com a porta na 
cara que nem conseguem mais procurar emprego, ainda que não 
tenham salário e eventualmente nem mesmo como se manter. É 
verdade que a pandemia agravou a situação, mas mesmo antes 
de 2020 as taxas de desemprego se mantinham praticamente as 
mesmas de antes da reforma trabalhista.  

Outro aspecto relevante para compreendermos a atual mor-
fologia do trabalho é o avanço tecnológico, que alterou significati-
vamente o mundo do trabalho, bem como as relações pessoais. Há 
algumas décadas, aqueles que se dispunham a imaginar o futuro o 
faziam apostando que as máquinas poderiam avançar a tal ponto 
que a tecnologia pudesse substituir praticamente todos os trabalhos 
humanos, liberando-nos para os ócios criativos, para a fruição 
da vida. No entanto, a tecnologia não é um ser em si e, por isso, 
no capitalismo, a tecnologia não fez com que nos liberássemos: 
ela intensificou e precarizou ainda mais as relações de trabalho. 
Auxiliou na criação de um contingente gigantesco de pessoas 
que não têm trabalho – como evidenciado nos números acima –, 
ao lado de um número também considerável de pessoas que são 
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exploradas até o limite e que são descartáveis – se morrerem não 
faz mal, o espetáculo segue.  

A tecnologia intensifica a indiferenciação entre tempo de 
trabalho e tempo de lazer, fazendo sobretudo com que não exista 
mais um tempo de não trabalho – seja pra lazer, seja pra descanso. 
Isso ocorre com trabalhadores de aplicativos, mas ocorre também 
em parte significativa de trabalhos que, ao menos teoricamente, 
têm horário de início e de fim de jornada. Isso acaba resultan-
do também em sobrecarga mental, que tem por característica a 
“incapacidade ou dificuldade de resposta quando as exigências 
associadas às tarefas como atenção, ritmo, memorização, entre 
outras, chegam a sobrepor a capacidade do trabalhador”(Calderón; 
Marín; Prado, 2016, p. 203, tradução nossa).   

Resumindo, temos um contingente enorme de pessoas que não 
encontram meios de subsistência ou que trabalham na informali-
dade. Entre as – poucas – que têm trabalho há uma sobrecarga de 
tarefas e uma indiferenciação, intensificada durante a pandemia, 
entre tempo livre e tempo de trabalho. Estamos o tempo inteiro 
trabalhando, disponíveis. As condições de trabalho são precá-
rias, o tempo no trabalho é muito maior, a necessidade de estar 
disponível é constante. As relações cada vez mais superficiais, a 
possibilidade do comum cada vez mais distante. Se você ama o 
seu trabalho, tanto pior: aqueles que amam o seu trabalho acabam 
por ser mais explorados. Além disso, no tempo em que não se 
trabalha, pensa-se no trabalho, planeja-se o trabalho, pensa-se 
que deveria estar trabalhando. 
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Produção científica sobre precarização: análise 

A pesquisa iniciou-se com o levantamento no banco de dados 
Scielo de acordo com os descritores “trabalho informal”, “trabalho 
precarizado” e “uberização”, este adicionado posteriormente em 
razão de percebermos que tem sido um conceito amplamente 
utilizado na caracterização das relações de trabalho hodiernas. A 

priori também seria realizado um levantamento no banco de dados 
Biblioteca Virtual em Saúde - Psicologia Brasil (BVS-Psi); no en-
tanto, verificamos que ambos os bancos de dados se equiparavam 
quanto às produções encontradas. Ademais, foram retirados os 
seguintes descritores: “trabalho”, em razão do inviável número de 
resultados encontrados – 13.040 em 15/01/2020; e “sofrimento”, 
que seria combinado com os demais descritores, mas não apre-
sentou número significativo de produções. 

Passamos, então, a utilizar “sofrimento” como categoria de 
análise, como será explicitado adiante. Finalmente, optamos por 
selecionar apenas os títulos de 2012 em diante, uma vez que per-
cebemos a necessidade de limitar o número de produções de forma 
que fosse possível realizar uma análise satisfatória. A escolha do 
período possibilitou a análise das determinações mais recentes 
que se passam no mundo do trabalho, particularmente devido à 
intermediação das tecnologias nas formas de realização e organi-
zação do fazer produtivo. A pesquisa no banco de dados Scielo foi 
realizada entre 20 de dezembro de 2019 e 27 de fevereiro de 2020, 
e encontramos 56 artigos inicialmente, sendo 52 deles pertinentes 
ao tema pesquisado.  

Após realizarmos a leitura crítico-reflexiva, optamos por dividir 
as produções em sete categorias, de acordo com os temas, objeti-
vando auxiliar na leitura interpretativa como recurso didático. Os 
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52 textos selecionados foram divididos nas seguintes categorias: 
locais e categorias de trabalho, condições de trabalho, impactos do 
trabalho informal na saúde do trabalhador, relações de opressão, 
idade, psicologia e psiquismo, informalidade como tema de discus-
são. As publicações podem se encaixar em mais de uma categoria. 

Locais e categorias de trabalho

Quatorze das produções analisadas abordaram a informalização 
e/ou precarização do trabalho, enfatizando os locais de trabalho ou 
profissões específicas. Essas produções podem ser subdivididas em 
quatro subcategorias, que são: área da saúde, abarcando cuidadores, 
vigilantes em unidades de saúde e outros profissionais; catação de 
lixo; agricultores comerciantes; e, enfim, músicos. 

Encontramos oito produções que abordaram o sofrimento de 
trabalhadoras e trabalhadores em relação à área da saúde. Fazem 
parte dessa subcategoria os seguintes artigos: Cassemiro e Menezes 
(2019), Diniz et al. (2018), Fonseca, Braga e Dias (2019), Gayoso 
et al. (2018), Machado e Ximenes Neto (2018), Marques, Teixeira 
e Souza (2012), Nunes et al. (2016), Rosa e Lopes (2016).

A partir das produções, verificou-se que é necessário reconhe-
cer efetivamente o trabalho como um determinante do processo 
saúde-doença, principalmente se atentando para o número cres-
cente de trabalhadores informais e precarizados que dependem 
do Sistema Único de Saúde (SUS). A organização e a implantação 
de ações de saúde do trabalhador na Estratégia Saúde da Família 
(ESF) e na Atenção Básica (AB) tornam-se, nesse sentido, essenciais 
para alcançar o crescente contingente de trabalhadores informais, 
comumente invisibilizado (Fonseca; Braga; Dias, 2019).

Nesses trabalhos, observamos a ocorrência da precarização do 
trabalho na área da saúde em diversas instâncias: baixa remunera-
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ção, baixo investimento em formação e capacitação profissional, 
gerência informal de unidades de saúde e execução de ativida-
des além das prescritas para a função em questão, dentre outras. 
Conforme as produções analisadas, os efeitos dessa precarização 
para os trabalhadores da saúde dizem principalmente de risco de 
sobrecarga psicológica, física e social. Além disso, verificamos 
que o trabalhador informal tem dificuldade de acesso à saúde, o 
que corrobora a importância de planejar novas informações na 
saúde do trabalhador.

Cinco produções foram agrupadas na subcategoria “catação de 
lixo”, sendo elas: Dias et al. (2014), Ferraz e Gomes (2012), Magni 
e Gunther (2014), Medeiros e Macedo (2006), Santos, Maciel e 
Matos (2013).

A catação de lixo é uma atividade que expõe o fenômeno da 
precarização do trabalho em sua forma bruta, dadas as desumanas 
e extremas condições de trabalho enfrentadas pelos catadores. 
A maioria das catadoras e catadores de lixo trabalha de manei-
ra autônoma, em condições precárias de segurança e saúde. Há 
também os que trabalham por meio de cooperativas, as quais se 
apresentam como uma alternativa para que sujeitos excluídos 
socialmente possam trabalhar com devida remuneração e segundo 
suas necessidades. Um dos aspectos que denuncia a precarização 
desses trabalhadores é a quantidade de carga que carregam em 
suas carroças ou carrinhos, cuja média é 500 kg, podendo chegar 
a 800 kg. Essas produções evidenciam que tal atividade de traba-
lho é marcada por heteronomia e injustiça, com muitas horas de 
trabalho árduo e baixíssima remuneração. 

Sobre agricultores comerciantes, a produção de Moraes e 
Pires (2019) aborda as dinâmicas sociais da Central de Comer-
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cialização da Agricultura Familiar (Cecaf/Ceasa) de Recife, em 
Pernambuco. Segundo as autoras, grande parte dos agricultores 
comerciantes defronta-se com intensas jornadas de trabalho que 
perpassam a produção, o transporte e a comercialização de suas 
mercadorias, muitos trabalhando todos os dias da semana e em 
condições prejudiciais à saúde. Além disso, esses agricultores 
lidam com falta de segurança e ausência de políticas referentes a 
prejuízos na comercialização. Nesse sentido, a pesquisa ilustra a 
precarização e a informalidade que abarcam a atividade laboral 
dos agricultores comerciantes.

Por último, um estudo sobre as relações trabalhistas de músicos 
do estado do Rio de Janeiro realizado por Requião (2016) revelou 
que a precarização desses trabalhadores perpassa principalmente 
relações flexíveis de trabalho, realização de trabalho não pago e 
informalidade. Esse trabalho não pago corresponde às horas de 
estudo, horas e recursos para ensaios, passagem de som e horas de 
disponibilidade para gravação. A pesquisa informa também que 
a maioria dos músicos atua como autônomos e que mais de 70% 
dos entrevistados não é remunerada por horas extras trabalhadas, 
contrariando as exigências da legislação. Finalmente, a autora 
pontua que a precarização do trabalho do músico é histórica e 
vem se acentuando na atualidade.

Condições de trabalho

Doze das produções abordam as condições de trabalho en-
frentadas por trabalhadores informais. Essas produções foram 
decompostas em duas subcategorias: segurança do trabalho e 
uberização.

Foram encontradas oito produções que se encaixam no tema 
segurança do trabalho, abordando o uso de equipamento de prote-
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ção individual (EPI) e acidentes de trabalho. Os artigos analisados 
foram: Malta et al. (2017), Rios e Nery (2015), Rios et al. (2015), 
Rios, Vilela e Nery (2017), Shimada (2014), Souza, Fontes e Sa-
lomão (2014), Takahashi et al. (2012), Veiga et al. (2017).

O estudo de Veiga et al. (2017) trouxe o predomínio do não 
uso de EPI pelos trabalhadores informais do extrativismo como 
um fator preocupante no que tange ao tema. O não uso dos equi-
pamentos de proteção pessoal também é verificado nas publicações 
de Souza, Fontes e Salomão (2014) e Rios, Vilela e Nery (2017), 
apontando que tal fenômeno pode ser comumente verificado no 
âmbito do trabalho informal. 

Há um predomínio do não uso de EPI, o que está associa-
do à assunção de riscos, em decorrência da falta de seguridade 
trabalhista, e à percepção do trabalhador sobre autocontrole e 
esse risco de acidentes. Outro fator preocupante verificado foi a 
subnotificação de acidentes de trabalho, causada principalmente 
pelo fato de a Previdência Social não abranger efetivamente os 
trabalhadores informais. Nesse contexto, há trabalhadores que 
mesmo depois de acidentes continuam a trabalhar, sobretudo em 
razão da necessidade de renda.

Cinco das publicações investigadas se encaixam no tema “ube-
rização”, sendo elas: Abilio (2019), Franco e Ferraz (2019),  Kim, 
Tonelli e Silva (2017), Lima e Bridi (2019), Venco (2019). Em 
suma, as produções analisadas definem a uberização do trabalho 
principalmente por sua forma de gestão e organização, caracterizada 
pela responsabilização dos trabalhadores pelos meios de produção, 
assunção de riscos e controle da própria atividade laboral. No 
contexto da uberização no Brasil, a venda da força de trabalho não 
é meramente uma escolha dos trabalhadores: dado o cenário de 
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redução dos empregos e insuficiência da remuneração, as empresas 
se apropriam da vulnerabilidade social, e a ideologia neoliberal 
oculta esse fenômeno sob o viés do “empreendedorismo”. Diante 
disso, o sofrimento dos trabalhadores apareceu relacionado a es-
tratégias de sobrevivência e administração do tempo de trabalho.

Impactos do trabalho informal na saúde do trabalhador

Sete produções foram agrupadas na categoria “impactos do 
trabalho informal na saúde do trabalhador”, que trata dos efeitos 
biopsicossociais associados a essa forma de trabalho: Amorim et 

al. (2019), Miquilin et al. (2013), Prisco et al. (2013), Rios e Nery 
(2015), Sena, Dourado e Antoniolli (2019), Silva et al. (2018), Veiga 
et al. (2017). As obras versaram sobre os temas tabagismo, impacto 
de agrotóxicos, fatores de risco, prática de atividades físicas, carga 
horária, uso de serviços de saúde e transtornos alimentares.

A análise dessas produções indica que o trabalho informal 
impacta negativamente na saúde do trabalhador, principalmente 
em razão da ausência de fiscalização da informalidade laboral por 
parte do Estado. Observamos que os efeitos negativos exibidos 
nas produções são diversos, dizendo de correlação com o taba-
gismo, mal-estar, cefaleia e tonturas, dores no corpo, transtornos 
alimentares e doenças cardiovasculares e mentais, a depender da 
categoria de trabalho pesquisada. Esses dados nos permitem olhar 
para o sofrimento dos trabalhadores a partir da ótica ético-política, 
posto que esse sofrimento é intrínseco à precarização do trabalho, 
sendo observado nos níveis individual e social.
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Relações de opressão

Onze obras abordaram a relação entre trabalho informal e 
relações de opressão. Essa categoria foi dividida em três sub-
categorias: “raça”, “gênero” e “deficiência”. Compreendemos a 
opressão como um processo discriminatório de proporções his-
tórico-culturais, de acordo com Ferreira (2015). Entendemos 
também que a opressão é utilizada pelo capitalismo como forma 
de rebaixar salários e aumentar a mais-valia, conforme o binômio 
da exploração-opressão, as quais são indissociáveis, como expli-
citado por Mariano e Ayres (2013). Finalmente, compreendemos 
que há uma interseccionalidade de opressões. Crenshaw (2002), 
por sua vez, conceitua interseccionalidade como a combinação 
de sistemas múltiplos de subordinação, tratando da forma como 
determinadas ações e políticas são criadoras de opressões que se 
dão em diversos eixos. 

Agrupamos cinco produções no tema “raça”, que abordam 
especificamente a relação entre racismo e informalidade: Araújo 
e Lombardi (2013), Martins (2012), Proni e Gomes (2015), Rocha 
e Pinto (2018), Schierup (2018). A relação entre capitalismo e 
racismo fica evidente a partir das análises das obras seleciona-
das. Em comum, é possível afirmar que a nova morfologia do 
trabalho, informal e precarizada, atinge de maneira específica as 
pessoas pretas, de uma forma diferente e profundamente violenta, 
retroalimentando o racismo estrutural. 

Seis das produções analisadas foram agrupadas no tema “gêne-
ro”, dizendo de uma relação entre machismo, cissexismo e trabalho 
informal. As produções analisadas são: Abreu et al. (2019), Araújo 
e Lombardi (2013), Barbosa et al. (2012), Nanes e Quadros (2018), 
Proni e Gomes (2015), Rocha e Pinto (2018).
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Em síntese, apuramos que a divisão sexual do trabalho reserva 
às mulheres os trabalhos desvalorizados, precarizados, mal-remu-
nerados e, muitas vezes, informais. Os riscos à saúde documentados 
referiram-se principalmente a sobrecarga de trabalho, dificuldade 
de demarcar horários de trabalho, vida social e vida familiar, além 
de culpabilização por acidentes de trabalho. No caso das mulhe-
res trans a situação é ainda mais alarmante, posto que a exclusão 
social, muitas vezes, coloca a prostituição como única alternativa 
viável. Na prostituição, essas mulheres lidam com violência sexual 
e diversas possibilidades de risco à saúde. Os riscos apontados 
ilustram múltiplas facetas do sofrimento proveniente da relação 
entre machismo, cissexismo e trabalho informal.

Por último, a pesquisa de García (2014) aborda a inclusão 
das pessoas com deficiência no mercado de trabalho brasileiro, 
seja de maneira formal ou informal. O autor traz o dado de que 
somente 4,9% das pessoas com deficiência estão empregadas: de 
6,5 milhões de sujeitos com alguma deficiência apenas 316 mil 
encontram-se no mercado formal. Esses números evidenciam 
que grande parte das pessoas com deficiência encontram-se na 
informalidade, exercendo atividades precárias e sem cobertura 
trabalhista e previdenciária. Dado que a luta das pessoas com de-
ficiência por cidadania e visibilidade levou a conquistas culturais 
e jurídicas, o baixo número desses sujeitos no mercado de traba-
lho formal pode ser explicado por alguns fatores, como falta de 
acessibilidade, estereótipos e preconceitos, efeitos da segregação 
escolar na sua formação profissional, insuficiência da legislação e 
questões culturais, como a superproteção familiar.
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Idade

Seis das obras estudadas versaram sobre as especificidades do 
trabalho infantil, de jovens e de idosos. Dessa forma, foram criadas 
as subcategorias “crianças e jovens” e “idosos”.

Três publicações abordaram o trabalho de crianças e jovens: 
Dornelles, Panozzo e Reis (2016), Ferraz e Gomes (2012), Louren-
ço (2014). Os dados apontados pelos artigos examinados indicam 
que a inserção de crianças no mercado de trabalho informal está 
intimamente ligada à ausência do Estado e à vulnerabilidade social. 
Além disso, é possível afirmar que o trabalho infantil é prejudicial 
ao desenvolvimento dessas crianças. No caso dos jovens que se 
encontram no mercado de trabalho informal, observamos uma 
relação entre uma educação precária e a entrada e permanência 
na informalidade. Em ambos os casos, é possível conjecturar 
que a vulnerabilidade é apropriada e reproduzida pelo modo de 
produção capitalista, conforme explicitado por Lourenço (2014).

Três publicações discutiram o trabalho informal de pessoas 
idosas, sendo elas: Cockell (2014), Mountian e Diaz (2018), Rios, 
Vilela e Nery (2017). Constatamos que a principal motivação para 
dar continuidade à atividade laboral na velhice é de cunho finan-
ceiro, e que a transição e a permanência no mercado de trabalho 
informal possuem especificidades de escolaridade e de gênero. 

Psicologia e psiquismo

Quatro das obras analisadas abordam as relações entre trabalho 
informal e psicologia ou psiquismo. Elas foram divididas em duas 
subcategorias: “sofrimento psíquico propriamente dito” e “psico-
logia”. O baixo número de publicações que abordam o trabalho 
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informal a partir de uma perspectiva psicológica, em comparação 
com o vasto aparato teórico da psicologia do trabalho, indica que 
a área precisa melhor se apropriar das interfaces existentes no que 
se refere à questão da informalidade.

Quatro das produções selecionadas indicam sofrimento psí-
quico propriamente dito, correspondendo aos artigos de Melo, 
Vale e Corrêa (2018), Padilha (2014), Rios et al. (2015), Souza, 
Fontes e Salomão (2014). Indicamos que, embora o sofrimento 
psíquico não seja a questão central do artigo de Melo, Vale e Cor-
rêa (2018), as emoções são abordadas quando os autores versam 
sobre a insegurança e a incerteza dos sujeitos.

Os dados desses artigos indicam uma relação entre trabalho 
emocional e sofrimento, de forma que o trabalho emocional ex-
propria o sentimento do trabalhador. Nojo e humilhação foram 
aspectos que apareceram em mais de uma publicação. Além disso, 
outros pontos abordados foram as sobrecargas mentais, as estra-
tégias de defesa empregadas pelos trabalhadores, como a negação 
e a invisibilização de seu sofrimento, referente ao silenciamento 
dos afetos desses trabalhadores das camadas mais marginalizadas 
da sociedade. A análise das obras permitiu observar que o trabalho 
informal pode ser causador de sofrimento explícito, principalmente 
se tratando de trabalhadores de classes sociais menos favorecidas. 
Nesse sentido, fica evidente uma ligação entre o sofrimento do 
trabalhador informal e a sua classe social. 

A produção de Bendassolli e Coelho-Lima (2015) foi a única 
encontrada que abordou de forma direta a relação entre psicolo-
gia e trabalho informal, valendo-se da perspectiva dos processos 
de significação. Os processos de significação são compostos por: 
significados, que são produzidos e disseminados coletivamente; 
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sentidos, que são apreensões singulares dos significados; e ativi-
dade, que medeia sujeito e realidade. Dessa forma, os significados 
atribuídos à informalidade podem ser positivos ou negativos. 
Há os significados produzidos institucionalmente, conforme a 
ideologia neoliberal, que podem apresentar a informalidade como 
algo positivo e possibilitador da independência e do empreende-
dorismo, e há os significados que colocam a informalidade como 
algo negativo e inferior ao emprego formal. Segundo os autores, 
essa diversidade de significados se dá posto que a informalidade 
compreende uma diversidade de modalidades de interação, socia-
bilidade, motivação, trajetórias laborais, competências e sentidos.

Informalidade como tema de discussão 

Três produções foram agrupadas na presente subcategoria, 
que se refere a produções que abordam o trabalho informal sob 
uma perspectiva supostamente “neutra”, desconsiderando o tra-
balhador e seu sofrimento e considerando a informalidade como 
algo em si, ou seja, textos que apontam a informalidade como uma 
realidade inalterável.

Pereira, Galvão e Maxir (2018) buscaram em sua publicação 
indicar os fatores determinantes do emprego secundário, relacio-
nando-o com a questão da informalidade. Os resultados da pes-
quisa apontaram esses determinantes como sendo o rendimento 
do trabalho principal, nível de escolaridade e informalidade no 
emprego principal. Os dados colhidos indicaram também que há 
correlação positiva entre o setor informal com as taxas impostas 
pelo governo e correlação negativa com a qualidade do poder de 
legislação das instituições. Outrossim, as estatísticas da pesquisa 
indicam que 50% dos trabalhadores que possuem trabalho prin-
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cipal formal encontram-se na informalidade quanto ao trabalho 
secundário. Já para os que possuem trabalho principal informal, 
entre 31 e 35% optam pela informalidade no trabalho secundário. 
Finalmente, pontuam que os maiores níveis de contratos informais 
de trabalho concentram-se em atividades de mão de obra intensiva.

A publicação de Santiago e Vasconcelos (2017) se propõe a 
avaliar o grau de formalização dos trabalhadores brasileiros que 
trabalham por conta própria, dos quais 83,9% são informais, dentre 
os indivíduos adultos e residentes em áreas urbanas, conforme a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad 2009-2014). 
A análise das variáveis realizada pelos autores indica que a infor-
malidade é maior entre negros e pardos, jovens, residentes das 
regiões Norte e Nordeste, de baixa escolaridade e atuando no ramo 
da construção civil. Por fim, os autores concluem que a estratégia 
de desenvolvimento nacional deve se atentar para as disparidades 
de bem-estar entre os trabalhadores por conta própria formais e 
informais, posto que, no Brasil, o trabalho por conta própria con-
figura-se como um componente estrutural do mercado de trabalho.

A pesquisa de Lima e Costa (2016) se propôs a uma revisão 
sistemática da literatura brasileira na área de administração acer-
ca do trabalho informal. De acordo com os autores, o trabalho 
informal constitui-se como estratégia de sobrevivência diante 
da incapacidade do sistema capitalista de absorver a mão de obra 
ativa existente, concomitante à carência de políticas públicas de 
inserção dos trabalhadores no mercado formal. A relação entre 
trabalho formal e informal complexifica-se na medida em que 
a informalidade alimenta o mercado de trabalho formal, uma 
relação de simbiose que é agente da reprodução da pobreza, do 
subemprego, da desigualdade social e da exclusão social.



174

Em síntese, os artigos analisados apresentam, direta ou in-
diretamente, indicadores de sofrimento. Quanto ao sofrimento 
físico, ou seja, no nível biológico, apareceram descrições de risco 
ergonômico, acidentes e sobrecarga física, incluindo jornada de 
trabalho intensa, contato com lixo, não uso de EPI e exposição a 
agrotóxicos e a radiação solar. Quanto aos indicadores emocionais 
ou psicológicos, constatamos impactos na autoestima de traba-
lhadoras e trabalhadores, lida com a pressão por produtividade e 
sobrecarga emocional, principalmente no tocante ao manejo do 
nojo e da humilhação, ao trabalho emocional, ao estresse ocupa-
cional e à fadiga. Os aspectos financeiros associados a algum tipo 
de sofrimento foram a baixa remuneração e a assunção de riscos 
financeiros. Finalmente, no aspecto social, houve queixa da falta 
de tempo livre, inclusive para vida social e familiar. 

Em vista disso, o sofrimento de trabalhadoras e trabalhadores 
informais abordado nessa produção pode ser considerado como 
ético-político, pois diz de um sofrimento gerado pela servidão, 
heteronomia e pela injustiça, cristalizando-se sob a forma de uma 
potência de padecimento, quando a capacidade de agir encontra-se 
diminuída. Enxergar o sofrimento através da ótica ético-política 
trata-se de descortinar seu viés político, sua relação com a preca-
rização. Isso implica atentar para o tom ético da vida cotidiana no 
que concerne às desigualdades sociais. O inverso do sofrimento 
ético-político, dessa forma, configura-se como felicidade pública 
(Bertini, 2014; Sawaia, 2009) 

Sofrimento ético-político na nova morfologia do trabalho

O sofrimento ético-político pauta-se pela compreensão de 
que existem algumas formas de sofrimento que se fundam nas 
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relações de opressão e exploração presentes em nossa sociedade. 
Tal sofrimento é individual, como não poderia deixar de ser: é 
sentido no corpo de cada indivíduo. Mas ele também é social, 
porque como vimos anteriormente são muitos os que passam 
por situação semelhante e em decorrência das mesmas condições 
de existência. O social e o individual não estão cada um em um 
polo, mas constituem diferentes faces de um mesmo fenômeno. 
Ele sempre vai ser social porque é determinado pelas relações; mas 
ele é materializado no indivíduo singular: é cada um dos traba-
lhadores que sente no corpo, cotidianamente, todos os impactos 
das relações – sociais – de precarização do trabalho e por isso ele 
é inexoravelmente individual. 

É essa a compreensão de emoção que perpassa o conceito de 
sofrimento ético-político. É o sofrimento que permite analisar a 
emoção na dialética singular/particular/universal: ele é oriundo da 
forma como a minha particularidade medeia a minha relação com 
a universalidade, com a genericidade do humano. O sofrimento 
ético-político visa analisar a experiência cotidiana e tem a capacidade 
de rebater a racionalidade política dominante, que ignora a forma 
como os sujeitos particulares são afetados pela realidade na qual estão 
imersos. É, portanto, sofrimento diretamente político em sua gênese 
e em seus resultados, em sua estrutura e em seu funcionamento. 

Seguindo a inspiração espinosana de ética, esse conceito desar-
ticula o sistema prévio de julgamentos e insere nas relações entre 
os humanos a possibilidade de ação. Espinosa busca a liberdade, 
mas para esse autor liberdade é a potência interna de agir. A ética 
nos remete a um modo de ser no qual a afetividade é um aspecto 
imprescindível na compreensão do humano, uma vez que indica a 
forma como a realidade está nos marcando, como as condições reais 
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de existência estão afetando o nosso corpo. Mas não basta sentir: 
é necessário ter as ideias adequadas do que sentimos, é necessário 
buscar a origem, as causas dessas marcas para poder agir sobre elas 
e transformá-las.  Justamente por sermos seres de relações, esse 
corpo afetado e marcado pelo outro é, sempre, um corpo político. 
Entendemos aqui política como aquilo que é da ordem da pólis, 
da forma como a nossa sociedade se organiza – para sobreviver, 
para trabalhar, para construir, para se relacionar. Os preconceitos 
e tradições, as características macro e infraestruturais. 

Por isso, o sofrimento ético-político é sobretudo uma forma 
de retratar a vivência cotidiana das questões sociais dominantes em 
cada época histórica e, especialmente, a dor que surge da situação 
social de ser tratado como inferior, subalterno, sem valor, apêndice 
inútil da sociedade. Qualifica-se pela maneira como o outro me 
trata e como trato o outro na intersubjetividade, face a face ou 
anônima, cuja dinâmica, conteúdo e qualidade são determinados 
pela organização social. E essa organização social é cada vez mais 
e mais opressora, individualizante, massacrante, como vimos nas 
discussões sobre a nova morfologia do trabalho. 

Também é importante destacar que o conceito de sofrimento 
ético-político está fundamentado em Espinosa, que concebe o so-
frimento como despotencialização. Segundo a filosofia espinosana, 
corpo e mente são potencializados e despotencializados concomi-
tantemente, indo na contramão de uma tradição cartesiana que se 
vale do binômio alma ativa - corpo passivo e vice-versa. Além disso, 
atividade e passividade aqui referem-se à adequação ou inadequação 
das ideias: ao tratar da mente, Espinosa (1983) pontua que a passi-
vidade está para a disposição de ideias inadequadas assim como a 
atividade está para a disposição de ideias adequadas. A mudança da 
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passividade para a atividade, conforme o filósofo, dá-se pela capa-
cidade de conhecer adequadamente seus afetos, quando o conhecer 
se torna o maior dos afetos. Dessarte, uma mente com capacidade 
de agir diminuída é uma mente triste, e é pela via do conhecimento 
que ela pode mudar, tornando-se uma mente feliz. Finalmente, 
cabe pontuar que o aumento ou a diminuição da potência de agir 
dos corpos diz das maneiras como estes afetam e são afetados por 
corpos externos, que possibilitam o encontro com elementos que 
lhes podem ser de utilidade (Moreira, 2010). Considerando isso, 
verificamos nos artigos analisados articulações entre condições de 
trabalho, opressões e ideologias que despotencializam e desperso-
nalizam as trabalhadoras e os trabalhadores. O trabalho informal, 
a precarização, a uberização, as opressões de gênero, raça e classe e 
a ideologia neoliberal tecem uma complexa teia que gera, mantém, 
apropria-se e ao mesmo tempo invisibiliza o sofrimento desses 
sujeitos. Sawaia (2011) cita Heller para colocar que o sofrimento 
diz da dor mediada pelas injustiças sociais, pelo processo dialético 
de inclusão perversa. Esse processo refere-se a históricas estraté-
gias para manter a ordem social e as desigualdades. Frisamos, mais 
uma vez, que esse sofrimento, como fenômeno simultaneamente 
psicológico e político, pode atuar tanto na potencialização como 
na despotencialização dos sujeitos.

Considerações finais

Codo, Sampaio e Hitomi (1993, p. 51, grifo no original) afir-
mam: 

Se fosse possível sintetizar a imagem do ser humano que a 
psicologia e a psiquiatria vêm desenhando em todos esses 
anos, teríamos um quadro bastante semelhante ao dos 
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modernos personagens de telenovela: o “homo psicologi-
cus” é um animal que não trabalha, sempre envolvido em 
intermináveis conflitos familiares, às voltas com paixões 
ou à procura das mesmas, onde pais e filhos se divertem em 
intertransformar-se. [...] Em resumo, o saber psicológico 
se mantém pudicamente afastado das relações de produção, 
ou seja, do homem concreto, e tem se exilado na família 
como único instrumento de análise social do homem. 

Diante do levantamento anteriormente exposto, parece-nos 
que as novelas incluíram o trabalho mais do que a psicologia. Há 
que se considerar que existem outras formas de produção – sem 
dúvidas, há muitas e valorosas teses, dissertações, livros e outras 
formas que associam a psicologia com as relações, precarizadas, 
de produção e que não aparecem em nosso levantamento. Mas, o 
que encontramos nos permite questionar se essas questões estão 
efetivamente chegando aos estudantes e aos profissionais de psi-
cologia ou se a maioria segue compreendendo e atuando como se 
as relações de trabalho fossem questões tangenciais ou até mesmo 
irrelevantes na compreensão do fenômeno psicológico. 

O humano é um ser de relações, e as relações de trabalho são 
as mais determinantes da vida social. Compreender que o sofri-
mento e o cansaço são reais e, ainda que individual, provocado, 
ou intensificado, por questões que são coletivas é condição para 
a não culpabilização e responsabilização estritamente individual. 
Afirmar o caráter social desse fenômeno é sobretudo indicar que 
a atuação coletiva é uma saída mais rica e determinante para a 
transformação dessa realidade. Algumas ações podem ser tomadas 
no nível individual, a depender das particularidades da existência. 
Yoga, meditação, exercício físico, atenção plena e uma série de ou-
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tras técnicas – individuais – podem até minimizar os seus efeitos, 
mas se o ambiente não é modificado muito provavelmente isso irá 
continuar. Diante disso, é imprescindível que a psicologia se volte 
para o mundo real, no qual a precarização constante e intensa do 
trabalho tem atingido parte significativa dos trabalhadores. 

Para encerrar, pensamos que nossa tarefa, desde a psicologia, 
é entender como essa ciência pode se desenvolver e desenvolver 
práticas que, apesar das limitações e dificuldades, busquem formas 
de compreender como as determinações do trabalho atuam na nossa 
vida e na vida de todas as pessoas com as quais trabalhamos. E que, 
com base nessa compreensão, possamos desenvolver práticas que 
caminhem em direção a uma transformação radical da realidade. 

Referências 

ABILIO, L. C. Uberização: do empreendedorismo para o autogerencia-
mento subordinado. Psicoperspectivas, Valparaíso, v. 18, n. 3, p. 41-51, 
nov. 2019. Disponível em: https://scielo.conicyt.cl/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0718-69242019000300041&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

ABREU, P. D. de et al. “Mulheridade” transexual e a emergência pelo 
transfeminismo: retórica do HIV/AIDS à luz da teoria queer. Texto Contexto 

- Enferm., Florianópolis, v. 28, 2019. Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-07072019000100344&lng
=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

ALVES, G. A nova precariedade salarial: elementos histórico-estru-
turais da nova condição salarial no século XXI. In: NAVARRO, V. L.; 
LOURENÇO, E. A. S. (org.). O avesso da terceirização: precarização e 
adoecimento no mundo do trabalho. São Paulo: Expressão Popular, 2017.



180

AMORIM, T. A. de et al. Determinantes de saúde mental e abuso de 
substâncias psicoativas associadas ao tabagismo. Estudo de caso controle. 
Ciênc. saúde coletiva,  Rio de Janeiro, v. 24, n. 11, p. 4141-4152, nov. 
2019. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1413-81232019001104141&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

ANTUNES, R. O privilégio da servidão: o novo proletariado de serviços 
na era digital. São Paulo: Boitempo Editorial, 2018.

ARAUJO, A. M. C.; LOMBARDI, M. R. Trabalho informal, gênero e 
raça no Brasil do início do século XXI. Cad. Pesquisa, São Paulo, v. 43, n. 
149, p. 452-477, ago. 2013. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0100-15742013000200005&lng=pt&nrm=
iso. DOI 10.1590/S0100-15742013000200005. Acesso em: 21 set. 2020.  

BARBOSA, R. H. S. et al. Gênero e trabalho em saúde: um olhar 
crítico sobre o trabalho de agentes comunitárias/os de saúde. Interface 

(Botucatu),  Botucatu ,  v. 16, n. 42, p. 751-765, set. 2012. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
32832012000300013&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

BENDASSOLLI, P. F.; COELHO-LIMA, F. Psicologia e trabalho informal: 
a perspectiva dos processos de significação. Psicol. Soc., Belo Horizonte, 
v. 27, n. 2, p. 383-393, ago. 2015.   Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-71822015000200383&ln
g=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

BERTINI, F. M. A. Sofrimento ético-político: uma análise do estado da 
arte. Psicol. Soc.,  Belo Horizonte, v. 26, n. spe2, p. 60-69, 2014. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
71822014000600007&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.



181

CALDERÓN, D. J. H; MARÍN, M. L. S.; PRADO, J. F. U. Concep-
tualización de la carga mental de trabajo. In: PRADO, J. F. U. (org.). 
Psicología del trabajo: un entorno de factores psicosociales saludables para 
la produitividad. Ciudad de México: Universidad Nacional Autónoma 
de México; Editorial el Manual Moderno, 2016.

CASSEMIRO, P. O. G.; MENEZES, R. A. Entre a norma e o “jeitinho”: o 
vigilante em unidades de saúde. Physis, Rio de Janeiro, v. 29, n. 2, e290204, 
2019. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0103-73312019000200602&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

COCKELL, F. F. Idosos aposentados no mercado de trabalho informal: 
trajetórias ocupacionais na construção civil. Psicol. Soc., Belo Horizonte, 
v. 26, n. 2, p. 461-471, ago.  2014. Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-71822014000200022&ln
g=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020. 

CODO, W.; SAMPAIO, J. J. C; HITOMI, A. H. Indivíduo, trabalho e 

sofrimento: uma abordagem interdisciplinar. Petrópolis: Vozes, 1993.

CRENSHAW, K. Documento para o encontro de especialistas em 
aspectos da discriminação racial relativos ao gênero. Revista Estudos 

Feministas, Florianópolis, v. 10, n. 1, p. 171, jan. 2002. Disponível 
em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/S0104-
026X2002000100011/8774. Acesso em: 21 set. 2020.

DIAS, B. C. C. et al. Representações sociais de papeleiros acerca do 
trabalho e moradia: o caso da Vila Chocolatão. Psicol. Soc., Belo Horizonte, 
v. 26, n. spe, p. 193-200, 2014.   Disponível em <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-71822014000500020&lng=p
t&nrm=iso> Acesso em: 21 set. 2020.



182

DINIZ, M. A. A. et al. Estudo comparativo entre cuidadores formais e 
informais de idosos. Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 23, n. 11, 
p. 3789-3798, nov. 2018. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232018001103789&lng=pt&nr
m=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

DORNELLES, A. E.; PANOZZO, V. M.; REIS, C. N. dos. Juventude 
latino-americana e mercado de trabalho: programas de capacitação e 
inserção. Katálysis, Florianópolis, v. 19, n. 1, p. 81-90, jun. 2016. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
49802016000100081&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

ESPINOSA, B. Ética (1677). In: ESPINOSA, B. Espinosa: obras diversas. 
São Paulo: Editora Abril Cultural, 1983. (Coleção Os Pensadores). 

FERRAZ, L.; GOMES, M. H. A. Uma existência precarizada: o cuidado 
da prole no trabalho de catação de material reciclável. Soc. Estado, Brasília, 
v. 27, n. 3, p. 652-662, dez. 2012.   Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-69922012000300011&ln
g=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

FERREIRA, A. C. de S. Gênero e relações de opressão: breves reflexões. 
Gênero & Direito, v. 4, n. 1, 28 jun. 2015. Disponível em: https://periodicos.
ufpb.br/ojs2/index.php/ged/article/view/23836. Acesso em: 21 set. 2020.

FONSECA, B. M. C.; BRAGA, A. M. C. B.; DIAS, E. C. Planejamento 
de intervenções em saúde do trabalhador no território: uma experiência 
participativa. Rev. Bras. Saúde Ocup., São Paulo, v. 44, n. 36, 2019. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0303-
76572019000100309&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

FRANCO, D. S.; FERRAZ, D. L. S. Uberização do trabalho e acumulação 
capitalista. Cad. Ebape.BR, Rio de Janeiro, v. 17, n. spe, p. 844-856, nov. 
2019. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_



183

arttext&pid=S1679-39512019000700844&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

GARCIA, V. G. Panorama da inclusão das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho no Brasil. Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 12, 
n. 1, p. 165-187, abr.  2014. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1981-77462014000100010&lng=pt&nrm
=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

GAYOSO, M. V. et al. Avaliação do nível de conforto de cuidadores de 
pacientes com câncer em cuidados paliativos. Rev. Latino-Am. Enfermagem, 
Ribeirão Preto, v. 26,  n. 3029, 2018. Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-11692018000100343&lng
=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

GUEVARA, C. Lo que debería ser la economía popular, desmitifican-
do el discurso del emprendimiento. In: GIRALDO, C. (org.). Economía 

popular desde abajo. Bogotá: Ediciones desde abajo; Fundación escuela 
para el desarrollo; Universidad  Nacional de Colombia, 2017.

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua. Notas técnicas. Rio 
de Janeiro: IBGE, 2020.

KIM, H. N.; TONELLI, M. J.; SILVA, A. L. Do formal ao informal: 
executivos que migraram para o trabalho flexível. Rev. Bras. Gest. 

Neg., São Paulo, v. 19, n. 63, p. 133-152, mar. 2017. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1806-
48922017000100133&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

LIMA, J. C.; BRIDI, M. A. Trabalho digital e emprego: a reforma 
trabalhista e o aprofundamento da precariedade. Cad. CRH, Salvador, 
v. 32, n. 86, p. 325-342, ago. 2019. Disponível em: http://www.scielo.



184

br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-49792019000200325&ln
g=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

LIMA, T. B. de; COSTA, M. S. Trabalho informal: uma revisão siste-
mática da literatura brasileira na área de Administração entre 2004 e 2013. 
Cad. Ebape.BR, Rio de Janeiro, v. 14, n. 2, p. 310-324, jun. 2016. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-
39512016000200310&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

LIMA, T. C. S.; MIOTO, R. C. T. Procedimentos metodológicos na 
cons trução do conhecimento científico: a pesquisa bibliográfica. Revista 

Katál, v. 10, n. esp., p. 37-45. 2007. Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802007000300004&ln
g=pt&tlng=pt. Acesso em: 8 dez. 2019.

LOURENÇO, E. A. S. Reestruturação produtiva, trabalho informal 
e a invisibilidade social do trabalho de crianças e adolescentes. Serv. 

Soc. Soc., São Paulo, n. 118, p. 294-317, jun. 2014. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
66282014000200005&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

MACHADO, M. H.; XIMENES NETO, F. R. G. Gestão da educação e do 
trabalho em saúde no SUS: trinta anos de avanços e desafios. Ciênc. Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, v. 23, n. 6, p. 1971-1979, jun. 2018. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81232018000601971&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

MAGNI, A. A. C.; GUNTHER, W. M. R. Cooperativas de catadores 
de materiais recicláveis como alternativa à exclusão social e sua relação 
com a população de rua. Saúde Soc., São Paulo, v. 23, n. 1, p. 146-156, 
mar. 2014. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0104-12902014000100146&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.



185

MALTA, D. C. et al. Acidentes de trabalho autorreferidos pela popu-
lação adulta brasileira, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde, 
2013. Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro,  v. 22, n. 1, p. 169-178, jan. 
2017. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1413-81232017000100169&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

MARIANO, A. S.; AYRES, N. As relações entre exploração e opressão na 

sociedade capitalista. Semana de Economia Política – UFC. Ceará, 2013. 
Disponível em: https://semanaecopol.files.wordpress.com/2013/10/gt-
2- andreyson-silva-mariano-as-relac3a7c3b5es-entre-explorac3a7c3a3o-
eopressc3a3o.pdf. Acesso em: 21 set. 2020.

MARQUES, M. J. F.; TEIXEIRA, H. J. C.; SOUZA, D. de. Cuidadoras 
informais de Portugal: vivências do cuidar de idosos. Trab. Educ. 

Saúde, Rio de Janeiro, v. 10, n. 1, p. 147-159, jun. 2012. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-
77462012000100009&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

MARTINS, T. C. S. O negro no contexto das novas estratégias do capital: 
desemprego, precarização e informalidade. Serv. Soc. Soc., São Paulo, 
n. 111, p. 450-467, set. 2012.   Disponível em: http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-66282012000300004&lng=p
t&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

MEDEIROS, L. F. R.; MACEDO, K. B. Catador de material reciclável: 
uma profissão para além da sobrevivência? Psicologia & Sociedade, v. 18, 
n. 2, p. 62-71, 2006.

MELO, J. S.; VALE, G. M. V.; CORREA, V. S. Sobrevivência e 
mortalidade das atividades produtivas no segmento de baixa renda. 
Read: Rev. Eletrôn. Adm., Porto Alegre, v. 24, n. 3, p. 130-154, set. 
2018. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_



186

arttext&pid=S1413-23112018000300130&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

MIQUILIN, I. O. C. et al. Desigualdades no acesso e uso dos serviços de 
saúde entre trabalhadores informais e desempregados: análise da PNAD 
2008, Brasil. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 29, n. 7, p. 1392-1406, 
jul. 2013. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0102-311X2013000700013&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

MORAES, J. G.; PIRES, M. L. L. S. Agricultura familiar e mercados 
atacadistas: dinâmicas sociais da Central de Comercialização da 
Agricultura Familiar (Cecaf/Ceasa) em Recife – Pernambuco. Rev. 

Econ. Sociol. Rural, Brasília, v. 57, n. 2, p. 309-325, jun. 2019. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
20032019000200309&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

MOREIRA, A. Nietzsche e Espinosa: fundamentos para uma terapêutica 
dos afetos. Cadernos Espinosanos, n. 24, p. 141-165, dez. 2010.

MOUNTIAN, A. G.; DIAZ, M. D. M. Aposentadoria e a transição 
para o trabalho por conta própria no Brasil Metropolitano. Nova 

Econ., Belo Horizonte, v. 28, n. 3, p. 849-878, dez.  2018. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
63512018000300849&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

NANES, G.; QUADROS, M. T. de. Programa Bolsa Família, mercado de 
trabalho e agência de mulheres titulares do Coque (Recife-PE). Cad. Pagu, 
Campinas, n. 52,  e185209, 2018.   Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332018000100209&ln
g=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

NUNES, E. F. P. A. et al. Trabalho gerencial em Unidades Básicas de 
Saúde de municípios de pequeno porte no Paraná, Brasil. Interface 



187

(Botucatu), Botucatu, v. 20, n. 58, p. 573-584,  set. 2016. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
32832016000300573&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

PADILHA, V. Nojo, humilhação e controle na limpeza de shopping 
centers no Brasil e no Canadá. Cad. CRH, Salvador, v. 27, n. 71, p. 329-346, 
ago. 2014. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0103-49792014000200008&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

PEREIRA, R. M.; GALVÃO, M. C.; MAXIR, H. S. Determinantes 
do emprego secundário e informalidade: evidências adicionais para 
o mercado de trabalho brasileiro. Rev. Bras. Estud. Popul., São Paulo, 
v. 35, n. 3, e0047, 2018. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0102-30982018000300152&lng=pt&nr
m=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

PRISCO, A. P. K. et al. Prevalência de transtornos alimentares em 
trabalhadores urbanos de município do Nordeste do Brasil. Ciênc. Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, v. 18, n. 4, p. 1109-1118, abr. 2013. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81232013000400024&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

PRONI, M. W.; GOMES, D. C. Precariedade ocupacional: uma questão 
de gênero e raça. Estud. Av., São Paulo, v. 29, n. 85, p. 137-151, dez. 
2015. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0103-40142015000300010&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

REQUIÃO, L. “Festa acabada, músicos a pé!”: um estudo crítico sobre 
as relações de trabalho de músicos atuantes no estado do Rio de Janeiro. 
Rev. Inst. Estud. Bras., São Paulo,  n. 64, p. 249-274, ago. 2016. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0020-
38742016000200249&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.



188

RIOS, M. A. et al. Fatores associados a acidentes de trabalho envolvendo 
trabalhadores informais do comércio. Cad. Saúde Pública,  Rio de Janeiro ,  
v. 31, n. 6, p. 1199-1212,  jun.  2015. DOI 10.1590/0102-311X00101014. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&-
pid=S0102-311X2015000601199&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 
set. 2020.

RIOS, M. A.; NERY, A. A. Condições laborais e de saúde referidas 
por trabalhadores informais do comércio. Texto Contexto - Enferm., 
Florianópolis, v. 24, n. 2, p. 390-398, jun.  2015. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
07072015000200390&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

RIOS, M. A.; VILELA, A. B. A.; NERY, A. A. O trabalho e a saúde 
de açougueiros idosos: relato de casos em um mercado municipal. 
Rev. Bras. Geriatr. Gerontol., Rio de Janeiro, v. 20, n. 5, p. 643-649, out. 
2017. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1809-98232017000500643&lng=pt&nrm=iso>. Acesso 
em: 21 set. 2020.

ROCHA, E. K. G. T.; PINTO, F. M. O desafio conceitual do trabalho 
doméstico à psicologia do trabalho. Fractal, Rev. Psicol., Rio de Janeiro, v. 
30, n. 2, p. 145-153, ago. 2018. Disponível em: http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1984-02922018000200145&lng=p
t&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

ROSA, S. D.; LOPES, R. E. Tecendo os fios entre educação e saúde: 
avaliação do Programa da Residência Multiprofissional em Saúde. Avaliação 
(Campinas), Sorocaba, v. 21, n. 2, p. 637-660, jul. 2016. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
40772016000200637&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

SANTIAGO, C. E. P; VASCONCELOS, A. M. N. Do catador ao doutor: 
um retrato da informalidade do trabalhador por conta própria no Brasil. 



189

Nova Econ., Belo Horizonte, v. 27, n. 2, p. 213-246, ago. 2017. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
63512017000200213&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

SANTOS, J. B. F. dos; MACIEL, R. H. M. O; MATOS, T. G. R. 
Reconquista da identidade de trabalhador por ex-detentos catadores de 
lixo. Cad. CRH, Salvador, v. 26, n. 68, p. 377-390,  ago. 2013. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
49792013000200011&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

SAWAIA, B. B. Psicologia e desigualdade social: uma reflexão sobre 
liberdade e transformação social. Psicologia & Sociedade, v. 21, n. 3, 
p. 364-372, 2009.

SAWAIA, B. B. O sofrimento ético-político como categoria de análise 
da dialética exclusão/inclusão. In: SAWAIA, B. B. (org.). As artimanhas 

da exclusão: uma análise ético-psicossocial da desigualdade. Petrópolis, 
RJ: Vozes. 2011. p. 97-118.

SCHIERUP, C. U. Sob o arco-íris: migração, precariedade e poder 
popular na África do Sul pós-apartheid. Remhu - Rev. Interdiscip. 

Mobil. Hum., Brasília, v. 26, n. 54, p. 115-150, set. 2018. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1980-
85852018000300115&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

SENA, T. R. R.; DOURADO, S. S. F.; ANTONIOLLI, A. R. Audição 
em altas frequências em trabalhadores rurais expostos a agrotóxicos. 
Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 24, n. 10, p. 3923-3932, out. 
2019. Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1413-81232019001003923&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

SHIMADA, S. O. Subserviência do trabalhador do corte da cana no 
agronegócio canavieiro. Mercator, Fortaleza, v. 13, n. 2, p. 145-154, 



190

ago. 2014. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1984-22012014000200145&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

SILVA, A. M. R. da et al. Fatores associados à prática de atividade física 
entre trabalhadores brasileiros. Saúde Debate, Rio de Janeiro, v. 42, 
n. 119, p. 952-964, out. 2018. Disponível em: http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-11042018000400952&lng=
pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

SOUTO MAIOR, J. L.; ROCHA, B.G.S. A história da ilegitimidade da 
lei nº. 13.467/17. In: SOUTO MAIOR, J. L.; SEVERO, V. Resistência: 
aportes teóricos contra o retrocesso trabalhista. São Paulo: Expressão 
Popular, 2017.

SOUZA, R. L. R; FONTES, A. R. M; SALOMÃO, S. A triagem de 
materiais recicláveis e as variabilidades inerentes ao processo: estudo 
de caso em uma cooperativa. Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 19, 
n. 10, p. 4185-4195, out. 2014. Disponível em: http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232014001004185&lng=p
t&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

TAKAHASHI, M. A. B. C. et al. Precarização do trabalho e risco de 
acidentes na construção civil: um estudo com base na Análise Coletiva 
do Trabalho (ACT). Saúde Soc., São Paulo, v. 21, n. 4, p. 976-988, dez. 
2012. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0104-12902012000400015&lng=pt&nrm=iso. Acesso 
em: 21 set. 2020.

VEIGA, J. P. C. et al. Padrões de saúde e segurança no trabalho e 
extrativismo: o caso de comunidades rurais da Amazônia brasileira. 
Saúde Soc., São Paulo, v. 26, n. 3, p. 774-785,  set. 2017. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
12902017000300774&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.



191

VENCO, S. Uberização do trabalho: um fenômeno de tipo novo entre 
os docentes de São Paulo, Brasil? Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 
v. 35, supl. 1, e00207317, 2019.   Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X2019000503003&ln
g=pt&nrm=iso. Acesso em: 21 set. 2020.

VIGOTSKI, L. S. La modificación socialista del hombre. In: VIGO-
TSKI, L. S. La genialidad y otros textos ineditos. Buenos Aires: Editorial 
Almagesto, 1998.

VIGOTSKI, L. S. (1934). A construção do pensamento e da linguagem. São 
Paulo: Martins Fontes, 2010.





Parte II 

Fundamentos teóricos na psicologia





Apropriação do marxismo pela história da psicologia: 
análise no periódico Memorandum1

Lucas Matheus Pereira Cruvinel
Fernando Lacerda Júnior

Na primeira obra em que Marx e Engels ([1846] 2007) ex-
puseram sua concepção de história, há um trecho suprimido: 
“Conhecemos uma única ciência, a ciência da história” (p. 86). 
Apesar da supressão, a frase revela a centralidade da história no 
pensamento marxiano:2 o movimento da matéria é um processo 
histórico e, por isso, sua apropriação ideal exige estudar a história. 

Ainda que marcada por enorme diversidade, a tradição mar-
xista, em geral, tem afirmado que não há como compreender a 
gênese, o movimento e as crises do capital sem um procedimento 

1	 Apoio	do	Conselho	Nacional	de	Desenvolvimento	Científico	e	Tecnológico	
(CNPq)	realizado	por	meio	do	Programa	Institucional	de	Bolsas	de	Iniciação	
Científica (Pibic)	e	da	chamada	MCTI/CNPQ/Universal	14/2014.

2	 Aqui	é	adotada	a	diferenciação	apresentada	por	Netto	(1983):	de	um	lado,	o	
texto escrito pelo próprio Marx, isto é, o pensamento marxiano; de outro, o 
conjunto	extremamente	heterogêneo	de	correntes	que	se	constituíram	tendo	
como referência fundamental o citado autor, isto é, o marxismo ou a tradição 
marxista.
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histórico-genético (Lessa, 2000; Netto, 2011). Por isso, é possível 
encontrar não apenas importantes historiadores, mas diversas 
análises, polêmicas e elaborações sobre a história tal como se mate-
rializa na vida e na obra de Eric J. Hobsbawm (2013), quem, além 
de inúmeros estudos históricos, publicou importantes reflexões 
sobre o trabalho do historiador e a pesquisa histórica desde uma 
fundamentação explicitamente marxista.

Da mesma forma, é possível notar a centralidade da história 
nas reflexões de Horkheimer ([1932] 2015) sobre o lugar da psico-
logia em uma teoria materialista da história. Para o autor, a única 
forma de evitar reducionismos sociologistas ou psicologistas na 
teoria da história é compreender a psicologia como ciência auxiliar. 

Mas, se a história se articula segundo as diferentes ma-
neiras como se consuma o processo de vida da sociedade 
humana, então não são as categorias psicológicas mas as 
econômicas que são historicamente fundamentais. A psi-
cologia, de ciência fundamental, se converte numa ciência 
auxiliar, embora indispensável, da história. (Horkheimer, 
[1932] 2015, p. 19). 

Na obra de Lukács (1976/2012) a tese da ciência única histórica 
defendida por Marx e Engels aparece como uma consequência do 
fato de que a história não é apenas um “fator” a se considerar, mas 
é determinação ontológica de todo e qualquer ser. Este é inerente-
mente histórico. Nas palavras do filósofo húngaro, “a continuidade 
na persistência é, enquanto princípio de ser dos complexos em 
movimento, indício de tendências ontológicas para a historicidade 
como princípio do próprio ser” (Lukács, [1976] 2012, p. 341). 

Os argumentos sobre a centralidade da história para Marx 
foram destacados porque demonstram que uma das principais 



197

contribuições da tradição marxista foi justamente a de desvelar 
a historicidade na condição de dimensão ineliminável que toda e 
qualquer ciência deve enfrentar. Há diferentes estudos históricos 
na psicologia que foram influenciados pelo marxismo3 e realizados 
com o intuito de compreender a psicologia na história e a história 
da psicologia. É possível citar, por exemplo, pesquisas que enfa-
tizaram como estudar a história da psicologia demanda estudar a 
história da sociedade em que ela surgiu (Holzkamp, [1985] 1991; 
Jacoby, 1977). Há ainda pesquisas que buscaram compreender 
a função social de determinadas ideias e práticas psicológicas, 
isto é, a relação entre o complexo formado por teses e técnicas 
psicológicas e o conjunto de práticas sociais que elas reafirmam 
ou questionam (Parker, 2007).  Por fim, há estudos que buscam 
identificar contribuições do marxismo para se pensar modos de 
se fazer e pensar a história da psicologia (Antunes, 2005; Buss, 
1979; Lacerda Júnior, 2018). 

Assim, com a finalidade de apreender os usos do marxismo 
na história da psicologia, foi realizada uma pesquisa que explorou 
como o marxismo foi apropriado por historiadoras e historiadores 
da psicologia por meio de uma análise de artigos publicados na 
Memorandum.  Os objetivos específicos do estudo foram: identificar 
que vertentes do marxismo foram utilizadas em trabalhos que se 
apropriaram da tradição marxista; e classificar como o marxismo 
foi utilizado pelos historiadores da psicologia.

3	 Neste	trabalho,	o	marxismo	é	compreendido	como	uma	tradição	intelectual	
marcada	por	convergências,	divergências	e	enorme	diversidade,	cuja	unidade	
se	dá	pela	referência	ao	pensamento	de	Marx.	Assim,	a	apropriação	do	termo	
“marxismo” no presente texto não é para destacar a existência de uma tradição 
monolítica	e	linear,	mas	uma	série	de	marxismos	que,	muitas	vezes,	divergem	
entre	si	sobre	o	significado	da	obra	marxiana.	Sobre	isso,	ver	Netto	(1983).
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A pesquisa foi realizada em quatro etapas: levantamento de 
artigos que utilizaram ideias marxistas por meio das palavras-chave 
“Marx”, “marxismo” e “marxista” na revista Memorandum; leitura 
de resumos e títulos dos artigos encontrados para realizar uma 
primeira classificação temática; criação de critérios de seleção e 
exclusão de artigos; leitura e análise dos artigos selecionados. Vale 
ressaltar que o enfoque nesse periódico em específico consiste em 
algumas limitações que precisam ser consideradas nos resultados 
encontrados, uma vez que não representa a totalidade de trabalhos 
históricos da psicologia.

Resultados da pesquisa 

O periódico Memorandum: Memória e História em Psicologia 
foi lançado em 2001 e é atualmente publicado com periodicidade 
semestral. A revista é uma iniciativa do grupo de pesquisa “Estu-
dos em Psicologia e Ciências Humanas: História e Memória”, que 
articula pesquisadores e grupos de pesquisa da Universidade de São 
Paulo (USP) e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Seus editores até o período em que a presente pesquisa foi realizada, 
Miguel Mahfoud (UFMG) e Marina Massimi (USP), assim como os 
membros do Conselho Editorial, são referências nacionais na área 
da história da psicologia e, em geral, estão organizados no grupo 
de trabalho de história da psicologia da Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp), um dos grupos 
mais antigos e consolidados na instituição. Estudar o Memorandum 
serve para ter apenas uma visão parcial da pesquisa em história da 
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psicologia no Brasil,4 pois também há outras publicações, além 
de artigos publicados em periódicos genéricos da área.

Até o período de realização da pesquisa, dezembro de 2015, 
existiam 29 números contendo 343 trabalhos publicados. O levan-
tamento resultou na identificação de 38 trabalhos, isto é, 11,07% do 
total de artigos publicados no periódico. Os textos levantados foram 
encontrados da seguinte maneira: 18 trabalhos foram encontrados 
com a palavra-chave “Marx”; 13 trabalhos com a palavra-chave 
“marxismo”; e 16 trabalhos com a palavra-chave “marxista”.

Após o levantamento e a leitura de títulos e resumos dos traba-
lhos, foram estabelecidos alguns critérios de exclusão: textos que não 
fossem artigos, o que resultou na exclusão de um texto preparado 
como editorial para um número do periódico (Mahfoud; Massimi, 
2005); artigos que faziam referência a autores diferentes de Karl 
Marx, apesar do mesmo sobrenome, sendo que esse critério resultou 
na eliminação de quatro artigos, como o de Gomes e Alencastro 
(2011), que faz referência a Melvin Marx; artigos que não foram 
escritos em português ou espanhol, o que resultou na exclusão de 
dois trabalhos de Donati (2007, 2009), escritos em italiano.

Com a aplicação desses três critérios, restaram 31 artigos 
para análise. Após a leitura flutuante dos manuscritos, dividiu-se 
o estudo dos artigos em duas partes. Na primeira, foram analisa-
dos 23 artigos, que abordam o marxismo de maneira superficial, 
com contribuições pontuais e limitadas, que não faziam parte 
de preocupações substanciais no interior do texto. Esses artigos 

4 Este é o caso de duas revistas vinculadas à UERJ: a Revista Mnemosine e a 
Revista Estudos e Pesquisas em Psicologia.	A	última	tem	publicado	estudos	
de	pesquisadoras	e	pesquisadores	que	estão	vinculados	a	outro	grupo	de	
trabalho da Anpepp, o grupo de história social da psicologia e referências 
internacionais,	normalmente	da	América	Latina.
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foram classificados em 3 categorias, descritas no próximo tópico. 
Na segunda etapa, passou-se à análise dos 8 artigos restantes, se-
lecionados para um exame mais aprofundado, descrito de forma 
mais detida neste trabalho. 

Análise 1: trabalhos que citam Marx ou marxismo

Nesta etapa foram analisados 23 artigos que fazem apenas 
menções pontuais ao marxismo.  Após a leitura dos resumos e 
dos manuscritos, foram criadas três categorias que aparecem no 
Quadro 1 e são descritas a seguir.

Quadro 1. Categorias - trabalhos que citam Marx ou o marxismo

Categoria Artigos

Crítica ao 
marxismo

Olmos (2003); Gomes (2004); Manganaro (2004); 
Ferreira (2005; 2006); Sampaio (2010); Castelo 
Branco e Barrocas (2012); Pavón-Cuellar (2013); 
Peréz-Acosta (2015)

Influência teórica 
ou prática

Nassif (2005); Ferreira (2007); Sant’Ana (2007); 
Calabresi e Polanco (2008); Ferreira Neto (2010); 
Silva e Holanda (2010); Martins, Augusto e 
Antunes-Rocha (2011); Rafante e Lopes (2011)

Presença do 
marxismo na 
psicologia

Loureiro e Baptista (2007); Souza (2008); Menezes 
(2009); Candido e Massimi (2010); Jacó-Vilela 
(2010); Mussi e Côrte (2012)

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Alguns trabalhos mencionam o marxismo com a finalidade de 
criticá-lo, mas sem apontar referências a qualquer autor marxista, 
apresentar uma crítica fundamentada ou elaborar argumentos. 
Nessa categoria, foram incluídos nove artigos. Os trabalhos de 
Olmos (2003) e Gomes (2004) mencionam a existência de uma 
concepção teleológica de história na obra de Marx. Manganaro 
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(2004) comenta que a postura fenomenológica foi criticada por 
teorias marxistas, mas não especifica quais são as críticas ou quais 
autores fizeram as críticas. 

Ferreira (2005) caracteriza Foucault como opositor de Marx 
e utiliza tal oposição para descrever um momento da obra fou-
caultiana. Em outro trabalho, Ferreira (2006) contrapõe a noção 
de poder foucaultiana à marxiana, caracterizando a última como 
uma concepção econômico-jurídica. Sampaio (2010) caracteriza 
o marxismo como uma espécie de “sociologismo” e que concebe 
os comportamentos como advindos de causas do ambiente e exte-
riores ao indivíduo, mas não apresenta as teses ou obras marxistas 
em que o citado reducionismo se manifesta. Além disso, afirma 
que Nuttin, autor estudado em seu trabalho, supera o marxismo 
ao considerar processos individuais e ambientais em seu projeto 
de psicologia. O trabalho de Castelo Branco e Barrocas (2012) 
critica um autor que criou uma teoria psicológica com base no 
marxismo (Vigotski), classificando-a como uma epistemologia 
metacientífica, mas sem discorrer sobre suas falhas.

Pavón-Cuellar (2013) critica alguns psicólogos marxistas por 
não se apropriarem de um conjunto de conhecimentos psicológi-
cos produzidos por indígenas mexicanos, que se aproximam do 
método marxista e criticam concepções idealistas de indivíduo. 
Peréz-Acosta (2015), por sua vez, afirma que a principal limita-
ção do materialismo histórico em sua relação com a história da 
psicologia é a sua abordagem externalista.

A categoria “influência teórica ou prática” abarca oito trabalhos 
que apresentam, também de maneira pontual, o marxismo como 
uma contribuição teórica, metodológica ou política que produziu 
influxos sobre alguma prática profissional ou certos movimentos 
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sociais. Nassif (2005), no primeiro momento, caracteriza autores 
ligados à psicopatologia do trabalho que, sem aderirem ao mar-
xismo, apresentam críticas às propostas de psicologia abstrata que 
se aproximam de teses marxistas. Porém, o autor não especifica 
em seu artigo quais são essas teses. No segundo momento, em 
uma citação, Nassif (2005) menciona que a filosofia de Bérgson 
representa uma síntese entre teses marxistas e fenomenológicas, 
sem, mais uma vez, especificar como isso se dá. 

O trabalho de Ribeiro (2007) aponta o marxismo-leninismo 
como grande influência no início da construção do movimento 
estudantil em psicologia no Brasil. Sant’Ana (2007) classifica 
Vigotski e Mead como autores que se fundamentam no materia-
lismo histórico. Calabresi e Polanco (2008) também ressaltam a 
influência marxista em movimentos sociais contra o golpe mili-
tar de 1976 na Argentina. Já para Ferreira Neto (2010), Marx é 
apresentado como uma influência indireta na obra de Deleuze, 
especialmente nos destaques do autor sobre a importância de se 
ter uma relação crítica com o mercado. Silva e Holanda (2010), 
ao discorrerem sobre Fromm, caracterizam esse autor como 
intelectual que tentou conciliar Freud e Marx e que se apropriou 
da concepção marxista de alienação. 

Martins, Augusto e Antunes-Rocha (2011) mencionam ra-
pidamente a influência da Revolução Russa na obra de Helena 
Antipoff, mas não comentam como essa influência se expressa em 
sua obra. Por fim, Rafante e Lopes (2011) também mencionam a 
aproximação de Helena Antipoff da Revolução Russa e, portanto, 
a presença do marxismo no ambiente intelectual em certo período 
da vida da citada pioneira da psicologia brasileira.

Na categoria “presença do marxismo na psicologia” foram 
incluídos seis trabalhos. São trabalhos que, de forma muito geral, 



203

mencionam Marx ou o marxismo como influências que, de maneira 
indireta, estiveram presentes na psicologia. Loureiro e Baptista 
(2007) citam Marx como parte do nome e do conteúdo de uma 
disciplina que cursaram durante o mestrado. Souza (2008) destaca 
referenciais marxistas – Bakhtin e Benjamin – como importantes 
para se pensar as práticas discursivas de professores e sua relação 
com o construtivismo. No trabalho de Menezes (2009) há menção 
a Marx em uma citação que tem como foco destacar as críticas de 
Foucault a Freud. 

Candido e Massimi (2010) comentam rapidamente como Marx 
foi uma influência na formação de Thomas Merton durante a ju-
ventude. Jacó-Vilela (2010), descrevendo a trajetória de Antonio 
Gomes Penna, comenta que, durante a ditadura militar no Brasil, 
a fenomenologia e o gestaltismo eram considerados disfarces de 
marxismo. No trabalho de Mussi e Côrte (2012), Marx é men-
cionado em uma citação que parafraseia um de seus conceitos.

Análise 2: trabalhos sobre Marx e o marxismo

Concluída a primeira etapa, restaram oito artigos para serem 
examinados. Depois de leitura e análise, esses estudos foram ca-
tegorizados da forma como mostra o Quadro 2.

Quadro 2. Trabalhos sobre Marx e o marxismo

Categoria Artigos

Crítica sobre 
processos sociais

Domingues (2005); Petrini (2005)

Crítica a Marx Brožek e Massimi (2001); Sodré (2008)

Marx/marxismo 
como fundamento

Guedes (2008); Ferrari (2010); Souza Junior, 
Cirino e Gomes (2010); Duarte, Freire e Hazin 
(2012)

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
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Na categoria “Crítica sobre processos sociais” foram agrupa-
dos os textos que discutem processos sociais recorrendo a Marx 
ou ao marxismo como instrumental teórico-metodológico com-
plementar. A tradição marxista não é um fundamento teórico 
que funciona como ponto de partida. Apenas há a utilização de 
contribuições pontuais que são incorporadas para discutir um 
tema ou fenômeno específicos. Na categoria “Crítica a Marx” 
foram agrupados artigos que se dedicam à crítica do pensamento 
marxista ultrapassando a superficialidade existente nos trabalhos 
citados anteriormente. Já na categoria “Marx/marxismo como 
fundamento” foram agrupados os textos que indicam Marx como 
fundamento de alguma teoria psicológica. São trabalhos que, na 
discussão sobre a história de uma corrente psicológica, apontam 
como Marx ou o marxismo serviram como fundamento teórico. 

Em “crítica sobre processos sociais” foram agrupados os tra-
balhos de Domingues (2005) e Petrini (2005). São trabalhos que 
recorrem a Marx ou ao marxismo para problematizar processos 
sociais específicos. Os autores não enxergam nos textos marxis-
tas o único ou o principal fundamento teórico (por isso, não são 
considerados trabalhos que pertencem à tradição marxista), mas 
utilizam contribuições específicas inspiradas no pensamento de 
Marx como ferramentas que complementam análises fundamen-
tadas em outras tradições teóricas.

O trabalho de Domingues (2005) discute o papel da religiosi-
dade na constituição do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), fazendo uma comparação das ações do movimento 
com as lutas sociais de Contestado e Canudos. O texto apresenta 
uma revisão da questão agrária no Brasil para, em seguida, des-
tacar como Canudos e Contestado surgiram como movimentos 
de reação à República Velha. Esses movimentos são considerados 
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milenaristas-messiânicos. Messiânicos por se organizarem em 
torno de líderes carismáticos – Antônio Conselheiro em Canudos, 
José Maria e João Maria no Contestado – para instaurar uma nova 
ordem social. Milenaristas por se associarem a um cataclismo fi-
nal. A figura do profeta é daquele que explica o que o restante se 
julga incapaz de explicar, levando à crença em uma transformação 
sobrenatural do mundo (Domingues, 2005).

Para discutir o MST, Domingues (2005) destaca que durante 
a ditadura militar, em um momento em que a esquerda tinha sido 
desmobilizada e sofria dura repressão, as Comunidades Eclesiais de 
Base (CEB) foram importantes espaços para discussão e articulação 
de ações de camponeses. As CEB eram orientadas pela Teologia da 
Libertação e tinham os pobres como opção preferencial. A Igreja, 
dessa forma, teve importante papel no surgimento do MST e na 
modificação da dimensão religiosa em sua aproximação com os 
camponeses. Para os marxistas, na visão do autor, a questão agrária 
assume um sentido econômico, de empecilho ao desenvolvimento 
do capitalismo. Para a Igreja, a questão agrária significava um 
empecilho para o desenvolvimento do homem.

Para problematizar a religião, Domingues (2005) destaca as 
contribuições de Marx e Freud e como ambas se aproximam em 
três pontos: a religião é vista de forma negativa e, portanto, não 
pode estar associada à resistência diante de uma ordem social 
problemática; a religião é concebida como uma forma de ilusão; 
a religião tem uma origem social e subjetiva. Destacando as con-
tribuições de Marx, Domingues (2005) afirma que o autor atribui 
a raiz social da ilusão às relações de classe, e a raiz subjetiva, ao 
desconhecimento. Portanto, os movimentos de Canudos e do 
Contestado, segundo essa perspectiva, resultam de miséria social, 
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exploração e falta de conhecimento. Entretanto, ainda segundo 
Domingues (2005), não se pode reduzir a dimensão subjetiva ao 
desconhecimento, pois esses movimentos não são apenas decor-
rentes de clivagens da classe social. 

Para Domingues (2005), quando comparado com outros 
movimentos, o MST se mostra mais elaborado tanto em sua or-
ganização quanto em suas estratégias e seu programa político: o 
movimento não se constitui em torno de um grande líder. Assim, 
a religião desempenhou um papel importante na constituição do 
MST. A Teologia da Libertação no espaço das CEB possibilitou 
a conscientização dos camponeses e a articulação para a luta pela 
terra. Quando a religião aparece de forma não fanática, ela também 
tem um potencial subversivo que pode fortalecer ações contra a 
ideologia dominante, diferente do que acreditavam Marx e Freud.

O segundo trabalho incluído na categoria “Crítica sobre proces-
sos sociais” é o de Petrini (2005), que tem como objetivo apresentar 
as mudanças sociais que ocorreram na Modernidade e relacioná-
-las com as mudanças que a família sofreu nesse período. O texto 
começa apresentando um panorama histórico sobre como certos 
processos de mudança da sociedade mascaram a vida moderna: 
a atividade produtiva e a organização do trabalho, os processos 
educativos e de comunicação, a socialização das novas gerações, 
o universo de valores que orientam a conduta no cotidiano.

Segundo Petrini (2005), a Modernidade é caracterizada pela 
racionalização, que proporcionou maior aproveitamento dos re-
cursos humanos e materiais. Entretanto, ao mesmo tempo em que 
simboliza avanços, a Modernidade também carrega a possibilidade 
do totalitarismo e a exploração da classe operária – sintomas que 
provocam uma crise nesse período. 
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Petrini (2005) menciona autores frankfurtianos, mais espe-
cificamente Horkheimer, para ressaltar a crise da racionalida-
de, apontando-a como instrumento de dominação. Baseado em 
Lipovetsky, o autor defende que, atualmente, há uma perda da 
dimensão temporal, pois os indivíduos valorizam o presente e a 
satisfação imediata. A valorização da mercadoria e do presente 
intensifica o individualismo, acarretando mudanças em outras 
esferas da atividade humana. Por exemplo, a falência da ética cristã 
rompe com a tríade amor, sexualidade e fecundidade. Da mesma 
forma, as relações de gênero também são modificadas por meio 
da conquista de direitos das mulheres, o que possibilitou uma re-
dução da dedicação à educação dos filhos. O autor conclui o artigo 
afirmando que todas essas mudanças não são necessariamente uma 
conquista que resultou em melhorias. A falência da família como 
mediação entre público e privado pode conduzir a uma violência 
insensata, por meio dos desejos mais selvagens (Petrini, 2005).

Nota-se que os trabalhos que utilizam Marx ou o marxismo 
como instrumento de crítica sobre processos psicossociais estão 
voltados para a análise de algum processo específico, como a reli-
gião ou a racionalização na Modernidade. No trabalho de Petrini 
(2005), Marx é citado, dentre outros autores, como exemplo de 
um autor que expressou a valorização dada à racionalidade na 
Modernidade. Depois, Marx é utilizado pelo autor para criticar a 
cultura de massas e o individualismo como expressões de alguns 
problemas do capitalismo. Assim, Marx é utilizado para explicar o 
contexto sócio-histórico que influenciou as mudanças familiares, 
marcadas por conquistas e limitações. O autor também utiliza a 
contribuição de Horkheimer para criticar o papel da razão no 
domínio dos homens na Modernidade. Assim, mais uma vez, o 
marxismo é utilizado no texto com o fim de criticar o capitalismo.
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Já o trabalho de Domingues (2005) utiliza a concepção de 
religião de Marx, juntamente com a de Freud, para construir uma 
reflexão sobre o papel da religiosidade em movimentos sociais 
de luta pela terra. Para o autor, Marx tem uma visão negativa 
da religião, sem possibilidade de contribuir para a subversão da 
ordem. Assim, a religião é mera ilusão e tem origem tanto no 
campo objetivo quanto subjetivo. 

Baseado na leitura de Marx apresentada por Bertrand, Do-
mingues (2005) destaca que a raiz social da religião é a relação de 
classe, e a raiz subjetiva é o desconhecimento. Utilizando a citada 
referência, o autor do artigo afirma que Marx desconsidera a ex-
plicação psicológica, sem a qual não é possível definir a ilusão. Em 
seguida, desenvolve uma crítica à tese de Marx de que a religião 
tem origem apenas na relação de classe e no desconhecimento, 
pois mesmo entre pessoas com alto grau de escolarização, em 
países mais modernos, existem soluções mágico-milenaristas. O 
marxismo é utilizado principalmente como contribuição teórica 
sobre a religião. Não há qualquer referência a algum texto de 
Marx, apenas a referências secundárias que, apesar de falarem de 
Marx, dele divergem.

Nota-se, portanto, que apesar de mencionar Marx, o trabalho 
de Domingues (2005) fundamenta-se em referências secundárias e 
apresenta divergências com o marxismo,  sem mostrar argumentos 
substanciais para fundamentá-las. Isso é especialmente importante, 
porque para Marx ([1844] 2013) o problema da religião não nasce 
na esfera do conhecimento, mas na materialidade de um mundo 
que cria a necessidade de religião. Trata-se de um problema on-
tológico, e não gnosiológico. 

Na categoria “crítica a Marx” foram agrupados os trabalhos 
de Brožek e Massimi (2001) e Sodré (2008), porque são estudos 
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que abordam o marxismo destacando seus problemas ou limites. 
Nota-se que a crítica predominante nesses dois trabalhos é um 
suposto reducionismo economicista ou sociologista do marxismo.

O texto de Brožek e Massimi (2001) apresenta uma breve 
introdução sobre o fazer na história da psicologia. Segundo esse 
trabalho, por meio da história é possível criar condições para 
uma melhor orientação no presente e uma antecipação, ainda 
que modesta, do futuro. Assim, fazer história não é apenas unir 
dados cronologicamente, mas analisá-los e interpretá-los. Além 
disso, o autor critica a psico-história que parte da psicanálise e os 
esquemas dos marxistas soviéticos por reduzirem a história da 
psicologia ao embate entre idealismo e materialismo. Os autores 
optam, portanto, por manterem-se fiéis aos dados e analisá-los 
procurando a relação entre eventos por meio da interpretação.

Os eventos históricos representam formas de conduta. Esses 
eventos são determinados e “funcionam no quadro do desenvolvi-
mento dos indivíduos [...] e do Zeitgeist” (Brožek; Massimi, 2001, 
p. 76). O texto defende que uma abordagem válida para a história 
da psicologia seria a história de cientistas individuais, isto é, de 
condutas de pessoas concretas que viveram em uma sociedade 
caracterizada por ideias, invenções e intenções. Por fim, os autores 
ressaltam que o fazer histórico é feito por meio da interpretação 
das evidências pela teoria (Brožek; Massimi, 2001). 

Já no trabalho de Sodré (2008) encontra-se a proposta de es-
tudar a consciência a partir da fenomenologia francesa, que inclui 
autores como Ricoeur. Esses autores “mesmo aceitando a dimensão 
subjetiva da experiência e atividade intencional da consciência, 
procurarão, contudo, pesquisar também sua dimensão linguística, 
social e histórico-cultural” (Sodré, 2008, p. 89). Assim, os trabalhos 
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buscam ultrapassar o nível cognitivo do conhecimento e olham 
para a dinâmica intersubjetiva concreta, pois a ação humana não é 
baseada apenas na razão, mas em uma dinâmica psíquica específica 
marcada pela relação com o outro e o social.

Sodré (2008) atribui importante papel à linguagem e às relações 
sociais. Por isso, a autora rejeita a psicanálise, por não concordar 
com as interpretações sobre a religião e a cultura, e enfoques 
sociológicos, como as abordagens marxista e estruturalista, por 
anularem o papel do sujeito e de suas ações. Como alternativa, 
a autora enfatiza a fenomenologia hermenêutica de Ricoeur por 
produzir uma visão histórico-cultural da consciência e das signifi-
cações intencionais. No caso da religião, essa concepção possibilita 
a apreensão do sentido religioso da psique e não reduz a religião a 
um problema meramente social, levando em conta as significações 
daqueles que vivem a experiência religiosa.

Por fim, Sodré (2008) comenta outro autor, com o fim de 
relacionar marxismo e fenomenologia: F. González Rey. Este, 
segundo a autora, insere o psiquismo e a experiência nas relações 
sociais, na história e na cultura. Dessa forma, o social não é visto 
como um determinante externo à consciência, mas atuante a partir 
da própria subjetividade humana.

Em síntese, o trabalho de Sodré (2008), inicialmente, cita o 
marxismo como um enfoque sociológico que anula o papel do 
sujeito e de suas ações na história. A autora não cita qualquer obra 
específica, mas afirma que o marxismo apresenta o sujeito como 
mero reflexo das relações sociais e econômicas. Na parte final do 
texto, Marx é citado em uma comparação com Ricoeur, já que 
ambos trabalharam a partir do enfoque de Hegel. Entretanto, a 
autora ressalta que Ricouer se distancia de Hegel por incluir uma 
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reflexão empírica das diferenças sociais e culturais concretas e do 
marxismo porque este não é capaz de apreender a consciência em 
sua dinamicidade. 

A autora ainda discute o marxismo quando retoma as contri-
buições de González Rey sobre a subjetividade, aproximando mar-
xismo e fenomenologia. Segundo a autora, González Rey articula 
a subjetividade com a experiência e o processo histórico-cultural 
com ênfase na importância da instância subjetiva, acompanhando 
a história das experiências, a elaboração de sentidos subjetivos e 
as direções escolhidas pelo sujeito (Sodré, 2008). 

O principal limite da discussão desenvolvida por Sodré (2008) 
é o de apenas reproduzir suposições gerais sobre o marxismo 
que predominaram na primeira metade do século XX. A ideia de 
que o marxismo não discute a subjetividade, o papel do sujeito 
da história e o tema da individualidade vem sendo sistematica-
mente questionada por estudos sobre indivíduo, personalidade 
e subjetividade em Marx (Costa, 2012; Guerra; Jimenez, 2016; 
Teixeira, 1999). Esse é o mesmo erro da leitura superficial que 
aparece nos trabalhos de Ferreira (2006) e Sampaio (2010). Os 
autores apresentam críticas extremamente arbitrárias e pouco 
fundamentadas. Tal como Parker (2007) argumenta, há vários 
influxos do marxismo sobre a obra de Foucault. Além disso, a 
oposição aos reducionismos econômico, sociológico ou jurídico 
é exatamente o que caracteriza a concepção de história elaborada 
por Marx – ver as análises de Lukács ([1976] 2012).

De forma parecida, no trabalho de Brožek e Massimi (2001) 
o marxismo é mencionado apenas uma vez, com a finalidade de 
destacar um exemplo de fazer histórico com o qual não concordam. 
De acordo com os autores, o esquema interpretativo dos marxistas 
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soviéticos reduz a história da psicologia ao conflito entre idealismo 
e materialismo. Por isso, a concepção de história do marxismo não 
é vista como uma contribuição válida para a história da psicologia. 
Aqui, é importante não confundir a crítica ao stalinismo com a 
crítica ao pensamento de Marx, já que o primeiro expressa uma 
leitura reducionista, mecanicista e taticista da tradição marxista 
(Konder, 2009; Lukács, 2012; Netto, 1983). Tal como outro texto 
encontrado neste levantamento (Souza Junior; Cirino; Gomes, 
2010) destaca, a concepção soviética de história no marxismo que 
se tornou hegemônico na União Soviética partia de uma leitura 
mecanicista sobre os embates entre idealismo e materialismo.

Na categoria “Marx/marxismo como fundamento” foram 
agrupados os trabalhos de  Guedes (2008), Ferrari (2010), Souza 
Junior, Cirino e Gomes (2010) e Duarte, Freire e Hazin (2012). 
São trabalhos centrados na apresentação da história de um grupo 
de pesquisadores, de um autor ou de uma escola que, em algum 
momento, apropriaram-se de ideias marxistas.

O trabalho de Guedes (2008) aborda o marxismo como parte 
da história da psicologia social na Pontifícia Universidade Cató-
lica de São Paulo (PUC-SP). A autora introduz o texto tratando 
da Reforma Universitária de 1968, instaurada durante o período 
ditatorial, e seus reflexos sobre a PUC-SP, especialmente a mobi-
lização estudantil reivindicando mais vagas, maior relação entre 
teoria e prática e compromisso social.

A autora divide a história do Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia Social da PUC-SP em três momentos que destacam 
as principais preocupações do compromisso com uma psicologia 
social diferente e com a realidade brasileira. Esses momentos são: 
de 1970 a 1975 – período de criação do Programa de Psicologia 



213

Social (PSO); de 1976 a 1980 – implementação de requisitos para 
se fazer um curso diferente, a partir da avaliação D que o progra-
ma recebeu da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes); de 1981 a 1982 – período caracterizado 
pela viagem da autora e de Sílvia Lane pela América Latina como 
consequência da busca por atender exigências da Capes e a criação 
de doutorado (Guedes, 2008).

Nessa história, o marxismo aparece como um fundamento dos 
trabalhos do PSO por conta do espaço que marxistas encontraram na 
PUC-SP e, ao mesmo tempo, como consequência da apropriação de 
referenciais latino-americanos. Além disso, segundo Guedes (2008), 
o PSO é conhecido por desenvolver uma psicologia social marxista.

O trabalho de Ferrari (2010) descreve como se deu a apro-
priação das ideias de Freud em Córdoba, Argentina. Para tanto, 
aborda a forma como Gregório Bermann, importante psiquiatra 
da cidade, apropriou-se de Freud. O trabalho destaca o trajeto 
histórico e teórico de Bermann. Aqui, o que importa destacar é 
como a leitura da psicanálise realizada por Bermann o aproximou 
do marxismo. Inicialmente, o autor buscou questionar a ideia 
de degeneração e compreender as enfermidades mentais em sua 
relação com o meio social, levando em consideração os processos 
de socialização e educação.

Partindo disso, Bermann se contrapõe à ciência médica bus-
cando na psicanálise, na teoria de Adler – psicanalista que, em 
certo momento de sua obra, dialogou com o marxismo – e no 
materialismo histórico suportes teóricos que identificavam o 
determinismo social nas degenerações mentais. Além disso, Ber-
mann via na educação a possibilidade de intervenção e mudança 
das condições mentais (Ferrari, 2010).
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Além disso, Bermann também buscava fugir de uma concepção 
fatalista. Por meio das leituras de Spinoza e do materialismo histó-
rico de Marx, o autor defendeu a ideia de que o ato revolucionário 
de conhecer liberta o ser humano das opressões de suas paixões 
e do contexto. Essa libertação é possibilitada tanto pela ciência e 
pela educação como pela psicoterapia – tomada, também, enquanto 
um tipo de educação. A psicanálise, complementada com outras 
contribuições, vem justamente no sentido de fundamentar uma 
prática que seja politizada (Ferrari, 2010).

Entretanto, ao fim da década de 1940, Gregório Bermann fez 
duras críticas à psicanálise por conta de três pontos: a forma como 
ocorreu a recepção e a utilização da teoria freudiana em seu país; 
a institucionalização que a psicanálise sofreu a partir da criação 
da Associação Psicanalítica da Argentina; o nascimento das ideias 
do campo da saúde mental (Ferrari, 2010).

Junto desses pontos, há o crescimento da influência do Partido 
Comunista sobre a obra de Bermann, em um período em que o 
partido tomava como linha política oficial a rejeição da psicanálise 
e a reprodução das teses pavlovianas. Dessa forma, a crítica da psi-
canálise por Bermann aponta o individualismo da psicanálise, seu 
elitismo na luta de classes e um idealismo de origem racionalista 
que tenta explicar a sociedade a partir do indivíduo, eliminando 
possibilidades de ação coletiva. Nesse sentido, para Bermann, as 
possibilidades de utilização política e ideológica da teoria freudiana 
são reduzidas, pois esta é um referencial individualista que produz 
a psicopatologização de fenômenos sociais (Ferrari, 2010).

O artigo de Duarte, Freire e Hazin (2012) aponta um panorama 
dos aspectos históricos e epistemológicos que marcaram o surgi-
mento da psicologia histórico-cultural. Essa psicologia, segundo 
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as autoras, é baseada em três ideias principais: materialidade da 
atividade psicológica, funcionamento psicológico como processo 
dinâmico e contextualizado, e a mediação da ação do indivíduo 
com o mundo por meio de instrumentos.

Essa teoria é fruto de determinado cenário político e econô-
mico criado na Rússia depois de 1917, isto é, no período pós-re-
volucionário. Carente de educação, o país via a necessidade de 
desenvolver uma nova concepção de ciência, baseada no mate-
rialismo histórico-dialético de Marx. Vigotski tentou criar uma 
abordagem que tivesse um papel relevante na construção de uma 
sociedade socialista e, além disso, que apresentasse uma síntese 
entre as abordagens naturalistas e fenomenológicas do humano 
(Duarte; Freire; Hazin, 2012).

Tanto o marxismo quanto o darwinismo influenciaram a psico-
logia histórico-cultural em sua análise do processo natural de matu-
ração do organismo e do processo cultural de imersão do indivíduo 
no contexto sócio-histórico. Vigotski também retoma o paradigma 
monista-materialista de Espinosa. Para o autor, a emoção não era 
oposta à razão, mas um elemento do fenômeno psíquico enquanto 
totalidade integrada (Duarte; Freire; Hazin, 2012) .

Vigotski afirma a concepção de que a formação do indivíduo 
possui elementos de sua história social e da evolução da espécie. Por 
meio das contribuições da defectologia adleriana, o autor atribui 
grande importância à educação social de crianças deficientes, dado 
o seu potencial de desenvolvimento (Duarte; Freire; Hazin, 2012) .

Segundo os autores, Vigotski se contrapunha à perspectiva de 
Luria sobre a possibilidade de utilizar a psicanálise, pois defendia 
a posição de que a união entre marxismo e psicanálise só seria 
possível com a distorção de ambos os sistemas. Vigotski também 
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rejeitou a reflexologia de Pavlov e a reactologia de Kornilov, pois 
em ambas as vertentes a psique e o comportamento são encarados 
como fenômenos distintos. Já o termo Gestalt assume importância 
em sua teoria, embora de modo diferenciado do usado pela escola 
alemã, pois há maior ênfase no papel das relações sociais sobre a 
percepção (Duarte; Freire; Hazin, 2012) .

Em outro trabalho que estudou a obra de Vigotski, Souza 
Junior, Cirino e Gomes (2010) destacam como a teoria daquele 
autor emerge da experiência histórica e destaca outros processos 
além da Revolução Russa. Vigotski é descrito como um teórico 
que presenciou massacres e perseguições da comunidade judaica, 
as consequências da Primeira Grande Guerra e das ocupações 
ucranianas e alemãs no território russo, assim como a Revolução 
de 1917, que tinha como base uma ideologia constituída a partir 
dos pensamentos de Marx e Engels.

Vigotski, antes de sua inserção formal nas discussões psicoló-
gicas, teve uma formação perpassada pelas artes. No início de sua 
trajetória pela psicologia, ele criticava as principais abordagens 
psicológicas por seu caráter fragmentário e a-histórico, oscilando 
entre o objetivismo e o subjetivismo. Com isso, Vigotski propõe 
a construção de um sistema psicológico abrangente, baseado no 
marxismo, alheio às tentativas de aplicação da dialética materialista 
na psicologia, de forma direta e mecânica (Souza Junior; Cirino; 
Gomes, 2010).

Ainda segundo esses autores, a base marxista da teoria vigo-
tskiana se constituiu como um obstáculo para sua inserção no Oci-
dente. O acesso se deu por meio de interferências explícitas, fruto 
da situação político-ideológica existente no período da Guerra Fria. 
Isso também desencadeou as mais diversas distorções, até mesmo 
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em termos de biografia. Daí a importância de estudar mais a fundo 
a história da Teoria Histórico-Cultural. “O recurso à história geral 
e à história da ciência deve ser frequente em exploração científica, 
tendo em vista a minimização de distorções interpretativas inevi-
táveis” (Souza Junior; Cirino; Gomes, 2010, p. 122).

Em síntese, o trabalho de Souza Junior, Cirino e Gomes (2010) 
destaca como a utilização do marxismo na constituição do Esta-
do Soviético a partir de 1917 foi elemento fundamental para o 
desenvolvimento científico no país, o que marcou a proposta de 
Vigotski. Os autores também ressaltam que o próprio marxismo 
sofreu distorções por conta do regime autoritário. Há, também, 
no artigo, uma discussão sobre a dificuldade da Teoria Histórico-
-Cultural de se inserir no Ocidente durante o período de Guerra 
Fria por manobras ideológicas, tanto do “campo comunista” quanto 
do “campo capitalista”.

Os autores destacam como o marxismo é fundamento da Teo-
ria Histórico-Cultural, argumentando que esta demonstra acordo 
com autores como Engels ao entender os processos psicológicos 
como dependentes de um instrumental simbólico existente na 
relação entre o indivíduo e o meio. Outra contribuição dada pelo 
marxismo, segundo Souza Junior, Cirino e Gomes (2010), é a 
forma pela qual Vigotski indicava como construir uma psicologia 
geral. Esta deveria partir da dialética geral, e não ser subproduto de 
mera aplicação direta do materialismo histórico na psicologia. Por 
fim, os autores ressaltam a importância de se entender o contexto 
ideológico no qual Vigotski estava inserido.

No trabalho de Duarte, Freire e Hazin (2012), o marxismo é 
apresentado como fundamento geral da Teoria Histórico-Cultural. 
Não há citação de obra específica de Marx, mas há referências 
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ao materialismo histórico-dialético como método científico que 
foi suporte para a psicologia histórico-cultural. As autoras tam-
bém apresentam Vigotski como marxista, ou seja, as principais 
referências ao marxismo são os próprios psicólogos soviéticos, 
especialmente Vigotski.

Já no trabalho de Guedes (2008), as referências ao marxismo 
são feitas identificando autores marxistas brasileiros que influencia-
ram a constituição do PSO. Assim, a autora menciona as influên-
cias de pesquisadores como Cruz Costa, Octávio Ianni, Florestan 
Fernandes, Paul Singer e outros marxistas que contribuíram para 
produzir grandes mudanças na pós-graduação da PUC-SP. Na 
conclusão do texto, Guedes (2008) destaca uma citação de Banks 
sobre o trabalho de Sílvia Lane e do PSO como um todo, apresen-
tado como o enfoque teórico para uma psicologia social marxista 
tem finalidade prática: a de transformar a ordem social por meio 
da ação. O marxismo, portanto, é utilizado para identificar um 
fundamento importante para a psicologia social.

Por fim, no trabalho de Ferrari (2010) o marxismo é apre-
sentado como um aporte na obra de Bermann, autor que buscou 
identificar os determinantes externos das doenças mentais e con-
textualizá-las. A presença do marxismo na obra do autor também 
se manifesta na ideia de emancipação pela educação. Ao fim, em 
uma segunda etapa do pensamento de Gregório Bermann, Fer-
rari (2010) identifica grande influência das leituras stalinistas do 
materialismo histórico-dialético em suas críticas à psicanálise na 
condição de teoria individualista e psicologizante.

Em síntese, os trabalhos desta categoria mostram a presença do 
marxismo na história da psicologia, mas não como um instrumento 
teórico-metodológico para pesquisa sobre a psicologia na história.
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Considerações finais

Este trabalho focou na relação entre a história da psicologia 
e o marxismo, por meio da análise de como estudos publicados 
em um importante periódico brasileiro de história da psicologia, 
a revista Memorandum, apropriaram-se das ideias marxistas. Por 
mais que a revista não tenha como objetivo a difusão de trabalhos 
marxistas, possui um acervo importante para compreendermos a 
história da psicologia no Brasil.

O estudo identificou que a maior parte dos trabalhos publicados 
no periódico apresentam apenas menções gerais ao pensamento 
de Marx, sem qualquer objetivo de estudar especificamente o 
marxismo em suas possíveis articulações com a psicologia. O 
primeiro conjunto de artigos integrantes que apenas citam Marx 
de forma muito geral destacam certo determinismo mecanicista 
por parte do marxismo – concepção teleológica, compreensão de 
poder econômico-jurídico, sociologismo, externalismo etc. –, sem 
qualquer aprofundamento. É como se, por defenderem a ideologia 
dominante, esperam que suas críticas sejam adotadas por um voto 
de fé do leitor na justeza de ideias que não ultrapassam o nível da 
superficialidade.

Já os poucos trabalhos com discussões mais elaboradas apresen-
taram três tipos de estudos. Em primeiro lugar, foram identificados 
estudos que usaram ideias marxistas para fazer análise crítica de 
processos sociais, isto é, trabalhos que utilizaram contribuições 
pontuais de Marx ou do marxismo para problematizar processos 
sociais específicos. No entanto, nenhum dos textos analisados utilizou 
o marxismo como fundamento teórico ou citou especificamente a 
obra marxiana. Em um dos casos, foi citada uma leitura reducionista 
da crítica marxista dirigida à religião, como se ela se referisse apenas 
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ao processo de conhecimento, quando, em realidade, Marx ([1844] 
2013) argumenta justamente o contrário: que a religião não pode 
ser reduzida a um mero problema gnosiológico.

Em segundo lugar, foram encontrados trabalhos que reali-
zam uma crítica a Marx abordando o marxismo com a finalidade 
de apontar problemas ou limitações, especialmente um suposto 
reducionismo economicista ou sociologista do marxismo, ainda 
que, mais uma vez, inexistam citações diretas à obra de Marx 
ou clássicos do marxismo. As críticas direcionadas ao marxismo 
recorrentemente atribuem ao pensamento marxiano e à própria 
tradição marxista um suposto mecanicismo determinista sobre 
como a sociedade constitui o indivíduo. Assim, supostamente o 
marxismo é incapaz de compreender a subjetividade. Em alguns 
casos, há uma rejeição tão categórica quanto superficial, enquanto 
em outros há uma defesa da necessidade de complementá-lo com 
outras tradições teóricas. Sodré (2008), por exemplo, busca um 
autor que, segundo sua perspectiva, conciliou de forma exitosa o 
marxismo com a fenomenologia, porque esta possibilita a apreen-
são da individualidade.

Finalmente, destacamos alguns trabalhos que pensam “Marx/
marxismo como fundamento”. Trata-se de um conjunto de traba-
lhos que apresenta a história de um grupo de pesquisadores, de um 
autor ou de uma escola que, em algum momento, apropriaram-se 
de ideias marxistas, com um claro predomínio de descrições sobre 
tradições influenciadas pela psicologia soviética.

A partir do levantamento realizado, pode-se afirmar que não 
foram encontrados neste levantamento trabalhos que realizam 
uma pesquisa ou uma análise sistemática da história da psicologia 
sob inspiração da concepção marxista de história. No periódico 
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Memorandum foram identificados apenas manuscritos que citam 
comentadores da obra de Marx e autores que, geralmente rejei-
tam, parcial ou completamente, a tradição marxista. No entanto, 
a crítica ou a rejeição não são acompanhadas pela exposição de 
evidências ou argumentos detalhados que fundamentam as críticas 
ao pensamento marxiano ou à tradição marxista.

Mais importante, não se constatou a utilização da concepção 
marxista de história como fundamento teórico para a realização 
de pesquisas em história da psicologia. Em outras palavras, a his-
tória da psicologia presente no periódico analisado não utiliza a 
concepção de história do marxismo para orientar investigações 
históricas. Assim, Marx aparece na história da psicologia geral-
mente de forma indireta ou, no máximo, complementar: não há 
qualquer programa de pesquisa histórica orientado pelo método 
e pela ontologia marxianos. 

A presença de crítica explícita ou implícita ao marxismo foi 
uma marca predominante nos textos encontrados. Todavia, as 
críticas raramente foram acompanhadas de estudos sistemáticos 
sobre a obra de Marx ou pensadores marxistas. Ao mesmo tempo, 
nota-se que a concepção marxista de história não foi utilizada por 
pesquisadores na história da psicologia que viram no periódico Me-

morandum uma referência científica importante. Apesar de alguns 
pesquisadores brasileiros ressaltarem a importância do pensamento 
marxiano para a história da psicologia, a efetivação de pesquisas 
históricas orientadas por esse referencial não é, aparentemente, 
uma perspectiva que se materializou em pesquisas. O fato é que 
as possíveis contribuições da tradição marxista para a história da 
psicologia no Brasil são um veio a ser conhecido e explorado por 
pesquisadoras e pesquisadores de história da psicologia. As razões 
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que orientam o repúdio ao marxismo não foram evidenciadas, mas 
foi possível perceber que, certamente, uma delas não foi o estudo 
sério e sistemático do pensamento de Marx. 
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Questão ambiental e ideologia: elementos para uma 
crítica da psicologia ambiental

Tadeu Mattos Farias

Diante do cenário catastrófico que vem se delineando, a não 
ser entre alguns setores negacionistas parece não haver dúvidas 
quanto à seriedade e à urgência no enfrentamento dos fenômenos 
da chamada “questão ambiental”. São fenômenos que apontam 
para a destrutividade da atividade humana sobre a natureza e que 
colocam em xeque a própria sobrevivência da espécie humana, 
junto de tantas outras espécies vegetais e animais no mundo.

No plano científico, além das ciências da natureza, que buscam 
explicar e criar alternativas práticas para os principais problemas 
enfrentados, no âmbito das ciências humanas e sociais, dado o 
caráter antrópico das causas de tais problemas, busca-se sobre-
tudo explicar tal natureza social e humana da questão ambiental 
e elaborar alternativas políticas, econômicas, sociais e no âmbi-
to das práticas cotidianas, para mitigar os efeitos dessa questão 
sobre a vida dos indivíduos. Nesse sentido, como é próprio das 
ciências sociais, diferentes perspectivas teórico-metodológicas se 
confrontam e apontam para diferentes interpretações dos fenô-
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menos humano-ambientais e, por consequência, compreendem 
caminhos igualmente distintos para sua solução. 

É nesse cenário também que a psicologia, sobretudo a partir dos 
anos 1980, aproximou-se das temáticas relacionadas aos problemas 
ambientais globais, mais especificamente a partir da subárea da 
psicologia ambiental, disciplina que se propõe a investigar fenô-
menos da relação bidirecional entre pessoas e/ou grupos sociais 
e ambiente (Diniz, 2015). Em geral, parte-se da compreensão de 
que os problemas ambientais são, fundamentalmente, problemas 
humanos (Tuan, 1988) e busca-se uma compreensão dos aspectos 
psicológicos e comportamentais relacionados a esses problemas.

No mesmo período em que soa o alarme da questão ambiental 
de maneira mais generalizada, e que distintos campos científicos 
se desdobram sobre suas causas e efeitos, o modo de produção 
capitalista passa por uma série de reconfigurações para reagir à 
crise que toma corpo a partir do fim dos anos 1960. Tais reconfigu-
rações se dão tanto no campo da reorganização da produção, e das 
estratégias de expansão, como também no campo ideopolítico. É 
nesse sentido que as interpretações e as ações político-econômicas 
para lidar com a crise ecológica serão condicionadas pelas próprias 
atualizações pelas quais passa o modo de produção capitalista, 
então em viva tensão com o mundo do “socialismo real”, em um 
cenário da mal-chamada Guerra Fria.

Partindo da ontologia marxiana, analisando a realidade como 
totalidade histórica, não é possível separar o campo ideal do mundo 
das práticas sociais. Ainda que isso não signifique qualquer deter-
minação mecânica entre realidade econômica e plano intelectual, 
analisar a história das ideias sem considerar o contexto histórico-so-
cial, que é sua condição de possibilidade, redunda em idealismo, em 
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uma separação entra a vida prática dos seres humanos e o conjunto 
de concepções que estes desenvolvem para interpretar e direcionar 
essa vida. Assim, entende-se não só que as ideias, as reflexões teó-
ricas e a organização de um campo de superestruturas ideais estão 
relacionadas, condicionadas e mediadas por um complexo campo 
de relações sociais historicamente determinadas, mas também que 
algumas dessas ideias possuem força material para agir sobre con-
flitos estruturais fundamentais da sociabilidade capitalista, ou seja, 
ganham o caráter de ideologia (Lukács, 2013).

Longe de serem concepções livres de interesses, por mais 
amplamente aceitas que sejam, as ideias e as concepções produ-
zidas sobre causas e alternativas para os problemas ambientais 
também expressam um conjunto de relações historicamente 
determinadas e, ademais, seu conteúdo é condicionado pelo es-
tágio das lutas de classes em que tais ideias ganham penetração 
social. Nesse sentido, entendo que é justamente pela necessidade 
de urgente efetividade do debate ambiental que suas formas 
ideológicas precisam ser desveladas e enfrentadas criticamente, 
dado que em sua raiz estão relações que, apesar de serem as mais 
profundamente relacionadas com os problemas ambientais con-
temporâneos, acabam por ser ora ocultadas, ora naturalizadas, 
por essas mesmas ideias, ou seja, as relações determinadas pela 
propriedade privada dos meios de produção.

A psicologia ambiental, especialmente em sua fase “verde” (Pol, 
2007), por sua vez, expressa em uma subárea o encontro entre 
concepções oriundas de distintos corpos teóricos da psicologia 
e os conteúdos do ambientalismo condicionados pelas relações 
históricas mencionadas. Nesse sentido, o presente texto busca 
fazer uma análise crítica da “psicologia ambiental verde”, como 
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expressão do ecologismo acrítico (Medeiros; Sá Barreto, 2013), 
ou seja, como expressão ideológica do capitalismo atual. Para 
tanto, no primeiro momento analiso algumas das evidências da 
questão ambiental e as principais vertentes ideopolíticas que se 
estabeleceram hegemonicamente no chamado ambientalismo e nas 
ciências ambientais. Em seguida, apresento o que estou tratando 
por ideologia a partir das tradições marxiana e marxista e, nessa 
direção, o que considero como crítica de uma visão de mundo e 
de uma ciência particular. Na sequência, analiso os fundamentos 
da questão ambiental, entendendo tal análise como momento ne-
cessário para desenvolver a crítica das concepções ambientalistas e 
da psicologia ambiental verde, o que será o último momento deste 
texto, também procurando apontar caminhos para uma psicologia 
ambiental crítica. Trata-se de uma primeira aproximação analítica 
que, no espaço deste texto, não é possível ser esgotada, mas procura 
apontar alguns elementos centrais para tal tipo de análise e dar 
indicações para aprofundamentos subsequentes.

Evidências da questão ambiental e a nebulosa ecológica

No período em que Marx se dedicou a escrever sua principal 
obra, O capital ([1867] 2013), o debate sobre problemas ambien-
tais preocupantes para a sobrevivência humana já acontecia e 
estava principalmente centrado nas questões de esgotamento da 
fertilidade do solo, poluição das cidades e destruição das florestas 
(Foster, 2005). Contudo, é certamente a partir dos anos 1960 que 
esse se torna um debate mundializado, dentre outras razões, pelo 
próprio fato de o capitalismo ter se expandido em escala global, o 
que integrou o mundo não só em termos de processos econômi-
cos, de exploração, mas também em termos de ideias, tornando 
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certas temáticas algo de interesse mundial. Além disso, a própria 
destrutividade da natureza avançou, ampliando os problemas já 
sinalizados na segunda metade do século XIX, mas trazendo novas 
mediações, como o desenvolvimento tecnológico, e novos – e 
agigantados – problemas, como as mudanças climáticas globais.

Nesse sentido, a forma como o debate em torno da questão 
ambiental é travado hegemonicamente na atualidade se deve so-
bretudo a como ele emergiu e se fortaleceu a partir da década de 
1960. Ainda assim, foi fundamental para a ampliação do debate 
ecológico a explicitação da magnitude dos problemas enfrentados 
e seu risco para a sobrevivência humana em termos globais. Um 
dos mais explícitos e noticiados problemas é o do descarte de 
resíduos sólidos. Por ano, no mundo, cerca de 2 bilhões de tone-
ladas de lixo são descartadas, sendo mais de um terço em aterros 
(Ecycle, 2008). Nesse ritmo, a projeção é que, em 2050, haverá 
mais lixo que peixes no oceano (Da France Presse, 2016). Isso leva 
não apenas a consequências para os ecossistemas, mas a própria 
saúde humana é colocada em risco em escala global, por exemplo, 
com a contaminação dos mananciais de água. Água poluída mata 
mais mulheres no mundo que Aids e câncer de mama (Reuters, 
2015). O desmatamento no mundo também continua sendo um 
problema atual e crescente, tendo como consequências mudanças 
no clima, prejudicando rios e lagos, além de afetar milhares de 
espécies vegetais e animais. Esse desmatamento está sobretudo 
ligado a atividades econômicas extremamente lucrativas, como 
pecuária, agricultura, extração de madeira e mineração.

Mas, certamente, um dos debates mais presentes na atualidade 
e que vem ganhando mais visibilidade, seja por suas evidências, seja 
pelas polêmicas perpetradas por negacionistas, são as mudanças 
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climáticas globais por ação antrópica, ou seja, causadas pela ativi-
dade humana. Trata-se de uma mudança na temperatura global, 
da atmosfera e dos oceanos, em função sobretudo do aumento 
vertiginoso da presença de gases causadores do efeito estufa, 
responsáveis pela retenção de calor na atmosfera, mas também 
do desmatamento e outros processos. 

A concentração desses gases era de 280 partes por milhão 
(ppm) antes da industrialização no século XIX e passou de 400 ppm 
em 2014 (Intergovernmental..., 2015). De acordo com o Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), se manti-
vermos essa tendência, o aumento da temperatura média global será 
de 5°C ou mais em comparação à temperatura pré-industrial. Esse 
processo não só já se evidencia como se acentua dramaticamente. 
Se, em 2007, os cientistas do IPCC falavam sobre a necessidade de 
impedir um aumento da temperatura global acima de 2°C até o fim 
do século e em relação a 1750 (Intergovernmental..., 2008), em 
2014 já passaram a admitir a possibilidade de ruptura climática e 
necessidade não só de mitigar, mas de retirar CO2 da atmosfera; 
também já se fala mais abertamente em impossibilidade de vida 
humana na Terra (Intergovernmental..., 2015). 

Caso haja o aumento em 2°C, por exemplo, já há projeção 
de consequências como seca e desertificação na África, Austrália, 
sul europeu e oeste dos Estados Unidos, perdas glaciais na Ásia e 
América do Sul, derretimento de calotas polares e extinção de inú-
meras espécies animais e vegetais (Sá Barreto, 2018). Nesse sentido, 
também já há registro de um conjunto de sintomas que evidenciam 
essa mudança no clima global, como mudanças nos padrões de 
espécies, mudanças negativas na agricultura, o que vem afetando a 
segurança e a soberania alimentar de vários povos, mudanças nos 
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ciclos de chuva, aumento de pragas etc. (Intergovernmental..., 2015). 
O furacão Dorian, ocorrido nas Bahamas em 2019, foi uma dessas 
evidências recentes. Apesar de ser uma região em que é comum a 
ocorrência de furacões, ele foi o maior da região e com uma série de 
elementos atípicos. Ademais, estudos mostraram que a temperatura 
das águas na região estava mais de 1°C acima do padrão (Mann; 
Dessler, 2019). Nesse cenário, há uma previsão de 200 milhões de 
refugiados e migrantes climáticos até 2050.

Não faltam evidências, portanto, que a atividade humana 
chegou ao patamar de alterar o planeta em escala geológica. Foi 
nesse sentido que Paul Crutzen classificou nosso período como 
uma nova era geológica, conhecido como antropoceno. Mesmo 
considerando esse conceito como um marco fundamental do 
debate ambiental, ele acaba por abordar as atividades humanas 
deslocando-as de seu modo específico de reprodução social, o 
modo de produção capitalista. Isso resulta em não capturar os 
determinantes histórico-sociais do problema e tomar o homem 
(antropos) como algo abstrato, a-histórico. Não é coincidência que, 
a partir do século XVIII, a natureza foi mais destruída do que em 
toda a história anterior da humanidade (Vecchia, 2010).

Junto com o crescimento do destaque para tais problemas, foi 
se conformando um “verdejar da opinião pública” (Diniz, 2015,  
p. 20). É sob esse clima de reconhecer e tentar encontrar alter-
nativas para a destrutividade do planeta empreendida pela ação 
humana que surgem distintas correntes do pensamento ecológico, 
uma “nebulosa ecológica” (Silva, 2010, p. 68). 

Alguns marcos são bastante relevantes nesse processo. Em 
1962, por exemplo, Rachel Carson publicou Primavera silenciosa, 
chamando a atenção para os impactos do uso de pesticidas sobre 
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o meio ambiente e os seres humanos. Em 1972, ocorreu a Pri-
meira Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, 
ou Conferência de Estocolmo, promovida pela Organização das 
Nações Unidas, primeira grande reunião de chefes de Estado para 
discutir os problemas ambientais globais. Também nesse ano, foi 
lançado o relatório Limites do Crescimento, pelo chamado Clube 
de Roma. No documento, os problemas ambientais são direcio-
nados para a questão do crescimento populacional. Já em 1987, 
a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
lançou o relatório Nosso Futuro Comum (Comissão..., 1991). 
Trata-se de um trabalho que busca uma análise crítica ao modelo 
de desenvolvimento até então adotado pelos países. Foi também o 
documento que, como perspectiva de enfrentamento do problema, 
lançou a definição de desenvolvimento sustentável, que viria a ser

o desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades 
da geração atual, sem comprometer a capacidade das gera-
ções futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, 
significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, 
atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social 
e econômico e de realização humana e cultural, fazendo, 
ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da Terra 
e preservando as espécies e os habitats naturais. (Comis-
são..., 1991, p. 46).

Essa concepção é, em larga medida, o fundamento das políticas 
e acordos nos níveis nacional e internacional de enfrentamento 
aos fenômenos da questão ambiental que vieram sendo estabe-
lecidos desde então. No que diz respeito ao tema do presente 
trabalho, interessa mostrar que nesse período emerge um leque 
de iniciativas de interpretação e enfrentamento das expressões da 
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questão ambiental. Nesse leque, distintas posições se destacam. 
Há perspectivas reacionárias, como a do Clube de Roma, de cariz 
neomalthusiano que acaba recaindo em um darwinismo social 
(Silva, 2010), mas também se situam nessa nebulosa concepções 
mais progressistas, que buscam fazer uma crítica do paradigma 
ético da Modernidade, defendendo a necessidade de superação 
do antropocentrismo que marca nossa cultura e visão de mundo, 
elegendo como alvos sobretudo a cultura produtivista e consumista 
desta sociedade (Silva, 2010).

No âmbito econômico, esse debate em torno da questão am-
biental se expressou especialmente em duas correntes: a econo-
mia ambiental e a economia ecológica. No primeiro caso, tais 
fenômenos relativos à degradação ambiental são analisados como 
externalidades ao próprio desenvolvimento econômico, e a alter-
nativa seria a internalização de tais externalidades por meio da 
submissão dos recursos naturais a mecanismos e leis de mercado, 
ou seja, tratados como bens econômicos a terem seu consumo re-
gulado pelas leis de oferta e demanda. Defende-se, nesse sentido, 
a privatização dos recursos ainda não totalmente mercantilizados, 
como a água, como o mecanismo de proteção desses recursos 
(Foladori, 1999a; Silva, 2010). 

A economia ecológica, por sua vez, “parte dos fluxos de energia 
e se baseia nas leis da termodinâmica” (Foladori, 1999a, p. 84). 
A economia, nessa perspectiva, é um sistema aberto, enquanto a 
Terra é um sistema fechado, o que implica ritmos diferentes, que 
devem ser levados em conta no processo de consumo dos recur-
sos naturais para o desenvolvimento econômico. A partir disso, 
trata-se de uma perspectiva que defende uma utilização eficiente 
dos recursos, o que deve ser condicionado por leis e ações gover-
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namentais de regulação desse processo, além do investimento na 
substituição do consumo de recursos não renováveis por reno-
váveis (Silva, 2010). 

Foladori (2000) organiza uma tipologia do pensamento am-
bientalista contemporâneo, partindo do fundamento ético dessas 
perspectivas. Para o autor, existem duas grandes correntes ambien-
talistas: ecocentristas e antropocentristas. O ecocentrismo toma a 
natureza como esfera separada ou justaposta à sociedade “em que 
a parte natural deve impor um critério de comportamento à parte 
social” (Foladori, 2000, p. 23). O pressuposto ético adotado aqui 
é exterior à própria sociedade, mas deve servir de referência para 
interferir nela. No caso das correntes antropocentristas, Foladori 
(2000) inclui tanto as perspectivas tecnocentristas como o ponto 
de vista marxista. No primeiro caso, das posições tecnocentristas, 
o fundamento é a consideração da natureza como separada ou 
justaposta à sociedade, e que o ser humano impõe seu domínio. 
Além disso, há uma centralidade da aposta no desenvolvimento 
tecnológico para solucionar os problemas dessa relação. 

Para o argumento desenvolvido aqui, destaca-se como ponto 
de contato entre as perspectivas ecocentristas e tecnocentristas 
a consideração da natureza como externa à sociedade e a própria 
sociedade como um bloco unitário (Foladori, 2000). Nesse sentido, 
não há análise das contradições internas, hierarquias estruturais 
e relações de poder e opressão, e 

a sociedade humana é vista em sua relação genérica, e, 
portanto, a-histórica, com o meio ambiente. Perde-se de 
vista, com isso, a especificidade histórica que provém da 
forma de organização econômica e suas relações sociais. 
(Foladori, 1999b, p. 26). 
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Como será discutido mais adiante – e é fundamental para 
entender o caráter ideológico do ecologismo acrítico –, essas 
perspectivas acabam ignorando, negando ou ocultando a “impos-
sibilidade de se enfrentar as degradações ambientais sem levar em 
conta as tendências econômicas que regem as formas produtivas 
próprias ao capital e que visam, ao fim e ao cabo, a busca do lucro” 
(Silva, 2010, p. 120). 

Alternativamente, a perspectiva marxista na análise da ques-
tão ambiental parte de uma concepção de indissociabilidade entre 
natureza e sociedade, mas não identifica uma com a outra, colo-
cando a relação entre a humanidade e meio ambiente em termos 
dialéticos e históricos. Além disso, a análise concreta da sociedade 
capitalista, ao contrário de tratá-la como um bloco unitário, uma 
abstração, aponta para sua divisão em classes, e que essas classes 
possuem distintos papéis na exploração destrutiva da natureza, 
bem como sofrem de forma diferente os efeitos das expressões da 
questão ambiental (Foladori, 1999b). 

Psicologia ambiental e psicologia verde

No âmbito da psicologia, ao longo das últimas décadas, vem 
se estruturando um campo específico que tem buscado dar ênfase 
ao papel que os espaços físicos, os ambientes, sejam naturais, cons-
truídos, ou mesmo virtuais, desempenham em nossa subjetividade 
e nosso comportamento, a psicologia ambiental. Essa vertente tem 
sido definida como uma “disciplina que estuda as transações entre 
as pessoas e seus entornos, com vistas a promover uma relação 
harmônica entre ambos, que redunde no bem-estar humano e na 
sustentabilidade ambiental” (Wiesenfeld, 2005, p. 54). 

A emergência dessa disciplina e da preocupação com a proble-
mática ambiental consistiu, para a psicologia, uma possibilidade de 
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interferir nos rumos da sociedade em um de seus aspectos funda-
mentais (Pinheiro, 1997). Pode-se dizer que psicologia ambiental é 
uma denominação que busca considerar um campo de estudos mais 
amplo e multidisciplinar, o das relações entre pessoa e ambiente, 
trazendo para o cenário institucional da psicologia temáticas que 
lidam com os dois polos do binômio pessoas/grupos sociais e am-
bientes, contribuindo com modelos teóricos, concepções de sujeito, 
comportamento, subjetividade etc. oriundos das diversas vertentes 
da própria psicologia, mas também redefinindo tais concepções a 
partir da consideração do ambiente como parte dos fenômenos. 

Seguindo as indicações de Pol (2006, 2007), pode-se conside-
rar a psicologia ambiental a partir de quatro estágios: a primeira 
psicologia ambiental, no início do século XX, marcada pelas ten-
tativas da própria psicologia em se afirmar como ciência, bebendo 
do substrato positivista e se espelhando nas ciências naturais para 
refletir sobretudo sobre os problemas urbanos que despontavam; 
a transição americana, que acompanha a migração de muitos 
psicólogos da Europa para os Estados Unidos, e notadamente 
com influências das concepções da Escola de Chicago e de Kurt 
Lewin – considerado por muitos um dos principais precursores 
da disciplina; a era da psicologia arquitetural, marcada por uma 
aproximação das demandas da arquitetura e da reconstrução urbana 
pós-guerras, além de um encontro ainda tímido com questões de 
ordem ecológica. A partir daí, igualmente, os pesquisadores ten-
tam destacar uma virada nas concepções de sujeito da psicologia, 
passando a falar em: “homem (posteriormente pessoa) ambiental”, 
para ressalvar a consciência da interdependência entre ambientes e 
nossa subjetividade; psicologia da sustentabilidade, que a partir do 
fim dos anos 1970 implicou um envolvimento dos pesquisadores 
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da área com problemas ambientais globais que ganhavam projeção 
mundial nos anos anteriores. Esse último estágio é chamado por 
Pol (2007) de psicologia ambiental verde, ou psicologia ambiental 
para a sustentabilidade.

Essa aproximação entre a psicologia ambiental e os temas rela-
cionados à questão ambiental, em especial ao conceito de sustentabi-
lidade, tem se mostrado versátil, com estudos sobre crenças, valores 
e atitudes em relação ao meio ambiente e à sustentabilidade (Bonnes; 
Bonaiuto, 2002), comportamento pró-ecológico (Acosta-Martinéz; 
López-Lena, 2001), compromisso pró-ecológico (Amérigo; Arago-
nés, 2012), estilos de vida sustentáveis (Barr; Shaw; Coles, 2011), 
aceitação/oposição às estruturas de produção de energia a partir de 
fontes renováveis (Devine-Wright, 2011), dentre outros. 

Por mais que seja possível indicar mudanças significativas no 
escopo da psicologia ambiental nesse período, essas mudanças estão 
longe de significar uma espécie de “giro crítico” – nos moldes da 
psicologia social latino-americana. A “crise” a que Pol (2007) se 
refere na análise desse momento, ocorrida na psicologia do cen-
tro do capitalismo, não teve uma dimensão política significativa, 
como foi o caso da psicologia social latino-americana. Considero 
dessa forma, pois não há produção de novas teorias e práticas na 
direção de um enfrentamento dos fundamentos dos problemas 
humano-ambientais tomados como objeto, nem orientação para 
uma transformação radical das estruturas sociais, algo que apro-
fundarei mais à frente.

É importante destacar aqui que essa psicologia ambiental 
verde consiste em um encontro de teorias, concepções de sujeito 
e de sociedade já existentes no campo da psicologia, ainda que de 
diferentes variantes epistemológicas (cognitivismo, fenomeno-
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logia, comportamentalismo etc.), e as correntes ambientalistas e 
seus pressupostos teóricos já discutidos. Isso não significa dizer 
que haja uma completa heterogeneidade entre os dois caminhos 
(da psicologia ambiental e do ambientalismo), que se entrecru-
zariam de forma contingente. O que pretendo discutir adiante é 
como se trata de expressões ideológicas de um mesmo processo 
histórico que, dentro da divisão social do trabalho própria da 
sociabilidade capitalista, ganham especificidade em cada campo 
de elaboração ideal. 

Ideologia

O conceito de ideologia certamente corresponde a um dos 
temas mais polêmicos, não apenas do campo marxista, mas das 
ciências sociais em geral. Nesse sentido, de forma a tentar dar 
substância e rigor ao seu uso no presente trabalho, bem como 
justificar o recurso a essa categoria para analisar o pensamento 
ambiental e a psicologia ambiental verde, é necessário entrar em 
um debate tanto histórico quanto conceitual sobre o tema.

Ainda que a expressão “ideologia” no campo da filosofia e da 
análise da sociedade seja algo próprio da Modernidade, a ideia de 
pressões, externas ou internas, que deformam o conhecimento é 
um tema muito antigo (Konder, 2020). Ainda assim, é Marx quem 
vai elaborar o tema da ideologia em seu conteúdo histórico-social 
mais substantivo.

É possível dizer que, abordando aspectos distintos, o tema da 
ideologia atravessa toda a obra de Marx. Larraín (2007) considera 
que há três períodos distintos na obra do autor em relação à 
temática. No primeiro período, de seus escritos até 1844, Marx 
investe em um debate filosófico e crítico, especialmente a partir 
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de Hegel e Feuerbach. Nessa fase, o conceito não aparece nomeado 
como ideologia, mas o debate em torno da categoria da alienação 
já emerge no trabalho de Marx, em debate com os dois autores 
mencionados. Ao contrário de Hegel, Marx não vê no Estado a 
realização da universalidade humana em contraposição com a 
esfera fragmentada e conflituosa da sociedade civil. O Estado, Marx 
([1843] 2010) observa, é criação desses seres humanos divididos e 
expressa a própria estrutura da sociedade burguesa. Nesse sentido, 
é uma resolução apenas aparente, ideal, de um conflito real, cuja 
fonte é a própria existência da propriedade privada. Assim, Marx 
faz notar que, por um lado, a alienação não é um elemento universal 
da práxis humana, que se confunde com a própria exteriorização 
presente em qualquer atividade, como pensava Hegel, mas sim um 
processo determinado concretamente por certas relações sociais, 
ou seja, à alienação corresponde um conjunto de relações sociais 
específicas articuladas pela existência da propriedade privada. 
De outro lado, ele mostra que o Estado, que é determinado, que 
é expressão dessas relações e criação dos seres humanos, aparece 
de uma forma invertida, como se fosse determinante da sociedade 
civil. A ideia de algo que é criação dos próprios humanos, mas que 
se volta contra eles como uma potência estranha que os domina, 
inspirada na análise da religião realizada por Feuerbach, mas que 
supera a própria análise feuerbachiana, será uma marca presente 
até as últimas elaborações marxianas sobre ideologia.

É no segundo período, nos escritos entre 1845 e 1857, que a 
expressão “ideologia” aparece propriamente. Nesse período, Marx 
e Engels desenvolvem uma teoria social ampla, sobretudo em A 

ideologia alemã (Marx; Engels, [1845] 2007), obra não publicada 
que busca um acerto de contas com os jovens hegelianos, outrora 
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companheiros de círculo intelectual de ambos. Para Marx e Engels 
([1845] 2007), as ideias expressam certas relações materiais, e tais 
relações materiais necessitam de uma superação prática. Para eles, 
a filosofia alemã de sua época “desce do céu à terra”, enquanto a 
perspectiva que adotam

se eleva da terra ao céu. Quer dizer, não se parte daquilo que 
os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco 
dos homens pensados, imaginados e representados para, 
a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se 
dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo 
de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos 
reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. 
(Marx; Engels, [1845] 2007, p. 94).

Essa reflexão envolve uma complexa concepção de ser humano 
e de sociedade, que enfrenta o idealismo vigente no pensamento 
alemão, mas também supera a passividade do materialismo clás-
sico, adotando uma concepção de humano ao mesmo tempo ativo 
e determinado, que cria e transforma historicamente as próprias 
condições de sua existência, mas ao mesmo tempo é condiciona-
do por elas. Nesse materialismo histórico, a realidade social não 
é dada, mas produto do trabalho, atividade vital humana, e em 
constante produção, reprodução e transformação. Se elevar “da 
terra ao céu” significa que a compreensão das ideias pressupõe a 
análise das relações sociais que formam a base dessas ideias. 

Nas reflexões desse segundo período, ideologia tem um sentido 
restrito, crítico e negativo (Larraín, 2007). É um conjunto de ideias 
específicas dentro da superestrutura ideal, que tem a ver com uma 
prática material limitada, ou seja, que produz poder objetivo que 
submete os indivíduos, que gera ideias que representam mal ou 
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ocultam as contradições sociais no sentido do interesse da classe 
dominante. A ideologia é, assim, uma solução no nível da cons-
ciência social de contradições que não foram resolvidas na prática, 
mas sua produção não é exclusiva de uma classe, ainda que sirva 
necessariamente aos interesses objetivos da classe dominante. 

No terceiro e último período, que vai de 1858 até a morte 
de Marx, em 1883, o autor aprofunda suas análises das relações 
sociais capitalistas e desenvolve sua crítica da economia política, 
sobretudo em O capital ([1867] 2013). O tema da ideologia não é 
tratado diretamente, contudo, segundo a interpretação de Larraín 
(2007), Konder (2020) e outros, ele permanece presente. 

Marx vai diferenciar, na realidade social, os níveis da essên-
cia e dos fenômenos. Nesse sentido, a realidade capitalista não se 
apresenta de imediato aos sentidos, mas temos acesso apenas às 
expressões fenomênicas de relações mais essenciais. Isso não faz 
do campo fenomênico uma mentira, mas uma parte da realidade, 
uma forma específica pela qual a dinâmica social se apresenta, que 
não permite a completa apreensão da realidade. Nesse sentido, 
por exemplo, a esfera da circulação de mercadorias, no capita-
lismo, aparece aos sujeitos como esfera de liberdade e de relação 
fraterna entre iguais (compradores e vendedores), o que oculta as 
relações de exploração e coerção da esfera produtiva. A ideologia, 
nesse sentido, não inverte a realidade, mas apresenta invertida na 
consciência uma realidade já invertida, como forma de ocultar 
as relações essenciais contraditórias, mas se mescla às próprias 
aparências da realidade (Larraín, 2007).

Essas formas na esfera da aparência, no nível dos fenômenos, 
são expressão da existência de relações contraditórias – a contra-
dição entre capital e trabalho, por exemplo –, não só ocultando 
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a realidade, mas sendo uma manifestação necessária das relações 
reais. Nesse sentido, não são ideias arbitrárias, são a contraparte 
ideal necessária desse mundo contraditório e que se esconde. Elas 
existem justamente por apresentarem uma imagem da realidade 
que garante a reprodução dessa própria realidade, como um ani-
mal que projeta de si uma imagem, alterando por exemplo suas 
cores, de forma a sobreviver. Contudo, no caso da ideologia, tais 
imagens são formas de consciência que desconhecem sua própria 
determinação, ou seja, o caráter histórico social que as condiciona. 

Esse tema aparece na análise de Marx ([1867] 2013) sobre o 
caráter fetichista da mercadoria. A forma de mercadoria faz com 
que trabalhos concretos singulares sejam igualados abstratamente 
no mercado, e a relação social, que é a própria produção social 
dos bens necessários à existência humana, apareça sob “a forma 
fantasmagórica de uma relação entre coisas” (Marx, [1867] 2013, 
p. 147). Mais do que isso, é como se as mercadorias tivessem 
naturalmente aquelas propriedades de poderem ser trocadas, 
refletindo na consciência de trabalhadores “os caracteres sociais 
de seu próprio trabalho como caracteres objetivos dos próprios 
produtos do trabalho, como propriedades sociais que são naturais 
a essas coisas” (p. 147). 

Ora, esse caráter mágico das mercadorias remete à ideia de 
produtos humanos que aparecem como uma potência estranha 
que os domina, própria do debate sobre alienação. Além disso, essa 
forma “fantasmagórica” reside na própria forma mercadoria e as 
relações sociais que a subjazem, ou seja, possui uma base prática, 
mas é uma prática específica, limitada, reside na própria forma 
como o trabalho se organiza no capitalismo, como trabalho alie-
nado. Mas, ao mesmo tempo, ela oculta tais relações, fazendo com 
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que as mercadorias em relação pareçam ter vida própria, sendo a 
própria relação entre mercadorias a forma de relação social entre 
seus produtores. 

Assim se opera uma humanização dos objetos e uma reificação, 
coisificação, das relações sociais. Nossas relações sociais não apare-
cem como relações diretamente sociais – porque, efetivamente, no 
capitalismo não são –, mas relações entre coisas. Ou seja, relações 
reais invertidas produzem formas próprias na consciência dos 
sujeitos. O meio de superação dessas formas fantasmagóricas não é 
intelectiva, por um exercício racional – mesmo com o mais absoluto 
domínio dos três volumes de O capital, e plenamente cônscio de tais 
determinações, o leitor de Marx continuará se relacionando com 
o mundo humanizando mercadorias e reificando relações sociais 
–, mas só pode ser uma superação prática, no estabelecimento de 
novas relações sociais que expressem outras ideias dessas relações.

É importante ainda considerar as características das ideias 
ideológicas sintetizadas por Eagleton (2019). Elas são unificadoras, 
orientadas para a ação, racionalizantes, legitimadoras, universalizantes 
e naturalizantes. Nesse sentido, tais ideias possuem um sentido 
prático, de direcionar as ações dos sujeitos, sendo assim, são 
apresentadas como explicação logicamente articulada e coerente 
sobre aspectos da realidade, funcionando para assegurar legitimidade 
das relações de poder perante os grupos dominados, apresentando-
se como interesses supostamente universais e estabelecendo um 
processo de naturalizar certas relações sociais, o que confere um grau 
de inevitabilidade do que existe e de impossibilidade ou desinteresse 
em uma transformação desse existente.

Por fim, cabe destacar mais dois aspectos da ideologia rele-
vantes para o presente trabalho. O primeiro diz respeito a um 
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sentido mais amplo com que Lukács (2013) trabalha tal categoria. 
No sentido trabalhado pelo autor húngaro, certos pontos de vis-
ta, conceitos, corpos teóricos, podem vir a ser ideologia quando 
se transformam em “veículo teórico ou prático para enfrentar e 
resolver conflitos sociais” (Lukács, 2013, p. 467), conflitos esses 
que são estabelecidos entre grupos que possuem interesses an-
tagônicos. Na perspectiva lukacsiana, então, a ideologia, por um 
lado, também diz respeito aos conteúdos da classe explorada de 
caráter contestatório da ordem estabelecida quando atuantes nas 
lutas de classes e, por outro lado, é destacado que essas ideias ideo-
lógicas possuem força material, ou seja, atuam ou buscam atuar 
na realidade, seja mantendo suas relações, sendo em busca de sua 
superação. A partir dessa noção, a ideologia é tanto expressão das 
relações sociais, como já salientado, como também se volta para 
atuar efetivamente em tais relações, mais especificamente, nos 
conflitos sociais entre grupos cujos interesses são antagônicos.

O segundo aspecto trata da relação entre ideologia e ciência, 
uma vez que o tema aqui, apesar de dizer respeito ao ambienta-
lismo em sentido mais amplo, remete também a conteúdos que 
emergem das distintas ciências e campos de estudo que lidam com 
o tema, em específico, a psicologia ambiental. No sentido luckac-
siano mais amplo, o que é definitivo para a condição de ideologia 
é a forma de atuação de certas ideias no conflito social.  Assim, 
quando inseridas nesse contexto, certas ideias estão expressando 
interesses de grupos em luta. 

Löwy (2000) afirma que o complexo social da ciência possui 
uma independência relativa, mas expressa certos interesses quan-
do inserida em uma sociedade dividida em grupos de interesses 
antagônicos. Contido, o fato de expressar tais interesses não é 
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por si só garantia de maior valor epistemológico de uma ciência 
dada. Trata-se de uma posição objetiva de uma ciência diante da 
realidade. Se tomarmos a sociedade capitalista e suas classes fun-
damentais, o interesse objetivo da burguesia é a manutenção da 
estrutura social, e isso significa que uma ciência que não desvele 
os fundamentos dessa realidade está posicionada no ponto de vista 
da burguesia. Em sentido contrário, a posição objetiva da classe 
trabalhadora inclui a possibilidade histórica de superar a ordem 
vigente, por isso a necessidade de desvelamento das estruturas 
mais profundas desse ordenamento social. Assim, uma ciência 
posicionada no ponto de vista da classe trabalhadora e dos grupos 
oprimidos é aquela que permite desvelar tais estruturas (Löwy, 
2000). É importante considerar que isso diz respeito a posições 
objetivas, e não a um pertencimento ou a uma essência subjetiva. 
Nem todo membro da classe trabalhadora fará a ciência que está 
posicionada do ponto de vista de sua classe. 

Nesse sentido, pensando em termos de ideologia – a expressão 
utilizada por Löwy (2000) é “visões sociais de mundo” –, os pontos 
de vista tanto burguês quanto proletário estão ligados a valores e 
voltados para atuar nos conflitos sociais, contudo, apenas um deles 
possui o interesse objetivo de compreender a totalidade da realidade 
social, como condição de sua emancipação. Essas determinações 
são fundamentais nas ciências sociais ou mesmo nas chamadas 
ciências fronteiriças, como é o caso de várias ciências ambientais.

Partindo desse debate sobre ideologia, é possível considerar o 
caráter ideológico do ecologismo acrítico ou presenteísta (Medei-
ros; Sá Barreto, 2013), no sentido de que carece de uma perspectiva 
histórica sobre a questão ambiental. Trata-se de estruturas ideais 
que, por um lado, em sua face mais evidente, possuem a preten-
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são de superar os problemas ambientais no interior da formação 
social capitalista. Por outro, são expressões ideais que possuem 
determinações histórico-concretas e que, pelo próprio conteúdo 
e determinações, operam na realidade conflituosa de forma a 
agir sobre tal conflito, ora ocultando a essência das relações que 
produzem os fenômenos da questão ambiental, ora deslocando a 
problemática, em geral naturalizando tais relações, mas, sobretudo, 
nublando que tais determinações residem no próprio caráter de 
classes da sociedade capitalista.

Contudo, uma análise dessas ideias como ideológicas não se 
limita ao denuncismo ou mesmo à crítica epistemológica, numa 
correção de eventuais equívocos técnicos – mesmo porque há 
muitos elementos factuais indiscutíveis que sustentam o ecolo-
gismo acrítico, e o caráter ideológico não está em sua verdade ou 
mentira. É necessário operar uma compreensão de sua gênese 
histórica e sua predominância; para além de criticar sua validade, 
trata-se de conseguir explicar sua necessidade (Bhaskar,1998), e 
esses motivos estão na dinâmica histórica-social que as tornam 
ideias socialmente necessárias e atuantes de uma época. 

E aqui é necessário destacar um ponto fundamental. Uma vez 
que, no sentido adotado neste texto, a ideologia são ideias neces-
sárias que expressam certas relações sociais, já sabemos que não 
basta um enfrentamento gnosiológico, uma tentativa de resolver 
uma contradição real por meio ideal. Marx e Engels ([1845] 2007) 
haviam criticado precisamente esse processo nos intelectuais 
alemães. A crítica da ideologia, a crítica das ideias ideológicas, é 
crítica da sociedade e das relações que fazem, dessas ideias, ideias 
necessárias. Ao adentrar nessas ideias e trazer os processos reais 
à tona, opera-se uma crítica da realidade, ou seja, uma crítica on-
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tológica. Nesse sentido ontológico, então, não há determinismo, 
mas ideias mediadas e que expressam por meio dessas mediações 
relações concretas, o que torna possível que a mesma sociabilidade 
que produz a questão ambiental como processo real concreto pos-
sa possuir no campo das ideias o negacionismo da problemática 
ambiental e ideias de enfrentamento inofensivas à sua realidade 
e legitimadoras de suas determinações.

Isso resgata o sentido de crítico utilizado em tantas obras por 
Marx. Ao estudar a sociedade burguesa e suas concepções, Marx 
não está fazendo um debate de ideias, ele está entrando nas en-
tranhas da sociabilidade burguesa, afastando também os distintos 
véus ideológicos que se fazem necessários para a reprodução dessa 
sociedade.  Assim, o fazer científico é propriamente um fazer 
crítico, se busca a raiz dos fenômenos dessa realidade.

Apoiado nessas ideias, ainda que na limitação de espaço e de 
uma análise introdutória, em seguida farei um duplo movimento 
nesse sentido da crítica: a análise dos problemas ambientais de 
forma crítica, ou seja, compreendendo suas determinações reais, 
e a análise do ecologismo acrítico e sua relação com a psicologia 
ambiental, inseridos nessa mesma dinâmica.

Questão ambiental e a irracionalidade do capital

Desde o soar do alarme ecológico (Diniz, 2015), houve um 
amplo desenvolvimento de tecnologias e iniciativas de enfrenta-
mento dos efeitos da questão ambiental. Se tomarmos somente a 
produção de energias a partir de fontes renováveis como exemplo, 
houve, entre 1973 e 2017, um aumento de 157% (Sá Barreto, 
2020). Apesar disso, a realidade é que tais ações têm se mostrado, 
para dizer o mínimo, insuficientes, diante do desafio colocado. 
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Na prática, desde os anos 1970, temos um agravo dos proble-
mas. Entretanto, não se trata de abrir mão do debate ambiental e 
dos avanços acumulados até aqui, mas de considerar o problema 
em sua raiz. Nesse sentido, retomando a tipologia organizada por 
Foladori (2000), já tendo apresentado as perspectivas ecocentrista 
e tecnocentrista, cabe apresentar a análise marxista da questão 
ambiental. Em sentido contrário às noções abstratas e idealistas 
de sujeito e de sociedade subjacentes às perspectivas anteriores, 
a perspectiva marxista parte do materialismo histórico-dialético 
(Marx; Engels, [1845] 2007). Em primeiro lugar, é preciso apon-
tar a concepção ontológica da relação entre sociedade e natureza 
presente em Marx ([1867] 2013).

Para Marx, o trabalho é o processo fundante do ser humano 
como humano, de seu ser social:

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem 
e a natureza, processo este em que o homem, por sua 
própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo 
com a natureza [...]. Agindo sobre a natureza externa e 
modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, 
ao mesmo tempo, sua própria natureza. (Marx, [1867] 
2013, p. 255).

A noção de “metabolismo com a natureza” aponta que nos 
produzimos como humanidade no intercâmbio com a natureza. 
Segundo Foster (2005, p. 223, grifo no original), a compreensão da 
relação sociedade-natureza como metabolismo “permitiu que ele 
[Marx] expressasse a relação humana com a natureza como uma 
relação que abrangia tanto as ‘condições impostas pela natureza’ 
quanto a capacidade dos seres humanos de afetar este processo”. 
Só é possível, então, explicar certos fenômenos de cunho socioam-
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biental entendendo a forma específica desse metabolismo e uma 
dada forma social histórica. 

Essa relação metabólica não significa a submissão da natureza 
às necessidades humanas como uma relação indiscriminada, sob um 
antropocentrismo corretamente apontado em nossa cultura mo-
derna. Ao contrário, a necessidade de intercâmbio com a natureza 
impõe a necessidade de seu conhecimento e a possibilidade de um 
uso consciente e racional dos elementos necessários à vida humana.

A submissão antropocêntrica, a exploração desenfreada e a 
objetificação da natureza expressa no caráter mercantil a ela ob-
jetivamente delegado são manifestações específicas dessa relação 
metabólica sob relações sociais de produção capitalista. 

Aqui também não cabe qualquer ética que parta de uma natu-
reza pura, exterior ao que é humano e social e que impõe valores 
universais à vida social e de onde deriva uma proposição ética 
de natureza imaculável e a qual devemos retornar. A ética é um 
processo humano e histórico, e “a natureza é valorizada em função 
da história particular que a sociedade tem com o seu ambiente” 
(Foladori, 2001, p. 110).

Ou seja, a explicação das relações entre o ser humano e a 
natureza não está em leis biológicas ou físicas, mas na forma 
social específica de produção, de acordo com cada época históri-
ca (Foladori, 2000). A questão, então, é definir como se dá esse 
intercâmbio, esse metabolismo, no modo de produção capitalista. 

A sociedade do capital pressupõe a propriedade privada dos 
meios de produção, inclusive a propriedade privada da terra e dos 
recursos do solo. Do ponto de vista do processo histórico, isso 
implica um duplo movimento: de um lado, a expropriação de uma 
massa de trabalhadores diretos de seus meios de vida; de outro 
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lado, a concentração desses meios em mãos privadas, transfor-
mando-os em capital (Fontes, 2010). Segundo Marx ([1867] 2013,  
p. 786), “tão logo a produção capitalista esteja de pé, ela não apenas 
conserva essa separação [trabalhadores e meios de vida], mas a 
reproduz em escala cada vez maior”. Esse processo é conhecido 
como acumulação primitiva ou originária.

Como consequência dessas expropriações, está a produção de 
um contingente populacional que só dispõe de sua força de trabalho 
para a transformação dos objetos necessários à sobrevivência em 
mercadorias. Para ter acesso a estes, essa massa de despossuídos 
vende a única coisa possível, sua capacidade de trabalhar, que se 
torna uma mercadoria especial, a única que produz valor.

Esse processo é condição para o surgimento da forma de 
riqueza específica do capitalismo, o capital, que só pode existir 
na exploração da mercadoria força de trabalho. O capital é uma 
riqueza que não pode ficar parada, é valor – cujo fundamento é 
o trabalho explorado – que precisa se valorizar. Por essa caracte-
rística, e isso é fundamental para o tema presente, é inconcebível, 
dentro dos marcos do capital, a diminuição do crescimento como 
forma de enfrentar os problemas ambientais. Parar de crescer, 
do ponto de vista do capital, é morrer. Além disso, o capital pre-
cisa crescentemente submeter a totalidade da vida social às suas 
necessidades. Nesse sentido, o capital precisa subsumir as outras 
formas de valor de uso, transformando-as em valores de troca, 
ou seja, mercadorias.

É importante ressaltar que o trabalho como metabolismo ser 
humano-natureza, sob relações de produção capitalistas, é trabalho 
estranhado/alienado, ou seja, o trabalhador não se vê no produto 
de seu trabalho, que é apropriado por outro que o submete. Ou 
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seja, o produto do trabalho, na forma mercadoria, torna-se uma 
potência estranha que o domina, a criatura passa a dominar o 
criador (Marx, [1867] 2013). Por sua vez, a relação com a natureza 
deixa de ser experimentada como extensão inorgânica do corpo 
orgânico, tornando-se um mero meio para uma função da qual o 
trabalhador tampouco se apropria, ou seja, torna-se uma relação 
também alienada.

Um elemento ligado à tendência expansiva do capital e sua 
necessidade de crescimento constante é que sua valorização de-
pende dos ciclos que envolvem produção, consumo e retorno para 
produção como valor ampliado, um tempo de rotação do capital. 
Assim, quanto mais esferas da vida forem tornadas mercadorias, 
maior a garantia de sua expansão. Contudo, a concorrência entre 
capitais impulsiona para a necessidade de que suas mercadorias 
sejam consumidas em uma velocidade cada vez maior. Em sua 
totalidade, o capitalismo desenvolve várias formas de encurtar esse 
tempo entre produção e consumo, algo sentido na experiência do 
ritmo da vida cotidiana das pessoas.

Esses elementos merecem destaque, uma vez que um dos 
grandes debates no campo ambiental é sobre o consumismo. Se 
é verdade que somos dotados de subjetividades consumistas e 
que isso é extremamente nocivo do ponto de vista da destruição 
da natureza, não é possível tratar como algo na ordem da escolha 
individual. O capitalismo possui o consumismo como ideologia, 
mesmo mantendo a maioria da população mundial em subconsumo. 
Nessa direção, a perspectiva de mudança ética na nossa relação com 
o ambiente não pode ser um projeto idealista, preso às mudanças 
na visão de mundo dos sujeitos. Depende de mudança na própria 
forma de organização material da sociedade.
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Outro traço importante da dinâmica capitalista, analisado por 
Marx ([1867] 2013), é a contradição entre campo e cidade, que se 
funda na tendência urbanizante do capitalismo, uma vez que as 
cidades passam a concentrar força de trabalho e capitais, e o campo, 
a ser submetido às necessidades dos capitais industrial e financeiro. 
Trata-se de uma relação dialética em que a cidade e a indústria – e a 
acumulação financeira – condicionam a produção do campo. 

Os traços fundamentais da agricultura capitalista são a grande 
propriedade, a mecanização do campo e, como consequência, o 
êxodo rural (Foladori, 2001). Nesse sentido, “a renda capitalis-
ta do solo está regulada pelo lucro industrial” (Foladori, 2001,  
p. 108). Isso significa que a exploração do solo está voltada para 
as necessidades de expansão e acumulação do capital, o que pres-
siona no sentido da exploração irracional das capacidades do solo. 
Essa exploração das terras sob o comando do capital não tem a 
ver diretamente com demandas de sobrevivência das pessoas e 
de segurança alimentar da população mundial, tampouco precisa 
respeitar os ritmos de recuperação da natureza. O tempo, o ritmo, 
as escolhas produtivas, tudo é calculado para gerar mais lucros. 

 Analisando justamente a questão da terra e essa contradição 
formada no capitalismo entre campo e cidade, Marx ([1867] 2013, 
p. 572) vai dizer que, 

com a predominância sempre crescente da população ur-
bana, amontoada em grandes centros pela produção capi-
talista, esta, por um lado, acumula a força motriz histórica 
da sociedade e, por outro lado, desvirtua o metabolismo 
entre o homem e a terra, isto é, o retorno ao solo daqueles 
elementos que lhe são constitutivos e foram consumi-
dos pelo homem sob forma de alimentos e vestimentas, 
retorno que é a eterna condição natural da fertilidade 
permanente do solo. Com isso, ela destrói tanto a saúde 
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física dos trabalhadores urbanos como a vida espiritual 
dos trabalhadores rurais.

Nessa passagem está presente a ideia de uma “falha metabó-
lica” resultante da dinâmica capitalista. Ou seja, as tendências da 
própria dinâmica capitalista analisadas criam um descompasso na 
relação metabólica que é essencial entre sociedade e natureza. Isso 
significa o desgaste dos recursos da natureza em uma velocidade 
que a própria natureza não consegue repor, considerando em 
termos de tempo de vida humana.

Se tais tendências são fundamento e propagadoras da questão 
ambiental, não há a possibilidade de impor limites ao capital que 
sejam ambientalmente sustentáveis. Sachs (2007, p. 23) afirma 
que “a lógica de mercado é míope e insensível às dimensões social 
e ambiental”. Essa afirmação é incompleta. É o modo de produção 
capitalista, em suas relações sociais fundamentais, que é indiferente 
a tais esferas. Assim, isso não diz respeito a um problema de ordem 
moral. A irracionalidade mencionada no título desta seção não está 
na ausência de uma lógica possível de ser apreendida racionalmente. 
O capital tem sua própria lógica, que diz respeito à sua própria re-
produção, que é, contudo, indiferente às mazelas sociais e ambientais 
que daí resultam. Em relação à ética humana e à sustentabilidade 
do planeta, ele é absolutamente irracional. A tendência do sistema 
é, então, aprofundar a referida falha metabólica.

Ademais, a divisão internacional do trabalho e a divisão entre 
um centro e uma periferia do capitalismo, daí derivada, levam a 
distintas formas de exploração da força de trabalho e do meio am-
biente (Foster; Clark, 2004). Uma dimensão central dessa relação 
entre centro imperialista e periferia de capitalismo dependente 
é o chamado imperialismo ecológico (Foster, 2005). Trata-se da 
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imposição de “regimes de produção sócio-ecológicos no mundo, 
aprofundando assim a divisão antagônica entre o campo e a cidade, 
por um lado, e entre o Norte e o Sul, por outro” (Foster; Clark, 
2004, p. 235). Nesse sentido, os países da periferia sofrem tanto 
com as formas mais intensas de degradação de seus ambientes como 
com o despejo dos dejetos desse processo (Foster; Clark, 2004).

Além disso, tomando como base a perspectiva de que estamos 
lidando com uma sociedade dividida em classes, e que as classes 
ocupam funções distintas no sociometabolismo, não faz sentido 
creditar indiferenciadamente à sociedade como um todo, como 
um bloco homogêneo, a responsabilidade sobre as manifestações 
da questão ambiental.

A classe que direciona o ritmo, a intensidade, a direção, a 
finalidade e as escolhas tecnológicas, em relação à exploração da 
natureza, é aquela classe que detém a propriedade dos meios de 
produção, a burguesia. E a necessidade de valorização do capital, 
que aparece para o burguês individual na forma de seu lucro, é um 
imperativo também para ele. É a própria estrutura determinada pela 
propriedade dos meios de produção que determina o metabolismo 
com a natureza e induz a forma de agir de suas classes dirigentes.

Por fim, é importante mencionar ainda o condicionamento 
capitalista da ciência e da tecnologia. O capitalismo impulsio-
na vertiginosamente o desenvolvimento das forças produtivas, 
uma vez que o processo de concorrência impõe aos capitalistas 
individuais a necessidade de aumentar a produtividade do tra-
balho e de diminuir a participação do capital variável – força de 
trabalho – em relação ao capital constante – máquinas, prédios 
etc. – na produção de mercadorias (Marx, [1867] 2013). Assim, o 
aprimoramento tecnológico e científico se dá sempre na direção 
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de expansão da extração de mais-valor, ou seja, da exploração 
do trabalho, e de aumento da lucratividade. Marx ([1867] 2013,  
p. 513) mostra justamente que não é possível separar a tecnologia 
das relações sociais de produção, “as contradições e os antagonis-
mos inseparáveis da utilização capitalista da maquinaria inexistem, 
porquanto têm origem não na própria maquinaria, mas em sua 
utilização capitalista”. Além disso, assumindo a necessidade de 
um uso generalizado de tecnologias já produzidas que amenizem 
impactos da degradação do ambiente, a própria lógica de proprie-
dade privada e de patentes impede a generalização de tecnologias 
em escala necessária (Sá Barreto, 2020).

Crítica do ecologismo acrítico e da psicologia ambiental verde

Lênin dizia que Marx não nos legou uma lógica, no sentido de 
um sistema filosófico, mas sim a lógica do capital. Nesse sentido, 
os elementos fundamentais da dinâmica do capital, suas tendências 
estruturais, permanecem atuais. Contudo, o capitalismo também 
tem a capacidade de se metamorfosear para manter seus próprios 
imperativos essenciais, como a própria extração de mais-valor. 

No que diz respeito às respostas dadas à questão ambiental 
e suas expressões ideopolíticas sob análise aqui, é fundamental 
entender como esse debate se entrelaça ao estágio chamado neo-
liberal do capitalismo, quando é imposta uma agenda de refor-
mas em busca de retomar o crescimento econômico nos países 
centrais. Nesse sentido, a agenda neoliberal chega como projeto 
para a América Latina, no chamado Consenso de Washington. 
Em termos essenciais, significou busca por novos espaços para a 
acumulação do capital em crise.
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Tal agenda avançou de forma destrutiva “sobre as relações 
estruturais da força de trabalho, relações sociais, políticas de bem-
-estar social, arranjos tecnológicos, modos de vida, pertencimento 
à terra, hábitos afetivos, modos de pensar e outros mais” (Harvey, 
2007, p. 3). Implicou também o crescimento da acumulação fi-
nanceira, recrudescimento das privatizações dos serviços públicos, 
avanço na comoditização da natureza, na apropriação dos recursos 
genéticos pela indústria farmacêutica, além da mercantilização 
de formas culturais, históricas e da produção intelectual (Fontes, 
2010; Harvey, 2007). 

Como forma de reorganização do capitalismo, o neolibera-
lismo precisou efetivar-se hegemonicamente como ideologia, 
não só mudando as estruturas fundamentais capitalistas como 
acentuando-as e dispondo novas formas de legitimá-las. Nesse 
cenário, as expressões ideológicas que emergem vão no sentido 
da administração da questão ambiental e, mais ainda, valem-se 
dela para garantir a expansão de tais estruturas.

É possível dar o exemplo da gestão privada no tocante à questão 
ambiental. A aposta das empresas em uma “virada sustentável”, 
investindo especialmente na gestão dos resíduos, por exemplo, 
garante uma série de vantagens no mercado (Silva, 2010), e o 
empresariado passa a incorporar o meio ambiente na justificativa 
de suas práticas, seja em termos de marketing – com práticas de 
greenwashing –, comercialização ou administração. Do ponto de 
vista da questão ambiental, as ações tocam apenas superficialmente 
nos reais impactos da produção industrial e do consumismo, mas 
criam um mercado bastante efetivo em termos de publicidade. No 
nível de atuação do Estado, em geral são aplicados mecanismos 
no sentido de intervir, corrigindo “distorções” do mercado, ou 
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mesmo favorecendo tais mecanismos, supondo sua efetividade no 
trato dos problemas ambientais, como é o exemplo dos créditos 
de carbono. 

Conforme discutido no segundo tópico deste trabalho, a 
questão ambiental ganha visibilidade e entra na agenda política 
dos países especialmente a partir da conferência de Estocolmo, 
coincidindo com os primeiros delineamentos da agenda neoli-
beral. Assim, o processo de enfrentamento da crise ambiental 
passa a estar nas mãos dos mesmos responsáveis pela propagação 
dessa ideologia, que passam a esboçar os planos e a estabelecer 
as diretrizes para lidar com a questão, e “o discurso ambiental se 
instrumentaliza à razão econômica e reforça o viés prospectivo 
imbricado à mercantilização da natureza e de elementos verdes” 
(Ribeiro, 2012, p. 212).

O desenvolvimento sustentável se coloca como ideologia 
suprapartidária, que “unifica os interesses dos trabalhadores, dos 
empresários e do Estado em torno da defesa de uma pretensa 
sustentabilidade ambiental, social e econômica” (Freitas; Nélsis; 
Nunes, 2012, p. 46). Essa é uma concepção que, no fundo, garan-
te a reprodução das contradições do capital, uma vez que não as 
mostra como fundamento da questão ambiental. 

Trata-se então de um conceito asséptico, que ignora e mascara 
as determinações da questão ambiental, as lutas de classe inseridas 
nesse cenário, e que cumpre função ideológica de ocultar e natura-
lizar tais determinações, unificar os discursos políticos legitimando 
o modelo econômico capitalista como único possível. Isso ajuda 
a dar uma direção da luta política para uma suposta luta de todos 
contra a crise ambiental, ignorando a determinação de classe já 
aventada em relação à questão ambiental, como uma terceira via 
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entre capitalismo e socialismo, o que se tornou ainda mais efetivo 
com a crise e dissolução do bloco socialista no início dos anos 1990. 

Além disso, tal concepção ajuda a propagar a ideologia da 
responsabilidade individual, que reforça a noção de indivíduos 
atomizados, própria do capitalismo, e favorece garantia da mer-
cantilização dos efeitos da “questão ambiental”, potencializando 
novos espaços para a acumulação capitalista e enfrentamento da 
crise daquele momento. No mesmo momento em que acontecia 
a Conferência de Estocolmo, por exemplo, os capitais transnacio-
nais avançavam sobre os bens públicos e ambientais dos países 
periféricos, exportando suas plantas produtivas e intensificando a 
condição de dependência; em muitos casos, travestidos do discurso 
do desenvolvimento sustentável (Silva, 2010). 

Ainda nesse sentido, os países signatários da Agenda 21, do-
cumento desenvolvido na Rio 92, contraíam responsabilidades 
vinculadas às agências internacionais de financiamento, articulando 
as políticas ambientais e seu financiamento externo com as dire-
trizes do Consenso de Washington e da agenda neoliberal – em 
geral um conjunto de reformas estruturais, de caráter privatista 
e liberalizante. Igualmente, as estratégias de enfrentamento das 
expressões da questão ambiental por meio do mercado passaram 
a ser dominantes (Ribeiro, 2012; Silva, 2010). Na prática, o que 
se reivindicou como iniciativa contra as expressões da questão 
ambiental foi uma composição entre tentativas de mudança ética 
e comportamental dos indivíduos e a mercantilização dos efeitos 
sobre a natureza da estrutura de reprodução capitalista. 

Com tal projeção do ideal da sustentabilidade fortemente 
vinculado ao modelo individualista neoliberal, responsabilizando 
individualmente os sujeitos pela resolução de problemas que se 
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fundam nas contradições do capitalismo, empresários e sociedade 
civil “passaram a adotar medidas superficiais através de projetos 
verdes da moda: pontos de reciclagem, reaproveitamento de água 
da chuva, painéis fotovoltaicos, moinhos eólicos, etc.” (Ribeiro, 
2012, p. 222). Vale retomar neste ponto a questão do problema 
do consumismo. Evidentemente que iniciativas particulares e 
mudanças nos estilos de vida são relevantes, até para possibilitar 
enxergar alternativas éticas de uma sociedade futura. Contudo, sem 
o enfrentamento das reais determinações da questão ambiental, 
mesmo tais iniciativas são incorporadas ao mercado.

A mercantilização dos efeitos da questão ambiental, de um lado, 
comercializa “modos verdes de ser”, com uma série de produtos 
e práticas voltados para o cuidado com a natureza, ou de menor 
impacto sobre esta; de outro, promove uma “indústria das soluções 
ambientais”. Vale destacar a força ideológica dessa lógica, uma vez 
que o que se está propagando é o ideal neoliberal de indivíduo 
que se autodesenvolve eticamente, como o único responsável 
pelas mudanças em suas atitudes, valores, comportamentos, seja 
para alcançar sucesso na vida social e econômica, seja para ter 
uma vida mais respeitosa em relação ao meio ambiente. Essa 
mercantilização de modos verdes de ser também naturaliza uma 
indiferenciação no corpo social, ocultando a divisão de classes da 
sociedade. Tal procedimento acaba responsabilizando na mesma 
proporção trabalhadores e proprietários dos meios de produção 
pelos problemas ambientais, como se não houvesse determinação 
de classe nesse processo, conforme analisado no tópico anterior.

Já a indústria das soluções ambientais deposita, no sentido da 
perspectiva tecnocentrista já apresentada, suas fichas no desen-
volvimento tecnológico como o caminho a ser trilhado para uma 
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sociedade sustentável. Exemplos bastante evidentes são a indústria 
da reciclagem e o desenvolvimento das tecnologias para a produção 
de energia a partir de fontes renováveis. A questão novamente é 
não considerar a tecnologia como algo neutro e indeterminado 
historicamente, conforme Marx ([1867] 2013) apontou. Nesse 
sentido, acreditar na tecnologia em si mesma como forma de 
superar a questão ambiental é colocar nas mãos do capitalismo 
sua própria superação.

Nessa direção, as tecnologias só podem ir até onde a acumu-
lação de capital deixar. É importante considerar que a própria 
indústria possui/cria mecanismos para acelerar o tempo de rotação 
do capital (Silva, 2010). Assim, estabelece-se um círculo vicioso, 
em que a manutenção da destrutividade do planeta em certo grau 
também ajuda a impulsionar a acumulação capitalista.

A partir desses elementos discutidos, é possível dizer que a 
emergência recente de um conjunto de discursos, saberes e políticas 
de intervenção, voltados para enfrentar as manifestações da ques-
tão ambiental, especialmente aquelas que se apoiam na concepção 
de desenvolvimento sustentável, não somente é contemporânea 
do neoliberalismo como também é sua cúmplice íntima. É, em 
grande medida, expressão no campo ideal de certas relações reais 
e que ajudam a legitimar tais relações ocultando suas contradi-
ções, mas também intervindo decisivamente nas lutas de classes 
desse período, com todo o apelo suprapartidário e supraclassista 
perpetrado pelo ecologismo acrítico. 

Conforme discutido anteriormente, é possível pensar a psi-
cologia ambiental verde como uma articulação entre essas tradi-
ções do debate ambiental travado a partir do fim dos anos 1960 
e certos conceitos, concepções de sujeito e sociedade, tradições 
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teórico-epistemológicas, oriundas da própria psicologia. As rela-
ções particulares entre a psicologia como ciência e a reprodução 
capitalista mereceriam uma atenção detalhada, mas que não cabe 
no escopo do presente trabalho, bastando afirmar que me guio 
aqui pelas análises feitas por Yamamoto (1987) acerca de tal papel 
da psicologia.

Cabe, então, refletir sobre a especificidade da psicologia am-
biental verde, ou psicologia ambiental para a sustentabilidade 
(Pol, 2007), como expressão ideológica de uma quadra histórica 
do modo de produção capitalista. Nesse sentido, como afirma 
Diniz (2015, p. 50), 

com o reconhecimento do papel ativo do ser humano 
no agravamento dos problemas ambientais, a psicologia 
passou a ser então chamada a contribuir principalmente 
para a mudança de valores, atitudes, visões de mundo e 
comportamentos e a assumir um papel nesse contexto 
fundamentalmente interdisciplinar.

Trata-se, então, de uma psicologia ambiental voltada para 
“investigar e promover predisposições e comportamentos indivi-
duais e/ou coletivos orientados para a manutenção dos recursos 
naturais” (Diniz, 2015, p. 50). O que se evidencia nesse caso é 
uma expressão da aposta na mudança ética, seja de indivíduos ou 
coletividades, no sentido já discutido aqui. Isso não se dá por aca-
so, uma vez que esse é o fundamento da maioria das perspectivas 
ambientalistas discutidas anteriormente, que são justamente uma 
das fontes desse campo da psicologia. 

Dessa forma, estamos diante de uma participação da psico-
logia no projeto neoliberal de responsabilidade dos indivíduos 
ou coletivos – de forma indiferenciada, e ignorando a divisão 
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classista da sociedade capitalista – sobre as expressões da questão 
ambiental. Contudo, é possível dizer que existe um agravante nessa 
funcionalidade da psicologia ambiental, uma vez que os próprios 
saberes psi nascem como instrumentos de adequação dos sujeitos à 
ordem do capital (Yamamoto, 1987). A convocação da psicologia 
para o debate da sustentabilidade, assim, é funcional para dirimir 
os conflitos sociais fundamentais que emergem da relação entre 
as contradições do capital e a questão ambiental, participando da 
ocultação dos elementos estruturais do desenvolvimento capitalista 
e sua determinação sobre esta. 

Em suma, a psicologia ambiental voltada para a questão da 
sustentabilidade tem reafirmado que a fonte dos problemas am-
bientais está em indivíduos abstratamente concebidos, seus valores, 
atitudes e comportamentos, desonerando a dinâmica do capital de 
sua responsabilidade e promovendo investigações e práticas que 
reafirmam todos os problemas elencados anteriormente sobre o 
ecologismo acrítico, mas também se tornando uma tecnologia de 
modelagem à ordem, seja em suas perspectivas mais diretamente 
fundamentadas na análise comportamental, seja naquelas que 
focam no valor simbólico dos ambientes, como as sustentadas 
pela fenomenologia.

Por fim, outra dimensão do debate ambiental em que a psi-
cologia ambiental tem se inserido é o campo das soluções tecno-
lógicas. Nesse sentido estão, por exemplo, estudos focados em 
aceitação ou oposição, por parte de grupos sociais, em relação à 
implementação de tecnologias para gerar energia a partir de fontes 
renováveis (Devine-Wright, 2011). Em linhas gerais, é possível 
dizer que estudos nessa direção adotam a ideia de neutralidade das 
forças produtivas e das tecnologias em questão, ignorando suas 
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determinações de classe. Assim, acabam legitimando processos 
com impactos sociais e ambientais nocivos às comunidades em 
que são implementadas tais iniciativas, e que servem à expansão 
da acumulação capitalista revestida por uma suposta positividade 
ética, uma vez que carregam consigo o valor ambiental (Farias; 
Pinheiro, 2020).

Em ambos os sentidos, tanto como expressão da aposta na 
mudança ética, individual ou socialmente, como no campo da 
aposta em soluções tecnológicas, a psicologia ambiental verde 
tem, em geral, operado como ideologia no mesmo sentido dado 
ao ecologismo acrítico e com a legitimidade de ciência da “cor-
reção”, nesse caso, correção de comportamentos, de valores, mas 
que mantém intocada a ordem do capital.

Considerações finais

Diante do que foi exposto, cabe perguntar se é possível outro 
papel para a psicologia ambiental ao se aproximar da temática da 
questão ambiental e suas expressões. A questão se complexifica 
pelo fato de ser uma subárea que articula a psicologia com todo um 
conjunto de saberes emergentes na referida “nebulosa ecológica”, 
ou seja, que se apresentam também com forte teor ideológico. 

Primeiro, é importante retomar algo dito na discussão sobe 
ideologia. O fato de ser ideológico não significa ter seu conteúdo 
falso. A ideologia está ligada às formas pelas quais certos conteú-
dos ideais atuam interferindo nos conflitos sociais, ignorando ao 
mesmo tempo suas próprias determinações e podendo ocultar, 
legitimar, naturalizar uma realidade conflituosa e suas relações 
fundamentais. Assim, mesmo uma ciência ou um campo científico 
podem operar ideologicamente por um lado e, por outro, apre-
sentar certos elementos verdadeiros e importantes da realidade. A 
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questão é o quanto ela é capaz de avançar explicitando as estruturas 
mais profundas dos problemas que analisa. Nesse sentido, tanto 
o ambientalismo acrítico quanto a psicologia ambiental verde 
acabam operando ideologicamente. 

No caso da psicologia, um problema a ser considerado é que 
ela, por seu papel na divisão social do trabalho, não busca as es-
truturas da realidade natural, mas interfere nos seres humanos. 
Assim, sua função ideológica está não exatamente em ser um 
ocultamento direto dos traços essenciais da realidade da “questão 
ambiental”, mas em ser uma tecnologia de legitimar as visões 
acríticas dos fenômenos dessa questão ambiental, fazendo-as 
operar socialmente, nas consciências, valores, comportamentos, 
dos indivíduos e, nesse sentido, reforçar as falsas soluções para 
os problemas ambientais.

Diante desse tipo de impasse, como é possível vislumbrar 
alternativas à psicologia ambiental verde? Assim como não foi 
possível delinear em toda a profundidade os problemas ideoló-
gicos colocados no debate feito, aqui só é possível fazer algumas 
indicações iniciais, que podem ser pensadas como aproximações 
críticas da temática em questão. 

Nesse sentido, é fundamental que as análises do objeto dos 
estudos da área insiram a crítica como procedimento central. Isso 
significa uma postura de desvelar a essência histórico-social dos 
problemas socioambientais e suas manifestações ideológicas, no já 
referido sentido de que criticar certas concepções significa criticar a 
realidade que as faz necessárias. Igualmente, é fundamental atentar 
para o vínculo entre a questão social e a questão ambiental, além de 
introduzir uma análise classista nos estudos humano-ambientais, 
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uma vez que não há neutralidade de classes na questão ambiental, 
nem em sua produção, nem em suas consequências. 

Outro aspecto relacionado a esses está em atentar para os 
grupos e contextos que sustentam e sofrem os principais impactos 
da dinâmica capitalista. Um ponto importante do processo de 
desvelamento das determinações da questão ambiental é descobrir 
as maneiras pelas quais o capitalismo se expande e como produz e 
comercializa os problemas ambientais. Um caminho fundamental 
também é estudar as formas das lutas de classes em contextos de 
conflitos socioambientais como forma de explicitar os mecanis-
mos de exploração e opressão da sociedade capitalista com sua 
mediação ambiental. Para tanto, é fundamental a psicologia am-
biental dialogar em níveis teórico e prático com tradições críticas 
da psicologia e fora dela, como algumas vertentes da psicologia 
social e a geografia crítica. 

Por fim, é fundamental considerar que a questão ambiental 
é um problema da estrutura do capitalismo e só pode ser supera-
da junto com a superação deste. Sendo assim, nem a psicologia 
ambiental nem qualquer ciência possuem isoladamente o papel 
histórico dessa superação, que cabe à luta política das classes e gru-
pos subalternizados. Contudo, é possível uma ciência, e uma área 
desta, que esteja posicionada ao lado desses grupos, que produza 
conhecimento favorável à luta por emancipação humana, e não 
que legitime as estruturas de dominação e opressão do presente.
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Jung, mentor de uma nova epistemologia?

Pedro	Gomes	Neto	
Jhonatan Dhimmy Fraga Macedo

Causa é o que gera e permanece no efeito, o que possibilita 
haver tanto a ordem cósmica quanto garante ao antropós o acesso 
ao conhecimento de sua situação humana, da Physis e da Causa 
Primeira, do “ser enquanto ser”. Essa tese cognoscente e metafí-
sica aristotélica inicia a démarche humana ocidental sistêmica que, 
somada à ontologia platônica, indica a necessidade da psicologia 
como estudo da alma. A necessidade de um fundamento epistemo-
lógico calcado em um princípio ontológico e metafísico – Platão 
e Aristóteles – anuncia a importância do saber psicológico ainda 
na antiguidade clássica, o qual ecoa de forma criacionista na es-
truturação filosófica cristã medieval.

Somente com a edificação da física clássica e da revolução kan-
tiana, no século XVIII, torna-se possível outra epistemologia não 
causal, mas lógico-formal, a qual impacta no surgimento da psicologia 
da consciência. Hegel denuncia a redução da filosofia em lógica e 
elabora outro princípio, o onto-lógico, no qual a psicologia, embora 
ainda consciencial, situa-se calcada na indeterminação do princípio 
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absoluto e se põe como figura-de-espírito para as consciências em 
seu processo de reconhecimento. Este, por sua vez, arquiteta-se de 
forma dialético-histórica, o que anuncia a necessidade da alteridade, 
imersa em outro modelo epistêmico. Jung, ao investigar a libido, teria 
inovado nesse quesito ao indicar a sincronicidade como uma nova 
epistemologia, distinta da causalidade aristotélica, da lógico-formal 
kantiana e da onto-lógica hegeliana pelo princípio da acasualidade? 
Este estudo enfrenta essa questão.

A tentativa aristotélica de uma fundamentação metafísica e 
cognoscente da psicologia, arquitetada na contramão do princípio 
platônico da contradição, é forjada a partir da tese sobre a Causa 
Primeira, o porquê e a origem de todas as coisas, uma espécie de 
“impulso natural”, uma ciência dos primeiros princípios.1 A noção 
de causa como primeiro princípio, do qual todas as coisas se emana-
ram, só se sustenta de forma defensável se a primeira causa coincidir 
com o último efeito. Somente nessa pressuposição é possível que 
se resguarde a possibilidade de ordem e de conhecimento. 

A causa que gera um efeito; deste, outra causa, outro efeito e 
outra causa, apontando para o ad infinitum, revelando desordem 
e impossibilidade de conhecimento. O caso inverso, um efeito 
originado de uma causa, de outro efeito, de outra causa, indica o 
ad regressum, também apontando para a impossibilidade de ordem 
e de conhecimento. A tese aristotélica só se sustenta se o último 
efeito coincidir com a primeira causa. O conhecimento enfoca 
exatamente essa primeira última causa, o ser enquanto ser, o 
Primeiro Movente.

Na obra De Anima, Aristóteles define a alma como a atualização 
de um corpo que tem vida, a atualidade de um corpo, entelekheia 

1	 	Aristóteles	(2000,	2002).	A	noção	de	causa	e	de	bem.
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(ou atualização) no sentido de ciência ou de atualização primeira. A 
alma é a forma (determinação) de um ser vivo. Ela não é corpo, mas 
matéria – no sentido de substrato –, indeterminada. A substância, 
por sua vez, é atualidade ou forma, ou determinação, enquanto a 
alma é a primeira atualidade de um corpo natural. Todo ser vivo 
é composto de corpo e de alma (sínolo), forma e matéria. O corpo 
é o substrato ou o sujeito, e a alma é o predicado do corpo. A alma 
não é corpo nem matéria, mas a forma (determinação) de um ser 
vivo, a substância de um ser vivo, como acima foi escrito. A causa 
de ser de todas as coisas é a substância. A alma é a causa e o prin-
cípio dos seres vivos, a atualidade e a determinação da potência. 

A psicologia é o estudo da alma, e a alma é substância enquan-
to atualidade. Ressalta-se que o ser animado se distingue do ser 
inanimado pelo viver e se mostra de muitos modos, as potências 
da alma. São elas: nutritiva, perceptiva, desiderativa, locomotiva e 
raciocinativa. O homem, diferente dos demais animais, tem todas 
essas potências, enquanto os demais animais não as têm. Percebe-se 
que a preocupação de Aristóteles versa sobre a questão do movi-
mento. Sua preocupação supõe certa concepção de substância, um 
dos gêneros dos seres, no sentido de matéria, forma e composto. 
A matéria é o substrato, algo indeterminado, a potência. A forma 
é a atualização ou algo determinado. O sínolo é o composto de 
matéria e forma. A alma é o princípio de vida e determinação. O 
ser é diferente da substância; ele é anterior à substância. Todo ser 
animado é um composto de corpo e de alma. Há corpos naturais 
e artificiais. Os corpos são substâncias. Os corpos naturais têm 
vida ou são capazes de se nutrirem, nascerem e morrerem. Esses 
corpos são princípios de demais corpos. Conclui-se, daí, que todo 
corpo natural é um composto de matéria e forma, alma e corpo. A 
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psicologia é estudo da alma e é, nesse sentido, que o movimento 
é tema central na filosofia aristotélica.

No entanto, o que possibilita essa estruturação citada é o 
Primeiro Movente, o ser enquanto ser, ou aquilo que gera o mo-
vimento, mas que permanece imóvel, a Causa Primeira de todas as 
coisas, da qual tudo mais foi emanado. Nesse sentido, Aristóteles 
fundamenta a epistemologia causal, primeiro último princípio 
que deve ser conhecido (no sentido de contemplação) pelo an-

tropós, o qual permite a ordem cósmica e, pelo qual, o antropós 
deve mirar a sua formação, bem como se manter bem ordenado 
na estruturação social.

A cosmofísica aristotélica influenciou profundamente a cul-
tura ocidental subsequente, e foi somente com Immanuel Kant 
(1724-1804) que a epistemologia causal é substituída por outra 
episteme, o modelo lógico-formal, o qual exerceu um papel muito 
importante no processo de inversão espiritual da Idade Clássica 
para a Modernidade. A ênfase lógico-formal do trabalho de Kant 
conduz toda a investigação filosófica e científica a um novo rumo. 
De modo geral, podemos afirmar que a teoria kantiana ao mesmo 
tempo abre as portas para um novo modo de investigação crítica 
e também possibilita uma radicalização do modo tradicional de 
se conceber o conhecimento científico.

A partir de sua teoria, claramente desenvolvida na obra Crítica 

da razão pura, o olhar de Kant se altera das causas para o fenôme-
no. Segundo ele, o mundo numênico é aquele da coisa em si, que 
não requer objetos sensíveis. As coisas deste mundo não podem 
ser ditas, justamente por não estarem dentro dos limites da sen-
sibilidade. Diferente das concepções tradicionais na filosofia, o 
conhecimento agora não é buscado mais nessa esfera da verdade 
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metafísica, mas no âmbito da validade, a partir de intuições e do 
campo da sensibilidade – isto é, dos fenômenos. Ao proceder 
assim, Kant abre as portas para aquilo que Michel Foucault (1926-
1984) denomina “novas empiricidades”. Foucault demonstra o 
esforço do filósofo em dar uma resposta empírica e crítica para 
que o conhecimento seja sustentável e defensável, a qual permite 
o surgimento de novos saberes, inclusive o da psicologia científica.

Kant fundamenta sua teoria a partir da distinção radical entre 
aquilo que é da ordem do sujeito e aquilo que é da ordem do obje-
to. O sujeito é entendido como sendo uma entidade lógico-formal 
abstrata, sendo completamente distinto da realidade material e 
indeterminado. Exatamente por ser assim é que ele pode conhecer 
a realidade. Vemos com isso a separação fundamental entre sujeito 
e objeto, realizada no pensamento kantiano. Com isso, ele busca 
encontrar um fundamento sustentável e seguro para o conhecimento 
humano. Kant (1983) afirma que não devemos confundir o sentido 
lógico com o sentido real das coisas. Sendo assim, a essência não 
é um atributo da existência – há um abismo entre a existência e o 
conceito. Kant, desse modo, estabelece uma distinção entre a coisa 
em si e sua conceituação lógico-formal, realizada pelo sujeito.

Tal distinção, nas palavras de Teo (2009), implica que a psico-
logia entendida como um estudo direto da alma e da subjetividade 
humana não pode jamais ser uma ciência experimental, pois estes 
não são objetos passíveis de experimentação sensível. Para Kant, o 
conhecimento válido é somente aquele passível de escrutínio por 
parte da experiência sensorial. Não sendo a alma e a subjetividade 
suscetíveis de investigação e sequer de comprovação de sua exis-
tência dentro dos limites aceitáveis do conhecimento, a psicologia 
como um estudo da interioridade do sujeito como tal é invalidada.
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Mesmo assim, o pensamento kantiano possibilita o surgimento 
de outro tipo de psicologia, aquela denominada frequentemente 
de “tradicional”: uma vez constatada a impossibilidade do estudo 
da subjetividade pelos padrões científicos tradicionais, ainda assim 
existiria a possibilidade da consolidação da psicologia como uma 
disciplina científica. Isso seria possível não mais a concebendo 
como um estudo da interioridade humana, mas como um estudo 
do comportamento e dos dados observáveis e quantificáveis da 
experiência humana, ou seja, aquilo que Kant relega à esfera do 
fenômeno. Ainda que a interioridade e a subjetividade não sejam 
acessíveis ao escrutínio da experiência sensorial, podemos estudar, 
mensurar e modificar o comportamento humano. Há, portanto, 
a possibilidade de uma psicologia que se encaixa nos moldes do 
modelo tradicional da ciência.

Teo (2009) entende que, ao adotar esse método das ciências 
naturais, a psicologia tradicional em seu início, no século XIX, dei-
xava de lado temas relevantes de análise, tais como a subjetividade 
humana. Mesmo assim, atendia às exigências da episteme científica 
de sua época e podia ocupar um lugar junto das demais ciências. 
Para o autor, ao adotar esse modelo fundamentalmente mecanicista 
da vida humana a psicologia tradicional conduz a explicações re-
ducionistas, por assumir que seja suficiente estudar partes da vida 
humana para sua compreensão como um todo. Ao mesmo tempo, 
tal modelo acaba por entender que o indivíduo e a sociedade são 
objetos distintos com relativa independência um do outro, podendo 
ser estudados sem que haja uma relação direta entre eles.

Percebe-se, assim, que a alteração de causa a fenômeno pro-
movida por Kant tem implicações epistemológicas significativas 
para a concepção de uma psicologia, e ele é o primeiro pilar no 
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qual se assenta a epistemologia contemporânea. Apesar disso, 
ainda no século XIX observamos surgindo de modo quase paralelo 
o desenvolvimento de outro modo de se conceber tais questões. 
Hegel (1770-1831) aponta a suprassunção da era representacional 
pelo conceito. Em sua tese de doutoramento, publicada em 1801, 
Hegel (1986) critica duramente a conversão da filosofia em lógica, 
operada por Kant e seus precursores. A crítica hegeliana incide 
fundamentalmente no princípio dicotômico estabelecido pelos 
filósofos antecessores a ele. A subjetividade não é algo separada da 
realidade, antes, para Hegel, o sujeito só se torna autoconsciente 
mediante um desenvolvimento conceitual histórico, em relação 
aos outros e com o mundo. Sua crítica também aponta para a 
distinção kantiana entre númeno e fenômeno, considerada por 
Hegel como sendo arbitrária e artificial. 

As críticas hegelianas ao pensamento kantiano irão posterior-
mente influenciar alguns setores filosóficos como o marxismo, a 
fenomenologia e mesmo a psicanálise lacaniana. Podemos então 
identificar na parábola “Dominação e servidão”, descrita em Hegel 
(2002), um modo radicalmente distinto de conceber as relações 
humanas. Isso permitirá a emergência do que, de modo geral, são 
denominadas “psicologias críticas”.

Nessas psicologias denominadas críticas busca-se fazer jus à 
complexidade humana. Os psicólogos entendem que a subjeti-
vidade humana é vivenciada como uma totalidade, não algo que 
deva ser estudado de modo fragmentado. O individual e o social 
não se separam, mas são codependentes. O sujeito não é algo in-
dependente do mundo, uma entidade abstrata e teórica que existe 
de modo apartado da realidade. Antes, ele forma e é formado pelas 
relações culturais, históricas e sociais.
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Uma ilustração clara disso pode ser apresentada pela concepção 
de consciência elaborada por Martin-Baró (1996, p. 14):

A consciência não é simplesmente o âmbito privado do 
saber e do sentir subjetivo dos indivíduos, mas, sobretudo, 
aquele âmbito onde cada pessoa encontra o impacto refle-
tido de seu fazer na sociedade, onde assume e elabora um 
saber sobre si mesmo e sobre a realidade que lhe permite 
ser alguém, ter uma identidade pessoal e social. A cons-
ciência é o saber, ou o não saber sobre si mesmo, sobre o 
próprio mundo e sobre os demais, um saber práxico mais 
que mental, já que se inscreve na adequação às realidades 
objetivas de todo comportamento, e só condicionada par-
cialmente se torna saber reflexivo.

Com o que foi tratado até aqui, podemos evidenciar mudanças 
epistemológicas radicais ocorridas na passagem do século XVIII 
para o XIX, anunciando uma radical mudança no olhar para a 
realidade. O conhecimento sofre um golpe substancial, passando 
da representação clássica para o a priori histórico. Foucault destaca 
o surgimento da biologia, da filologia e da economia política como 
saberes que emergem dessa nova episteme. Eles só se tornam 
possíveis em função dessa mudança no estatuto epistemológico 
na passagem do século XVIII para o XIX. Nesse sentido, Foucault 
aponta para a necessidade de se perceber a alteração do solo a 
partir do qual tais saberes se tornaram necessários.

Algo a ser destacado ainda é o fato de que tais formas distintas 
de se conceber a realidade – a hegeliana e a kantiana – não surgem e 
coexistem em paralelo dentro da psicologia, sem passar por diálogo. 
Em verdade, o que vemos é um conflito acentuado, ou mesmo 
tentativas de diálogo e síntese desses modelos teóricos. Desde seu 



283

início, a psicologia é marcada por multiplicidade metodológica, 
prática e filosófica, como apontam Figueiredo e Santi (1996). 

Essa multiplicidade não advém somente da diversidade de 
interesses práticos e cognitivos das comunidades teóricas que 
constituem a psicologia, mas também do fato de que cada propo-
nente teórico está convencido de que a sua abordagem teórica é 
melhor que as demais. Há, desse modo, um jogo político implícito 
nos debates teóricos realizados dentro da psicologia. Segundo 
os historiadores da psicologia Jacó-Vilela, Ferreira e Portugal 
(2011), a irrupção de diversas experiência e práticas que, em 
um emaranhado teórico, conduziria a psicologia à sua multipli-
cidade de orientações não foi necessariamente um erro teórico 
ou imaturidade por parte dos seus proponentes, mas um eco da 
multiplicidade epistemológica.

Mesmo não considerando ser esse o propósito de Jung, a sua 
pesquisa contribuiu para revelar que as epistemologias causal, ló-
gico-formal e onto-lógica não conseguiam abarcar o problema da 
esquizofrenia por ele investigada. É nesse sentido que a pergunta 
levantada inicialmente neste escrito merece atenção cuidadosa.

As epistemologias lógico-formal (Kant) e onto-lógica (Hegel), 
embora tenham impactado decididamente nos construtos teóricos 
da psicologias científicas, ainda assim não conseguem sustentar 
certos problemas oriundos de pesquisas referentes à esquizofrenia. 
Jung se dá conta, a partir do seu método de associação de palavras, 
que a libido merecia uma atenção especial. O ponto crucial de sua 
investigação é apresentado na obra Símbolos da transformação (Jung, 
2011b), primeiro momento de análise das descobertas freudianas 
acerca da libido em correlato com o pensamento simbólico mítico 
sobre um caso de psicose. Esse percurso investigativo de Jung, que 
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data de suas primeiras elaborações teóricas até a obra Símbolo das 

transformações – acentuadamente marcado pela investigação de 
fenômenos com vistas à sua causa, próprio de Freud –, estrutu-
ra-se com a necessidade de se pautar por outro princípio distinto 
do mecanicismo causal freudiano. Jung encontra no paradigma 
energético condições de fundamentação de sua análise acerca da 
libido aquém da força e da causa.

Com Símbolos da transformação, Jung anuncia a necessidade 
de outro paradigma para que a questão da libido pudesse ser mais 
bem acolhida, o que se torna mais claro em seu texto intitulado 
Energia psíquica (Jung, 1990), cujo foco é esclarecer os maus en-
tendidos gerados nos pesquisadores sobre a sua obra Símbolos da 

transformação. Suas pesquisas sobre esquizofrenia o conduziram 
a considerações que ultrapassam o enfoque mecanicista causal 
freudiano, o qual reduziu a libido à sexualidade.

Embora o texto Energia psíquica se reserve a considerações 
acerca dos maus entendimentos relativos ao conceito de libido, a 
arquitetônica dessa obra se estrutura paradigmaticamente. O escrito 
de Jung não se inicia com a libido nem com os maus entendimentos, 
mas com a diferenciação entre o modelo mecanicista causal e o 
energético, ou seja, é apresentado o paradigma científico a partir 
do qual a libido é analisada. Nesse sentido, a resposta à pergunta 
sobre uma nova epistemologia erigida por Jung é negativa. Há, 
em Jung (1990), a apresentação de um paradigma, mas não de 
uma epistemologia.

Na obra Sicronicidade (Jung, 2011c), o autor sente a necessidade 
de uma fundamentação, para além do acatamento de um modelo 
científico ou de um paradigma científico, que pudesse esclarecer 
questões relativas à psicologia, não somente restritas à libido 
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ou à energia psíquica. A tese da acasualidade se apresenta como 
epistemologia, não aos saberes, mas particularmente à psicologia 
profunda. Nesse sentido, à pergunta sobre uma nova epistemologia 
erigida por Jung a resposta é positiva. A acasualidade se apresenta 
como essa nova epistemologia no campo da psicologia, a qual faz 
de Jung o mentor de outro viés de análise e investigação científica, 
além das epistemologias causal, lógico-formal e onto-lógica, o que 
contribui enormemente na pesquisa psicológica.
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Revivendo agonias primitivas: D. W. Winnicott e a noção 
clínica de breakdown

Rodrigo	Vieira	Marques

Desde Freud sabemos que uma fase posterior do desenvolvi-
mento humano contém em si traços emocionais das fases ante-
riores. Acredito que Winnicott esteja pensando nisso ao tentar se 
aproximar dos estados primitivos da mente, em sua tese da possível 
correlação entre a dupla mãe-bebê e a dupla analista-analisante. É 
nesse sentido que o próprio autor tratou de ressaltar que, embora 
não haja uma igualdade entre o trabalho psicanalítico e o cuidado 
da criança, haveria “uma parte” desse trabalho em que tudo o que 
fosse feito pelo psicanalista teria uma relação com “o cuidado do 
lactente e da criança” (Winnicott, 2007, p. 227)

A parte a que se refere Winnicott (2007) é justamente aquela 
em que se suspeita ter havido falhas primitivas na relação mãe-be-
bê, falhas ambientais. Não porque os conflitos psíquicos tenham 
sido ocasionados, necessariamente, pelos pais, mas porque o 
crescimento emocional, conforme esse modelo, não poderia se 
dar sem cuidados parentais suficientemente bons. Por “suficien-
temente bom” não se entende um comportamento moral, mas a 
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existência de um ambiente que consiga atender, de modo sufi-
ciente, às necessidades básicas do bebê. A esse respeito, compar-
tilho da compreensão de Pontalis (2016) de que não haveria um 
maniqueísmo em Winnicott. A “mãe suficientemente boa” ou o 
“ambiente suficientemente bom” não seria, de modo algum, um 
apelo à “mãe boa”, uma vez que 

good enough e bad enough são uma e mesma coisa. Winnicott 
não é Melanie Klein. Toda sua problemática visa justamente 
recusar a concepção maniqueísta de objeto bom e mau. “É 
suficientemente bom para mim” significa: “Não preciso de 
mais nada, isso me basta”. (Pontalis, 2016, p. 260, grifo 
no original).

O medo do breakdown, entendido como medo de um colapso 
iminente, de um desmoronamento, propiciador de um mundo 
interno fragmentado e, muitas vezes, desafetado, seria a revivência 
de uma falha surgida nessa relação, cujas marcas podem se fazer 
presentes em fases posteriores da vida, em particular, nos estados 
primitivos da mente. 

Modelo da relação mãe-bebê na clínica

Uma das críticas que se costuma fazer à hipótese winnicottiana 
da correlação entre a dupla mãe-bebê e a dupla analista-analisante 
é a deturpação da metáfora materna ao compreendê-la concreta-
mente, esquecendo-se de que, na sala de análise, não se está diante 
de um bebê. Segundo Winnicott, pensar a dupla analítica à luz 
da relação mãe-bebê significa encontrar um caminho de acesso 
ao que há de primitivo na mente, não se esquecendo, no entanto, 
de que se trata de uma metáfora, mas de uma metáfora eficaz e 
significativa no desenvolvimento emocional. 
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Em nossa atividade terapêutica, reiteradamente nos en-
volvemos com pacientes; atravessamos uma fase em que 
ficamos vulneráveis (como a mãe) por causa do nosso 
envolvimento; identificamo-nos com a criança, que por 
algum tempo permanece dependente de nós a um grau 
extremo; assistimos à queda do falso self ou dos falsos 
selves da criança; assistimos ao novo nascimento de um 
self verdadeiro, dotado de um ego que é forte porque nós, 
assim como a mãe a seu filho, fomos capazes de dar-lhe 
apoio. [...] Minha tese é que, na terapia, tentamos imitar 
o processo natural que caracteriza o comportamento de 
qualquer mãe em relação à sua criança. Se a tese estiver 
correta deduz-se que é o par mãe-criança que pode nos 
ensinar os princípios básicos sobre os quais deve fundar-se 
nosso trabalho terapêutico, quando estivermos tratando 
de crianças cuja primeira relação com a mãe não foi “boa o 
suficiente”, ou foi interrompida. (Winnicott, 2011, p. 28, 
grifo no original).

Na relação entre o lactente e seu ambiente, assim como na 
experiência clínica, a relação humana torna-se fundamental. Pen-
sando assim, é importante também considerarmos a constatação de 
Winnicott (1994) de que aquilo que chamamos de bebê não existe, 
uma vez que, sem os cuidados maternos, ele não sobreviveria. O 
que entendemos por “bebê” sempre será, a seu ver, o bebê e “mais 
alguém”. Do mesmo modo, é preciso pensar a relação analítica, 
os movimentos transferenciais e contratransferenciais. Mas o que 
aprendemos com o bebê? Primeiramente, compreendendo-o não 
como um ser conduzido por impulsos que podem ser satisfeitos ou 
frustrados, mas, especialmente – e as repercussões desses estados 
mentais se fazem muito presentes no trabalho psicanalítico –, “um 
ser imaturo que está continuamente a pique de sofrer uma ansiedade 
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inimaginável” (Winnicott, 2007, p. 56, grifo no original). Em outros 
termos, permanentemente à beira de uma angústia impensável, 
de um colapso (breakdown). 

Nesse estágio primitivo, é importante ressaltar que toda e 
qualquer ansiedade é vivida como uma “ameaça de aniquilamen-
to”, daí a importância de a mãe ser capaz de se colocar no lugar 
do bebê e entender que o amor se dá, fundamentalmente, nas 
primeiras semanas, mediante cuidados corporais. No caso de al-
guns analisantes, o que se vislumbra é a experiência de uma mãe 
internalizada que foi vivida como impossibilitada de escutar e de 
atender às necessidades de seu bebê, o que se repete, inclusive, na 
relação desses analisantes consigo mesmos. 

Ainda pensando no bebê, em razão de sua extrema dependência 
do ambiente, de sua fragilidade, o que se observa é a necessidade 
de constituição de uma onipotência que possa ajudá-lo a lidar 
suficientemente com essa situação. No entanto, vale ressaltar que 
o bebê entende a mãe como uma extensão de si. A relação com o 
seio se dá, inicialmente, a partir de uma unidade com a mãe, não 
há individuação, não há separação entre eu e não eu. Conforme 
as palavras de Winnicott (2011, p. 25), aqui “o self da criança é 
apenas potencial”, havendo, pois, em um “espaço potencial”, um 
estado de não integração, que se transformará em um estado de 
integração na relação com uma mãe suficientemente boa. 

Esse espaço varia bastante segundo as experiências de vida 
do bebê em relação à mãe ou à figura materna, e eu con-
trasto esse espaço (a) com o mundo interno (relacionado 
à parceria psicossomática), e (b) com a realidade concreta 
ou externa (que possui suas próprias dimensões e pode 
ser estudada objetivamente, e que, por muito que possa 
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parecer variar, segundo o estado do indivíduo que a está 
observando, na verdade permanece constante). (Winni-
cott, 1975, p. 63). 

É muito importante que esse modelo de compreensão dos 
conflitos psíquicos não seja deturpado, tornando confusamente 
“concreto” o que é “modelo”. Mas há nele uma grande sabedoria. 
Perde-se muito, no processo psicanalítico, quando não se trabalha 
o que, de primitivo, surge na relação analista-analisante. Nesse 
sentido, temos muito a aprender com a ressalva winnicottiana 
de que “na psicanálise como a conhecemos não existe trauma 
que fique fora da onipotência do indivíduo”, daí a razão pela qual 
“as mudanças ocorrem na análise quando os fatores traumáticos 
entram no material psicanalítico no jeito próprio do paciente, e 
dentro da onipotência do mesmo” (Winnicott, 2007, p. 38). 

Isso nos é importante, pois a possibilidade de crescimento 
emocional estará relacionada à possibilidade de o analisante de-
senvolver uma experiência de confiança em relação ao analista, o 
que pode levar um certo tempo, principalmente, quando se trata 
de pessoas com conflitos muito primitivos. Mesmo que o ambiente 
externo não seja uma projeção do bebê, é importante que ele assim 
pense, haja vista que está em questão a sua onipotência, pois a 
capacidade de discernir o que lhe é próprio e o que não é, um eu 
e um não eu, já supõe certo grau de amadurecimento. 

Apesar de possuir um potencial herdado para se desenvolver, 
o bebê, nascendo em um estado de extrema dependência, não 
realiza isso sem os cuidados maternos. A partir das experiências 
emocionais sustentadas e acolhidas na experiência com os cuidados 
da mãe, ele começa a passar de uma fase de não integração para 
uma fase de integração, o que é feito de modo contínuo e repe-
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titivo, com bastante manuseio (handling) e paciência. Para isso, é 
preciso que a mãe esteja identificada com o seu bebê, servindo-
-lhe de apoio (holding). Como a criança amadurece, sobretudo, 
partindo de uma identificação com a mãe, essa relação se torna 
ainda mais necessária, uma vez que, para o bebê, ainda não existe 
um não eu. A função da mãe torna-se, conforme já dito, de apoio 
e de sustentação, de manipulação do bebê e de apresentação de 
objetos, logo, ajudando-o a identificar os limites de seu próprio 
corpo e a realizar o seu próprio impulso criativo. 

Essa ligação entre mãe e bebê manifesta-se, em particular, 
na capacidade materna de conseguir interpretar o choro de seu 
bebê. Ele pode chorar por sentir dor – o que incluiria a fome –, 
por se sentir sujo, por estar com ódio ou triste, ou mesmo para 
poder exercitar os próprios pulmões. Como dirá Winnicott (2014, 
p. 69), “um bebê colérico é uma pessoa autêntica. Sabe o que quer, 
sabe como conseguir o que quer e recusa-se a perder a esperança 
de o conseguir”. No entanto, com o passar do tempo, dependendo 
também da resposta materna/ambiental, ele pode se sentir muito 
perigoso, descobrir/imaginar que pode ocasionar dor, assim como 
é capaz de senti-la – o que pode ser entendido também como um 
dos fatores presentes na constituição de um falso self. 

Semelhante ao que ocorre com o bebê, é possível vislumbrar 
na clínica relações objetais predominante ou exclusivamente 
parciais – assim como a relação do bebê com o seio –, pautadas 
pela onipotência e por estados fusionais ou, como diria Meltzer 
(1994), por identificações adesivas. Os objetos, especialmente os 
amorosos, são compreendidos como uma extensão de si. Como 
não há predominância do reconhecimento de um objeto inteiro, 
havendo apenas um prenúncio que é vivido de modo ameaçador, 



293

alguns analisantes não conseguem caminhar de uma dependên-
cia absoluta a uma dependência ou independência relativas, não 
sentem necessidade de independência, a não ser em suas defesas 
maníacas, o que os impede de internalizar o que, para o bebê, seria 
a percepção e o sentimento da confiabilidade materna. 

Nesses analisantes, o que se nota são relações objetais pautadas 
sempre por uma conexão entre partes externas umas às outras, 
sem interligação e integração. Nisso justifica-se a adesividade e a 
vivência do outro como uma “drogadição”, daí a impossibilidade 
de viver um amor maduro e a revivência de um amor primitivo. 
Este é entendido apenas como necessidade de satisfação, expe-
riência que torna os analisantes em questão impossibilitados de 
ter uma preocupação autêntica, ao menos conscientemente, com 
seus objetos. É a partir desse modo de funcionamento que, ine-
vitavelmente, o medo de um iminente breakdown encontra um 
espaço privilegiado e desestabilizador.

Revivência do colapso no processo psicanalítico

Para Winnicott (1994), o medo de um iminente breakdown, a 
saber, o medo do colapso, do desmoronamento, surge na relação 
com o ambiente. Esse autor, conforme ele mesmo salientara, ao 
falar em colapso, pensou em um termo que não possuísse um signi-
ficado muito específico, podendo vir a abrigar vários significados. 
No entanto, ele reconhecia a possibilidade de se compreender o 
colapso como “o fracasso de uma organização de defesa”, defesa 
não de algo específico, mas do “impensável estado de coisas sub-
jacente à organização defensiva” (Winnicott, 1994, p. 71). Se em 
Freud (2006, p. 71) o “medo da castração” encontra-se presente 
em um funcionamento neurótico, para Winnicott, o “medo do 



294

colapso” indicaria uma experiência mais psicótica, logo, o medo 
primitivo de uma possível desintegração. O que seria esse medo 
de desintegração?

Para responder a essa questão, o psicanalista inglês salientou 
a importância de uma compreensão do modo como ocorrem as 
etapas de nosso crescimento emocional. É a própria organização 
do Eu que se encontra ameaçada em sua impossibilidade de evitar 
o fracasso ambiental.  Embora o bebê possua uma capacidade inata 
para se desenvolver, o fato de nascer em um estado de dependên-
cia absoluta o torna vulnerável às vicissitudes de seu ambiente. 
Como já indicamos, para Winnicott (2007), o bebê não existe em 
si mesmo, como um ser separado, existe sempre na relação com 
uma mãe/ambiente. 

Nesse horizonte, conforme já destacado, a função do ambiente 
passa a ser, fundamentalmente, de sustentação (holding), de ma-
nejo (handling) e de apresentação do objeto (object-presenting). A 
importância desse meio facilitador do desenvolvimento torna-se 
fundamental em razão, justamente, de o bebê viver em um estado 
de dependência absoluta. Cada separação da mãe é vivida de modo 
angustiante, traumático, mas reparada em cada retorno. Essa 
sucessão de separações e reencontros indica uma experiência de 
sentimentos de rupturas e de continuidade da vida. Longe da mãe, 
o bebê vive uma “angústia impensável” e procura criar defesas, 
embora muito primitivas, contra a dor que isso lhe causa. 

Nesse contexto, os momentos de ruptura constituem um 
momento de “loucura”, em outros termos, “uma ruptura do que 
possa configurar, na ocasião, uma continuidade pessoal de existência” 
(Winnicott, 1975, p. 136, grifo no original). Após cada experiência 
semelhante a essa, experiências de “privação”, há necessidade de 
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todo um processo de recomeço do cultivo de um “sentimento de 
continuidade” que, com o tempo, será auxiliado com o desenvol-
vimento da memória. Ao ser “curado” pelos cuidados maternos 
após cada separação, o bebê vai tendo as primitivas estruturas de 
seu Eu também reparadas, até o momento em que consegue se 
beneficiar com a separação. Mas o que acontece quando ocorre 
uma falha nesse processo? Nessa perspectiva, acredito ser possível 
conjecturar que as angústias de alguns analisantes falam justamen-
te dessa falha e do sofrimento que essa experiência traz. A esse 
respeito, é interessante notar a observação de Winnicott (1994) 
em torno das angústias vividas na relação mãe-bebê. Parece não 
ser suficiente falar em angústias, logo, o termo “agonias primiti-
vas” (Winnicott, 1994, p. 72) poderia expressar melhor o que é 
vivido pelo bebê. No texto O medo do colapso, o autor apresenta 
as seguintes agonias primitivas:

1. Retorno a um estado não-integrado (Defesa: desin-
tegração).

2. Cair para sempre (Defesa: sustentar-se/self-holding).

3. Perda do conluio psicossomático, fracasso da desper-
sonalização (Defesa: despersonalização).

4. Perda do senso do real (Defesa: exploração do narci-
sismo primário etc.).

5. Perda da capacidade de relacionar-se com objetos 
(Defesa: estados autistas, relacionados apenas a fe-
nômenos do self).

6. E assim por diante. (Winnicott, 1994, p. 72).

Nas defesas contra essas agonias primitivas (desintegração, 
self-holding, despersonalização, exploração do narcisismo primário, 
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estados autistas etc.), vale destacar que há um movimento do bebê 
na tentativa de manter a sua ilusória onipotência em relação ao 
ambiente, haja vista que a percepção de um estado de absoluta de-
pendência, em particular, diante de um fracasso ambiental, torna-se 
para ele insuportável. A função da mãe/ambiente é, portanto, a de 
tentar impedir que o bebê vivencie essas agonias, principalmente, 
na capacidade materna de se identificar com ele. É assim que, ao 
longo do desenvolvimento, angústias psicóticas como o “partir-se 
em pedaços”, o “cair para sempre”, o “não ter relação alguma com 
o corpo” (desunião entre psique e soma) e o “não ter orientação” 
vão sendo integradas (Winnicott, 2007, p. 55; 61). Se pensarmos 
nessas características, é possível, portanto, concluir que a psicose 
seria, em si mesma, o colapso? Para Winnicott, nada mais longe do 
que isso. Na verdade, a psicose seria uma “organização defensiva” 
contra essas agonias primitivas impensáveis. No entanto, ele faz 
uma ressalva que, em seu texto, aparece entre parênteses: “exceto 
quando o meio ambiente facilitador não foi deficiente, mas sim 
atormentador, que é talvez a pior coisa que pode acontecer a um 
bebê humano” (Winnicott, 1994, p. 72). É possível encontrar 
os resquícios dessas experiências nas vivências atuais de alguns 
analisantes. Nelas haveria a indicação de uma falha na relação 
mãe-bebê/ambiente, expressa não só no medo de enlouquecer, 
no pavor trazido pelo sentimento de ser um ente separado, indi-
viduado, mas também na relação entre psique e soma. 

Para alguns analisantes, a separação é algo tão terrível, que 
só resta viver uma relação atormentadora com seus objetos, ou 
antes nem mesmo se vincular, o que pode explicar, muitas vezes, 
a ruptura com o trabalho psicanalítico. Nesse horizonte, não só as 
dificuldades de vínculo e as relações objetais totais, mas processos 
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de despersonalização, de ruptura com o “conluio psicossomático”, 
podem indicar também a ausência interna de um ambiente primiti-
vo facilitador. A iminente separação traz, como alguns analisantes 
costumam dizer, um “desarranjo”, inclusive físico. Que desarranjo 
seria esse? A esse respeito, é bastante esclarecedora a afirmação 
winnicottiana de que “o medo clínico do colapso é o medo de um 

colapso que já foi experienciado. Ele é um medo da agonia original que 
provocou a organização de defesa que o paciente apresenta como 
síndrome de doença” (Winnicott, 1994, p. 72, grifo no original). 
E o que pode ter impedido que uma falha em uma experiência tão 
primitiva não desaparecesse de modo a ainda se fazer presente no 
funcionamento psíquico desses analisantes? 

Para Winnicott (1994), essa falha ocorrera em um momento no 
qual não existia ainda um Eu integrado o suficiente para conseguir 
reunir essa experiência em sua “área de onipotência pessoal”, por 
isso o analisante “tem de continuar procurando o detalhe passado 
que ainda não foi experienciado, e essa busca assume a forma de uma 
procura deste detalhe no futuro” (Winnicott, 1994, p. 73, grifo 
no original). Isso se manifesta no processo psicanalítico quando 
o analisante consegue, de modo tolerante e gradual, reunir “o 
fracasso original do meio ambiente facilitador dentro da área de 
sua onipotência e da experiência de onipotência que pertence ao 
estado de dependência (fato transferencial)” (Winnicott, 1994, 
p. 73). O que impediria o avanço de uma análise na qual o medo 
do colapso adquire um espaço de honra, seja em razão de um 
conluio da dupla pelo qual se acreditaria estar tudo muito bem, 
seja na recusa do analisante em reconhecer e se beneficiar com 
os progressos do trabalho psicanalítico? Winnicott (1994, p. 74, 
grifo no original) responde:
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Temos de presumir que tanto paciente quanto analista 
realmente desejam terminar a análise, mas infelizmente, 
não há fim, a menos que o fundo do cocho tenha sido al-
cançado, a menos que a coisa temida tenha sido experienciada. 
E, em verdade, uma saída para o paciente é ter um colapso 
(físico ou mental), e isto pode funcionar muito bem. A 
solução, contudo, não é suficientemente boa se não incluir 
compreensão e insight analíticos por parte do paciente, e, 
em verdade, muitos dos pacientes a que me estou referindo 
são pessoas de valor, que não podem dar-se ao luxo de um 
colapso no sentido de serem mandadas para um hospital 
psiquiátrico. O intuito [...] é chamar a atenção para a pos-
sibilidade de que o colapso já tenha acontecido, próximo do 
início da vida do indivíduo. O paciente precisa “lembrar” 
isto, mas não é possível lembrar algo que ainda não aconte-
ceu, e esta coisa do passado não aconteceu ainda, porque o 
paciente não estava lá para que ela lhe acontecesse. A única 
maneira de “lembrar”, neste caso, é o paciente experienciar 
esta coisa passada pela primeira vez no presente, ou seja, 
na transferência. Esta coisa passada e futura torna-se então 
uma questão do aqui e agora, e é experienciada pelo pa-
ciente pela primeira vez. É este o equivalente do lembrar, 
e tal desfecho constitui o equivalente do levantamento da 
repressão que ocorre na análise do paciente psiconeurótico 
(análise freudiana clássica). 

Para Winnicott, o sentimento de vazio e a busca por uma não 
existência poderiam ser compreendidos também a partir do que 
se vislumbra no medo do colapso. Nessa perspectiva, acredito que 
o problema surge quando o medo da dor impossibilita a vivência 
desse estado de “certa” dependência na relação com o analista, de 
modo que, se a recordação da vivência de um colapso primitivo 
torna-se possível apenas a partir de uma atualização no presente, 
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na experiência transferencial, compreende-se a impossibilidade 
de alguns analisantes de viver um estado de dependência na re-
lação analítica, ou antes, de conseguirem estabelecer um vínculo 
com o analista. Nessa perspectiva, muitas vezes, abandonar o 
analista-mãe/ambiente seria uma maneira, pois, de manter uma 
experiência primitiva tão dolorosa nessa “área de onipotência 
pessoal”, logo, paradoxalmente, uma maneira de manter-se vivo. 

Para os analisantes cujas falhas primitivas são muito intensas, 
reviver a loucura de uma descontinuidade pessoal de existência 
se tornaria, visceral e inevitavelmente, mesmo encontrando um 
analista e um setting “suficientemente bons”, uma experiência tão 
insuportável a ponto de contribuir, em alguns casos, consciente ou 
inconscientemente, para conduzir o próprio trabalho analítico a 
um caminho sem saída. É a própria limitação do trabalho psicana-
lítico que se revela acompanhada de sua não onipotência, de seus 
limites. Nesse ponto, portanto, o desafio do trabalho psicanalítico 
passa a ser o de pensar um modo de lidar com o primitivo desses 
analisantes na impossibilidade de um trabalho que não encontra 
espaço em áreas de onipotência, quaisquer que elas sejam. No 
reconhecimento dessas questões, e no convite para pensá-las, 
podemos encontrar uma das grandes contribuições winnicottia-
nas à clínica psicanalítica, bem como sua crítica a todo modelo 
terapêutico enrijecido, que desconsidera a dor e o sofrimento de 
quem procura acolhimento emocional e escuta.
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Algumas questões em torno da articulação entre 
psicanálise e literatura a partir de Grande sertão: veredas

Marina	Junqueira	Cançado	
Cristóvão	Giovani	Burgarelli

O presente capítulo sintetiza o resultado de uma pesquisa teó-
rica que discute como a psicanálise se situa em um lugar litorâneo 
entre a literatura e a ciência. Essa posição da psicanálise, como um 
método que opera com a linguagem, privilegia o funcionamento do 
inconsciente e tem suas implicações na clínica, apontando para o 
lugar da criação poética na experiência analítica – criação que pode 
ser considerada como condição para o ato propriamente analítico. 
A psicanálise, como litoral entre arte e ciência, ao mesmo tempo 
que revela o uso do inconsciente, desnuda sua impossibilidade de 
apreensão pela linguagem. Inicialmente, traremos o caminho de 
Freud com a literatura e como ela faz borda para o nascimento 
da psicanálise como campo da linguagem. Depois, como uma 
prática exemplar da letra, tomaremos a obra Grande sertão: vere-

das, de Guimarães Rosa, para versar como a literatura roseana dá 
testemunho de uma escrita que possibilita o advir do sujeito do 
inconsciente. Por fim, fundamentaremos algumas questões que 
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consideramos importantes para continuar pensando as implicações 
do lugar da psicanálise entre arte e ciência, principalmente uma 
elaboração sobre a falta de um significante que responda pelo ser 
do sujeito numa verdade última, o que nos abre a via para abordar 
o sujeito do desejo. 

Quem precisa de escritores? Daqueles contadores de histórias, 
contos, ou mesmo fatos reais transmutados em sequências mágicas 
de palavras que nos transportam para um outro mundo? Por quais 
meios a literatura, o ofício das palavras, exerce o fascinante efeito 
de nos proporcionar sonhar sonhos e viver vidas além de nossas 
próprias? E dos poetas, alguém precisa? Por que não podemos nos 
afastar do fascínio das letras em ordem lírica, nas narrações de 
feitos épicos, ou das dores e amores universais? Porque partem do 
princípio de que o ser humano não existe senão como atravessado 
pela ordem simbólica, Freud e Lacan fazem a psicanálise caminhar 
se implicando com a literatura. E nessa mesma direção o cami-
nho trançado aqui se valerá do percurso do jagunço Riobaldo, de 
Guimarães Rosa, que, em sua odisseia pelo grande sertão e suas 
veredas, também insiste que, para ser homem-humano, só resta 
mesmo um ato contínuo e pulsante de vida e desejo: a travessia 
das palavras. Algo bem próximo do trabalho a que está convocado 
um analisante na clínica psicanalítica. 

Nas veredas entre a demanda do Outro e o desejo inconscien-
te, surge a questão do sujeito enquanto constituído pelo mundo 
simbólico e que só se pode configurar humano por se nutrir por 
palavras. Assim, a psicanálise, como arte-ofício fundada por Freud 
e lapidada por Lacan, torna possível privilegiar a articulação en-
tre inconsciente e literatura, situando a experiência analítica no 
fundamento de que, por habitar a linguagem, o corpo falante 
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tem como produção as formações do inconsciente, os sintomas, 
as errâncias em torno de uma falta de resposta e, enfim, as possi-
bilidades de fruir, de desejar e de amar. Essa posição radical, que 
faz a psicanálise recusar qualquer tentativa de enquadramento de 
sua técnica, é o ponto que a mantém na tênue posição de também 
uma arte, um ofício artesanalmente construído com cada fala do 
analisante em seu endereçamento ao analista. Sempre fiel à téc-
nica da associação livre, a ética da psicanálise é que direciona seu 
ofício tão particular e único, sempre atrelado aos fundamentos 
que sustentam a singularidade de tal experiência.  

Lacan, em seu texto de 1971, Lituraterra,  define a letra (ou 
a escrita, pode-se dizer) como litoral entre o real e o simbólico. 
Ele marca ainda uma diferença fundamental entre o que é litoral 
e o que é fronteira: 

O litoral é aquilo que instaura um domínio inteiro como 
formando uma outra fronteira, se vocês quiserem, mas 
justamente por eles não terem absolutamente nada em 
comum, nem mesmo uma relação recíproca. [...] Não é 
a letra propriamente o litoral? A borda no furo do saber 
que a psicanálise designa, justamente ao abordá-lo, não 
é isso que a letra desenha? (Lacan, [1971] 2009, p. 109).

O autor ressalta que a letra tem sua localização entre dois cam-
pos, mas não como se estes fossem similares, somente separados 
por uma linha de fronteira, mas como litoral, em sua literalidade. 
É assim que podemos compreender a letra como o litoral entre 
o gozo e o saber, entre o real e o simbólico. Assentam-se em 
lugares diferenciados a escrita como letra, no real, e a produção 
significante, o escrito, no simbólico. A escrita não transpõe o 
significante automaticamente para o papel, já que depende de uma 
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linguagem anterior, que está atrelada ao encadeamento simbólico. 
Assim, a letra só faz ressoar o refrão do significante supondo um 
endereçamento sempre presente, isto é, que ela deverá chegar ao 
seu destino, uma vez que requer leitura de um Outro.

Tanto o manejo clínico com o desejo inconsciente (na expe-
riência analítica) quanto a prática da letra (na literatura) bordejam 
o impossível de se dizer e, ao mesmo tempo, tentam reconhecer o 
furo que precede a palavra e que é de onde ela procede. Segundo 
Leite (2011, p. 40), “na topologia do ato tanto um quanto outro 
se enfrentam com a castração do Outro, a dessuposição de saber 
e a falta a ser que habita o falante e deste lugar elaboram uma res-
posta”. Contudo, os dois campos guardam diferenças importantes, 
especialmente porque a resposta do ato poético é a produção de 
um objeto, um texto, portador e revelador de gozo do poeta. Por 
sua vez, o fim do ato analítico é o apontamento para mais falta, 
para um saber fazer (savoir faire) por parte do analisante em sua 
lida com a vida. É por isso que, a partir do lugar dado por Freud à 
literatura e do manejo da letra promovido por Guimarães Rosa em 
Grande sertão: veredas, podemos aprender como a palavra escrita 
em prosa poética, conforme seu arranjo literário, sua estruturação 
em metáforas, onomatopeias e aliterações, pode tocar na fenda 
que interessa à psicanálise – aquela de onde emerge o sujeito, 
evanescente na incompletude da cadeia significante. Uma obra 
incompleta que aponta para a incompletude do campo simbólico.

É a partir desse ponto que buscaremos versar sobre a 
experiência do desejo, entendendo, como nos ensina Lacan ([1962-
1963] 2005, p. 194), que no seu cerne “está o que resta quando 
o desejo é satisfeito”. Desejar é, portanto, um efeito de sermos 
constituídos pela linguagem, e a psicanálise, porque toma como 
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radical esse entendimento, não se furta das intempéries, dos pa-
radoxos nem da angústia que também se encontram trabalhando 
firmemente nesse mesmo campo. Portanto, porque a psicanálise 
toma a linguagem como questão nodal do ato analítico, ela pode 
aprender com a literatura, mais especificamente com seu modo 
de esvaziar o sentido para que possa advir um sujeito.

Para compreender melhor o que se encontra aqui verticalizado 
em torno da questão do desejo para a literatura e para a psicaná-
lise, convocamos, por fim, a inserção do leitor tanto no artigo 
“Psicanálise, filosofia e literatura: entrelaçamentos no Grande 
Sertão” (Cançado, 2019)1 quanto na dissertação de mestrado O 

bem-dito sertão: as veredas de lalíngua em Guimarães Rosa (Cançado, 
2020). O primeiro tomou como objetivo abordar o ponto em que 
a psicanálise, a filosofia e a literatura se inter-relacionam, argu-
mentando que o romance sertanejo de Guimarães Rosa, enquanto 
literatura, convoca a filosofia e a psicanálise ao eterno questionar 
de Riobaldo. A segunda se propõe a discutir, também tomando 
como exemplo o Grande sertão de Rosa, a subversão da língua em 
seus neologismos, onomatopeias e as diversas outras figuras de 
linguagem e quebras de sentido, apontando para a parcela de gozo, 
que ao resistir a toda tentativa de apreensão, insiste enquanto 
dimensão inconsciente.   

Freud e a literatura

Comecemos pelo começo. Toda história contada, escrita 
ou vivida já tem em si outros começares de antes. A primeira a 
ser contada aqui é a do quanto Freud bebe da fonte literária. Em 

1 Em algumas partes desta elaboração atual, há, portanto, retomadas ipsis 
litteris,	porém	com	encadeamentos	e	propósitos	diferentes.
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toda a sua obra, a quantidade de citações de poetas e escritores 
salta aos olhos. Na verdade, Freud encontra na literatura seus 
melhores exemplos para demonstrar o jogo do inconsciente, seu 
funcionamento peculiar. Para ele, não há lugares mais fecundos 
do que a poesia e a prosa para se extrair o modo de existência do 
inconsciente, o que passa a ser um meio para falar de sonhos, de 
chistes, de sintomas, do humano. É nesse sentido que Freud não 
se separa de suas leituras, do que aprendeu com seus escritores 
favoritos, ao inventar a psicanálise. Sua obra se encontra entre-
laçada por referências à literatura e, incansavelmente, vemos 
os versos ou letras dos grandes mestres literários como peças 
modelares de um conceito ou teorização. Por exemplo, ao tratar 
o tema do determinismo psíquico, de como somos regidos por 
pulsões inconscientes das quais temos pouco ou nenhum controle 
e que têm sua força, vetor e objeto influenciados por fatores filo e 
ontogenéticos, Freud nos traz os versos de Goethe (2003): “Perdeis 
o tempo em doutos devaneios engolfando-vos, ninguém aprende 
mais do que aprender pode”. Mostra, então, como o grande es-
critor já falava que há mais questões envolvidas na aprendizagem 
do que gostam de admitir as ciências pedagógicas e psicológicas. 
Freud aprende com Goethe, mas transforma a linguagem poética 
do escritor em psicanálise, em uma nova linguagem que aponta 
para as manifestações inconscientes que revelam o movimento 
de um sujeito antes inaudível.

Freud não se cansava de ler. Certa vez, pediram-lhe que fizesse 
uma relação de dez bons livros (Freud, [1906] 1996). Como não 
dormia no ponto, tratou de nos ensinar a ler e a viver. Ele nos diz 
que há três tipos de livros. Primeiramente, há os livros esplêndi-
dos: aqueles compreendidos como as maiores obras da literatura 
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mundial, como os escritos de Homero, o Fausto de Goethe, Hamlet 
e Macbeth de Shakespeare. São nossas epopeias, são a vida da 
linguagem que nos introduz no mundo do simbólico. É como se 
essas obras atestassem a teoria do inconsciente freudiano e dele 
fizessem uso ao mesmo tempo, mais do que qualquer experimento 
científico pudesse almejar. 

Há também os livros significativos para a ciência e a humani-
dade, como os escritos científicos de Copérnico, o livro de Johan 
Weier sobre a crença nas bruxas e a Descendência do homem de 
Darwin. Esses são livros que mudaram o rumo da história. Neles a 
linguagem não é poética, mas levou todos nós para outra poiesis,2 
outro viver de nossas vidas e outro contar de nossas histórias. 
Aqui, Freud nos aponta que a construção do saber certamente 
passa por uma construção ao longo da história e que não há como 
nos fiarmos numa suposta “evolução” sem nos darmos conta de 
nossas origens, de nossa história como humanidade, revelando 
que um saber sempre pode advir, mesmo que provisoriamente, 
da escrita, do ato do escritor que põe a letra em movimento.

Finalmente, Freud nos apresenta a lista de alguns bons livros. 
Esses são aqueles que tomamos como nossos bons amigos, respon-
sáveis por uma parcela de nosso conhecimento de vida e de nossa 
visão de mundo. São esses “companheiros” que nos constituem, 
sendo, portanto, uma lista bem mais pessoal e difícil de generalizar. 
Essas são as histórias contadas, as belas fantasias e devaneios que 

2 A palavra poiesis	é	tomada	aqui	com	sua	significação	originária	grega,	como	
sinônimo	de	processo	criativo	e,	como	trazida	em	Platão,	como	sendo	a	maneira	
de	se	alcançar	a	imortalidade.	As	obras	trazidas	aqui	provocaram	exatamente	
uma	mudança	em	todo	o	pensamento	humano	e,	consequentemente,	em	seu	
processo	criativo.	Também	é	com	essa	nova	poiesis	que	a	humanidade	tem,	
como	espécie,	galgado	sua	vida	eterna.
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nos libertam do mundo concreto, sem o inconveniente de um de-
lírio. Esses nos mantêm longe, sem excesso, do enfado do mundo e 
permitem a nós adultos brincar. Evidentemente, o laço emocional 
e narcísico que faz com que Freud esteja identificado com essas 
obras revela já a marca desses escritos no corpo freudiano. Em 
seu texto, o psicanalista traz dez exemplares desses amigos fiéis.3

Mas o que realmente interessa à psicanálise nessa estratificação 
de literaturas? Mesmo sem utilizar a palavra desejo, Freud já nos 
anuncia com esse discorrer sobre as literaturas que, para o advir 
do sujeito do inconsciente, há que se ultrapassar o momento inicial 
do filhote que se alimenta de leite para uma filiação que advém 
de histórias e palavras; daí que somos seres marcados pela fenda 
de uma demanda que jamais se satisfaz – desejo portanto. Essas 
histórias nos marcam tanto por tradição oral quanto escrita, e está 
exatamente a cargo da literatura a sua  transmissão, a despeito.

Em seu artigo “Escritores criativos e devaneios”, Freud ([1908] 
1996) realiza um estudo sobre as fantasias, comparando o fantasiar 
criativo dos escritores e poetas com o brincar da criança. O adulto, 
ao devanear, apenas renuncia aos objetos concretos da criança e 
passa a “brincar” internamente. Nesse sentido, a obra literária pode 
ser tomada como uma continuação do brincar infantil, mas com a 
elaboração artística, em forma de sublimação. Enquanto a criança 
manipula seus brinquedos, cria narrativas e muda de papel em sua 
história (passa do lugar passivo para o ativo), o adulto-escritor 
entrega-se à atividade imaginativa, “sonhando acordado” com fa-

3 Os dez bons amigos de Freud são: 1) Cartas e obras, de Multatuli; 2) Jungle 
book, de Kipling; 3) Sur la piere blanche, de Anatole France; 4) Fécondité, 
de Zola; 5) Leonardo da Vinci, de Merezhkovsky; 6) Leute von Seldwyla, de 
G.	Keller;	7)	HuttensletzteTage,	de	C.	F.	Meyer;	8)	Essays, de Macaulay; 9) 
GriechischeDenker,	de	Gomperz;	e	10)	Sketches,	de	Mark	Twain.
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zeres impossíveis, com desfechos diferentes daqueles da realidade, 
o que abre lugar para um sujeito dividido, sujeito-em-falta que 
busca recobrir esse furo com a letra. Esse devaneio ou fantasia é 
tecido com fragmentos de passado, presente e futuro, amarrados 
pelo fio de desejo que os une. Isso significa que o começar da his-
tória sempre tem o já começado antes, que o lança para o depois.

Quanto aos escritores criativos, resta a questão de como podem 
beber de uma fonte tão enigmática, de forma que possam transmi-
tir fantasias de realização de desejos tão profundos e geralmente 
condenáveis socialmente, sem causar a repulsa típica do retorno de 
conteúdos recalcados considerados tão nefastos ao eu. A arte porta 
a possibilidade da entrada em um mundo proibido, trazendo dele 
uma parcela de prazer que nos é negada pelo recalcamento. Em seu 
texto sobre a transmissão da clínica psicanalítica, Érik Porge (2009) 
defende que Freud se vale da literatura para dar conta da verdade 
daquilo que brotava da boca de seus analisandos e, em contrapartida, 
recebia dela o estímulo de uma verdade equivalente àquela produzida 
em análise. Segundo Porge (2009, p. 35, grifo no original),

Freud não aplicou à literatura um saber adquirido de an-
temão, porque esse saber foi elaborado de acordo com 
outros, graças à escuta de seus pacientes, às manifestações 
de seu inconsciente e à convivência com seus bons amigos 
escritores. A lição que se pode tirar de Freud é que um bom 
romance faz mais pela transmissão da clínica que muitas 
vinhetas pretensiosamente realistas. 

A habilidade do escritor de se autorizar a pisar em um ter-
reno proibido, de “colher seu fruto”, tem como recompensa uma 
criação, um objeto. Contudo, esse produto não é o prazer em si. 
Segundo Lacan ([1971] 2009), em seu texto Lituraterra, essa pro-
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dução escrita é uma falta, um resto que viabiliza o gozo. É opaca, 
intangível e enigmática. Na verdade, esse produto apresentado 
pelos escritores, o literário, exerce seu fascínio exatamente porque 
se configura enquanto um resto, um não todo, que, por não dizer o 
que é o desejo, abre a possibilidade de o humano falar, articular-se 
e, assim, habitar o campo do desejo inconsciente.

Na obra freudiana, os escritores são tomados, a todo tempo, 
como seres que estão à frente da ciência, em especial no que se 
refere à operação do psiquismo. Com seu estilo literário próprio, 
Freud chega mesmo a se espantar com o fato de uma obra literária 
tão bem re(velar) o funcionamento do inconsciente. Ele questiona: 
“Como pudera o autor alcançar conhecimentos idênticos aos do 
médico – ou pelo menos comportar-se como se os possuísse?” 
([1907] 1996, p. 55). Também Lacan ([1965] 2003), arrebata-
do pelo arrebatamento causado pela letra de Marguerite Duras, 
lembra-nos que a artista o precedia, desbravando caminhos ainda 
selvagens para a ciência, na qual as letras teóricas ainda viriam a 
versar. Lacan nos arrebata também, ao reforçar que a prática da 
letra “converge” com o uso do inconsciente e que as palavras de 
Duras, em sua significância subjacente, revelam um saber sobre 
a psicanálise que não precisou de escola. Por frequentarem esse 
mundo-outro, os grandes escritores já sabem. Do quê? De nada, 
pois não fazem conhecimento a partir dele. Fazem um saber.4 
Os de fora das páginas das histórias, os cientistas, é que, sendo 
muito sabichões, vão cegos crer que controlam o destino. Deviam 

4	 Lacan	([1969-1970]	1992)	delimita	que	saber	e	conhecimento	não	são	sinôni-
mos.	Nesse	sentido,	o	saber	próprio	à	psicanálise,	e	que	também	é	o	saber	dos	
grandes	escritores,	diz	respeito	a	um	encadeamento	significante	–	não	aquele	
tomado como resultado da razão, como nos diz a teoria do conhecimento, 
mas	sim	o	que	(re)vela/resvala	o	território	da	verdade.	
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aprender com Guimarães Rosa (1994, p. 270): “– Você sabe do seu 
destino, Riobaldo? – Se nanja, sei não. O demônio sabe...”. Aqui, 
aprendemos. Quem sabe do destino é o mistério, o inconsciente. 
O saber apresentado pela literatura, pelos artistas, é dessa ordem 
do intangível, e é assim que somos capturados por ela. 

Guimarães Rosa no impasse da letra

O encontro com a obra de Guimarães Rosa nunca é indiferente. 
Ao deparar-se com uma língua portuguesa que não corresponde 
exatamente a ela mesma, o leitor é levado quase que a solavancos a 
uma semântica e uma sintaxe tão próprias a esse escritor mineiro. 
Geralmente, o primeiro impacto é de estranhamento, de engasgo. 
Uma pontuação que tem vida própria – neologismos, figuras de 
linguagem em abundância – que submete quem se aventura a um 
ritmo que busca emitir um som, uma voz ecoando sob as palavras 
escritas. De fato, a leitura de Guimarães Rosa só toma engrenagem 
quando fiada num tear: como os fios que se entrelaçam em ritmo 
combinado, toda a escrita está ali para deixar um vazio do que não 
se pode traduzir, para dar lugar a uma poesia em prosa.

Quando lança seu Grande sertão, em 1956, Rosa entrega aos 
leitores mais corajosos o desafio  de ingressar sertão adentro, tra-
çando um paralelo entre a narrativa e a própria tarefa da leitura. 
Enquanto Riobaldo tem que pactuar com o diabo, com o misté-
rio, para atravessar o Liso do Sussuarão, o leitor deve vencer o 
romance de quase seiscentas páginas, sem capítulos, sem pausas, 
como quem avança mesmo rumo ao desconhecido. Ele mesmo 
nos diz: “Mas só se sai do sertão é tomando conta dele a dentro... 
Agora perdi. Estou preso” (Rosa, 1994, p. 391). Contudo, com 
o passar das páginas, a voz de Riobaldo começa a ficar familiar, 
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rotineira, e o ruído inicial transforma-se em(canto). A ladainha 
do jagunço que se aprisionou no sertão confunde-se com a vida 
de cada ser humano, preso em si mesmo, em busca de linguagem 
que dê conta de nomear seu viver, fadado ao eterno não dizer.

Tentar domar o “monstro rosiano”, como diz Santiago (2017), 
é o que muitos tentam desde que Guimarães Rosa surgiu no mundo 
literário. Com o argumento de que a obra rosiana, selvagem e indo-
mada, perde seu brilhantismo se domesticada, aquele autor mostra 
como os estudos de literatura comparada buscam interpretações 
dessa obra com tudo o que há no mundo afora, unicamente para 
domá-la. As epopeias gregas, os romances de cavalaria, o mito de 
Fausto e mais um sem-fim de comparações, não faltam tentativas 
de amansar o “monstro”, tornando-o mais palatável, mais dócil e, 
inevitavelmente, mais insosso. O ensaísta nos alerta contra como, 
mesmo com o reconhecimento do trabalho de ourivesaria da lin-
guagem operado por Rosa, o crítico literário acaba por “envelopar 
a potência selvagem do texto fluvial de Rosa, enroupar a robustez 
agreste dos personagens e dar tento e direção à ambiguidade 
linguística” (Santiago, 2017, p. 39). Melhor mesmo é deixar o 
cavalo correr livre, admirar e sorver as palavras do Grande sertão, 
sem tentar degluti-las. Melhor aprender com Riobaldo: “Não sou 
amansador de cavalos! E, mesmo, quem de si de ser jagunço se 
entrete, já é por alguma competência entrante do demônio. Será 
não? Será?” (Rosa, 1994, p. 6).

Santiago (2017) chama a atenção, portanto, para esse impasse 
quanto à compreensão, principalmente se comparado ao passado 
literário anterior aos anos 1950 no Brasil. Esse “monstro” torna-se 
intolerável para o momento da literatura de sua época, e indigesto 
para aqueles que apenas buscavam devorar literatura, praticando 



313

uma crítica literária apressada ou superficial. O próprio Guimarães 
Rosa nos diz que o caminho para se avançar na leitura é mergu-
lhando sem ressalvas no oceano de linguagem que se apresenta, 
pois “só se sai do sertão é tomando conta dele a dentro” (Rosa, 
1994, p. 391). Nas palavras de Santiago (2017, p. 13), “o romance 
é, antes de mais nada, uma bofetada no Homem”.  

Nesse sentido, a literatura de Rosa, em seu Sertão, faz litoral 
no campo da linguagem, com aquilo que a escrita não é capaz de 
escrever. Essa literatura poética, despedaçada, que bebe da letra, 
mas não se limita a ela, dá ao romance seu caráter turbulento e 
desmedido, como é o sertão e como é o inconsciente. De fato, 
como nos apresenta Costa (2009), uma escrita que faça marca no 
leitor e assim mantenha seu endereçamento a um lastro social 
não é tão fácil assim de encontrar. Isso porque há uma grande 
dificuldade de se transmitir uma experiência que é, sempre, e 
desde o princípio, instransmissível, já que é uma marca pulsional 
no corpo do escritor. Segundo a autora, a 

literatura, por exemplo, permite transmitir algo dessa 
experiência tão solitária do sujeito com sua pulsionalidade 
fazendo um sulco – produto do discurso – por onde pode 
escoar algo de uma significação que se enlace ao campo 
do Outro. A literatura permite criar a partir da produção 
de uma letra, algo que se não fosse essa circunscrição a 
esse campo não teria encontrado lugar de expressão, de 
enlaçamento. É esse enlace que traz a possibilidade de se 
fazer um passe de algo incomunicável, incompreensível, 
algo que se perde como resto do corpo. Por aqui retomo 
a diferenciação entre significante e letra. A letra como 
produzindo as bordas do corpo e o enlace significante 
como permitindo que a letra tenha um escoamento, dentro 
de um campo discursivo específico. (Costa, 2009, p. 29).
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A literatura rosiana, presentificada no discurso de Riobaldo, 
usa o regionalismo, a transcendência do embate entre Deus e o 
diabo e, sobretudo, o amor, que só se consuma no desencontro, 
para revelar o inconsciente em seu funcionamento mais puro, 
tanto quanto observamos nas formações do chiste, dos atos falhos, 
dos sonhos e dos sintomas. A riqueza dessa obra literária reside 
em seu brincar com a linguagem, uma prática da letra que re(ve-
la) o inconsciente, que aponta para aquilo que “não cessa de não 
se escrever” (Lacan, [1972-1973] 1982, p. 127), o real. Quando 
Lacan insiste em apontar que o inconsciente é estruturado como 
uma linguagem, abre o campo para a compreensão de como os 
mecanismos da metáfora e da metonímia produzem significações 
inconscientes que dão sentido à existência exatamente por possi-
bilitarem uma ausência de sentido presente na escrita. 

Em Grande sertão: veredas, vemos como Rosa destitui as pala-
vras e os sentidos tradicionais da língua portuguesa para impor 
ritmo. Como exemplo, vemos que, conforme a situação narrada 
pelo herói, a prosa torna-se célere ou lenta:

A madrugada com luar, me lembro, acordei com o rumor 
de cavaleiros que vinham chegando, no esquipado, e que 
travavam repentino com áspero estremecimento os cava-
los: br’r’r’uuu... Calculei: uns dez. Ao que eram. Levantei, 
pulando de minha rede, quem podiam esses ser? Todos os 
companheiros nos rifles, e eu não tinha escutado aviso de 
sentinelas. (Rosa, 1994, p. 619).

Aqui, o susto de Riobaldo ao acordar atordoado pelo som 
de cavalos é marcado por verbos de movimento brusco: acordei, 
calculei, levantei. O som dos cavalos é projetado pela onomatopeia 
que nos leva a ouvi-los chegar também, e colocarmo-nos também 
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em riste! Claro que sempre há um “para além” da significação. 
Não se trata aqui de traduzir significados na escrita de Rosa, mas 
de perceber como o jogo da linguagem provoca um reenvio de 
significantes, conduzindo o leitor à cena narrada.

Já ao rememorar os sentimentos por Diadorim, a escrita se 
lentifica, fica evanescente e condoída: “Amor vem de amor. Em 
Diadorim, penso também – mas Diadorim é a minha neblina...” 
(Rosa, 1994, p. 27). Aqui, os verbos são fugazes: vir, pensar, ser. 
Há os grandes vazios, como o travessão e as reticências, que criam 
o oco do sentimento de Riobaldo. O que Rosa nos apresenta com 
sua escrita é um apoio para o significante. Esse efeito de ritmo 
resultante da semântica e da sintaxe é o grande artifício da litera-
tura, sua possibilidade de, na linguagem, favorecer o advento do 
sujeito como o hiato entre dois significantes em cadeia. O sujeito 
Riobaldo é falta, faltante e, por isso mesmo, falante. É por reco-
nhecer-se desencontrado, na linguagem que sempre lhe falta, que 
pode continuar a existir, deslizando sempre, como escrita pulsional.

Rosa (1994, p. 60) ainda nos ensina: “O que é pra ser – são 
as palavras! Ah, porque. Por quê?”.  Novamente, ensina com ex-
clamação, um ponto final de um porque explicativo, que diz que 
é assim porque sim, e finaliza sem responder, com um “por quê” 
sem resposta. Percebe-se como os objetos descritos nas letras 
do autor são sempre aqueles impalpáveis, opacos, portadores do 
mistério, diante dos quais não se detém. O som dos cavalos, o 
susto, a neblina... Todos como miragem circundada pelas palavras 
colocadas em impasse, que não deixam o significado passar, mas 
permitem o circular do significante.

A prática da letra no Grande sertão vale-se de regionalismos, 
do falar e do sentir sertanejos, para um impossível de se dizer, 



316

num tom de dúvida e inquietação. Esse entrave, que é a prisão de 
Riobaldo em vida, e foi a libertação de Diadorim em sua morte, é 
o que aponta para a questão “de que substância é feita a vida”, se 
é que se pode supor alguma. Se a literatura arrisca uma resposta, 
é ao fazer da letra marca indelével da pulsão e da impossibilidade 
do sujeito equivaler-se a si mesmo. O significante que é a voz de 
Riobaldo, marcada por seu (des)encontro com Diadorim, mani-
festa o engasgo do impossível de ser plenamente representado 
pelo simbólico. 

O sério pontual é isto, o senhor escute, me escute mais do 
que eu estou dizendo; e escute desarmado. O sério é isto, 
da estória toda – por isto foi que a estória eu lhe contei 
eu não sentia nada. Só uma transformação, pesável. Muita 
coisa importante falta nome. (Rosa, 1994, p. 147).

O nome que falta a Riobaldo é o indizível da letra. O saber que 
não cessa de não se escrever apontado em Lacan. Mesmo assim, 
Guimarães Rosa não desiste de extenuar o texto, de buscar em suas 
reentrâncias o sentido máximo, ir até as últimas consequências do 
significante que insiste em subverter o sentido: “Afirmo ao senhor, 
do que vivi: o mais difícil não é um ser bom e proceder honesto; 
dificultoso, mesmo, é um saber definido o que quer, e ter o poder 
de ir até no rabo da palavra” (Rosa, 1994, p. 240).

No reenvio de um significante a outro, a linguagem manca, 
e é no que ela não comunica que podemos agora nos aproximar 
do conceito de “lalíngua”. Precisamente na fenda produzida pela 
impossibilidade de representação, Lacan ([1972-1973] 1982) nos 
fala de uma língua entre outras, isso a que chamou de lalíngua. 
Milner (2012, p. 21) aponta que ela “é, em toda língua, o regis-
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tro que a fada ao equívoco”. Uma vez que qualquer dizer passa 
necessariamente por lalíngua, ela concerne ao registro do real, 
pois não pode ser simbolizada nem apreendida pela realidade 
comum. Esse é o fator que determina que uma língua nunca pode 
ser igual a si mesma, não pode compor um todo unitário. Há, em 
toda língua, aquilo que falta, que manca justamente pelo impos-
sível de se representar, impossível de se traduzir em palavras, 
mas que, mesmo assim, atravessa a linguagem. Ao elaborar essa 
categoria conceitual que subjaz e, ao mesmo tempo, se sobrepõe 
à linguagem comum, Lacan ([1972-1973] 1982) possibilita que a 
psicanálise se estabeleça como uma ciência que tem como objeto 
a própria palavra (portanto, não ciência). Porém, ao contrário da 
linguística, que busca o elo perdido que devolveria a felicidade de 
compreensão plena pela linguagem, a psicanálise resiste no ponto 
em que o sujeito só advém por uma falha de sentido, na queda e 
na impossibilidade de compreensão por dois motivos primordiais: 
o impossível de tudo dizer e o fato de que toda comunicação é 
endereçada a um outro, que toda letra só faz marca se encontrar no 
corpo de um outro a quem se destina a possibilidade de inscrição 
viabilizada pelo desejo.

Da existência de lalíngua a psicanálise tira implicações de 
que o sujeito fala mais do que sabe porque não sabe e que nunca 
pode chegar a dizer tudo. Essa falta é impreenchível e inegociável. 
Considerando que lalíngua é não toda, percebe-se que esse ato de 
não completude perpassa as formas discursivas. Se por um lado 
a linguística se esforça para negar essa falta, temos na poesia a 
expressão máxima de lalíngua não se escrevendo na escrita; uma 
forma de discurso que incessantemente escolhe não ignorar essa 
falta de dizer de lalíngua. No sertão de Riobaldo, encontramos: 
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“A bem: me fugi, e mais não pensei exato. Só isso. O senhor sabe, 
se desprocede: a ação escorregada e aflita, mas sem sustância 
narrável” (Rosa, 1994, p. 185).

Literatura, psicanálise e ciência

É ao atravessar a palavra, a linguagem escrita, que a literatura 
subverte o mundo e resiste à lógica higiênica da ciência. Longe de 
ser tomada por um sentido único, a palavra “literária” é um furo, 
é o vazio aberto entre as letras, e é nesse espaço que o significante 
corre por outra via que não a do sentido. A relação entre psicanálise 
e literatura tem como ponto axial o fato de ambas as áreas não 
utilizarem a palavra preferencialmente para referir-se ao saber 
mensurável e transferível, comunicável, logicamente. Tanto para a 
literatura quanto para a psicanálise a palavra é considerada em sua 
relação com o ato que ela engendra, quer seja, a posição singular 
do sujeito entre algum simbólico já instituído e aquilo que falta a 
esse simbólico, algo a ser inventado. 

Segundo Le Gaufey (2018), a invenção freudiana de instaurar 
um lugar privilegiado para o inconsciente é marcada por uma 
ruptura na necessidade de que a linguagem esteja sempre atrelada 
a um sujeito que sabe o que pensa em sua busca por saber sobre 
si e sobre seu mundo. Rompendo com a tradição cartesiana de 
que um sujeito universal poderia ter acesso ao saber unívoco e 
garantido por meio da formalização do pensamento e consequen-
temente dos signos, Freud5 assinala a linguagem como causa do 

5	 Conforme	nossas	pesquisas	anteriores	e	também	conforme	encontramos	
em	Le	Gaufey	(2018),	essa	elaboração	de	Freud,	a	do	aparelho	psíquico	en-
tendido como aparelho de linguagem, pode ser depreendida no percurso de 
toda	a	sua	obra.	Para	o	início	de	uma	pesquisa	pontual	sobre	essa	questão,	
remetemos os leitores ao capítulo VII de A interpretação dos sonhos (Freud 
[1900-1901],	1996).	
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entrelaçamento entre as representações inconscientes (sonhos, 
atos falhos, sintoma etc.) e o saber insabido de um sujeito (desejo).  

Em seu livro O rumor da língua, Barthes (2004) faz o caminho 
de apontar que a literatura poderia, se o desejasse, ser considerada 
uma ciência, tomando como ciência aquilo que se ensina, aquilo 
que tem um objeto cuja relevância a sociedade vê, um objeto que 
se transmite. Nesse sentido, a literatura possui conteúdos, já que 
dificilmente encontraremos temas relacionados à humanidade 
que não tenham sido abordados pelos textos literários. Possui 
um método e uma moral, um modo de funcionamento e exis-
tência. E, finalmente, possui um discurso, que paradoxalmente a 
separa radicalmente da ciência. Para a ciência, a linguagem é um 
instrumento de transmissão de conhecimentos. Deve ser prática, 
asséptica e impessoal. Para a literatura... ah, agora a coisa é outra. 
A linguagem é o seu próprio ser. 

Também podemos aprender, como Freud o fez, com Goethe 
em seu Fausto. Em um momento magistral, após firmar o pacto com 
Fausto, Mefistófeles encontra-se com um estudante que busca acon-
selhamento do grande doutor. Disfarçado de Dr. Fausto, o demônio 
tenta dissuadir o jovem rapaz da vida de estudos e abnegação exigidos 
pelas ciências e trata de versar sobre como as palavras podem servir 
tanto ao engano quanto ao acerto, e como a ciência, seja ela qual 
for, pode esvaziar a linguagem de seu papel subversivo de apontar 
para uma enunciação do desejo. Nas letras de Goethe (2003, p. 91): 
“Serve a palavra onde as idéias faltam. Disputa-se mui bem só com 
palavras, com palavras sistemas se construem (sic), na palavra se crê 
com fé profunda, da palavra um iota se não tira”.

A psicanálise também traz a linguagem como seu mundo. 
Aliás, faz pior. Mostra à humanidade que a linguagem constitui 
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o humano, uma vez que é a própria matéria do inconsciente. 
Ancoradas no ensino de Jacques Lacan, Lo Bianco e Costa-Mou-
ra (2017) dizem que a ciência, com sua ilusão de controlar, ou 
pelo menos restringir a vida própria da linguagem, busca elidir 
exatamente sua dimensão significante. Porém, é essa dimensão 
que sustenta um lugar para o sujeito, tal como tomado pela psi-
canálise, ao possibilitar a incidência da diferença, do vazio e do 
estranhamento do outro. Como o significante só se mostra na 
cadeia deslizante, advém como efeito o incessante retroagir a 
um significante anterior sem que ele seja mais o mesmo. Essa é a 
própria estrutura da linguagem. 

O simples aparecimento de um significante qualquer numa 
frase, seja ele qual for, necessariamente produz essa retroa-
ção. E essa incidência cria, em toda frase, uma diferença 
inassimilável, um ‘lugar vazio’ para ‘interpretação’ do sujeito. 
(Lo Bianco; Costa-Moura, 2017, p. 500, grifo no original).

O sujeito emerge exatamente nessa falha existente na cadeia 
de linguagem entre um significante e outro, ao passo que a ciência, 
num movimento oposto ao da psicanálise, acaba por retirar esse 
sujeito de sua casa na linguagem, foracluindo-o de sua operação. 
Enquanto a ciência aponta para um sujeito que garante sua existên-
cia unicamente pelo ato de pensar, a psicanálise o reconhece como 
uma falta-a-ser, um efeito do seu ato de falar, sempre cambiável e 
dependente da cadeia de significantes numa determinada sincro-
nia, sempre em falta e que tem sua tênue existência unicamente 
assentada no terreno do inconsciente, onde, mais do que pensar, 
ele deseja, portanto. 

O sujeito, para a psicanálise, não é. Ele está. E pode, logo em 
seguida, não estar. E é assim mesmo que nos ensina Guimarães 
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Rosa (1994, p. 25-26): “O senhor... Mire veja: o mais importante e 
bonito, do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, 
ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando. 
Afinam ou desafinam. Verdade maior”. O termo “pessoa”, no texto 
rosiano, não equivale ao sujeito cartesiano, seguro e equivalente a 
si mesmo, mas sim a um sujeito falante, que emerge dependendo 
de encadeamentos sobre os quais ele não tem o controle – ponto 
importante nesse litoral entre literatura e psicanálise. 

Nesse sentido, entendemos melhor quando Lacan ([1964] 
2008) afirma, n’O seminário, livro 11: os quatro conceitos da psica-

nálise, que o sujeito do inconsciente tem a característica de estar 
sempre num lugar indeterminado e de emergir sorrateiro entre 
o que era e o que não foi ainda. Se um significante é aquilo que 
representa o sujeito para outro significante, é preciso sempre 
marcar a questão de que “o significante com o qual se designa o 
mesmo significante, não é evidentemente o mesmo significante 
que aquele pelo qual se designa o outro” (Lacan ([1964] 2008,  
p. 205), e a literatura não cansa de tentar nos mostrar o quanto 
a questão é sempre a de ser ou não ser,6 de ir ou ficar, desejar ou 
morrer, ou morrer de desejar. 

Tomar a literatura como artifício para dizer melhor sobre 
o que é o sujeito da psicanálise só ressalta como a aproximação 
entre esses dois campos em seu compromisso com a linguagem 
é imprescindível para a psicanálise. Para esta, o compromisso é 
radical por tomar o sujeito como efeito de linguagem, como aquilo 
que resulta do fato de que só somos porque falamos (Burgarelli, 
2017). Considerá-lo como tal implica uma ruptura, uma falta, que 

6 Referência à célebre frase proferida pelo príncipe Hamlet, de Shakespeare, 
em	seu	monólogo	após	o	sepultamento	de	Ofélia.
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abre o campo do desejo, do articular das palavras para construir 
uma existência pautada na tensão entre aqui e acolá, entre o eu e 
o outro, como uma circularidade que não é redonda, mas curva. 
O outro, como o próximo a nós, e o Outro, como discurso, não 
são coincidentes entre si. São dimensões opacas dessa diferença 
apontada como sendo o abismo e a beleza do inconsciente. O 
outro como o diferente que barra e ascende ao desejo, o Outro 
como o inconsciente que possibilita, por ser estruturado como 
linguagem, que haja desejo, justamente pelo fato de os humanos 
falarem e não se entenderem.

Ainda assim, Lacan ([1953] 1998, p. 269) mostra-nos como 
“o desejo do homem encontra seu sentido no desejo do outro, não 
tanto porque o outro detenha as chaves para o objeto desejado, 
mas porque seu primeiro objeto é ser desejado pelo outro”. É 
então que se pode falar em destino do homem. Seu destino, sua 
destinação é falar(falhar). Na ambiguidade da linguagem, deve-se 
percorrer seus confins, obedecer às suas leis por força do desejo, 
até se haver com uns tais começares, de antes e de sempre, que o 
constituem na cadeia significante. É a isso que a psicanálise chama 
de desejo inconsciente, ou, em palavras bem mais simples, desejo 
de desejar sem perder os fios emaranhados de um padecer da vida, 
de um apaixonar-se e ao mesmo tempo de um sofrer por ela e 
por causa dela – vida de humano que só se fez porque um dia a 
palavra erotizou o corpo.

Para uma inconclusão

No ato criativo literário, nesse produto chamado literatura, 
vemos apontada a distância que existe entre o mundo e o que está 
em curso numa escrita. De fato, o que se articula num discurso em 
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nada se aproxima do que seria uma necessidade comunicacional 
propriamente dita. De maneira ampla, a linguagem porta, desde 
sempre, implicações metafóricas e metonímicas que se encontram 
condensadas e deslocadas nela. O que recebemos dos escritores 
é aquilo que está em estado pulsional, pulsando na linguagem. É 
esse caráter opaco da literatura que nos alimenta enquanto huma-
nos. Na verdade, no momento em que é introduzido no campo 
simbólico, sujeito às leis do significante, o homem passa a viver 
uma dialética da demanda de amor e nunca mais se fala em acesso 
direto a um objeto, seja de necessidade, seja de representação ob-
jetiva de algum fenômeno do mundo que o cerca. Por demanda, 
entende-se aquilo que se dirige ao Outro e que não é outra coisa 
que o significante, a partir do desejo, que corre por baixo de toda 
e qualquer representação supostamente articulada numa língua 
(Lacan, [1957-1958] 1999). 

Mas, por que questionarmos se precisamos de escritores? 
Poderíamos viver sem as metáforas, onomatopeias e aliterações 
contadas por Riobaldo? Se Lacan nos ensina que somos constituídos 
pelas leis do significante no nível mais íntimo, há de se supor que 
abrir mão do mundo simbólico representaria aprisionar o sujeito 
a significados estanques, impedindo-o de deslizar na cadeia sig-
nificante e forçar um habitar na função unicamente instrumental 
da comunicação. Talvez seria mais fácil questionar se viveríamos 
sem isso que não se inscreve no nível da demanda, esse algo por 
que estamos cortados, privados, desde a nossa constituição, mas 
que não cessa de nos pulsionar. E, se a lei máxima do humano é a 
lei da linguagem, como prescindir de arte, de literatura, esta que 
tem a linguagem como o cerne de uma existência? 

Aprendemos com Lacan, desde Freud, que o manejo da clínica 
psicanalítica é sempre o de implicar o paciente como sujeito falante 
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(por isso também faltante) e que ele, como também os analistas, 
está tomado pelas consequências e pelos riscos da relação com a 
fala. Embora o analista se apresente como suporte à demanda do 
analisante, ele jamais responde a ela. Segundo Costa (2009, p. 27),

para que alguém possa ser transportado de um lugar para 
outro – ou seja, da experiência reduzida a seu corpo, para 
uma significação compartilhada – é preciso ser acompa-
nhado, produzir um leitor dessa experiência. Nesse pon-
to a clínica psicanalítica encontra-se com a experiência 
literária, na medida em que isso também tem a ver com a 
possibilidade de produzir literatura. Ou seja, situa-se nessa 
condição em que a escrita é primeiro corporal e faz parte 
de nossas experiências mais ordinárias. 

Nessa direção é que podemos dar um passo a mais e sustentar 
que, para a psicanálise, a criação de algo novo, um deslocamento 
do sujeito com relação à incompletude que se configura em sua 
análise, tem como condição essa passagem pelo esgarçamento do 
simbólico, responsável pelos efeitos da experiência analítica, que 
propicia, segundo Leite (2011, p. 35), a emergência de um sujeito 
renascido “de modo diferente”, não propriamente por causa de sua 
ação, mas porque foi recortado pelos efeitos do seu dizer, em análise. 

Há quem diga que se precisa mais de médicos, de engenheiros 
e de farmacêuticos do que de escritores e artistas. Dizem que pre-
cisamos de funções práticas, das denotações. Viver num mundo 
em que preto é preto e branco é branco, onde não cabe metáfora. 
Bem... a esses resta viver amputados de histórias, provavelmente 
de suas próprias. E um viver assim, sem palavras para contornar 
a falta incontornável, pode ter um preço mortal, morte do acesso 
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ao desejo. Novamente, e nunca por fim, rogo prece a Guimarães 
Rosa (1994, p. 7):

O senhor vê: existe cachoeira; e pois? Mas cachoeira é 
barranco de chão, e água se caindo por ele, retombando; 
o senhor consome essa água, ou desfaz o barranco, sobra 
cachoeira alguma? Viver é negócio muito perigoso... 

Com a prática da letra, Rosa insiste que não há nada que exista 
que não esteja atrelado à composição de palavras, que não seja da 
ordem do discurso. No entanto o mais importante, nesse diz que 
me diz que diz que diz..., é que a conta do desejo não se fecha. O 
viver perigoso se configura exatamente no que falta à linguagem, 
no fato de que é impossível para o ser falante dizer o seu desejo. 
O sentido aqui, portanto, não é da ordem do significado, e sim da 
direção possível com relação ao manejo da vida. Mais perigoso ainda 
é viver com a fantasia de uma vida “desangustiada”, uma vida com-
pleta! Como já nos disse Riobaldo, o bom mesmo é que as pessoas 
não estão nunca completadas, o jeito é se haver com os semblantes 
advindos da ordem simbólica para o literal do corpo. É para onde a 
invenção de Freud, a psicanálise, nos aponta. Sem rumo, seguimos.
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